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.-----CONGRESSO NACIONAL--__, 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termas do art. 49, inciso I, da ConStituição, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISlATIVO N• 77, DE 1989 

Aprova o texto do Acordo Constitutivo do . Centro Latinó,Americano de Administração para 
o Desenvolvimento (ClAD), concluído em Caracas, em 30 de junho de 1972. 

Art. 1 • É aprovado o texto. do Acordo. Constitutivo do Centro Latino-Americano de Admll:tistração 
para o Desenvolvimento (CLAD), conduído em Caracas, em 30 de junho de 1972. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 30 de novembro de 1989 -Senador Nelson Carneiro, President.,. 

Gazeta Oficial da República da Venezuela 

MINISTÉRIO DAS 
RELAÇÕES EXTERIORES 

República d,a Venezuela, Minlstérto das Rela­
ções Exteriores, Direção. d~ Política ~ntema­
cional, Núm~ro 90, Caracas, em 19 de dezem-
bro de 1972, 163° e 1149• _ -

RESOLUÇÃO 

Porquanto, em 30 de junho d~ 1972 foi 
assinado em CarÇicas, pelos govemºs da Ve­
nezuela, México e Peru, o- Acordo R~ferente 
ao Centro_ Latinc-Arnericanp de Administra­
ção para o Desenvolvimento (CLAD), determi­
na-se a publicação do texto do acordo em 
referência na Gazeta Oficial da República da 
Venezuela. 

_!nforme-_se e publique-se 
Pelo Poder ~ecutivo -,Aristides Caivani, Mi-
nistrÔ das Re\Ç~.ÇÕe.$_Exteriotes __ - -

ACORDO REFERENTE AO 
CENTRO LATINO- AMERICANO 

•. _DE ADMINSIJ'RAÇÃO PI\RA. 
·O DESENVOLVIMENTO (CLAD) 

Os"'d'óvemi>sdo México, Pen.i- e Venezuela; 
Consider:çmdo: _ _ 
Que vários países latino-americano Vêm en-

vfdai'ldõ_~sforçOS-ricis últimos anos com vistas 
a reformar suas administrações públicas, se­
gundo r!_g~sOS ctitérios de ánáJise de suas 
estruturas e_ funções_ a partir de modelos inte­
grados de,orientação normativa e de diagnós­
ticos globais ou específicos da administração 
pública em seu conjunto ou de alguns de seus 
componentes mais estratégicos, que resultem 

na __ obtenção ele propostas coerentes de re­
forma; 

Que esse es(orÇo -f:le_xefÕ_rmuiaçiiQ~rai:úcal 
das estruturas e funções públicas requer a utili­
zação cada vez_ maior de teorias, doutrinas e 

· técnicas ihterdisciplinarés nos campos das 
ciênciaS políticas, econômicas e jurídicas, da 
sociologia geral e da evolução histó_rica da 
Região; _ 

Que, sem prejuízo das peculiaridades pró­
prias de cada pals latino-americano e de cada 
uma de suas formas d_e governo, existe um 
amplo denominador comum quanto à proble­
mática administrativa da Região, refletido na 
semelhança dos enfoques- que cclda Governo 
vem aa-ndo a suas propost~ de reformar; 

Que é oportuno reunir esforços e aproveitar 
conjuntamente os aindr;~. esc~sos recursos 
humanos e materiais com que contam os paí­
ses, evitando, na medida do possível, em-
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preender separadamente programas simila­
res; 

Que _um esforço de integração dessa natu­
reza deve ser delineado e operacionalizado de 
forma sumamente flexível, a fim de dar priori~ 
dade aos produtos individualizados dessa coo­
peração, em vez de criar instituições cujos pro­
dutos nem sempre são os mais desejáveis pe­
laS administrações públicas 'interessadas; 

Qlie é- precisO; ilõ entantO, inStitUcionâlizar 
um centro intergovernamental que assuma a 
representação desses programas e supervi­
sione a elaboração dess_es produtos, para cujo 
efeito o Governo da Venez;uel_a_subme.teu à 
consulta de todos os pafses latino-americanos 
um projeto de um Centro Latino-AmefiCàOO 
de Administraçáo para o Desenvolvimento, 
tendo-se recebido a opinião favorável de con­
siderável número de países; e 

Que cada um desses programas deve cum­
prir seus próprios objetivos e produzir seus 
resultados finais sob uma direção responsável 
e independente, nos prazos que lhe forem fixa­
dos e com _seus próprios recursos humanos 
e financeiros, 

Acordam: 
Constituir o Centro J..atrno:AmericanO de­

Administração para o Desenvolviniento 
(CLAD) e abrir aos demais Estados Latino-A­
mericanos a possibilidade de aderirem comO 
membro do referido Centro, com base nas se­
guintes disposições: 

Primeira. O Cefifro Latino-Americano"de 
Administração para o Desenvolvimento 
(CLAD) será responsável pela realização dos 
programas de cooperação- internacional nas 
questões de reforma da administração pública 
que seu Conselho Diretor definir como tais. 

Segunda. O centro terá seua sede, PC?r um 
período não inferior a três anos, na cidade 
latino-americana que o Conselho DiretOr de­
terminar. 

Terceira. O Centro será dirigido por um 
Conselho Diretor- constituído pelas autorida­
des superiores que, em cada país, sejam res-

ponsáveis pelos programas de reforma admi­
nistrativa ou pelos representantes que os Go­
vernos dos Estados Membros designarem. 

O Conselho diretor_ terá um Presidente e 
um Vice-Presidente. O Conselho Diretor elege­
rá, dentre si, por maioria absoluta, o Presi­
dente, que terá mandato de três anos no exer­
cido do cargo_ e responderá na sede do Centro. 
O Vice-Presidente terá mand_ato _de um ano 
no exercíciO do cargo, o qual será ocupado, 
sucessivamente e obedecendo ordem alfabé­
tica, pelos representantes dos Estados~Mem~ 
bros no Conselho Diretor,_ap6s a primeira elei~ 
ção. O Conselho Diretor elaborará o seu Regu~ 
lamento Interno, no qual serão ademais esta~ 
belecidas as funções do Presidente e do Vice­
Pre~idente. 

Quarta. As despesas de funcionamento do 
Conselho Diretor serão da responsabilidade 
do país onde estiver localizada a sede do Cen~ 
tro. 

Quinta. O Centro desenvolverá suas ativida~ 
des mediante_ programas a ser determinados 
pelo Conselho Diretoi. Cada programa será 
dirigido por um Diretor, çuja designação_e re­
moção caberão ao Conselho Diretor. Cada Di­
retor terá faculdade para nomear e remover 
o papel do programa sob sua respoósabili­
dade. 

Sexta. QiialqLier membro do Conselho Dire­
tor poderá propo-r a este a criação dos progra-

--mas do Centro, assinalando e justificando seus 
objetivos, produtos finais, duração, organiza­
ção, co-ordenação, necessidades de pessoal 
e materiais, localização e estimativa de gastos. 
Uma vez aprovada a iniciativa por maioria 
do Con-selho Diretor, todos os seus membros 
c6mprometer-se-ão a iniciar gestões conjun~ 
tas para assegurar a sua operação e, quando 
isso for atingido, designação o Diretor respon­
sáve1 pelo programa 

Cada programa será regido pelos termos 
de referên_cia que o Conselho Diretor deter­
minar no momento de sua implantação. 

"Sétima. Cada programa do Centro será' ad-­
minlstrªdo como uma unidade independente, 

sob a responsabilidade imediata do respectivo 
Diretor e com base em seus próprios obletivos, 
recwsos, organização e localização. Conse­
qüentemente, o Celi.tro poderá empreender 
simultaneamente diferentes programas nos 
diversos países e áreas de sua especialização 
ou interesse. Os Diretores dos diversos progra­
mas que o Centro desenvolver sefão supervi­
sionados pelo Conselho Diretor, por delega­
ção deste,' por qualquer de seus membros 
e prestarão contas de suas tarefas ao Conselho 
Diretor, com a periodicidade e nos termos, 
lugares e datas que o Conselho estabelecer. 
Os Estados-Membros poderão designar o nú­

mero de funcionários nacionais que conside­
rarem -conveniente para participarem nas ativi­
dades dos diversos programas do Centro. 

Oitava:· Os Estados Latino-Americanos po­
derão participar deste Acordo, mediante notifi~ 
cação dirigida por escrito ao Governo da Vene­
zuela, que a comunicará aos demaiS membros 
do Acordo. Para tal efeito, o governo do país 
sede instará os demais Estados Latino-Ame­
ricanos a aderirem ao Centro Latino-Ameri­
cano de Administração para o Desenvolvi­
mento. 

Nona. o--preSente Acordo entrará em vigor 
a partir da data de sua asSinatiira e os Estado~ 
Membros poderão denunciá~lo, prévia notifi­
cação dirigida por escrito, com seis meses 
de antecedência, ao Governo da Venezuela, 
que a fará do conhecimentO dos demais Esta­
dos-Membros. 

Em fé do que os abaixo~assinados, devida­
mente autorizados por seus respectivos Go­
ver]"los, assinam o presente Acordo, em três 
vias, na cidade de Cáracas, aos trinta dias do 
mês de junho de mil nov_ecentos e setenta 
e dois. 

Pela Venezuela: Rodo/lo José Cardenas, 
Respondendo pelo Ministério das Relações 
Exteriores. 

Pelo México: Afejandro Cardl!o Castro, Dire­
tor-Geral de Estüdos Adritini5tr8:tivos da Presi~ 
dência. 

-Pelo Peru: Luiz Barrios LLona Embaixador 
extraordinário e Plenipotenciárib. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art 49, inciso I, da Constituição, · 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 7~. DE 1989 

Aprova o texto do Convênio. entre o Governo da Repúblíca Federativa do Brasil e 
o Gov:emo da Repúblíca do Paraguai para o Estabelecimento de um Depósito Franco no Porto 
de Rio Gri1nde, firmado em Brasilia, em 21 de julho de 1987. 

Art. 1' É aprovado o texto do Convênio im\re o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República do ParagJ.lai para o Estabelecimento de um Depósito Franco no Porto de Rio 
Grande, firmado em Brasilia, em 21 de julho de 1987 .. · 

Parágrafo. único. Sáo sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos de que possa 
resultar revisão do Convênio, bem como aqueles que se destinem a estabelecer Ajustes Complementares 
ao mesmo. ~- __ _ 

Art 2• Este decreto legislatiVo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 30 de novembro de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente . 

CONVÊNIO E!'ITRE O GOVI;RNO DA 
REPÚBUCA FEDERATIVA DO 

BRASIL E O.GOVERNO D,<\ 
REPÚBUCA DO PARAGUAI 

PARA O ESTABELECIMENTO DE 
UM DEPÓSITO FRANCO NO 

PORTO DE RIO GRANDE. 

O Governo da República Federativa doBra­
sil e o Governo da República do Paraguai, ins­
pirados na fraterna amizade e crescente coo­
peração que animam as relações entre os dois 
paises, 

Cônscios da situação mediterrânea dp Para­
guai e com a determinação, ratificqda no mais 
alto nível, da República Federativa do Brasil 
de desenvolver os melhores esforços tenden­
tes a facilitar à nação irmã o acesso aos portos 
marítimos brasileiros, 

Tendo presente o espírito e a letra do Trata­
do da Bada do Prata e dos_ demais docu­
mentos qUe regem o sistema de desenVol­
vimento harmônico e a integração física na 
região, 

Considerando o disposto _no Artigo XIV do 
Tratado de Amizade e Cooperação,- de 4 de 
dezembro de 1975, 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO! 

O GoVernO da República Federativa doBra­
sil compromete-se a conceder, no Porto de 
Rio Grande, para recebimento, 'armazenagem 
l\ distribuição de cereais a granel de proce­
dência e origem paraguaias, transportados excli-

. 

slvamente por via férea, bem como para recebi­
mento~ _a_f-mazen~ge_m e :expedição de 
cereais a granel destinadOs, peta mesma via, 
ao Pãi-aguai, para seu cons_umo, um depósito 
franco, dentro do qUal, para os efeitos adua­
neiros, serão Jªis mercadorias consideradas 

~ ~ITl}_egJme ~}uspen_sãO de tributos, estando 
· sujeitas apenas ao pagamento de taxas corres­

pondentes ~ prestação de serviços. 

ARIIGOJI 
OãOVeniO da RepúbliCa do P.iiiaguai inStã:. 

!ará o depósito franco, comprometendo-se a 
dotá-lo d_a capacidade indispensável à armaze­
nagem e movimentação dos cereais ali recei;J!­
dos. Na_qrganizaçãodo depósito franco, serão 
a~ndidaS as converiiências do j3rasil e do Pa­
raguai, limitadas pelas exigências da legisla-
ção QrâSildra.- · · 

ARTIGO OI 

A ftscallzação do depósito franco ficará a 
cargo das autoridades alfandegárias brasilei­
ras. 

· ARTIGOW. 

O_"(JO:Cve"r"n"'oc:d"a"·R~póbllca do Parag~ai pode­
ra:-ritaritei: nO depóSitO francO um ou cOais 
delegados seus, os quais representarão os 
proprietários dos cereais ali recebidos em suas 
relaçQe.s com as autoridades brasileiras, envol­
vidas nos aspe~os operac::Jonais de transporte, 
annazenamento, manipulação, venda ou em­
barque d~ cereais de exportação paraguaia 

ou para o eventual recebimento de cereais 
importados e_ sua expedição para o Paraguai. 

ARTIGO V 

O Goverrio da República Federativa do Bn~: 
si! regu1amentará a utilização do depósito fran­
co no Porto de Rio Grãhae, de modo a serem 
resguardadas as necessárias cautelas fiscais 
e atendidas as disposições legais vigentes so­
bre trânsito de- mercadorias por território bra­
sileiro. 

ARTIGO VI 

Cada Parte Contratante notificará a outra __ _ 
do cumprimento das respecitivas formalida­
des constitucionais necessáfias à aprovação 
do presente Coilvêriio, o qual entrãiéi effi vigor 
na data do recebimento da segunda dessas 
notificações. 

~ARTIGO Vil 

O presente COnvênio poderá ser denuncia-­
do por qualquer das Partes Contratantes a 
qualquer tempo, cessando_ seus efeitos após 
1 (um) ano a contar da data da nota de de­
núnciã. 

Feito em Brasília, aos 21 dias do mês de··· 
julho de 1987, em dois exemplares originais, 
nos idiomas português e_espanhol, sendo am­
bos os textos igualmente autênticos. _ 

,Pelo _Governo da_ R~óblica Federativa do 
Brasil. - Robedo de Abreu SOdré. 

Pelo Governo da República do Paraguai. -
Carlos Augusto Saldívar. 
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SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 188' SESSÃO, EM 30 
DE NOVEMBRO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofício do Sr. to Secretário 
da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado F e~ 
deral autógrafos dos seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 64/89 
(n" 2.012/89; na origem), que crià a Procu­
radoria Regional-do Trabalho da 18' Re­
gião da Justiça do Trabalho e dá outras 
providências. . 

-Projeto de Lei da CãmaJ:a n~ _6_5/89 
(no 6~095/85, na origem), que dispõe sobre 
a transferência de bens imóveis para o pa­
trimónio das (nstituiç:ões de Ensino Supe­
rior que menciona e dá outras providên­
cias. 

-Projeto de Lei da Câmara no 66/89 
(n? 154/87, na origem), que revoga _a Lei 
n~ 6.811, de 8 de julho de 1980, e dá outras 
providências. _ 

...:... Projeto de Lei da Câmara no 67/89 
(n~ 1.148/88, M origem), que dispõe sobre 
as ações de prevenção e controle das zoo­
noses urbanas e dá outras providências. 

-Projeto de_ Lei da Câmara n~ 68/89 
(rio 2.648/89, na origem), que dispõe sobre 
a caracterização de símbolo que permita 
a identificação de pessoas portadoras de 
deficiência auditiva. · 

-Projeto de Lei da Câmara n9 69/89 
(11" 1.453/89, na origem), qP,J.e cria cargos 
no Quadro de Pessoal da Secretaria do 
Tribunal Superior do Trabalho e dá outras_ 
providências. 

- Projeto de Lei da Cârhara n9 70/89 
(n9 6.094/85, na origem), que altera o art. 
3" da Lei no 6.849, de 12 de novembro 
de 1980, que fiXa os valores de retribuição 
da Categoria FUncional de Agente de Vigi­
lância e dá outras providência-s. 

-Projeto--de Lei da Câmara_ n9 71/89 
(n9 1.770/89, na órigerri), que altera;_~ _Lei 
no 5.108, de 21 de setembro de 1966, que 
dispõe sobre o Código Nacional de Trân­
sito. 

-Projeto de Lei da Câmara ri? 72/89 
(n? 3.074/89, na origem), que toma-Obriga­
tória a menção do grupo sangüíneo nos do­
cumentos de identificação civil e nas 
carteiras nacionais de habilitação expedi­
das pelo Conselho Nacional de Trânsito. 

1.2.2 -Mensagem do Governador 
do Distrito Federal 

SUMÁRIO 

- N" 140/89-DF (n" 130189,GAG, na 
- origem), encaminhando à deliberação do 

Senado Federal o seguinte projeto: 
-Projeto de Lei do DF n: 90, de 1989, 

que transforma a Escola Oasse 32 da Cei­
lândia em CentrO de Ensino de 1 < Grau 
de Ceilândia, da Fundação Educacional do 
Distrito Federal, e dá outras providências. 

.1.2.3- CoQ)_unic_~ção d_a Presidên­
cia 

-Abertura de prazo para recebimento 
de __ emendas ao Projeto de Lei do DF n~ 

· 90/Bfl, lido \lnteriormente. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

-SEI'IIfi50R WiLSON MARTINS -
Homenagem póstuma a José Otávio <J.ui-
zo. - -
~~SEI'IADOR JOÁO O!U>ION- Dia Na­
cional de Combate_ ao Câncer: 

-SENADOR FRANCISCO ROLLEM· 
BERO- Efeitos nocivos á saúde hUmana 
do metano! que se pretende adicionar ao 
álcool hidratado combustíveL 

1.2.5 -leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~ 381, de 
19it9, de autoria do Senador Mauricio Cor­
n~a. que p"icii-toga o prazo de ocupação­
de imóvel fuhcionallocalizado no Distrito 

-Fed.eral. 
-Ptojeto d eLei do SenadO-rl?"382-, de 

1989, de autoria do Senador ,Marcos Men­
dOnça, que acresc_enta parágrafo ao art. 
4~ da Lei n~ 6.766, de 19 de dezembro 
de 1979, destinarido área exclusiva ·à "edifi­
cação de Centro de Convivência de IdosoS. 

1.2.6- Requerimentos 

- N~ 648/89, de autoria deiS Srs:.sena­
dores Alexandre Costa e Louremberg Nu- . 
nes Rocha, solicitando ao Banco Centrar 
dO Brasil, informaÇões que nienciona. 

- N? 649/89, de autoria do Senador 
JOão Menezes. solicitanao ãutorizaçãÓ do 
Senado Federal para aceitar miss~o junto 
à ONU. 

- N? 650/89, de urgência,para o Projeto 
de Lei do Senado no 378/89, que acres­
centa parágrafo único ao art. 185 da Lei 
n• 4.737, de 1965. 

-No 651/89, de urgência para o Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 47/89, que trata 
da remuneração dos Ministros de Estado. 

1.2.7-Discursos do Expediente 
(cOntinuação) 

-SENADOR MARCOS MENDONÇA 
- Er:t-caminhando à Mesa, projeto de lei 

que trata da criação de Centros de cor1vi-
vêh_cia para idosos. ~ 

:.:..SEJYADOR MAURICIO CORRÉA­
Como líder - Encaminhando à Mesa, 
projeto de lei que prorroga prazo de ocupa-
ç_~o de imó~el f~ncional. __ 

:_SENADOR JUTAHY MAGALHAES­
Como líder - Demora de resposta do 
MEC _a requertmento de informações de 
sua autoria. Eleição presidencial. 

1.2.8 - ComUnicações da Presidên­
cia 

--Correção do desPachà inicial dado 
ao 12rojeto_ de Leí do"Senado_ n" 313/89. 

--,..Convocação de sessão conjunta, a 
realizar~se hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

1.3-ORDEM DO DJA ~ 

Projeto de Dec~eto Legislativo n? 36, de 
1989 (no 112/89, na Câffia~a dos.D~puta· 
dos), que aprova -a concessão outorgada 
à Rádio Imperatriz Sociedade Ltda., para 
explorar serviço d_e_radio_difusão sonora em 
onda média, na cidade de Imperatriz, Esta­
do do Maranhão. Retirado _da pauta para 
agUardar cumprimento de diligên'cia. 

Projeto de Lei da Câmara no 58, de 1989 
-Complementar (n9 118/89, na Casa de 
Otigein), que estabelece normas sobre a 
participação dos Est~dos e do Distri!O Fe­
deral no produto da arrecadação do Im­
posto sobre Produtos Industrializados -
IPI, relativamente às exportações. Aprova­
do o projeto com emenda, após pa~ecer 
favorável da comissão competente. A Co­
missãO: Diretora para redação final. 

Redação final da emenda do Senado ao 
Projeto de Lei da Câm~ra n" 58/89-:- Com­
plementar. Aprovada. A Câmara dos Depu­
tados 
~ Mensagem n• 275, do 1989 (n• 727/89, 

na origem), relativa à proposta para que 
a República Federatíua do Brasil possa ulti­
mar contratação de operação de crédito 
exterho, no valor de atéUS$ 47.000,000.00 
(quarenta e sete milhões de dólares ameri­
canos),juntp ao_6anco Mundial. Aprovada, 
nos termos do Projeto de Resolução n" 
90/89,-após parecer da comissão compe­
tente. À CornissãO Diretora para a redação 
final. 

Redação final do Projeto de Resolução 
- n~ 90/89. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Lei do DF n~ 70, de 1989, 
de iniciativa dO Govemador do Distrito Fe­
deral, que cria a carreira Atil.ridades Rodo­
viárias no Departamento de Estradas de 
Rodagem no Distrito Federal/DER - DF 
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e seus c_argos, ftxa os valores de seus venci~ 
mentes e dá outras providêÍlcias. Aprova­
do o projeto com as Emendas n~ 2 e. 4 
sendo rejeitadas as demais, após usarem 
da palavra os Srs. Mauricio Cor.rêa e Mauro _ 
Benevides. À Corrtissão Diretora para reda­
ção final. 

Projeto de Lei do DF n9 :71, de 1989, 
de iniciativa do GovemadQr do Distrito fe­
deral, que cria a carreira Atividades de 
Trânsito no Departamento de Trânslto do 
Distrito ---' Detran!DF e seus cargos, fixa 
os valores de seus vencimentos e dá outras 
providências. Aprovado. À ComiSsão_Dire-
tora para redação finaL ' 

Projeto de_ Lei do DF n? 74, de 1989, 
de iniciativa do Governador do Distrito Fe­
deral, que autoriza o Distrito Federal a alie-­
nar imóveis. 

Discussão adiada por 30 dias, nos ter­
mos do Requerimento n" 652 do Senador 
Maurício Corrêa. 

Proposta de Emenc;Ja à ConStituição n9 
4, de 1989, de autorià do Senador Leo­
poldo Peres e outros Senhores SeÍ1adoreS, 
que acrescenta um § 69 _<:~o art. 59 do Ato 
das Disposições ConstitUcionétiS Tr<mS:itÕ· 
rias. Usam da palavra em sua discussão 
os Srs. Jarbas Passarinho, Marcondes Ga­
delha, Jutahy Magalhães e Dirceu Camei,;. 

ro. (2•-sessão.) A discussão pr<;>sseguirá 
qa próxima sessão. 

1.3-1 -Matérias Apreciadas após a 
Ordem do Dia 

...::... Requerimento ilQ 649/89; lido no ex· 
pédiente da presente sessão. Aprovado, 
após parecer da comissão competente. 
--Requerimentos n9s 650 e 651, Hdos 

no expediente. Aprovados. · 
- Redações finais dos ~ejetas de Lei 

do D_~ rl9 71 e 70, -de1989, ap;edados na 
Ordem d_9'Dia. AprovadOS nos termos dos 
Requerimentos n? 653 e 654189~ À sanção 
do Govern~~or do Distrito Federal: ' 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do 
Dia 

-SENADOR MARCONDES GADE­
LHA - Lançamento e impugnação pelo 
Tribunal Superior EJeitoral da candidatura 
do empresário Sílvio Santos à Ptesidência 
da.RepUDI!êã: 

-SENADOR MÁRIO MAM -Apoio do 
PDT ao candidato Luiz Inácio Lula daSD__va 
no 2 9_tiffno das eleiçõeS presidenciais. 
~~sENADOR LOURIVAL BAP71STA -

Esclarecimentos do MiniStro Vicente Fia 
lho ~ob_re a destinação de recursos pan 
a Hidrelétrica de Xing9. 

-SENADORJaTAHYMAOALHÂES-. 
O abUso do poder E:conômtco no 1 ç turno 
das eleições_ presidenciais.- RevisãO, pelo 

Congresso NacionaJ, da Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos . 

_::_SENADÓRIAVOISIERMA!A- Terra 
e çrédito rural. -

-SENADORED/SONWBÁO-Cor­
te de recursos para o prosseguimento das 
obras da Ferrovia Norte-Sul. 

1.3.3 - Designação da Ordem do 
Dia da próxl_ma sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-PORTARIA DO PRIMEIRO-SE­
CRETÁRIO DO SENADO FEDERAL 
N• 63, DE 1989. 

3- INSTIT([TO DE PREVIDmCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

Resoluções noS 11, 12 e 13, de 1989. 
....:.Atâ de reunião do CoriSelhO-Delib.erativo. 

4- MESA DIRETORA 

5~ LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
~PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
~ SÓES PERMANENTES 

Ata da 188" Sessão, em 30 de novembro de 1989 
3ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 
Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Pompeu de Soqsa 

ÀS 14 HORAS E 30 1>1/ffUTOS, ACHA/>1-SE 
PRESENTES OS SRS. SENNJORES: 

Mário Maia - Nabor Júnior - Leopoldo 
Peres -João Menezes -Jarbas Passarinho 
-Moisés Abrão -Antônio Luiz Maya- Ale~ 
xandre Costa - Edison _Lobão - Alacoque 
Bezerra - Gd Sabóia de Carvalho - Mauro 
Benevides- Lavoisier Maia-Marcondés Ga· 
delha- Humberto Lucena_-_ Raj_rnundo Lira 
- Marco maciel - Ney Maranhão - Man­
sueto de Lavor-Albano Franco- Francis<;o 
Rollemberg- Luiz V~ana -Jutahy Mag~hães 
- Ruy Bacelar - Gerson Camata - João 
Calmon - Nelson Carneiro -- RQnan Tito 
- fotauro Borges ~ Iram Saraiva -'Irapuan 
Costa Júnior-Pompeu de Sousa-Maurício 
Corrêa - Louremberg Nunes Rocha - Már­
cio Lacerda- Mendes C/male -Rachid Sal­
danha Derzi -Wilson Martins - DirceU Car· 
neiro- Nelson Wedekin :-.José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 41 Srs. senadores. H.avendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão.• 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. . . 

o- Sr.~ J9 Secretário irá proceder à leitu_ra 
do Expediente. 

É lido o seguinte -

EXPEDIENTE 

Oficios 
DO SR. 1• SECRETÁRIO DA 
CÁMARA DOS DEPUTADOS 

EncaminhãnaO à revisão do SenadO"au~ 
tógrafos dos seguintes projetos: 

PROjETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 64, DE 1989 . 

· (Ni 2.ot2!89, na casa de origem) 
(De iniciativa do Ministério Público 

· do Trabalho) 

Cria a Piocuradon'a Regional do 'rraba· 
lho da 18' Região da Justiça do Trabalho 
e dá outrãs prOvidências 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1 ç Fica crlada, como órgão do Minis­

tério Público do Tr<:2balhQ, -~t_ProçUraC;ioria re: 
gional do Trabalho da 18' Região, que terá 
sede em Goiânia, com jurisdição em todo o 
território do Estado de Goiás. 

Art. 29 Para atendimento da composição 
da Procuradoria Regional do Trabalho da 18• 
Região, ficam criados, no Ministério Público 
do Trabalho, 8 (oito) cargos de Procurador 
do Trabalho de 2• Categoria, que_serão preen­
chidos na conformidad~ da legislação em vi­
gor e 1 (um) cargo em COJ!Iis_são de Procu­
rador R,egional do Trabalho, a ser preenchido 
mediante designação do Procurador~GeraJ da 
Justiça do TrabaJho dentre integrantes da car­
reira do Ministério Público do Tral:>alho. 

Art. 39 Fica criado o Qu~dro de Pessoal 
da Procuradoria Regional do Trabalho da 18' 
Região, na fonna do Anexq _n desta lei, cujos 
cargos serão preenchidos de conformidad~ 
com a législação vigente, sendo-lhes entre~ 
tanto aplicados os mesmos valores_ Qe reajus-­
tamento, critérios de gratificações e cOOdiÇõeS­

_de_ trab'aJho fixados no De_creto-lei n9 1M5: 



7370 Sextacfeira 1 DIÁRIO DO CONGRESSO NACiONAL (Seção 11) Dezembro de 1989 

de 13 de fevereiro de 1976, com as alterações 
posteriores. 

Art. 59 _O -Poder ExeCutiVO fica autorizado 
a abrir créditos especiais até o limite de NCz$ 
1.095.150,00 (um milhão, nove-nta e cinco mil, 
cento _e cinqüenta cruzados nOvos) para aten­
der às despesas iniciais de organização, insta­
lação e funcionamento da Proc::uradoria Regia­

- naJ do Trabalho da 18• Região . 

Pãrá!}rafo único. Os-Ciéditos a que se refe­
re este artigo serão consignados em favor do 
Ministério Público do Trabalho. Art. 49 O Chefe do Ministério Público da 

União,. ouvido o Procurador-Geral da Justiça 
do Trabalho, adotará as providências neces­
sárias à instalação da Procuradoria Regional 
do Trabalho da 18• Reg tão. 

. 
....... 110 CARGO 

01 Procurador Regional do Traballlo 

O<& Aaaeosores 

01 Secretário Regional 

01 Diretor Divisão Administrativa 

01 Diretor Divisão Processual 

ANEXOU 

(Lei no , dO: de 

Art. 69 Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

CODJ:GO 

PRT - 18A- DAS-101.4 

PRT - 184- LT-DAS-102.2 

PRT- lU- LT-DAS-101.2 

PRT- 184- LT-DAS-101.1 

PRT - 184- LT-DAS-101.1 

de 19 ) 

PIIOCUIIAOOlUA REGIONAL DO TRABALIIO DA 18ll . REGJ:Ao 
QUADRO PERMANENTE 

GRUPOS CATEGORIAS CODJ:GO NlbmRO DE CARGOS 

Outras atividades de Administrador PRT- 180-NS-923 02 
Hivel Superio~ 
(PRr-18•-NS-900) 

serviço• Auxiliare• Agente Administrativo PRT- 184-SA-801 04 

(PRr-18•-SA-800) Datilógrafo PRT- 184-SA-802 08 

Outras atividades de Aux.Operac.Serv.Diversos PRT- 180-NM-1000 04 
llivel Médio 
(PRr-18•-HK-1000) Agente de Mecanização e 

Apoio PRT- lBli-NM-1000 01 

Serviços de Transpo~ Motorista Oficial PRT- 184-TP-1201 02 
te e Portaria 
(PRr-18•-TP-1200) Agente de Portaria PRT- 180-TP-1202 02 



MINIST8RIO POBLICO DO TRABALHO 

PROCURADORIA GBRAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

DIVIsAO DB ADIUIIIS~ - DBSPBSAS ESTIMADAS PARA IMPLA!ITAçA() DA PRT DA 180 R&GiliO 

A- P&SSOAL 

Diárias (301 
B - MATERIAL DE CONSUMO 

lapressos e outros materiais 
C - OUTROS SERVIÇOS & ENCARGOS 

_Serviços de instalação 

Despesas com passagens aéreas (201 
' D - EQUIPAMENTOS, MAQUINAS E VElCOLoS 

Equipamentos 
Kiquinaa de escrever eletrônicas/elétricas/calcular 
Veiculo 
outros 

E - MOBILIARIO EM GERAL 

MÓveis-e utensílios 
F - EQUIPAMENTO 

Equipamento tipo KS (1 tronco c/5 ramais) 
2 (duas) linhas telefônicas 

G - PR2DIO P/ INSTALAçAO DA SEDE 
Mantida a estrutura contida no anteprojeto 
fla. I ) será necessário: 
1 ,,...., iDóvel de alvenaria com aprox. 400 a 450m• 

Braailia, 4 de abril de 1989 

NCz$ 3.500,00 

3.750,00 

15.000,00 

2o;ooo,oo 
20.000,00 
5.000,00 

2.000,00 

4.000,00 

'l'O'l'ALI NCz$ 

NCz$ 900,00 

1.000,00 

(.250,00 

60.000,00 

. 20.000,00 

6.000,00 

l. 000.000,00 

1.095.150,00 
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MENSAGEM N• 004, DE 1 O DE 
ABRIL DE I 989, DO SENHOR 

PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 

Excelentfssimo Senhor 
Deputado Paes de Andrade 
Digrússimo Presidente da Câmara dos Depu~ 
ta dos 
Nesta 

Nos termos do art. 127, § 2~ da Constituiçaõ 
da República Federativa do Brasil, tenho-a 
honra de encaminhar a Vossa Exceléncia, para 
elevada consjderação do Congresso.Nacional, 
anexo anteprojeto de lei, que dispõe sobre a 
criação da Procuradoria Regi9nal do TrabaJho 
da 18• Região, com sede em Goiânia - GO 
e os cargos que especifica, acompanhado da 
correspondente justipcativa. 

A medida se faz necessária, haja vista que 
já se encontra em tramitação perante esta Ca· 
sa o Projeto de Lei n9 1.674, de 1989 que 
cria a 18~ Região da Justiça do Trabalho e 
o respectivo Tribunal Regional do Trabalho, 
e dá outras providências. 

·Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência 
testemunhos de apreço p~ssoal e da mais alta 
consideração. -José Paulo Sepúlveda Per­
tence, Procurador-Geral d~ Repúblfca. 

Exc-elentíssimo Senhor Presidente da Câ~ 
mara dos Deputados: 

lehho a h-o-nra de submeter à elevada apre­
ciação 'dos_ membros do Poder Legislativo, 
com fundamento nos arts. 127, § z~. da Consti­
tuição Federal, a -inclusa minuta de proposta 
de criação da Procuradoria Regional do T r aba­
lho da 18' Região, com sede em _Goiânia --
00, e dos cargos que especifica, peJos moti-
vos a ,seguir aduzidos: . 

I. Criação da Procuradoria Regional do 
TrabaDlo 

A criação-da Procuradoria R€:gional'do Tra­
balho dil 18• Região, decorfe da exigência 
constitucio'nal contida no art. 112 ._que sus­
citou a criação, pelo Tribunal· S4periOr do T ra­
balho dessa mesma Região (Proje.fo de Lei 
1.456, de 1989) - e da corn"petênda legal 
outorgada ao Ministério Públic_o, que deter­
mina às Procuradorias Regionais do Trabalho 
exercerem suas atribuições dentro _da jurisdi­
ção do Tribunal Regional respectivo (art. 747, 
do Decreto-Lei n? 5.452, de f9 de maio de 
1943). . - - . 

D. Criação dos Cargos de Procurador 
do Trabalho de 2" Categoria . 

O núm~rO de cargos de Procurador, 8 (Oitó), 
gue ficam criados no Ministério PUbl_ico do 
Trabalho, foi fiXado em razão do número de 
Juízes que comporão o Tribunal Regioríal do 
Trabalho {oito), observada a proporcionalida­
de de um Procurador para cada Juiz. Essa 
previsão objetiva atender ao desempenho das 
atribuições legais que lhes são cometidas, 
consoante o disposto no art. 167, indSoSJ 
a IX da Lei n9 1.341, de 30 de janeiro d~ 19~ 1 
(Lei Orgânica do P-'\inistério PúbliCo da União). 

111. Criação do Cargo de Procurador 
Regional 

O cargo ·e, comissão de Procurador Regio­
nal da 18• Região visa a proporciona~ trata-

menta Idêntico aquele dispensado aos Procu­
radores que exercem atividades de direção em 
outros Órgãos Régionais, propiciando-lhes 
uma remuneração compatível com a respon­
sabilidac:Je e complexidade de suas atribui­
ções. __ 

w: Criação do Quadro de Pessoal 
O Qúadro de Pessoal exprime as necessi­

dades administrativas -essenciais ao funciona­
mento-da Procuradoria Regional do Tr.3balho 
da 18• Região. 

BuSca-se promov.er, no âmbito da PRT-18" 
Região, alteraÇões estruturais no seu Quadro 
de Pessoal, proyidência ·que vem ao encontro 
da particular e premente necessidade de do­
tar-se o Ministério Público do Trabalho de uma 
estrutura compatível com o plano político de 
seus encargos junto ao Poder Judiciário, bem 
como com ·súas elevadas responsabilidades 
administrativas perante a sociedade. 

Todo o trab~lho de ~omposição qualitativa 
e quantitativa dos grupos de Direção e ~es­
soramento Superiores assim como a compo­
sição quantitativa de pessoal constante do 
Quadro Peimanente, obedecem critérios obJe­
tivos e a necessidade de se situar o Ministério 
Público do Trabalho, no contexto político e . 
econômico do momento histórico e em sua$ 
limitações, mas sem perder de vista a circuns­
tância de que, por suas funções políticas, o 
Ministério Público, tanto quanto o Poder Judi.' 
ciário, deve estar aparelhado para agir np_âm­
bito trabalhista. 

Brasília, de abril de 1989. -José Paulo 
Sepú/veda Pertence, Procuraddr-Geral daRe­
pública. 

LEGISLAÇÃO OTADA 
DECRETO-LEI N' 5.452, 
DE 1" DE MAIO DE 1943 . 

Aprova a Consolidação das Leis do Tra-
b8/h0. . 

.TíTULO IX 
Do Ministério Público do Trabalho 

·····---------· o.PiTüLo-ü····---···'-··-
Da Proct.'cradoria da Justiça do Trabalho 

··· · · -··-··----SE:ç:Ao ii. _ _ 
Da Competéncia da Procuradoria Geral · 

Art. 746. Compete à Procuradoria Geral 
da Justiça_ do Trabalho_. 

a) ofidar por escrito em todos os processos 
e questões de trabalho de competên~ia do 
Tribunal Superior do Trabalho. 

b) __ funcionar nas sessões do mesmo Tribu­
nal, opina!ldo verbalmente sobre a matéria em 
debate e solicitando as requisições e diligên­

-cias. que julgar _convenientes, sendo-lhe asse­
gurado o dir_eito de vista do processo em julga-

-.. menta sempre que for suscitada questâo nova, 
não examinada no parecer exarado; 

c) requerer prorrogação das sessões do 
Tribunal quando essa medida for necessária 
para que se ultime o julgamento. 

d) exarar P()r inter~édio do procurador-ge~ 
?ai o seu "ciente" nos acórdãos do Tribunal; 

e) proceder às díligéncias e inciuêritoS soli­
citados peld Tribunal; 

f) recorrer das decisões do Tribunal, nós 
casos previstos erri lei; 

g} promover, perante o juízo competente _ 
a cobrança executiva das multas impostas pe­
las autoridades administrativas .e judiciárias do 
trabalho; 

h) apresentar às aUtoridades competentes 
contrã os que não cuinprirem as de_cisões do 
Tribunal; 

i) prestar às autoridades do Ministério do 
Trabalho as informações que lhe forem solici­
tadas sobre os dissídios submetidos à apreçia­
ção do Tribunal e encaminhar aos órgãos 
competentes cópia autenticada das deciSões 
que por eles devam $er atendidas ou cum­
pridas; 

j) requisitar de quaisquer e~utoridades in­
quéritos, exames periciais, diligências, certi­
dões e esclarecimentos que se tornem neces­
sárioS no desempenho _de suas atribuições; 

- - I) defender a jurisdição dos órgãos de Jus­
tiça do Trabalho; 

m) suscitar conflitos de jurisdição. 

SEÇÃOIII 
LM Competência _diis Procuradorías Regionais 

Arl 747. · Compete às procuradorias re­
gionais exercer, dentro dajurisdiçãô do Tribu­
nal Regional respectivo, as atribuições indica­
das na Seção anterior. _ 

·········-·············-···-·-----·"--· -· ---·-
DECRETO-LEI N' !.445, 

DE.l3 DE FEVEREIRO DE 1976 
_Reajusta os .vencimentos e salários dos 

servidores civis d_QPoder_ Executivo, dos 
membros da Magistratura e do Tribunal 
de Contiis da (]nião, e dá oUtras proVi· 
dências. · 

·----•·----,--• .. •--••"•""'•••••••~••••••H••-••-•••••-~··•••• 

(À. Comissão de Constituição, Justiça e 
Gdadania) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
1'1• 65, DE 1989 

(No 6.0~/85~ na Casa de origem) 
(De iniciativa. do Senhor Presidente 

_ da República) 
Dispõe sobre a transferência de bens 

im&veis para o pi!ttrimónio das Institui­
ções de Ensino Superior que mimclona, 
e dá outras providência_$_._ 

- ---o-coOgr'esSO Nacioltal d&reta: 
Art. 1 o Fica o SeiViço do Patrimônio da 

União imtorizado a transferir, para· o patrimô­
nio das Instituições de Ensino Superior Fede­
rais adiante indicadas, os seguintes bens imó­
veis destinados ao desenvolvimento de suas 
atividades de ensino e que estão registrados 
em nome da União, de acordo com a discrimi­
nação abaixo: 
- I-Para o património da Escola Superior 

de.Agricultura de Lavras: 
a) uma área de terra situada no lugar deno­

minado "Maniçoba", em Lavras, Minas Gerais, 
medindo 253.372m2 (duzentos e clnqilenta 
e três mil, trezentos e setenta e _dois metros 
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quadrados), conforme descrição feita na escri­
tura de desapropriaç:;ao amigável, constante 
do livro 211, fls. 226/273, do Cartório do zo 
Tabelião Ruy Rodarte e transcrita no Livro 
3-AD, fls. 70, sob o n" 28.411, do Cartório 
de Registro de Imóveis de Lavras; 

b) uma área de terra situada no local indica­
do na alínea anterior, medindo 175.200,00m2 

(cento e setenta e cinco mil e duzentos metro_s 
quadrados), conforme descdç_ão fe"ita na escri­
hlra de desapropriação amigável, lavrada e re­
gistrada nos livros menciona:dos na alínea àn­
terior, correspondente ao Cartório do 29Tabe­
lião Ruy Rodarte e Cartório de Registro _de 
Imóveis de Lavras; 

c) uma área de terra situada no lugar deno­
minado "Maniçoba", em Lavras, Estado de 
Minas Gerais, medindo 94.571,00m2 (noventa _ 
e quatro mil, quinhentos e setenta e um m"etros 
quadrados), conforme descriç_ão feita na escri­
tura de desapropriação amigável, lavrada no 
Cartório do 2?labelião Ruy Rodarte e trans­
crita no Livro 3-AE. fls. 66, sob o no 29.387, 
do Cartório do Regtstro de Imóveis de Lavras; 

d) uma área de terra situada no lugar deno­
minado "Pasto Fechado", em Lavras, Estado 
de Minas Gerais, medindo -82.289,00i-ri2 (oi­
tenta e dois mil, duzentos e oitenta e nove _ 
metros quadrados), cuja descrição encontra­
se na escritura de desapropriação amigável 
lavrada no Livro 214-A, fls. 1 g· a 29v, do Cartó­
rio do 2° Tabelião Ruy Rodarte e transcrita 
no Livro 3-AF, fls. 11, sob o n9 30.330 do 
Cartório de Registro de Imóveis de Lavras; 

e) uma área de terra situada na localidade 
denominada "Maniçoba", medindo 
116.528,00m2- _(cento e dezesseis mil, qui­
nhentos e vínte e oito metros quadrados}, con­
frontando com a Escola Superior de Agricul­
tura de Lavras, com Sebastião_ Leite,_ !vai de 
Souza Arantes e Sebastião Carlos de QljveirZI; 
outra área, situada na localidade denominada 
"Pasto Fechado", medindo 18.438,00ri12 (de­
zoito mil. quatrocentoS e trinta e oito metros 
quadrados), confrontando com Júlio Fonseca 
de Azevedo, José_Matiolli e com a Subestação 
Experimental de Lavras; e outra área de terra 
de cerrado e cultura, situada no local denomi­
nado "Capoeirão", medindo 139.83_0,00m2 

(cento e trinta e nove mil,, oitocentos e trinta 
metros quadrados), confrontando com Júlio 
Fonseca de Azevedo, EScola Superior de Agri­
cultura de Lavras, Geraldo Bento, Sebastião 
Oliveira Leite, Carlos Matiolli, Emílio Matfolli 
e Ival de Souza Arantes, tudo .descrito na escri­
tura de desapropriação amigável lavrada no 
Cartório do 29 Tabelião Ruy Rodarte e trans­
crita no Registro de Imóveis de Lavras, nos 
livros indicados na alineªd-_ 

f) uma área de terra situada no loc.al deno­
minado "Maniçoba'.', em Lavras, Estado de 
Minas Gerais, medindo 7 .064rri2 (sete mil e 
sessenta e quatro metros quadrados), con­
frontando com Júlio Fonseca de Al.evedo, Se­
bastião Carlos de Oliveira, Emílio Matiolli e 
o espólio de Juvenal Alves da Silva, descrita 
na escritura de desapropriação amigável lavra­
da no Cartório do 2° Tabelião Ruy Rodart~ 
e transcrita no Livro 3-AE, fls. 66, sob o n" . 

29.388 do Cartório de Registro de Imóveis de 
Lavras; 

g) uma 'área de terra situada riaJocalidade 
_ denorriiriada" "Mãfi!Çoba", ou "Baunilha", me­
dindo 161.987,00m2 (cento e sessenta e um 
mil, novecentos e oitenta_e_ sete metros qua-

-drados) e confrontando com a Escola Supe­
rior de Agricultura de Lavras, Subestação Ex­
perimental, com os transmitentes Sebastião 
Carlos de Oliveira, espólio de Juvenal Alves 
Batista, com a Viação Férrea Centro-Oeste e 
Jos.é Marques Vila_s Bo.:ts, tudo conforme des­
cri!;ão contida na escritura pública de desapro­
Priação amigável lavrada no Uvro 213, fls. 
109/113-do_Cartório do 29 Tabelião Ru_y Ro­
darte e devidamente transç:rita no Livro 3-AE, 
fls. 66, sob o n"' 29.386, do Cartório de ~egistro 
de Imóveis de Lavras;-

1; uma área de terra situada ·na localidade 
denominada "Maniçob-a", em Lavras, Estado 
de Minas Gerais, medindo 163.884-,00 (cento 
e sessenta e trêS mil, oitocentos e oitenta e 
quatro metr-os quadrados) e _confrontando 
com a Vi~ão_Férrea Centro-Oeste, Júlio Fon­
seca Azevedo, Sebastião Carlos de_Oiiveira e 
Emílio Matiolli, tudo conforme descrição feita 
na Carta -éxtra(aaâ~ autos de des_apropriação 
judicial, pelo Escrivão do 2" Oficio Ruy Rodarte 
e assinada peloJuizde Direito Dr.José Zaroni 
e devidamente transcrita no Uvro 3-AE, fls. 
287, sob o nç 30234, do Cartório de Regbtro 
de Imóveis de Lavras; 

i) as áreas de terra adquiridas de vários pro­
prietários, mediante escritura pública única de 
desapropriação amigável, lavrada no livro 216, 
fls. 193 a 198, em 11 de dezembro de 1972, 
no Cartório do 2? Tabelião Ruy Rodarte, devi­
damente trans-crita no Cãftório de Registro de 
Imóveis -de Lavras, Livro n9 3-AI, fls. 121, sob 
O no 33.521; 

-j) uma á~~a-de' terra situadã .no lugar deno­
minc;;dQ_ "F~~nda Ceres", em ~vt~.s. Estado 
de Minas Geràis, medindo l,363.350,00m2 

_(um milhão,_ trezentOs e oitentã e três rilil,- tre­
zentos e cinqüenta melros qUadrados), com 
várias benfeitoriaS, ihcluindo prédios nela edifi­
cados, tudo cáiiforme descrição feita na escri-

- tura pública de efetivação de transferência feita 
pela Igreja PreS&itéiana do Brasil à União Fe­
deral, lavrada no Cartório do 2° Tabelião Ruy 
Rodarte no Uvro 203-A,. fJs. 1 07v e 120v e, 
bem assim, na escritura pública de aditamento 

- e ratificação de transferência, lavrada no mes­
mo Cartório, no Livro 208-A, fls. 148v a ]51, 
devidamente registradas no Livro 3-Z, fls. 49 
a 50, n9 _24.704, conforme certidão passada 
pelo Oficia_! de Regtst:ro de Imóveis José Mana 
de Azevedo, de L'!vras, em 19 de outubro de 
!964; 

I) uma área de terra situada na lo_calidade 
denominada "Baunilha", em Lavras, Estado 
c:le Minas Gerais, medindo 204.375,00m2 (du­
zentos e quatro mil, trezentos e setenta e cinco 
metros quadrados), conforme está descrito na 
escritura de aquisição por desapropriação 
_amigável feita entre a União Federal- Escola 
Superior de Agricuhura de Lavras, do Minis­
tério da Educação ~ C_ultwa, e Carlos MatioUi, 
lavrada no Célrtórlo do 29 Tabelião. Ruy RQ-

darte, Uvro 225-A, fls. 15 a 17v, devidamente 
registrada no Cartório de Registro de Imóveis 
no Livro 2~A. fls. 238, n? 1-2.913, cfe 15 de 
março de 1978~ em Lavras, Minas Gerats; 

m) uma área remanescente de terra, me­
dindo 780.812,00rit2 (setecentOs e oitenta mil, 
oitocentos e doze metros quadrados), situada 
no Município de Lavras, Estado"-de Minas Ge­
rais, nos lugares denominados "Pinhal" e 
'Y'asto Fechado", "Roça Grande" e "GOrdura", 
confrontando com Cícero Fonseca de Azeve­
do, Júlio Fonseca de Azevedo, José Francisco 
Elo i, Geraldo Adão~ J-osé Coelho e Subestação 
Experimental de Lavras, conforme está des­
crito nos autos de Desapropriação Judicial, 
julgadaporSentençadei8demarçode 1957, 
do MM. Juiz de Direito da 1 ~Vara dos Feitos 
da Fazenda Pública da Comarca de Belo Hori­
zonte, Dr. Gorazil de Fãria Alvim, sendo adqui­
rente a União Federal e transmitente Oçero 
Fonsec~ de Azevedo, registraào-no Cartório 
de Registro de Imóveis de Lavras, Livro _2-E, 
fls. 22, no 1.986, · - - · 

11- Para o patrimônio da Factildade Fede­
ral de Odontologia de Diamantina: 

a) uma área de terra situada na cidade de 
Diamantina, Estado de Minas Gerais, medindo 
2.795,45m2 (dois mil, setecentos e noventa 
e cinco metros quadrados e _quarenta e cinco 
decímetros quadrados), onde estão edificados 
os prédios da Faculdade e do Auditório, con­
forme está descrito _no Livro de Notas nç 42-A, 
f1s. 19 a 22v do Cartório Felício dos Santos. 
devidamente transcrito no LíviO 3-M, f1s. 49, 
no 12.755, do Cartório de·Regfstro de Imóveis 
Anísia Moreira Neves, tendo sido transmitente 
o Estado de Minas Gerais e adquirente a União 
Federal; 

b} um lote de terreno localizado nos fundos 
âo préaio da Faculdade de Odontologia, situa­
-do na Rua da Glória, em Diamantina, Estado 
de Minas Gerais, medindo 1.079,40m2 (um 
mil e setenta e nove metros quadrados e qua­
renta decímetros quadrados), adquiridos me­
diante compra e venda pela União Federal, 
sendo outorgante vendedora a Santa Casa de 
Caridade de Diamantina, conforme escritura 
lavrada pela 1 ~ Tabeliãe Escrivã do ave! da 
ConiafCa ·de Diamaritirià, Maria Elza SQufu e 
Souza, conforme LiVro 65, fls. 27v a 29, regis­
trada no Uvro 3-U, fls. 295~ n~ 20.443, do Car­
tório de Imóveis Anísia Moreira Nev_es. 

111- Para o património da Escola de Farmá­
da-.e_Odontologia de Alfenas, um prédio, com 
dois pavimentos e respectivo terreno, com 
ár~a de 932,.3,Qrn2 (npv"ecentos e trinta. e dois 
metros quadrados e trinta decímetros quadra­
dOs), situado na Praça Emílio Silveira, esquina 
com a Rua Presidente Arthur Bernardes, ad­
quirida pela União Federal por transmissão 
feita pela antiga Escola de Farmácia e odonto.­
logia de Alfenas (à época, entiedade estadual), 
conforme escritura pública constante do Livro 
2.39-D, fls. 155 a 160, do Cartório do 1o OficiO 
de Notas, de Belo Horizonte, posteriormente 
re_tificada e_ratificada, conforme_ Li'!rQ 243, fls. 
127 a 129, do mesmo Cartório e' devidamente 
registrado no Livro 3-U, fls. 161, sob o no 904, 
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no Cartório de Registro de Imóveis do 19 Ofi~ 
cio, em Alfenas, Estado de JV\inas Gerais. 

Art. 2o A transferência dos imóveis de que 
tratam os incisos I, ll e 111 do art. 1 e desta lei 
efetivar-se-á' mediante termo a lavrar-se em 
livro próprió da Delegacia do Serviço do Patri­
mónio da União no Estado de _Minas Gerais. 

Art. 3o Esta lei entra em vigof na data-de 
sua publicação. 

Art. 4o Revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N• 392, DE 1985 

Excelentíssimos Senhores membrOs· do 
Congresso Nãcional: --

Nos termos do artigó 51 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas ExcelênClas, acampa~ 
nhado de Exposição de Motivos do Seiinõr 
Ministro de Estado da Educação, o anexo pro­
jeto de lei que "dispõe sobre a transferência 
de bens imóveis para o patrimônio c:fas lhstitui~· 
ções de Ensino Superior que menciona, e dá 
outras providências". 

Brasília, 16 de agosto de 1985. -José Sai­
ney~ 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 161. DE I6 
DE AGOSTO DE !985, DO MINISTÉRIO 
DA EDUCAÇÃO. 

Excelentís_simo Senhor Presiderite -da Repú­
blica: 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Ex­
celência o anexo projeto de lei que transfere 
ao patrimônio da Escola Superior de Agricul­
bJra de Lavras, Escola de Farmácia e Odonto­
logia de A!fenas e Faculdade Federal de Odon­
tologia de Diaman~a, os bens imóveis que, 
éstando registrados em nome da União Fede­
ral, fazem parte do acervo das referidaS institui­
ções e vêm sendo por elas utilizados, uns, 
desde que foram criadas, e outros desde sua 
aquisiÇão Pelo então Ministério da. Educação 
e Cultura. 

Estas Instituições, à semelhança de outras 
Faculdades e Universidades Federais que tive­
ram já regularizada sua situação patrifnônial, 
antes do advento da Lei n9 5.540, ~ 28 de 
novembro de 1967, eram conSide?'àdas 6r:.. 
gãos de Administração Direta, integrantes da 
estrutura do Ministério da Educação e Cultura, 
não possuindo, conseqüentemente, persona­
lidade jurídica nem patrimônio próprio, daí a 
razão de todos os bens imóveis estarem em 
nome da União. -~- __ 

Com a reforma universitária, os estabeleci­
mentos de ensino superior, ganharam autono­
mia, personalidade jurídica e patrimônio pró­
prios. 

A Administração passada corrigiu algumas 
situações, remanescendo outras, como incluí­
das no presente anteprojeto, que necessitam 
de pronta solução para que a integralização 
patrimonial dessas instituições-seja.- afinal, 
concretizada, uma vez que uma pessoa jurí­
dica não pode agir o plenamente no mUndo 
jurídico ser:n ~ue tenha como lastro um acervo 
patrimonial específico. 

Este Ministério acolh-e a opini8o esposãda 
pela Assessoria Jurídica do Gabinete Civil da 
Presidência da República, que, pondo fim a 
uma controvérsia, firmou a posição de que 
ê imprescindível manifestação do Congresso 
Nacional para que os referidos bens sejam 
desafetados do patrimônio-da União Federal 

-e Incorporados aO patrimônio das instituições_ 
-· referidaS no anexo anteprojeto de Lei, que ora 

tenho a honra de encaminhar à Vossa Exce­
lência. 

Aproveito o ensejo para reiterar à Vossa Ex­
celência as homenagens de minha estima e 
profündo reSpeito. Marco Maciel --

(.4 Comissão de Constituição, Justiça 
-- - ~ Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 66, DE 1989 

(N\' 154/87, na Casa de Origem) 

(De iniciativa do Senhor Presidente 
da República) 

Revoga a Lej n~ 6.811, de 8 de 
julho de J9fJ(J. e dá outras provjdênClaS. -

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Ficam revogados a Lei n? 6.811, 

de- 8 de julho de 1 980, bem como o art. 20 
do Decreto-Lei no 115, de 25 de janeiro de 

_ 1967, com ~a redação dada pelo ait. 29 do 
· Decreto-Lei n9 246, de 28 de fevereiro de 1967. 

Arl 29 · Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art_ 3° Revogam-se as disposições em 
cOntrário. 

MENSAGEM N• !50, DE I987 

Excelentíssimo Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelências, acompã­
nhado de exposição de motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Justiça, o anexo projeto 
de lei que "revoga a Lei n9 6.811, de 8 de 
julho de 1980, e dá outras providências". 

Brasília, 29 de maio de 1987, -José &mey 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 180, DE 7 DE 
MAIO DE I 987, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DA JUSTIÇA. 

Excelentissimo Senhor Presidente da Repú-
blica: 

Tenho a .honra de submeter à consideração 
de Vossa Excelência o anexo projeto de lei 
extinguindo a taxa judiciária criada pelo Decre­
to-Lei n9 115, de 25 de janeiro de 1967, altera­
do pelo art. 29 do Decreto-Lei n9 246, de- 28 
de fevereiro de 1967, bem como a revogação 
da-Lei n9 6.811. de 8 de julho de 1980, que 
dispõe sobre sua destinação·. 

Cuida-se de tribUto de 2% sobre o valor 
da causa, instituído com o objetivo de contri­
buir para a construção do Palácio da Justiça 
e posteriormente destinado à construção do 
edifício-sede da Ordem dos Advogados do 
Brasil, Seção desta capital. 
- Comã é sabido, ambas as finalidades já fo­

ram atingidas. -

Trata-se~ asSim, de imPoSíç1ib pecuniária 
transitória que, em periodo de vigência, cum­
priu o papel para o qual foi criada. Sua perpe­
tuação apenas faz contribuir para o encareci­
mento do acesso ao Poder Judiciário. 

Em face do exposto, submete à elevada 
consideração de Vossa Excelêrida o anexo 
projeto de lei que busca o barateamento do 
custo da justiça como condição primeira de 
sua acessibilidade -pa:ra a população. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa 
Excelência meus protestos d~ elevada estima 
e distinta consideração. -:- Paulo Brossard de 
Sõuza Pmto, f'.1..inistro da Justiça. 

LEGISLAÇÃO CITJfl5A 

LEI N· 6.81I, DE 8 DE_JULHO DE 19SO 

Dispõe sobre a destinação da taxajudj­
ciária de que trata ó <Jrt. 20 do Decreto-Lei 
n? 115, de 25 de janeko de 1967. 

O Presidente da República, faço saber que 
o Senado Federal decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

___ Art. 19 A partir do exercício -de 1980, o 
produto da taxa judiciária a que se refere o 
artigo 20 do Decreto-Lei nQ 115, de 25 de 
janeiro de 1967, alterado pelo artigo 29 do 
Decreto-Lei n" 246, de 28 de fevereiro de 1967, 
destinar-se-à à construçilo do edificio-sede da 
Ordem dos Advogados do Brasil - Seção 
do Distríto Federal. -

Parágrafo único. A taxa judiciária referida 
ileste..artigo será cObrada na base de 2% (dois 
por cento) sobre o valor da causa, até o limite 
do valor de re_ferência vigente no Oistrito Fe­
deral. 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. J9 Revogam-se as disposições em 
Contrário. -

Brasilia, 8 de julho de 1980; 159~ da Inde­
pendência e 929 da República. - JOÃO FI­
GUEIREDO - Ibrahim Abi-AckeL 

DECRETO-LEI N• 115, _ 
DE 25 DE JANEIRO DE I ~67 

Aprova o Regimento de CUStaS- da Jus­
-- !iça JiQ [)js_t(jto Federal. ed~ outras provi-

dêndas. 

-o-Ptesidente_ da República. U5al"!~O_da atri­
buiçãO que lhe _confere o artigo 99, § 2", do 
Ato Institucional n~ 4, de 7 de dezembro de 
1966, decreta: -

........................................................ - ...... __ 
CAPITULO VI 

Djsposições Gerais e Transitórias 

Art. 20. Fica criada a taxa judiciária na ba­
se ·de 2% (dois por cento) sobre o _valor _da 
causa, destinada a contribuir para a constru­
ção do Palácio da Justiça. 

§ 1 o O recolhimento da taxa a que se refe­
re este artigo deverá ser feito, mensalmente, 
ao Tesouro Nacional, pelo funcionário encar­
regado da respectiva arrecadação, acompa­
nhado da devida prestação de contas, ao Cor­
regedor da Justiça. 
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§ 2~- Do pagamento da taxa judiciária des­
tinada ao fim previsto neste-decreto-lei será 
dado recibo a quem couber fazê-lo ou ao seu 
procurador, além da certidão de recebimento 
na própria petição inicial. 

Art. 3~ -Para os efeitos desta lei, entende­
se por: 

1-zoonoses:_infecção ou doença infeccio­
sa transroissíyel naturahnente entre animais 
vertebrados e o homem; 

D- autoridades _de saúde: as autoridades 
...................................................................................... ---- compefêhtes-dos órgãos integrantes da estru-

······················DECR'E:Tõ"~iEi·N~··.246''" .. ··"·-······•·· ~ O--l.Uf~ órgariiiadonaJ das Secretarias de Saúde 
DE 28 DE FEVEREIRO DE' 1967 dos-EstadoS, do Distrito FederaJ, dos Territó­

Modifica o Decreto-Lei n 9 113, de 25 
de janeirO-de 1967; e o Regimento- de 
Custas da JustiÇa do DiStrito Federal 

O Presidente da República, u5ando--dã atri-­
buição que lhe confere o artigo 9~, § 2"', do 
Ato Institucional n~ 4, de 7 de dezembro de 
1966, decreta: 

Art. 1 ~ O art. 23 do Decreto-Lei n9 113, 
de 25 de janeirO de 1967, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 23. Rcam desdObrados em -1 o, 

29 e 3 9 Tabelionato de Notas os atual­
mente existentes, com as atfibuiÇões 
constantes -dos arts. 55, 56 e 57, da Lei 
n' 3.754, de 14 de abril de 1960," 

Art. 29 O art. 20 -do Decreto-Lei n9 115, 
de 25 de janeiro de 1967, passa a Vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 20. Fica criada a taxa judiciária, 
destinada a contribuir para a construção 
do Palácio da Justiça, que será cobrada 
solxe o valor da causa, na seguinte pro-
porção: _ _ _ 

a) até o valor de NCr$ 1.000,00 ~2% <:.-

b) de NCr$ 1.001,00 a NCr$ 5.000,00 
-1%. 

c) pelo que exceder__a NCr$ 5.000,00 
- 0,5% até o limite de NCr$ 300,00." 

Art. 3o Este decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicaçã-o; revogadas as dis­
posições em contrário. 

Brasília, 28 de fevereiro de 1967; t46? da 
Independência e 79" da República -H. C4.S-
7ELO BRANCO- Carlos Medeiros Silva. 

(À Comissão de ConStituição, Justiça 
e Cidadania.} 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
l'i' 67, DE 1989 

(N• 1.148/88, na Casa de origem) 

(De lhiciativa do Senhor Presidente 
da República) 

Dispõe sobre as ações de prevenção 
e controle das zoonoses _urbanas, e dá 
outras providências. 

O Congresso Naci0na1 decreta: _ 
Art. 1 o Esta lei regula, em_t_o_d_o o território 

naciona1, o desenvolvimento de ações, objeti­
vando a prevenção e o controle de_ .roonoses 
urbanas. 

Art. 2~ O poder Executivo, por Intermédio 
do Ministério da Saúde, coordenará o Progra­
ma Nacion.,J de Zooneses - PNZ, em articu­
lação com os demais órgã_o~ federais, estâ­
duais e municipais competentes. 

rios e dos Munidpios. 
Art. 4" Constituem objetivos bási~tos do 

Programa Nacional de Zoonoses - PNZ: 
1-reduzir -a morbidade e a mortalidade, 

bem como os sofrimentos humanos causados 
pelas zoonosés urbanas mais preva1entes; 
n- prevenir as infecções humanas trans­

mitidas pelos, animais, direta ou indiretamente 
(vetCires-e alimentos); 

IIT- prevenír a saúde da população urbana, 
mediante o emprego dos conhecimentos e 
e;q>€fjênéias da -saúde PúbliCa .. - - ---

Art. 59 Na execução do Programa a que 
se refere o artigo anterior, ter-se-á em vista: 

!....,.-:'promover a, maiS ampla integração dos 
rec:;urSQS _ _b_u_mªnos, técnicos e financeiros fe­
derais, estaduais e munkipais, -principalmente 
para que os municípios possam dispor de uma 
estrutura física, orgânica e técntca, capaz ae 
atuar no controle ~/ou _erradicação de zoe-
noses1 

11--;- promover a articulação com organis­
mos nacionais e internacionais de saúde; 

lU- prornpver ações que possibilitem me­
- lho~ar a qualidade do diagnóstico laboratorial 

para raiva humana e animal, ca1azar, IEiptos­
piro'se, e outras zoonoses; 

IV- implantar ações permanentes para 
coritrOfe ae ã.nimais mordedores, com previ­
são' de instalações, equipamentOS específicos 
e pessoal capacitado; 
V-promover ~ estimular o siStema_ de v_igi­

lância epidemiológica para zoonoses; 
VI- promover a capacitação de recursos 

humanos em todos os níveis (elementar, mé­
dio e superior) nas lrêS- esferas dó Qoverno 
(federal, éstadual e municipal); 

Vllf_- promover ações de educação em 
saúde e o intercâmbio técnico-científico. 

Art _69 Todo proprietário ou possuidor de 
animais, a_ qualquer titulo, deverá observar as 
disposições legafs e regulamentares pertinen· 
tes e adotar as medidas indicadas pelas autori­
dades de saúde para evitar a transmissão de 
zoonCls-es às pessoas. ~ _ 

Art 7o É obrigatória a vacinação dos ani­
maiS ç:ontra .as_ doenças especificadas pe!âs 
aútciiidades de saúde competentes. 

Art. ao São obrifiados ~notificar as wonO­
ses que aS' autoridades de saúde declarem 

"como de notificação obrigatória: 
l-o veterinário que tome conhecimento 

do caso; 
11- o laboratório que haja estabelecido o 

diagnóstico; 
JIT.- qualquer pessoa que tenha sido agre­

·dida po! animal doente ou suspeito, ou que 
tenha _sido a_c_o_metida de doença transmitida 
pelo animal, e o m.édico que tenha atendido 
o paciente. 

Art. 99 O proprietário ou possuidor de ani­
mais doenteS- ou- s4Sp€itos devera submetê­
loS a observaÇao; _isOüúTieilto._ e Cliidados, na 
forma determinada pela autoridade de saúde 
coinpetente. - · 

Parágrafo único. A autoridade de saúde_ 
poderá orderiar a apreerisão, o isolamento pã­
ra observação, e o sacrifício de animais aco­
metidos de doençaS, aDandonados ou arre_ca­
dàdos nas vias públicas, que não forem recla­
mados nos pi8.zos fiXados. 

Art. IÕ. As pessoas real ou presumivel­
mente infectadas por animal doente ou supos­
tamente raiVoso submeter-se.-ão,"c0i1f0rme o 
caso, a quarentena, tratamento ambulatorial 
ou internaçãO hospitalar, a critério da autori­
dade sanitária que, mediante jllstificãÇão mé­
dica, solicitará, a competente determinação 
judicial, em caso de recusado paciente. 

M· 11. Os pfqpri~~rioS, administradores 
ou -~ncarregados de estabel~cimentos ou lu­
gares_onde hajam permanecido animais 
doentes ou suspeitos de padecer de doenças 
transmissíveis ao homem, de notificação_ Õbri·­
gatória, ficam obrigados a_ proceder à s_ua de­
sinfecÇão ou d€:sirifestação, conforme O caso, 
devendo observar, ademais, as práticas orde­
nadas pelas autoridades sanitárias competen-
tes. _ 

Art. 12. A alltOridãde sailitária, por si, ou 
através de funcionário credenciado, poderá 
solicitar aos proprietários, residentes ou mora­
doieS de imóveis de qualquer natureza, per­
missão para a realização de exames, tratamen­
tos, captura ou sacríficio de animais doentes 
ou suspeitos nãS- dependências_do imóvel, ca~ 
bendo_ à auto_ridad_e judiciária, à vista de solici­
tação fundamentada, decidir sobre os casos 
de recusa. -

§ 1, Os proprtetáiios O ir enCarreQ-aCfõs a e 
animais- ficam obrigados a sacrificá-los, Se­
guindo as instruções_ da autoridade de sauae­
competente, ou a entregá-los, p,ara seu sacri­
fício, aos funcionários competentes1 quando 
aSsim for determinado. -· 

§ 29 Os animais suspeitos ou qUe houve­
rem mordido ou arranhado qualquer pessoa 
serão Isolados e observados durante 10 (de~) 
dias. 

§ 3"' Todos os animais encontrados nas 
vias e nos logradouros públicos serão apreen­
didos, podendo ser sacrificados após o prazo 
de 3 (três) dias, se não forem reclamados pe­
los seus proprietários, osqu$, uma vez identi­
ficados, deverão ser previamente notificados. 

Art. 13. -0 tra'nsPÕrte de- animais doentes 
e a disposição de cadáveres de animais que 
houverem sofrido de zoonose, serão efetiva­
dos na forma determinada pelas autoridades 
de saúde competentes. 

Art. 14. Ficam pro_ibidas a comercializa~ 
ção -e{ou entrega ao consumo de carnes ou 
subprodutos de animais mortos ou sacrifica· 
dos por haverem sido acometidos de zoono­
ses. 

Art. 15. A permanência de animais só se- -
rã permitida quando estes não ameaçaram 
a saúde ou a segurança _das pessoas e quando 
o lugar em que forem mantidos reúna condi-
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ções de saneamento _estabelecida pela autori- Art. 22: OS-proprietáriOs ou responsáveis 
dade de saúde competente, a fim de que por construções, edifícios, ou terrenos, qual­
não se constituam em focos de infecção, cria- quer que seja o seu uso ou fmalidades deverão 
dores e vetores de enfermidades transmlssí- adotar as medidas indicadas pelas autoridades 
veis, causas de doenças ou _de insalubridade de saúde competentes, no sentido de man-
ambiental. __ tê-los livres de roedores e de outros animais 

Art. 16. _Ficam proibidos a permanência prejudiciais à saúde ou ao bem-estar do ho­
e o livre trânsito de animais nos logradouros mem. 
públicos, tais como mercados, feiras, praças, Parágrafo único. Os proprietários ou res­
praias, p!scinas, estabeledmentos hospitala- pensáveis por construções de edifícios ou por 
res e outros de saúde, escolas. clubes espor- terrenos, deyerão impedir o acítmuJo de lixo, 
tivos e recreativos, casas comerciaiS e estaEie- rêstos de alimentos ou de- outros materiais 
lecimentos industriais ou comerciais, bem co- que servirem de alimenta~;ão ou abrigo de roe­
mo em halls de edifícios, suas _es_cadas, eleva- dores, e adotar outras providências a critério _ 
dores, patamares e áreas de uso comum. das autoridades de saúde competentes. 

Parágrafo único. Excetuam-Se da proibi- Art: _ 23. Os órgãos ou entidades estaduais 
çã? prevista neste artigo: e municipais responsáveis pela coleta de lixo, 

concorrerão para o atendimento do disposto 

1-os estabeleçimentos, legal e adequada­
mente instalados, para a criação, venda, expo­
sição, competição e tratamento de animais, 
e os abatedouros, quando licenciados pelos 
órgãos de saúde competentes; 

O- a permanência de animais em logra­
douros públicos, quando acorrentados, açai­
mados, vacinados e· com registro atua1izado, 
quando for o caso, e conduzidos pelo respon­
sável ou seus respectivos proprietários. 

Art. 17. Os animais utilizadoS em traÇão 
de _carroças, os destinados a locais de expo­
sição oficial, exibição, corridas de prado, e os_ 
empregados no transporte ou passeio, quan­
do devidamente contidos e acompanhados 
por seus proprietários ou responsáveis. so­
mente po-derão trafegar na via pública quando 
obedecido o itinerário previamente estabele­
cido pelos órgãos competentes. 

Arl 18. Compete aos órgãos da Secre­
'taria de Saúde Munidpa1, diretamente, ou em 
cooperação com a Secretaria de Saúde Esta­
dual, o combate às zoonoses. 

Art. 19. Cabe às Secretarias de Saúde dos 
EStados e dos Terdtórios, devidamente articu­
ladas com o Ministério da Saúde, tendo em 
vista a freqüência da doença, as possibilidades 
de· epidemias e riscos de propagação à área 
de mais de um munldpto, estabelecer as prio­
ridades para o controle e erradicação de espé­
de responsáveis pela ocorrência de propaga­
ção de zoonoses. 

Art. 20. --Os Estados e MÚniéq,iOs pOderão 
instituir a obrigatoriedade do registro de ani­
mais, especialmente no que tange à popu­
lação canina, bem como o credenciamento 
de instituições idôneas para tal fim, além da~ 
quelas da rede oficial, disciplinando os proce­
dimentos pertinentes àquele ato e estabele-­
cendo as obrigações dos proprietários ou res­
ponsáveis pelos animais e das instituições cre-. 
clenciadas. 

Art 21. As autOridades municipais adota­
ráo as medidas técnicas indícadas peléis auto- -
ddades de saúde na execução dos trabalhos 
relacionados com a coleta, transporte, trata­
mento, disposição sanitária dos dejetos, lim­
peza das vias públicas, e outros, de modo a 
impedir a proliferaçao de insetos e roedores 
que ponham em risco a saúde da população. 

no artigo anterior, promovendo a execução 
regular daqueles serviços, bem como a manu­
tenção de locais e métodos apropriados para 
evitar o abrigo, a proliferação e a alimentação 
de roedores, observando para tanto as instru­
ções emanadas dos órgãos de saúde compe­
tentes. 

Art. 24. A inobservância do disposto nes­
ta lei configura írifração de natureza sani~ria, 
sujeitando os infratores às penalidades previs-­
tas na Lei n~ 6.437, de 20 de agosto_de 1977_. 

-que poderão ser aplicadas pelos Estados e 
Municípios. 

Art. 25. _ Esta lei entra em vigpr ·na data 
de sua publicação. 

Art. 26. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N'4 7 4, DE 1988 

Exceleiüísslirios Serihores Membros do 
Congresso NaCional: 

Nos termos .do artigo 61 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas EXcelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivo do Senhor Mi­
nistro de Estado da Saúde Interino, o anexo 
projeto de lei que "dispõe sobre_ as ações de 
prevenção e controle das zoonoses urbanas, 
e dá outras providências". 

Brasília, 9 de novembro de 1988.-- José 
.Sarney. 

EXPOS!ç:AO DE MOTIVOS N' 54, DE 27 DE 
SETEMBRO DE 1988. DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DA SAÚDE:" INTERNO. 

EXcelenfissimo Senhor Presidente da Repú­
blioa: 

Tenho a honra de submeter a Vossa Exce~ 
lência, Projeto de Lei que dispõe sobre a pre­
venção e o controle Clas zoonoses. 

2. Lamentavelmente, ein nosso País, exis­
te ainda uma acentuada prevalên_çia d_e doen-_ 
ças humanas que se contraem diretamente 
-dos __ aniinais. 

3. As zoonoses, tais como a raiva humana, 
a brucelose, a hidatidose, a leptospiose, além 
de contraírem sérios agravos à saúde humana, 
também podem acarretar prejuízos à econo­
mia em (a_ce da perda de alimentos contami­
nados ou destruidos, razão pela qual o Minis--

tério eStá empenhado no desenvolvimento éie 
programa específico que se ressente de bases 
legais uniformes a nível nacipna1, já que a le~ 
gislação federal de saúde é inconsistente, e 
prevalecem, neSse particular, as normas esta~ 
duais e municipais, em geral confusas e difu~ 
sas, suscitando determinados conflitos que o 
Direito repele. 

4. A aproviÇaO a ilível f~eral de normã.s­
gera[s, Com fundamento no artigo 8?, aliriea 
c _çla ConstituiçãO: .. teJ11 a vantagem de unifor~ 
mizar e instituir de maneira abrangente, pre· 
ceitos legais, conforme as indicações_técnicas 
e Científicas mais atua[$, permitindo, assim, 
sempre que necessário, exigir-se o cumpri­
mento de obrigações e o exercício de direito 
na matéria regulada. 

5. A leg!slaçã6 propo'sta não tolhe a Com­
petência dos Estados e Municípios para legis­
lar em caráter _supletivo sobre o assunto, ao 
contrário aCentua o papel de cada uma dessas 
unidade pollticas, resguardando, de outra par­
te, como é curial em matéria de saúde, a possi­
bilidade de ação do Governo federaJno campo 
normativo, e executiva daqueles primeiros, em 
conjunto, .ou \Separadamente. 

6. De Outra parte, as normas leQais suge­
riQas no Projeto, a par de erigir algumas obri­
gações a serem observadas pelos proprie~­
rios ou responsáveis por animais, ou prover 
preceitos preventivos de higiene e segurança 
sanitária e sobre determinados bens ou loca!s, 
não se deséura de outras ações que deverão 
ser exeCutadas peloS põderes públicos, como 
a vacinação, o tratamento, a vigilância epide­
miológica ~ a educação em saúde, principal­
mente da comunidade, para que participe das 
programações aprovadas o que, no caso con­
creto, como nas demais programações de 
saúde, se constitui em fator indispensável ao 
bom ênxito das mesmas. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos de elevada consi­
deração e profunda respeito.-Flancisco Xa­
vier Beduschi, Ministro da Saúde, Interino.-

LEGISLAÇÃO OTf\ÇÃO 

LEI N• 6.437, DE 20 DE AGOSTO DE 1977 

- Cçnfiguro-rnfraçóes·â-7egíslação sani­
tária federal, estabelece as sanções res­
pectivas, e dá _<?utras proVkJ_êncías. 

O Presidente. da República, 
Faço saber que o Coilgresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TITULO! 
D.as Infrações e Penalidades 

Art. 1 ~ As infrações à legislação sanitária 
federal, ressalvadas as previstas expressamen­

_le em normas especiais, sã_o_as configuradas 
na presente lei: 

Art. 29 Sem prejuízo das sançõe:s da natu­
reza civil ou penal cabíveis, as infrações sanitá­
rias serão punidas, alternativa ou cumulati1Ja­
mente, com as penalidades de: 

1-adertência; 
lf-multa; 
111--:- apreensão de produto; 
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N- in utilização de produto; 
V- inte"rdição de produto; 
VI- suspensão de vendas e/ou fabricação 

de produto; -= _ _ _ 

vn- cancelamento de registro de produto; 
VIII- interdição parcial ou totaJ do estabele­

cimento; 
IX-proibição de propaganda; 
X- cancelamento de auoorização para fun­

cionamento de empre~a; 
XI- cancelamento do alv~rá .d_e licencia­

mento de estabelecimento. 
Art. 39 O resultado da infração sanitária 

é imputável a quem lhe deu causa ou para 
ela concorreu. 

§ 19 ConSidera-se causa a ação ou comis­
são sem a qual a infração não teria ocoi'rido, 

§ 29 Exclui a imputação de infração a cau­
sa decorrente de força m_aior ou proveniente 
de eventos naturais ou drcunstânç@s_ imprevi­
síveis, que vier a determinar avaria, deterio­
ração ou• alteração de produtos ou bens do 
interesse da saúde pública. 

Art 49 As infrações sanitárias classificam­
se em: 

l-leves, aquelas em_que o infrator seja 
beneficiado por circunstânCia atenu_ante; 

11- graves, aquelas em que for verificada 
uma circunstância agravante; 

111- gravíssimas, aquelas em que seja verifi­
cada a existência de duas ou mais circuns­
tâncias agravantes. 

Art 59 A pena de multa consiste no paga­
mento das seguintes quantias: 

r-nas infrações leves, de Cr$ 2.000,00·a 
Cr$ 10.000,00; 
Il- nas infrações graves, de Cr$ 10~000,00 

a Cr$ 20.000,00; 
111-nas infrações gravíSsimas, de Cr$ 

20.000,00 a Cr$ 80.000,00. 
§ 1' Aos 'lalores.das multas previstas nes-­

ta Lei aplicar-se-á o coeficiente de atuação 
monetária referido no parágrafo único do arti­
go 2,. da Lei n" 6.205 ("'). de 29 de abril de 
1975. 

§ 2"' Sem ptejuízo do dlsposto nos artigoS 
49 e 6"' desta Leí, na aplicação da penalidade 
de multa a autoridade sanitária competente 
levará ·em consideração a çapacidade econó­
mfca do infrator. 

Art. 6~' Para a imposição da pena e a sua 
graduação, a autoridade_ _sanitária levará em 
conta: 

1-as circunstârlcias atenuantes e agravan-
tes; ___ _ 

11-a gravidade do fato; tendo em vista_ as 
suas conseqüências pp.ra a saúde pública; 

111- os antecedentes do Infrator quanto às 
normas sanitárias. 

Art. 7° São circunstâri.cTas atenuantes: 
I-a ação do infrator não ter sido funda­

mental para a consecução do evento; 
11- a errada compreensão da norma sani­

tária, admitida como excusável, quanto pa­
tente a incapacidade do agente para atender 
o caráter ilicito do fato; 

lll-o infrator. por espontânea vontade, 
imediatamente, procurar reparar ou minorar 

as_ conseqüências do ato lesivo à saúde públi­
ca que lhe for imputado; 
.fi- ter o infrator sofrido coação, a que po­

dia resistir, para a prática do ato; 
V- $er o _infrator primário, e a falta cOme-

tida, de natureza leve. 
Arl 8~ São circunstâncias agravantes: 
1-ser o infrator reincidente; 
Il- ter o infrator cometido a infração para 

obter vantagem pecuniária decorrente do con­
sumo _ _ReJo público do produto elaborado em 
contrário ao disposto na legislaçãq sanitárta; 

lU-o infrator CO?Igir outrem para a execu­
ção material da infração; 

IV- ~r_ a infraç~Q_ çonseqüências ca_lami­
tosas à saúde púb!Íca; -

_V -:-"se, tendo conhecimento de ato lesivo 
à saúde pública, o infrator deixar de tomar 
as providências de sua alçada, tendentes a 
evltá-lo; 

VI-~r_ o infrator agido cóm âolo, ainda 
que eventuaJ, fraude ou má-fé. 

Parágrafo único. A reincidência específica 
toma o infrator passível .de enquadramento 
na penalidade máxima e a caracterização da 
infração corno gravíssima .. 
_ l\rt. __ 9? ___ Havendo concurso de circunstân-

cias atenuantes e agravantes, a aplicação da 
pena será considerada em razão das que se­
jam preponderantes. 

Art. 10. São infrações sanitárias: 
l-construir, instaJar ou fazer funcionar, em 

Qualquer parte do território nacional, labora­
tórios de produção de medicamentos, drogas, 
in§cumos, .çosffiéticos, produtos de higiene, 
dietéticos, correlatos, ou quaisquer outros _es­
tabelecimentos que fabriquem alimentos, adi-

. tivos pará alimentos, bebidas, embalagens, sa­
neantes e demais produtos que interessem 
à saúde pública, sem registro, licença e autori­
zações do 6rg-ão_sanitáriã competente ou con­
trariando as normas legais pertinentes; 

Pena- advertência, interdição, cancela­
mento de autorização e de licença, e/ou multa. 

11- construir, instalar ou fazer funcionar 
hospit~is, postos ou casas de saúde, clínicas 
em geral, casas de repouso, serviços ou unida­
des de saúpe, estabelecimentos ou organiza­
ções afins, qUe se deOiquem à promoção, pro­
teção e recuperação da saúde, sem licença 
do órgão sanitário competente ou_ contrarian­
do normas legais e regulamentares pertinen­
tes. 

Pena-,_ advertência, interdição, cancela­
mento da licença, e/ou multa. 
- lii- instalar consultórios médicos, odonto­
lógicos, e de _quaisquer atividades paramédi­
cas, labofafóricis-éle análises e de pesqulsas 
clinicas, bancos de sangue, de leite humano, 
de olhos, e estabe_l_ecimentos de atividades 
afins, institutoS de esteticismo, ginástica, fisio­
terapia e a-e recupel-ação, balneários, estãncias 
hidrominerais, terma"i;;, ClimatéfkaS, de repou:.. 
sos, e cq(Jgêr1eres; g-abinetes ou serviços que 
utilizem aparelhos e equij::>ãniehtos geradores 
de raios X, substáncias radioativas ou radia­
ções _ioniz-antes e outras. estabelecimentos, la~ 
boratórios, ofrcfnêiS _e serviçoS de ótica, de apa­
relhos ou materiais óticos; de prótese dentária, 

de aparelhos ou materiais para uso odonto­
lógico, ou explorar atividades comerclais in­
dustriais, filantrópicas, com a participação de 
agentes que exerçam profissões ou ocupa­
ções técnicas _e auxiliares relacionadas com 
~-saúde, sem licença do órgão sanitário com­
petente ou contr.ãi-iando o dispOsto- ilas de­
mais normas_ legais e regulamentares perti-
nentes: -- ·-

Pena- advertência, interdição, cancela­
mento da liceJ).ça, e/ou mtl]ta. 

IV -extrair, produzir, fabricar, transformar, 
preparar, manipular, purificai, fracionar, em­
balar ou reembalar, importar, exportar, arma­
zenar, expedir, transportar, comprar, vender, 
Ceder_ ou usar alimentos, produtos alimentí­
cios, rri."edican1eri.toS, _c;lrÕg:as, insumos farma­
cêuticos, prod!JtoS dietéticos, de higiene, cos­
mésticos, correlatos, embalagens,_ saneantes, 
utensflios e aparelhos que interessem à saúde 
pública ouJndividu_al, sem registro, licença, 
ou autorizações do órgão ·sanitário compe­
tente ou confrariarido o disposto na legislação 
Sanitária pertinente: 

Pena- advertência, apreensão e in utiliza­
ção, interdição, cancelamento do registro-' e/ 
ou multa, 

V- fazer propaganda de produtos sob vigi­
lância sanitária, alimentos e outros, contrarian­
do a legislação sanitária: 

Pena-adve__rtênci_a_.. proibição de propa­
ganda, suspensão de venda, e/ou multa. 

Vl- deixar, aquele que tiver o dever legal 
de fazê-lo, de notificar doença ou zoonose 
transmissível ao homem, de acordo com o 
que disponham as normas legais ou regula­
mentares vigentes: 

Pena- advertência e/ou multa. 
VII- impedir ou dificultar a aplicação de 

medidas sanitárias relativas às doençãs trans­
missíveis e ao socrificio de: animais doffiés­
ticos consideradOS perigosos _peJas autoriaa­
des sanitárias: 

Pe"n8- a-dvertência e/ou multa. 
Vil!- rete~ atestado de vacinação obriga­

tória, deixar de execu~r. dificultar ou opor-Se 
à execução de medidas sanitárias que visem 
à prevenção das doenças transmissíveis e sua 
disseminação, à preservação e à manutenção 
da saúde: 

Peaa_- advertência, interdição, canCe!a~-­
mento de licença ou autorização, e/ou multa. 

IX-opor-se à exigência de provas imuno­
lógicas ou à sua execução pelas autoridades 
sanitárias: 

Pena- advertência e/ou multa. 
X- obstar ou _ _9~fic_ultar a ~ç:ão fJscalizad_ora 

das autoridades sanitárias competentes ri6 
exercido de suas funções: 

Pena- advertência, interdição, cancela­
~ento_ de licença-e a_utqrizaçªo, e/ou multa. 

XI- aviar receita e"in desacordo coffi pres­
crições médicas _ou determinação expressa de 
lei e nOrmas regulamentares: 

Pena- advertênci<'5, interdição, cancela­
mento de licença, e/ou multa. 

XII- fOrnecer, vender ou praticar afcis de 
comêrcio em relação a medicamentos,_drogas 
e correlatos cuja venda e uso dependam ~e 
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prescrição médica, se~ observ~ncia de~sa 
exigência e contrariando as normas legais e 
regulamentares: 

Pena-advertência, interdição, cancela­
mento da licença, e/ou multa. 

XH1- retirar ou aplicar sangue, proceder a 
operações de plasmaferese, ou desenvolver 
outras atividades hemoterápicas, contrariando 
normas legais e regulamentares: 

Pena- advertência, interdição, cancela­
mento da licença e registro, e/ou multa. 

XlV- exportar sangue e seus derivados, 
placentas, órgãos, :g:Jãndulas ou hormônios, 
bem como-quaisquer substâncias ou partes 
do corpo humano, ou utilizá-los contrariando 
as disposíções legais e regulamentares: 

Pena-advertência, interdição, cancela­
mento de licença e registro, e/oll multa. 

)N- rotular al1mentos- e produtos alimen­
tícios_ou bebidas, berh como medicamentos, 
drogas, insumos farmacêuticos, produtos die-­
téticos, de higiene, cosméticos, perfuin~es, Cô-r­
relatos, saneantes, ·de correção estética e 
quaisquer outros, contrariando as normas le· 
gais e regulamentares: 

Pena- advertência, inutilização, interdição, 
e/ou multa. 

XVI- alterar o processo de fabricação dós 
produtos sujeitos a contr~Je s~nitári_~, modi­
ficar os s-eus componentes básicos, nome, e 
demais elementos objeto do registro, sem a 
necessária autorização do órgão sanitário 
competente: 

Pena- advertência, interdição, cancela­
mento do registro, da licença e autorização, 
e/ou multa. 

XVII- reaproveitar vasilhames de sanean­
tes, seus congêneres e de outros produtos 
capazes de serem nocivos à saúde, no envasi­
lhamento de alimentos, bebidas, refrigerantes, 
produtos dietéticos, medicamentos, drogas, 
produtos de higiene, cosméticos e pe~fumes. 

Pena- advertênCia, apreensão, inuTifiza­
ção, interdição, cancelamento do registro, e/ 
ou multa. 

.xvm- expor à venda ou entregar ao consu­
mo produtos de interesse à saúde cujo prazo 
de validade tenha expirado, ou apor-lhes novas 
datas, após expirado o prazo: 

Pena-advertência, apreensão, inutiliza­
ção, interdição, cancelamento do registro, da 
licença e da autorização, e/ou multa. 
·XIX- industrializar produtos de interesse 

sanitário sem a assistência de responsável téc­
nico, legalmente habiJitado: 

Pena- advertência, apreensão, inutiliza~ 
ção, interdição, cancelamento do registro, e/ 
ou multa. 

XX- utilizar, na preparação de hormôniOs, 
órgãos de animais doentes, estafados ou ema­
grecidos ou que apresentem sinais de decom­
posição no momento de serem manipulados: 

Pena- advertência, apreensão, -inutiliza~ 
ção, interdição, cancelamento do registro, da 
autorização e da licença, e/ou multa. 

XXE- comercializar produtos biológicos, 
imunoterápicos_ e outro_s que exijam cuidados 
especiais de conservação, preparação~ expedi-

ção_, ou transporte, sem observância das con­
dições_ necessárias à sua preservação: 

*L15- Pena-advertência, apreensão, inuti­
lização, interdição, cancelamento do registro, 
e/ou multa. 

XXII-aplicação, por empresa particulares, 
de raticidas cuja ação se produza por gás ou 
vapor, em ga1erias, bueiros, porões, sótãos ou 
locais de possível comunicação com residên­
cias ou freqüentados por pessoas e animais: 

Pena- advertência, interdição, cancela­
mento de licença e de autorização, _e/ou multa. 

XXII[- descumprimento de norm-as legais 
e regulamentares, medidas, formalidades ~ 
outras exigências sanitárias pelas empresas 
de transportes, seus agentes e consignatários, 
comandantes ou responsáveis diretos por em­
barcações, aeronaves, fe~rovias, veículos ter­
restres, nacionais e estrangeiros: 

Pena- advertência, interdição, e/ou multa. 
XXIV- inobservância das exigências sani­

tárias rª'ativas a imóveis, pelos seus proprie­
tários, ou por quem detenha legalmente a sua 
posse: 

Pena- advertência, interdição, e/ou multa. 
XX:V- exercer profiSsões e oc:upaçóe$ rela­

cionadas com a saúde sem a necessária habili- · 
taça-o legal: 

Pena- interdição, e/ou multa. 
XXVI- cometer o exercício de encargos re­

lacionados com a promoção, proteção e recu­
peração-da saúde a pessoas sem a necessária 
habilitação legal: 

Pena- interdição, e/ou multa. 
xxvn- proceder à cremação de cadáve­

res, ou utilizá-los, contrariando as normas sa­
nitárias pertinentes: 

Pena- adv~rténcia, interdição, e/ou multa. 
XVlii- fraudar, falsificar ou adUlterar ali­

mentos, inclusive bebidas, medicamentos, 
drogas, insumos farmacêuticos, correlatos, 
cosméticos, produtos de higiene, dietéticos, 
saneantes e quaisquer outros que interessem 
à saúde pública: 

Pena- advertência, apreensão, in utilização 
e ou interdição do produto, suspensão de ven­
da e/ou fabricação do produto, cancelamento 
do registro do produto, interdição parcial ou 
total do estabelecimento, cancelamento de 
-autorização pa-ra funcionamento da empresa, 
cancelamento do alvará de licenciamento do 
estabelecimento. 

XXIX- Transgredir outras normas legais e 
regulamentares destinadas à proteção da saú­
de: 

Pena advertênd?~, apreensão, inutilização e/ 
ou interdição doproduto; suspensão de venda 
e/ou de fabricação do produto, cancelamento 
do registro do produto; interdição pardal ou 
total do estabelecimento, cancelamento de 
autorização para funcionamento da empresa, 
cancelamento do alavará de licenciamento dô 
estabelecimento, proibtção de propaganda. 

XXX- expor, ou entregar ao consumo hu­
mano, sal, refinado ou moído, que não conte­
nha iodo na proporçãO de dez miligramas de 
iodo metalóido por quilograma de produto: 

Pena -advertência, apreensão e/ou inter­
dição do produto, suspensão de venda e/ou 

fabricação -do produto, cancelamento do re­
gistro do -produto, interdição parcial ou total 
do estabelecimento, cancelamento de autori­
zação para funcionamento da empresa, can~ 
celamento do alvará de licendamento_do esta­
belecimento. 

XXX[- descumprir atos emanadOs das au­
toridades sanitárias competentes visando à 
aplicação da ligisiação pertinente: 

Pena -advertência, apreensão, inutilização 
e/ou interdição do produto, suspensão de ven­
da e/ou de fabricação do produto, cancela­
mento do registro do produto, interdição par~ 
cial ou total do estabelecimento; cancelamen­
to de autorização para funcionamento da em­
presa, cancelamento do alvará de licencia­
mento de estabelecimento_, proibição de pro­
paganda. 
- Parágrafo único. Independem de licença 

para funcionamento-Os estabelecimentos Inte­
grantes da Administração Pública ou por ela 
instituidos, ficando sujeitos, porém, às exigên­
cias pertinentes às _incStaiaçôes, aos equipa­
mentos e à aparelhagem adequados e à assis-

-- tência e responsabilidade têcnicas. 
Art. 11. · A inobservância otl a desobediên­

cia às normas sanitárias par~ o ingresso e 
a fiXação de estrangeiro no País, implicar4 em 
impedimento do desembarque ou permanên­
cia do alienígena no território nacional, pela 
autoridade sanitária competente. 

TITULOU-
Do Processo 

Art 12. As infrações sanitárias serão apu­
-radas em proçesso administrativo-próprio, lni~ 
dado com a lavratura de auto de 'infração, 
-observados o rito e prazos estabelecidos nesta 
Lei. 

Art. 13. o·autõ--;a:e-irifração será lavrado 
na sede da repartição competente óu no local 
em que for verificada a infração, pela autori­
dade sanitária que a houver constatado, de­
vendo conter: 
I- nome do infrator, seu .domicílio e resi­

dência, bem como os demais elementos ne­
cessáriOs' à sua qua"lificação e-identificação ci­
vil; 

li-local, data e hora da lavratura onde a 
infração foi verificada; 
lll- descrição da infração e menção do d.is­

positivo legal ou regulamentar transgredidó; 
IV-penalidade a que está sujeito o infrator 

e o respectivo preceito legal que autoriza a 
sua imposição; · 

V- ciência, pelo autuado, de que respon~ 
derá pelo fato em processo administrativo; 

VI~ assinatur~ do autuado ou, na sua au­
sência ou recusa, de duas 
testemunhas e do autuante; 

VII- prazo para interposição de recurso, 
quando cabível. 

- Parágrafo único. Havendo recusa do infra­
tor em assinar o ~uto, será feita neste, a men­
ção do fato, 

Art. 14. As penalidades previstas nesta Lei 
serão aplicadas pelas _autoridades sanitárias 
competentes do Ministério da Saúde, dos Es­
tados, do Distrito Federal e dos Territórios, 
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conforme as atrib1.,_1ições q1,1e lhes sejam confe~ § 2~ Apresentada ou não a Qefesa ou im-
ridas pelas legislações respecti_y~s ou por dele- pugnação, o auto de infração será julgado pelo 
gação de competência através de convênios. dirigente do órgão de vigilância santtárfa cotn-

Art 15. A a1,.1toridade que determinar -a Ia- petente. _ _ _ 
vratura de auto de infração _ordenarâ, por des- Art. _23-.~-A apuração âo ilídto, em se tra-
pacho- em processo, que o autuante proceda tando de produto ou substância referidos no 
à prévia verificação da matéria de fato. -. artigo 16, inciso IY far-se-á media~te a apreen-

Arl 16. Os sefvidor~s- fiç_<IDl responsãveLS são de amostr~s para a realização de análise 
pelas declarações que fizerem nos autos de fiscal e de interdição, se for o _caso. 
infração, sendo passíveis de punição, por falta § 1? A apreensão -de amostras para efeito 
grave, em casos de falsidade ou omissão do- de análise, fiscal ou de controle não será 
losa. . . acompanhada de _interdição do produto. 

Art. 17. O infrator será- hotíficado- ·para § 2? Excetua-m-se- do disposto no pará-
dênc:ia do auto de infração: gtafo anterior os casos ti:m que sejam f1ãgrah-
I- pessoalmente; _ __ __ tes os indícios de alteração ou adulteraç~o 
JI- pelo correio ou via postal; do produto, hipótese em que a interdição terá 
111- por edital, se estiver_ em lu_gar _incerto caráter preventivo Ou de medida cautelar. 

ou não sabido. § ,3? _A [nterdição do produtq será obriga-
§ 1 ~ Se o infrator for nOtificado pe:ssoal- tória quando resultarem provadas, em análises 

mente e recusar-se a exara_r _ç_iência, _deverá Jaborã_tQriais oU no exam~ dr: proCessos, ações 
essa circunstância ser _mencionada exPressa- . frA~d-~ntas que impliq~~_!T'I e!ll falsificação 
mente pela autoridade que efetuou a n9tifi- ou adulteração. 
cação. _ :_ § 49 A interdição do produto e do estabe-

§ 2? O edítal refe:rid._o no inciso lll de~ te .Jecimento, como medida cautelar, dura~á o 
artigo será. publicado uma única ':'~z na im- tempo necessário à realização de testes, pro-
prensa oficial, considerando-se efetivada a no- vas, análises pu outras providências_ requeri-
tificação 5 (cinco) dias após a publicação. das, não podendo, em qualquer caso, exceder 

Art 18. Quando, apesar- da lavratura do 0 prazo de 90 (noventa) dias, findo o qual 
auto de infração, subsistir,_a_in~a_e~~a o infra- o produto ou o estabeleci_mento será automa-
tor, obrigação a cumprir, será expedido edital ticamente li_berado. _ __ . 
fixando o prazo de 30 (trinta) dias para o seu Art. 24. _Jja hipótese de interdição do_pro-
cumprirriento, observado o_ dispos_to no § 2? duto, prevista no § 2° do artigO 23, a autoridade 
do artigo 17. - sanitária lavrará cftermo respectivo, cuja 1• 

Parágrafo úntco. o praiõ para 0 ·cümpri- via serã entregue, jUiita-mente com o auto de 
mento da obrigação subsistente poderá ser infração, ao infrator ou ao seu representante 
reduzido ou aumentado, em casos excepcio- legal, obedecidos os mesmos requisitos da-
nais, por motivos de interesse público, me- quele, quail.to à oposiçãO do "ciente". 

Art. __ 25. Se a interdição for imposta como 
diante despacho fundamentado. resultado de' laudo _l~boratorial, a autoridade 

Art. 19. A de_sobediência à determinação sanitária competente fªrá constar do processo 
contida no edital a que se alude no artigo 0 despacho respectivo e lavrará o termo de 
18 desta Lei, além de sua execução forçada interdição, inclusive, do estabelecimento, 
acarretará a imposição de multa diária, arbl- quando for o caso. 
trada de acordo com os valores correspon- Art 26. O termo de apreensão e de inter-
dentes à dassifi~ação da in[(.;tção, até o exato dição especificará a nature~a, quantidade, no-
cumprimento da obrigação, sem prejuizo de me e/ou mar::ça_,__tipo, procedência nome e en-
outras penalidades previstas na legis1ação vi- dereço da empresa e do detentor ~o produ_to. 
gente. Art. 27. A apreens_ão do produto ou subs-

Art. 20. O desrespeito ou desacato aci ser- tãncia consj_stirá na-colheita de amostra repre-
vidor competente, em razão de suas atribui- s_entativa do estoque existente,~ qual, dividida 
ções legais, bem como o c embargo oposto __ em três partes, será tornada inviolável, p~ra 
a qualquer ato de fiscalização de leis ou atos ~ qUe se assegurem as_ .características de con-

§ 39 Será lavrado laudo minucioso e ·con­
dusivo da análise fiscal, o qual será arquivado 
no laboratório oficial, e extraídas cópias, uroa 
para integrar o processo e ___ aS_ deÍn?lis para 
serem entregues ao detentor __ QU responsável 
pelo produto ou substância e à-empresa fabri­
cante. 

§ 49 O infrator, discordando do resultado 
condenatório da análise, poderá, em separado 
ou juntamente com o pedido de revisão da 
decisão recorrida, requerer perícia de contra­
prova, apresentando a amostra em seu poder 
e indicando seu próprto perito. 

§ 5? Da perícia de contraprova será lavra­
da ata drcunstanciada, datada e assinada por 
todos os participantes, cuja 1 ~ via integrará 
o processo, e conterá todos os quesitos formu­
lados pelos peritos. 

-§ 6° A perícia àe contraprova não serâ 
efetuada se hOuVer indícioS de violação qa 
amostrã em poder do infrator e, ile~a hip"óM 
tese, prevalecerá como definitivo o laudo coil~ 
denatório. 

§ 7<> Aplicar-se-á na perícia de contrapro­
va o mesmo_ método_ de_ análise_ ~_mpregado 
na análise fiscal condenatória, salvo se houver 
concordância dos peritos quanto à adoção de 
outro. 

§ 8" A discordância entre os resultados 
da análise fiscal condenatória e da pericia de 
contraprova ensejará recurso à autoridade su­
perior no-prazo de 10 (dez) dias, o qual deter­
minará novo exame pericia~ a ser realizada 
na segunda amostra em poder do laboratório 
oficial. 

Art. 2_8. Não sendo comprovada, atr&Vés 
da análise fiscal, ou da perícia de contraprova, 

- a Jnfração objeto da apuração, e sendo con$iM 
derado o prOduto próprio para o consumo, 
a autoridade competente lavrará despacho li­
berando-se e determinando 9 arquivamento 
·cto processo. 

Art. 29. Nas transgressões que indepen­
dem de análises ou perícias, inclusive por de­
sacato à autoridade sanitária, o processo obe­
decerá a rito sumariíssimo e será considerado 
coriduso caso o infrator não apresente recur­
so no prazo de 15 (quinze) dias. 

Art. 30. Das decisões condenatórias po­
-derá o infrator recorrer, dentro de igual prazo 
ao ftxado para a defesa, inclusive quando se 

regulamentares em matéria de saúde, sujei- servação e autenticidade, sendo um~ delas 
tarão o infrator à penalidade de multa. e,ntregJJe ·ao detento( _ou responsável, a firp tratar de multa. 

d · contraprova e as duas outras Pãrágrafo único. Mantida a decisão con-Art. 21. As multas impostas em auto de e sefVIr como , 
infração poderão sofrer redução_de_2_0% (vinte inlediatameil.te efl_caffilrihadas a_o laboratório denatória, caberá reCurso para a autoridade 

ofidáT, pai':Ci"FE:alização das análises indispen- supe:io~, ~e~tro da e.sf7ra governamental_ sob 
por cento) caso o infrator efetue o pagamento sáveis..- - __ CUJa Junsd1çao se haJa tnstaurado 0 processo, 
no prazo de 20 (vinte) dias,_contados da data no prazo de 20 (vinte) dias de sua ciência 
em que for notificado, implicando na desis- § 1 o Se a sua-quantidade ou natureza não ou publicação. 
tência tácita de defesa ou recurso. permitir a colheita de amostras, o produto ou Art 31. Não caberá recurso na hipótese 

Art. 22. O infrator poderá oferecer defesa substância será encaminhado ao laPoratório de condenação definitiva do produto em razão 
ou impugnação do auto de infração no prazo oficial. para realização da anáfise fiscal, na pre- de laudo laboratorial confirmado em perícia 
de 15 (quinze) dias contados da sua ootifi- sertça_ do seu dej:entor ou do representante de contraprova, ou nos casos de fraude, falsifi-
cação. legal da empresa e do perito pela mesma indi- cação ou adulteração. __ 

§ 1 o Antes do julgamento da defesa ou cada. -Art. 32. Os recursos interpostos das deci-
da impugnação a que se refere este artigo -- :---§ -2ó- ---f'raflTpótese prevista no § 1 ~ deste sõeS não definitivas somente terão efeito sus-
deverâ a autoric:lade julgadora ouvir o s_eOlidor artigo, s-e-ausentes as pessoas mencTcihadas, pensivo relativamente ao pagamento da pena~ 
autuante, que f~á· o prazo de 1 O (dez) dfas serão convocadas duas testemUnhas para pre- !idade pecuniária, não impedindo a imediata 
para se pronunciar a respeito. sencíar a análise. exigibilidade dq cumprimento da obrigaÇão 
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subsistente na forma do disposto no artigo 
18. 

Parágrafo único. __ O recurso pi'evisio n~ § 
8? do artigo 27 será decidido no prazo de 1 O 
(dez) dias. 

Art 33. Quando aplicada a pena de mUl­
ta, o infrator será notificado para efetuar o 
. pagamento no prazo de 30 (trinta) dias, conta­
dos da data da \).Otificação, recolhendo-a à 
conta do Fundo Nacional de Saúde, oú às 
repartições fazendárias dos Estados, do Dis­
trito Federal e dos Territórios, conforme a ju­
risdição administrativa em que ocorra o pro­
cesso. 

§ 1" A notificação será feita mediante re­
gistro postal, ou por meio de edital publlcado 
na Imprensa oficial, se não !ocalizado o infrator. 

§ 29 O itão-re<:Oihimento da multa, dentro 
do prazo fixado neste artigo, implicará na sua 
inscrição para cobrança judiçial, na forma da 
legislação Pertinente. 

Art. 34. DeCorrido o prazo mencionado 
no parágrafo único do artigo 30, sem que seja 
recorrida a Gedsão condenatória, ou requerida 
a perícia de contraprova, o laudo de análise 
condenatório será considerado definitivo e o 
processo, desde que não instaurado pelo ór­
gão ~e vigilância sanitária federal, ser-lhe-á 
transmitido para ser declarado o cancelamen­
to do registro e determinada a apreensão e 
inutilização do produto, em todo o território 
nacional, independentemente de Outras pena­
Udades cabíveis, quando for o caso. 

Art. 35 _ _A inutilização dos prod.utos e o 
cancelamento do registro_, da autorização para 
o funcionamento da empresa e da licença dos 

estab_elecimentos somente _ocorrerão após a 
publicaçao, na imprensa oficial, de decisão 
irrecorríveL 

Art. 36. No caso de condenação definitiva 
do produto cuja alteraÇão, adulteração ou fal­
sificação não impliquem tomá-lo impróprio 
para o uso ou consumo, poderá a autoridade 
sanitária, ao proferir a decisão, destinar a sua 
distnbuição a estabelecimentos assistenciais, 
de preferência oficiais, quando esse aproveita­
mento for viável em programas de saúde. 

Art. 37. Ultimada a instrução do proces­
so, uma vez esgOtados os prazos para recurso 
sem apresentação de defesa; ou apreciados 
os recursos, a autoridade sanitária proferirá 
a decisão final, dando o processo por condu­
so, após .:1 publicaçã'o desta última na impren­
sa oficial e _da adoção das medidas impostas. 

Art. 38. _As i o frações às disposições legais 
e regulamentares de ordem sanitária prescre­
vem em 5 (cinco) anos. 

§ 1 <? A prescrição interrompe-se pela noti­
ficação, ou o~tro ato da autoridade compe­
tente, que objetive a sua apuração e conse­
qüente imposição de pena. 

.§ 29 Não corre o prazo prescriCional en­
quan:to houver processo admiriistrativo peri­
dente de decisão. 

Art. 39, --Esta Lei entritrá em vigor na data 
de .sua publicação. 

-Art 40. Fic:ain revogados o Decreto-Lei 
n" 785, de 25-de agosto de 1969, e demais 
disposições em contrário. - ERNESTO GEI­
SEL, presid~nte da _República :- Paulo de N­
meida Machado. 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

(Arl 2<> da Lei n~ 
ANEXO 

, de de 19 ) 

"SfMBOL.O INTERNACIONAL DE SURDEZ" 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
l'i' 68, DE 1989 

(N<> 2.648/89, na Casa de origem) 
Dispõe sobre a _caracterização de sím­

bolo que permita a k:lentificação de pes­
soos portadoras de deficiência aud;Uva. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 É obrigatória a colocação, de for­

ma visfvel, do "Símbolo Internacional de Sur­
dez" em todos os locais que possibilitem aces­
so, circulação e _utilização por pessoas porta­
doras de deficiência auditiva, e em todos os 
serviços que forem postos_à sua disposição 
ou que possibilitem o seu uso. 

Art. 2" O ''Símbolo Internacional de .Sur­
dez." deverá ser colocado, obrigatoriamente, 
em local visível ao público, não sendo permi­
tida nenhuma modificação ou adição ao dese­
nho _reproduzido no anexo a esta lei. 

Art. 3<? Fica proibida a utilização do "Sím­
bolo Internacional de Surdez" para finalidade 
outra que náo seja a de identificar, assinalar 
ou indicar local ou serviço habilitado ao uso 
de pessoas portadoras de deficiência auditiva. 

Parágrafo único. O disposto no caput des­
te artigo não se aplica à reprodução do sím­
bolo em publicações e outros meios de comu­
nicação relevantes para os interesses__ do defi­
ciente auditiVo, ã exemplo de adesivos especí­
ficos para veiculas por ele conduzidos. 

Art. 4" O Poder EXecutivo regulamentará 
esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar 
de sua vigência. 

Art. 5" Esta Le( entra em vigor na data 
de sua publicação. 
- Art 6? Revo9am-s~ as _disposiç~es _em 
contrário. 
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demais obstáCu1os_ que dificl,lltem Sl.la loco.­
moção; 

LEGISlAÇÃO aTADA 

CONSmUiçAO DA REPÚBLICA FEDERA 11-
VA DO BRASIL . lU- que tenham porta de entrada com lar­

gura minim.a de_90cm (noVenta centímetros); 
--························· -----· ....... ~.,.---· ---------IV- que tenham corredores ou passagens 

TITULO Vlll com largura mínima de 120cm (cento e vinte 
Da Ordem Social centímetros); _ 

V- que tenham elevador_ ctJja largurà da 
- j)Ortà seja, nõ"niiilüilo, dé -1 OOcm (<:em centíme­

tros); e 

····························-----------.............. ......, . ....__. ---·-
CAPÍTULO Vil 

Da FamUia. da Criança 
do Adolescente e. do Idoso 

\11- que tenharr, .. unitários apropriados ao 
uso do deficiente. 

Art. 3" Só é permitida a colocaçã.o_ do 
····························- """""""""----- __;;símholo lnternacionaJ de Acesso" na identifi-

Art. 22.7. É dever da família, da sociedade cação de servio;os c:o,~jo uso seja comproya~ 
e do Estado assegurar à criança e ao adotes- damente .;~CJequado às pessoas portadoras de 
cente, com absoluta prioridade, o direito à vi- defici_ência. 
da, à saúde, à alimentaçãp, à educação, ao Art. -490-servado 0 disposto nos anteriores 
lazer, à profissionalização, à cultura, à digni~ __ artigos 29 e 3" desta Lei, é obrigatória a coloca-
dade, ao respeito, à liberdade e à convivência ção do símbolo na identificação dos seguintes 
familiar e comunitária, além de CQlQCá-los a locais e serviços, dentre outros _de, interesse 
salvo de toda forma de negligência, discrimi~ comunitáf:'io: 
nação, exploração, violência, crueldade e 1- sede dos Poderes Executivo~ L~islativo 
opressão. e Judiciário, no Dlstrito Federal, nos Estados, 
.................. - ........ ~-.. ----- Territórios e Municípios; 

li-criação ·de programas de prevenção e U-pré::lios _onde funcionam órgãos ou en-
atendímento especíalíUldo para os portadores tidades públicas, quer de administração o~ 
de deficiéndas física, sensorial ou mental, bem de prestação de serviços; 
como de integração s-ocial do adolescente m _edifícios residenciais, comerciais ou de 
portador de deficiência, _rriediante o treina~ escritórics; 
menta para o trabalho e a convivênda. e a IV_ estabelecimentos de ensino em todos 
facilitação do acess-o aos bens e serviços cole- os níveis; 
tivos, com a eliminaçãode'preconcettos e.obs- v_ h:J-Spitais, clínicas_e dema_is estabeleci~ 
tácuJos ~rquitetônicos. mentes do gênero; 

§ 29 A lei disporá sobre normas de cons- VI'- bibliotecas; 
trução dos logradouros e dos edifícíos de u~o VU _suPermercados, centros de compras 
público e de fabricação de veículos _àe trans~ e lojas de deparrernento; 
porte coletivo, a fim de garantir acesso ade~ VIII~ edificações destinadas_ ao lazer, como 
quado às pessoas portadoras_ de deficiência. _ stád' · 1 b e IOS, cmemas, c u es, teatros e par~ues .......................................... _. _____ ._____ recreativos; _-
.......................... _ .............. ___ ~--- .. -=---'- ·lX-auditórios para convenções:-con9r€s-

LEI N• 7 .405, DE 12 DE 
NOVEMBRO DE 1985 

sos e conferências; 
X~ estabelecimentos bancários; 
XI- bar_es e restaurantes; 
Xll- hotéis e motéi_s; - -

Torna obrigatória a- colocaç~o do XI.U.-=:-siÓdicatos_ e ~ssoç:iaçQ~s pro~s~io-
''Símbolo Internacional de Acesso" em nais; 
todos os locais e serviços que permitam XIV- terminais aerov1ár16S, rodoviárjos, -
sua utilização por pessoas põrtadoras de ferroviários e metrôs; 
deficiência e dá outréJ.S providências. XI/_ igrejas e demais templos religiosos; 

O Presidente da República, XVl- tri_bunais federais e estaduais; 
Faço saber que o CongreSSO Nacíonal de- XVll-cartóri:os; _ 

ereta e eu sanciono a s~guinte lei: XVIII- todos os veículo_s de trànsporte cole-
Art. 1 o É obrigatória a ColocaçãO, de for- _ tive_ qUe põssibilite!m c:i ?~-Cesso e que ofer~';am 

ma visível, do "Símbolo Internacional de Aces- vagas adequadas ao deficiente; 
so", F>:m todos os locais que possibilitem aces- XIX -veículos que sejam conduzidOs pelo 
so, cil culação e utilização por pessoas porta- · deficiente; 
deras· (,ie deficiêri.da, e em tOdos- os serviços. --xx~Jocais e reSpectivaS vagas para t:!sta~ 
que forem postos ~ sua disposição ou que cionamento, as quais tlevem ter largura míni-
possibilíte1n o seu uso. ma de 3,66m (t:J:ês metros_g __ s_essenta e :;eis 

Art 2° Sóépermitidaacolocaçãodosím- . centímetros); 
bolo em edifica_ções: __ -XXl- b.anheiros compatíveis ao uso~ da 
1-que ofereçam condições de acesso na- pessoa portadora de deficiência e li mobili-

tural ou por meio de rampas construídas com ctaOe da su_a cadeira de_ rodás; 
as especificações contidas nesta lei; XXII- elevadores cuja abertura da porta te-

li-cujas formas de acesso e circulação nha, no mínimo, lOOcm (cem centímetros) 
não estejam impedidas aos deficientes em ca- e de dimensões internas mínimas de 120Cm 
deira de rodas ou aparelhos ortopédicos em x 150cm (cento e vinte centímitfos por Cet]lto 
virtud~ da existência de degraus, soleiras e .. e cinQüenta centímetros); 

XXÚI- telefones com altura máxima do re­
ceptáculo de fichas de 120-cm (Cento e vinte 
centímetros); 

XXIV- bebedouros adequados; 
XXY- guias ·de calçada rebaixadas; . 

. XXVI-_ vias e logradouros públicos qL,~e 
configurem rota de trajeto possível e elab'o­
rado para o deficiente; 

XVII- rampas de acesso e circulação com 
piso antiderrapante; largura minima de l20cm 
(cento e vinte centímetros); corrimão de_ am­
bos os lados com altUra máxima de 80c:m 
(oitenta ceniímetrQ$-); prOteção lateral de segu~ 
rança; e dec:live de 5% (cinco por cento) a 
6% (seis pOr <::ente}, nun_ca excedendo a.,~ 
8,33% (oito vírgula trinta e três por cento) e 
3,50m (três metros e cinqüenta centímetros) 
de comprimento; 

XXVIII-escadas com largura mínima\ de 
120cm (cento e vinte centímetros); corrimão 
de ambos os lados com a altura máxima de 
80crn (oitenta centiiii.etrosr-·e degraus com 
altura máxima de I8cm (dez_o(to centímetr<:js) 
e largura mínima de 25cm (vinte e cinco Centí­
metros) . 

Art. 5~ O "Símbolo Internacional de Aces­
so'" deverá ser colocado, obrigatoriamente, 
em local visivel ao público, não sendo permi~ 
tida nenhuma modificação ou adição ao dese­
nho reproduzido no anexo a esta Lei. 

Art. 6n É vedada a utilização do "SimboJo 
(nternacional de Acesso" para fmalidade outta 
-que não seja a de identificar, assinalar ou indi­
car local ou se!Viço habilitado ao uso de pes­
soas portadoras de deficiência. 

Parágrafo único. O disposto no caput des­
te artigo não se 

-aPllc:a à reproduçao do slmbolo em publica­
ções e outros rií.eios de çornunicação relevan':' 
tes Para os interesses do deficiente. · 

Art. 7"" Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. · 

Art. 89 Revogam-se as_ disposições em con- · 
trªrlo. · 

Brasília, 12 de novembro de 1985; 164~" tia 
Jndependência e 97~ d~ República. -JOSÉ 
SARNE~ Ferilando Lyra. . 

(A Comissão de Assuntos Soc!~ls.}_ 

. PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 69, DE 1989 

(N~ 1.453189, na Casa de Origem) 
-(De iniciativa do Tribur'la!Superiordo Trà~ 

balhol 

Óia cargOs no Quadro de Pe_Ssoe•l 
da Secretaria do Tribunal Superior dO 
TraJ::alho e dá outras providências. 

O CongresSo Nacional decreta: 
. . . Art. 1 o Para atendimento da nova c:ompo­

sição do Tribunal SUperfor do Trabalho, flCãm 
criados, no Quadro de Pessoal de sua Secre­
taria, cargOs em Comissii.o e de Categorias 
Funcionais, na forma do Anexo I desta lei. 

Art. 2° Os cargos Criados por eSta lei se­
rãO Providos ri'e forma Prevista no inciso li 
do art. 37 da Constituição Federal _ 

Ait. 3~ O T(ibl.mai Supetior do Trabalho, 
por ato interno, estruturará os novos __ cargos 
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por classes, níveis e referências, de acordo 
com a legislação vigente. 

Art 4? Ficam criadas, na Tabela de Grati~ 
fic:ação de Representação de Gabinete do Tri· 
bunal Super!or do Trabalho, mais 151 (cento 

e cinqüenta e uma) funções, a nível de Assis­
tência, na forma constante do Anexo 11 desta 
lei. 

Parágrafo único. Ato interno do Tribunal 
Superior do Trabalho estabelecerá as atribui-

ções e especificações das funções a que se 
refere_este artigo. 

Art. 5<:> Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 6~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(Lei no , de 
ANEXO I 
de de 19 

GRUPO 

TST.DAS.lOO 

~ST.DAS.lOO 

TST.DAS.lOO 

GRUPO 
TST.AJ.020 
TST.AJ .020 
TST .• AJ .040 
TST.AJ .020 
TST.AJ.020 
TST.AJ.020 
TST.PRO.l600 
TST • .PRO.l600 
TST.NS.900 
TST.NS.900 
TST.ART. 700 
TST.ART.700 
TST.ART.700 
TST.NM.lOOO 
TST.NM.lOOO 

TST.NM.lOOO 

TST.NM.lOOO 
TST.NS.900 
TST.NS.900 
TST.PR0.1600 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

CARGOS EM COMISSJI.O 

CARGOS lliOMERO 
ASSESSOR DE MINISTRO(Priva-

. tivo de Bachar.em Dir. 1 20 
ASSESSOR DA PRESIDENCIA 

(Privativo de portador 
de Dipl.de Nível Superior) Q2 

DIRETOR DE SECRETARIA DE 
TURMA(Priv.de Bach.ern Dir.) 02 

CATEGORIAS FUNCIONAIS 

CARGOS 

TECNICO JUD!CI~RIO 40 
AUXILIAR JUDICIARIO 50 
AGENTE DE SEG.JUDICIARIA 30 
ATENDENTE JUDICIARIO 40 
TAQU!GRAFO JUDICIARIO 70 
TAQU!GRAFO AUXILIAR 35 
ANALISTA DE SISTEMA 09 
PROGRAMADOR 14 
MEDICO 03 
ODONTOLOGO 03 
ART!FICE DE ARTES GRAFICAS 03 
ART!FICE DE MECANICA 04 
ART!FICE DE CARP.E MARCEN. 02 
AUXILIAR DE ENFERMAGEM 04 
AUXILIAR OPERACIONAL DE SERV 
DIVERSOS(AREA COPA E·coz.) 10 
AUXILIAR OPERACIONAL. DE SERV 
DIV.(ÂREA LIMPEZA/CONSERV.) 40 
TELEFONISTA 04 
CONTADOR 06 
BIBLIOTECARIO 03 
OPERADOR DE COMPUTAÇAO 02 

CODIGO 

TST.DAS.l02 

TST.DAS.102 

TST.DAS.lOl 

CODIGO I 
TST.AJ.On 
TST.AJ.023 
TST.AJ.024 
TST.AJ.025 
TST.AJ.022 
TST.AJ.026 
TST.PRO.l601 
TST.PR0.1602 
TST.NS.901 
TST.NS.909 
TST.ART.706 
TST.ART.702 
TST.ART.704 
TST.NM.lOOl 

TST.NM.1006 

TST.NM.l006 
TST-NM.1044 
TST-NS-924 
TST-NS-932 
TST-PR0.1603 
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ANEXO II 

(Lei no de de 19 

TRIBUNAL SUPERIOR 00 TRABALHO 

TABELA DE GRATIFICAÇÂO DE REPRESENTAÇÂO DE GABINETE DO TRIBUNAL 

SUPERIOR DO TRABALHO 

GABINETE 

MINISTRO 

SECRET.TRIB.PLENO 

OF. STST.GP. N' 40818_!! ·--

Brasília-DP, 19 de dezembro de 1988 
Exm'Sr. 
Doutor Humberto Lucena 
DD. Presidente do Congresso Naciona1 
Brasília- DF 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de encaminhar a V. Ex!', nos 

termos elo arL 96; inciso_ 11, letra- b, da Consti­
tuição Federal, a anexa minyta cje projetq de 
lei, que trata da criação de cargos_no Q,Iadro 
de Pessoal do Tribunal Superior do Trabalho. 
Os cargos de_ cuja _criação>trat-ª_ este expe­
diente, destinam-se a dotar o Tribuna] da força 
de trabalho necessária para o desempenho 
dos novos encargos, decorrentes elo m.:;~:nda_­
mento constitucional que __ alterou oa compo­
sição do tribunal para 27 Ministros, impon~ 
do-lhe um aumento de 1 O_ membros em rela-
ção à corriposição anterior. - --

O projeto atende, ainda, à_ necessidade_ de 
pessoal nas áreas administrativa, de processa­
mento_de dado..s_~ tu.rmas, reflexo dqjá ref_'ªrido 
aumento· da composição do Tribun?l), na for­
ma do art. 111, § 1~. da Constituição federal. 

Renovo, ao ensejo, a V. ·Ex'- expreSsões de 
elevado apreço. -Marcelo Pimentel. Ministro­
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho. 

Excelentíssirno Senhor Pre:sid~nte do_ ÇOil.-
gresso Nadonal: __ 

Tenho a augusta honra de s@m.eter à eleva­
da consideração dos membroS do Poder Le­
gislativo, com fukro no art. 96; ínciso 11, al~ínea 
b, da_ Constituição Federal, a inclusa minuta 
de proposta de criação de cargos no Quadro 
de Pessoal da Secretaria do Tribun~l Superior 
do Trabalho. 

A Presente minuta de projeto de lei visa aten­
der à nova composição d~ tribuna], çonsoante _ 

FUNÇ0ES 

ASSISTENTE SECRETARIO 
CHEFE DE SERVIÇO 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 
ASSISTENTE 
SECRETARIO ESPECIALIZADO 
AGENTE ESPECIALIZADO 
AUXILIAR ESPECIALIZADO 

ASSISTENTE SECRETARIO 

o que dispõe o art. m, § 1°, da Constituição 
Federal, nó que respeita âo quantitativo míni­
mo de servidores necess.ârios ao seu funcio­
namentO_: 

Com efeitO, aO âefinir a composição do Tri­
bunal_ com 27 Ministros, a nova Carta Magna 
aumentou s_eu número em dez, em relação 
à situação anterior, o que- por si só determina_ 
a necessidade de alocar recursos adicionais 
de pessoai ã sei iotãdo nOs novos Gabinetes 
de. f.\inistros que serão breven1enJe implan­
tados, a partir da nomeação -de seus tituJares. 
A par disso, os reflexos se faze!_il sentir n~ 
área administrativa, considerando a defasa~ 
gem do Qüãdro de PesSoal que i-eflete uma­
realidade anterior, bem diferente da atual, em 
relação ao número d~ d~mandas trabahistas 
julgadas pelo -Tribunal, no correflte exercício 
e nos imediatamente anteriores, devendo-se, 
ainda, considerar a projeção para os próximos 
exercidoS.- -----

É também d.e s_e considerâr a CriaÇão cie 
mais dois GrupOs.-de Turma nóp TribUnal, em 
face da_ reorganização a ser levada_ a efeito;­
intema corporiS, mediante reforma dO Regi­

__ mento Interno. 
O aTl1~roj_eto contempla a Criação de car" 

gos de categorias funCionais e <:argos em co­
missão nos limites Mínimos do_ necessário, 
devendo~.se_ressaltar, n0 que conceme ao_s 
cargos em comissão, que- eles atenderão à 
assessoria dos Oovos Magi$va,dos _em número 
idêntico à composição dos ·.ituais Ga.biitetes, 
tendo por paradigma os atuais gabinetes . .Os 
dois GrUPCiS-deTurmas terão pQr paradigmas 
as atuais Secretarias de Turmas e a Secretaria 
do Tribunal Pleno. 

Isto posto, sendo a matéria de relevémcia, 
por derivar de dispositivo constituci_onal, que 
requer !Jrgêncja no_ seu atendimento, ao suP-

QUANTIDADE 

20(vinte) 
20(vinte) 
20(vinte) 
10 (dez) 
SO(cinqdenta) 
10 (dez) 
2o·(vinte) 

01 (um) 

rp.eté~_lo à deliberação dQ Çongresso Nacional~ 
o faço i"eiteran-do estas cifCunstânc:ias. 

Brasflia-DF, 19 de dezembro de 1988.­
·Marcelo Pimentel. Ministro-Presidente do Tri-· 
bunal Superior do Trabalho. 
OF.SMIN• 428/88 

Brasília, 27 de dezerribro de 1988 
A Sua Exc:elência o SenhOf ~ 
Deputado CDyss~S Ouimãrães 
DP. Presidente dã. Câmara dos t>eputados 

Senhor Presidente, - --- · 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Ex­

c:elência, em observânci~- ao -dispostq no art. 
64 da Constituição Federal, para íriiclarem a 
tramita_ç~o por essa CitSa- LegiSlativa, _os Ofi~ 
cios 09'3 408, 409 e 410, de 1988, do Ministro.: 
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, 
enViados, com base no art. 96, inciso 11, alínea 
"a", da Carta Magna, ao eJCé!me do Congres-so 
Nacional. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a 
Vossa Excelênéia os proteStos de eStima e 
consideração. - Senad_or Humberto Lucentt 
Presidente do Senado Federal. 
OFfCIO STSt. GDG. GP. No 35418!1; DE 2 
DE OUTUBRO DE 1989, 00 lRIBUNALSUPE­
RIOR DO TRABALHO, ENCAMJNHANDO 
EMENDA DO AUTOR. 
Exm•Sr. 
Deputado Antônio Paes de Aridrade 
OÕ_. Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasília:-DF _ . 

Senhor Presideo.te~ __ _ 
Em aditamento ao Projeto de Lei no 

1.453189, que se encontra em tramitação nes~ 
s~ Casa Legislativa, dirijo~me a V. Ex'_ para 
encaminhar, ·nas termos .dO art. 64 da Consti~ 
tui~ãO FeQera.), emenda àqUele Proleto_, pio­
pondo a c:riação de 2 (dois) cargos e!Tl comis­
são de Assessor da Presidência, de 151 (c:ento 
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e cinqüenta e uma) funções da Tabela de G~:a­
tificação de Representação de Gabinete deste 
Tribunal, a nível de assistência, e o acréscimo 
do número de cargos efetivos dé Taquígrafo 
Judiciário e Taquígrafo Auxiliar que passa a 
ser de 70 (setenta) e35 (trinta e cinco), respec- ., 
tivamente, com a concernente justificativa. 

Na 6portunidade, reitero a V. Ex" expressões 
de elevada estima e distinta consideração. -
.Marco Aurélio Prates de Macedo, Ministro-Pre­
sidente do Tribunal Superior do Trabalho. 

LEGISLAÇÃO OTADA 
CONSTirdíÇÃO DA REPÚBUCA . 

FEDERATIVA DO BRASIL 

a proposição, será esta incluída na ordem do 
dia, sobrestando-se a deliberação quanto aos 
demais assuntos, para que se ultime a votação. 

§ 39 __ A apreciação das emendas do Sena­
do Federal pela Câmara dos Deputados far­
se-á no p"i'azo de dez dias, observado quanto 
ao mais o disposto no parágrafo anterior. 

§ 49 Os prazos do § C' não correm nos 
períodos de recesso do_ Cohgresso Nacional, 
nem se aplicam aos projetos de sócio. 
~-........................ _. ____ ,______.. _____ _ 

CAPITULO In 
Do Poder Judiciário 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

--·-----·---··-------·-----·-

Agente de Vigil~nc[a e dá outras provi­
dêndas. 

O Congresso Naclonal decreta: 
Art. J9 O art. 39 da Lei n9 6.849, de 12 

de novembro de 19SO, passa a vigorar com 
a seguinte redação: ' · 

"Art. 39 O ingresso na Categoria 
Funcional de Agente de Vigilância far-se­
á nadasse inicial, mediante concurso pú­
blico de provas subseqüênte habilitação 
em estágio probatório, promovido junto 
aos órQ-.ios integrantes do. Sistema de 
Pessoal Civil da Administração Federai­
SIPEC, aos quais competirá a avaliação 
fina] d.os respectivos estágios." 

=~0-Art. 96: --COmpete privativamente: Art.-~ óPoder.Executivoexpedi;áasnor­
mas complementares necessárias ao exato 
cumprimento desta lei. TITULO lU 

Da Organízação do Estado 

'H''''''''--~··....=.~~----

CAPITULO Vil 
Da Administração Púbffca 

SEÇÃO I 
Dísposlçóes Gerais 

Art. 37. A administração pública direta, 
indireta_ ou fundacional, de qualquer dos Pode­
res da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impesso'aJidade, moralidade, publi­
cidade e, tarribém, ao seguinte: 
.................... ......._,_....,_,,__,__, ____ ........ =. .. ..........,-

li- a investidura em cargo ou emprego pú­
blicó depende de. aprovação prévia em con­
curso público de Provas ou de provas e títulos, 
resslavadas as noiT):eações para cargo. em co- -
missão declarado em lei de livre nomeação. 

· e exoneração: --
................... -· ··--·---~-~~-. 

TITULO IV 
Da Organizaç§o dos Poderes 

CAPITULO! 
Do Poder LegJS/atívo 

"'''''"_" ___ ...........,__MO....._ ___ .--·--·-- • 

SEÇÃ.O VIII 
Do Processo Legislativo 

SUBSEÇÃO UI 
Das Leis 

----·~'~--·-~ 
Art. 64. A discussão e votação dos proje­

tos de lei de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, do Supremo Tribunal Federal e dos Tri­
bunais Superiores terãO IníciO na Câmara d6s 
Deoutados. - ---

§ 19 O Presidente da República poderá 
solicitar urg~ncia para apreciaçáo de projetos 
de sua iniciativa·. 

§ 2? Se; no cas_o do parágrafo anterior, 
a Câmara dos Deputados e o Senado Federal 
não se manifestarem, cada qual, sucessiva­
mente,.. em ~é _quarenta e dnco .~ias, sobre 

-----·----------.ii"'.;. ........ ~-·-·-""----
U- ao Supremo Tribunal Federal, aos Tri­

bunais'" Superiores e aos Tribunais de Justiça 
propor ao Poder Legislativo respectivo, obser­
vado o disposto no art 169: 

a) a alteração do número de membros dos 
tribunais inferibres; 

b) a criaçllo e a extinção de cargos e a 
fiXaÇão de vencimentos de seus membros, dos 
juízes, inclusive dos tribunais inferiores, onde­
hou-ver, dos serviços auxiliares e os -dos juizos 
que lhes forem vinculados; 
'""""'"00 .. 0--·---···---------· .M __ ;..-;.-.. __ 

, =SEÇÃO V 
Dos Trib,unais e Juízes do Trabalho 

Art. 111. São órgãos da Justiça do Tra-
balho' . 
I-o Trfuu~al SUperior do Trabalho; 
fi:_ oSTribunais Regiooais do Trabalho; 
fii- as Juntas de Conciliação e Julgamen-

to. · 
§ 19 O Tribunal SuPerior do Trabalho 

compor-se-á de vinte e sete Ministros, esco-
- lhidos dentre brasileiros com mais de trinta 

e cinco _e_menOrS de sessenta e cinco. anos, 
nomeados pelo Presidente da República após 
aprovação pelo Senado Federal, sendo: 

I....:.... dezessete togados e vitalícios, dos quais 
onze es.colhidos dentre jufzes de carreira da 
magistratura trabalhista, três _denlre advoga­
dos e três dentre membros do Ministério Públi­
co __ $fo Trabalho; 

!1- dez classistas temporários, com repre­
sentação paritária dos trabalhadores e empre­
gadores. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N• 391 

ExceJei-ttíSSi-;nos SerihOres-M~mbrÕs do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da ConstituiçãO 
Federal, tenho a honra de Submeter à elevada 
deliP:_e_ração de Vossas Excelências, acompa­
nhado de ExpoSição de Motivos do· Senhor 
Ministro Extraordinária para Assuntos de Ad­
ministração, .o anexo proj~to de lei qu~ "altera 
o art. 3? da Lei n~ 6.849,_de 1L de novembro 
de 1980, que fixa os valores de retribuição 
da Categoria Funcional de Agente de Yigilân~ 
cia e dá outras providências". 

Brasília, 16 de agosto de 19S5.- José 
Sarney •. 
EMn•129 

lrrtt. Em 17 de junho de 1 gas 
Exceleotíssimo Senhor Presidente da Repú­

blica: 
A demOcratiZação paTa o ingresso no servi­

ço público éxige maior dinamização das ativi­
dades de recrutamento e seleção, objetivando 
deflagrar, freqüentemente, em todo o território 
nacional, projetos de recrutamento e seleção, 
coin 'a qualidade e segui-ança gue se fazem 
necessárias,_ e, -~_pér:n, .em tempo hábil, ca­
paz de -encurtãr o espaço de tempo compreen-

. ___ di do _entre ~ O_cor.rênciª da ~aga e o seu efetivo 
............... ~ .. ---·---·"·~···-'"··---• ___ .,_ pro0inellto," a fiin de. que a Administração não 
........... ___ .. _ ....... _,......,__ _____ ·"·---"-~: se resSinta,- p6i' longo perfodo, da falta de re-

- -(À Comissão de ConStítwfão, Justíça 
e C[_da_cjanía.) -

PROJETO DE LEI DA <:AMARA 
1'1' 70, DE 1989 

(1'1• 6.094/85, na Casa de Origem) 
(Oe iniciativa do Senhor Presidente_ 

da República) 

Altera o art. 3? da Lei n~' 6.849, de 12 
de novembro de 1980, que lixa os valores 
de retribui§ão da Categoria Funcional de 

curs.oa humanos necessários ao desenvolvi­
mento dos trabalhos que lhe são_af.etos. 

2 .. -com rêlaçãõ à Caieg6iici FUrtCiOnal de 
Ager!t~_ de Vigilância. entretanto, o problema 
assUme proporções preocupanteS, em face da 
legislaçã_o pertinente, notadamente no que se 
refere à estrutura do processo seletivo, atual­
mente desenvolvido em duas etapas, sendo 
qUe ãprlmeira,- coristando dé provas eScritas· 
e~de eXames de biometria e capacidade fisica, 
a cargo d-ª Fundaçao Centro de Foi-inação 

- do Servidor Público - Funcep; e a segunda, 
envolvendo o curso de formação profissional, 
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de competência da Academia Nacional de Po­
lícia, por força do que dispõe a Lei nç 6.849, 
de 12 de·novembro.de 1980. 

3. A despeii:Õ do enorme esforço que vem 
sendo desenvolvido pela Funcep e Academia 
Nacional_de. Polícia, temos registrado dificul­
dades de caráter técnico_~operacionais, _que 
impossibilitam o atendimento ao nosso objeto 
básico, qual seja: poder a Adminstração, no 
menor espaço de tempo possível, suprir, em 
todo o Território N~clonal, as necessidades 
daquela mão-de-obra. _ 

4. Assim é que, d!:!sse modo, o interregno 
compreendido entre a data da criªç_ão _da Cate­
goria FUncional de Agente __ de_ Vigilância e a 
sua total implantação, torna-se ampliado, o 
que tem ensejado problemas de contratações 
com empresas do setor privado que prestam 
serviços de vigilância, junto __ aos órgãos inte~ 
grantes do SD'EC, Impedindo, de certa forma, 
o atendimento total à_s recomendaç~es ~m_a~ 
nadas do Tribunal de COntas da União, no 
sentido de evitar tais contratações. 

5. Po[ isso, a solução de q.~rto-prazo que 
nos afigura mais adequada seria alterar a es­
trutura do processo seletivo, att.Jalmente leva­
do a efeito para a Categoria de Agente de 
Vigilância, simplificandO-o e conferindo-lhe 
maior flexibilidafie, além _de permitir aos diver­
sos órgãos_ que compõem o Sipec, através 
da delegação-de competência, maior autono­
mia para o desenvolvimento dos trabalhos ine­
rentes ao recrutamento e seleção daquela for­
ça de trabalho. 

6. Diante do exposto, tenho a honra de 
submeter a Vossa Excelência o anexo projeto 
de lei que, alterando legislação anterior·, possi­
bilitará uma nova era no recru~rnento e sele­
ção do Agente de Vigilância para o s~rviço 
público, harmonizando os interesses e conve­
niência da Administração_ como um todo. 

Aproveito a oportunidad_e para renovar a 
Vossa Excelência meus protestos de elevado 
fespeito. - Aluízio Alves.. Ministro Extraordi­
nário para Assuntos de Administração. 

Aviso n• 495-SUPAR 

Em 16 de agosto de 1985 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Haroldo San_ford 
DD. Primeiro Secretário da Câmara dos Depu­
tados 
&asila- DF. 

Excelentíssimo Senhor PrimeirO Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secre­

taria a Mensagem do Excetentíssimo .Senhor 
Presidente _da República, acompanhada de Ex­
posição de Motivos dº _ Se..nbor _Ministro Ex­
traordinário para Assuntos de Adminls4ação, 
relativa a projeto de lei que •·altera o artigo 
3° da Lei n9 6.849, de 12 de novembro de 
1980, que flXZI os ValOres de retribuição da 
Categoria Funcional de Agente de Vigilância 
e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos de elevada estima 
e consideração. -JQsé HtJgO Cãstelo Bran_co._ 
MiniStro Chefe do Gabinete CiVil. 

LEG!SL1ÇÃO CITADA 

LEI N< 6.849, DE 12 DE 
NOVEMBRO DE 1980 

F"DàJ os- valol"es de retribw'ção da Cate­
goria Fu_nc(on"al de Agente de Vigilância, 
e dá outras providências. 

-- M···;-;o ingress~~~;·c~t;~~;t;·Fúhtf~~~-
de Agente de Vtgilância far~se-á na classe ini­
cial, mediante concurso público de provas e 
subseqüente habilitação em curso de forma­
ção profissional promovido pela Academia 
Naclonal de Polícia, no regimejurídic_o da le­
gislação trabalhista, obseiVadas as normas le· 
gais e regulamentares _pertin_~ntes, exigindo­
se, no ato da inscrição, comprovante de con~ 
dusão do ciclo ginasial ou_ J9 grau (8• série). 

·· .. ~·······-;;.r·c~;;;-;;;~;;·d~~c~-;~t//;;;ç-;;-;Tuw;~-
- e Gdadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
·-· : ri• 71, DE 1989 

(N!. 1..770/89, na Casa de origem) 
_(De iniciativa do Senhor Pr~sidente da Repú-

blica) -

-~-Altera aLein°5..108. de21 de setembro 
de 1966, que dispõe sobre o Código Na­
cional de TrânSitO: 

Q Con9resso Nacional decreta: . 
Art. 1• O art 3.8 da Lef. n• s: 108 .. de 2l 

-de setembro de 1966. que institui o Código 
Nacional de Trânsito, passa a vigorar com a 
segt:J~l)te redação: 

"Art. 38. Os veículOs serão identific~­
dos por meio-de placas diaiúeiras e trasei-

- ra_s_,_ obedecidos os modelos e especifi­
cações instituídos pelo Conselho Nacio­
nal de Trânsito e as disposições previstas 
no Regulamento deste Código. 

- --- § 1 o A exigênêia deste artigo não se 
ãplica às viaturas militares. 

§ 29 Fica proibido o uso de placas 
· · Oficiais em carrõs particulareS, bem como 

o de placas particulares em carros ofi-
ciais. , 

§ 39 A proibição constante do pará­
grafo anterior não se aplica aos veículos 
util~é!!d_os _em serviços de natureza poli-

--- dai, ou vinculados à segurança da sode­
"- --dade e do Estado." 

__ M. ?9 ç:~ lei entra em vigor na data de 
sya publicação. 

Art. 39 ~ Revogam-se as disposições em 
contrádõ~-- ____ · 

MENSAGEM N' 111, DE I 989 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
COngresso Nacio!'J"l: · 

Nos termos do é!!rl 61 da ConstitUiçãO Fede­
ral, tenho a honra 'de.submeter à elevada deli­
beração de Vossas Excelências, acompanha­
do de ~9sição de Motivos do Senha!- Minis­
tro çle Estado da Justiça o anexo projeto de 
l_ej gue ''altera a Lei ~9 5.1 08,_ de 21 de Setem-

r-: 

_br_o de 1966, que dispõe sobre o Código Na­
cional de Trânsíto". 

Brasília, 20 de março de _19:89. -José.~ar­
ney. 

EXPOSIÇÃO_DE MOTIVOS SEAUEM/N' 36, 
DE 15DEMARÇODE 1989,DOSENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica: 

Tenho a honra de submeter à consideta_ção 
de Vossa Excelência o anexo projetO de lei 
que altera a Lei no 5.108, de 21 de setembro 
de 1966, que consubstanda Código Nacional 
de 'f rânsito. - - -

2. A alteração incide em se_u art. 38, acres­
centando-lhe dois parágrafos. 

Com o § 2~ busca-se a proibição taxativa 
do usq de placas oficiais em_ carros_ particu­
lares e de placas partfculares em carros ofi­
ciais. Tal proibição - que já consta na Lei 
n~> 1.080, de 19 d.e abril de 1950, que "dispõe 
sobre o uso de carros oficiais",- se adequa 
Peifeitamente ao -código de Trânsito, tem apli~ 
cação assegurada, imune a dúvidas em todo 
o território nacional. 

O § 3? PossibiUta se excepcionem determi­
nadas situações, onde a proibição poderia pre­
judlcar a operacionalidade de certas ativida­
des-fins, em detrimento da segurança da so­
ciedade e do Estado. 

. Nessas_ ~ondições, estou certo de _que o an­
teprojeto ãténde ao .interesse público e cOntri­
buirá para o aperfeiçoamento do ordenamen­
to jurídico brasileiro. _ 

Apresénto a Vossa Excelênc:la minhas ex­
pressões de consideração e resPeito. - Osc.ar 
Dias Corr&t, Ministro de Estado da Justiça. 

Art. 

LEGISLAÇÃO CrTADA 
LEI N• 5.103, DE 21 DE 
SETEMBRO DE.l966 

lnstitw' o Código Nacional de Trânsito. 

CAP[TULOI 

Das Disposi~_Prelimjf7ares 

I' ...... : ............................................. : ............ . 
·~~·····~··~~~·~··~···---·~··~ .. ..;; .......... ~···········~--·······-·-·· 

Art. 38._ Os veículos serão identificados 
por meio de plaCaS traseiras e dianteiras, obe­
decidos os modelos e especificações instituí­
dos pelo regulamento deste código. 
- ParágrafO úntco. A exigência deste artigo 

não se aplica às viaturas militares. 

(À CoiQisSão de Constituição, Justiça .e 
adadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 72, DE 1989 

_(N~ 3.074/89, na Casa de origem) 

Torna obrigatória a menção do grupo 
sangüíneo nos documentos de identifi­
cação cfw1 e nas carteiras __ nacionais de 
habilitação expedidas pelo Conselho lia­
cíonal de Trânsito. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Será obrigatória, a partir de 120 

(cento e vinte) dias após a ptiblicação- desta 
lei, a menção do grupo sangülheo nos doeu-
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mentes de identificação civil e nas carteiras 
nacionais de habilitação exPedidas pelo Con-
selho Nacional de Trânsito. · · · 

Art. 29 No prázo de 90 (noventa) diaS de 
sua publicação, o Poder Executivo aâotar~ as 
providências necessárias ao-- cumPrimento 
desta lei. 

Art. 3? Esta l_ei entra em vigor na data de 

Grau de CeTiándia, dã FUndação Educacional 
do Distrito Federal. 

Art. 29 Fica criado, na Tabela de Empre- __ 
gos_e!TI Comissão da Fundação Educacional 
do Distrito Federal, o empreg_o ~m comissão 
de 01 (um) Ericãrregãdo, símbofo~Et--18. · 

sua publicação. - - · =-

Art. 4° Revogam-se as diSposições em 
contrário. 

Art 39 Os enipregos em comissao de Di­
retor, símbolo ECwl4 e de Secretário, símbolo 
EC-21, da Tabela de Empregos em Comissão 
da Fundação EdUcacional do Distrito Federal, 

(À Com1Ssão de Assuntos Socíaís.) 

Mensagem 

DO SR. GOVERNADOR DO 
DISTRITO FEDERAL 

MENSAGEM N• 140, DE 1989-DF 

(N' 130/89-GAG, na origem) 

Brasilia, 29 de noVembro de 1989 
EXc-elentíssimo Senhor Presidente Cfo sena­

do Federal: 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Ex­

celência, para os fins pertinentes, o anexo Pro-
. jeto de Lei que cüspõe sobre a transform_ação 

da Escola dasse 32 de- Ceflândia eri1 Centro 
de Ensino âe 19-Gfau de Ceilândia da Fu-nda­
ção Educacional do Distrito Federal. Cria e 
transforma os empregos em comissão- que 
especifica, na Tabela de Empregos em Comis­
são da mencionada entidade e dá outras provi-
dências. - -

A medida se faz mister por já se encon..: 
tracem funcionando desde 1985, as 7~ ~ a~ 
séries do 19 tirau, ·o que exige cOnforffie o 
sistema de ensino público do Distrito Federal 
a transformação da Es_cola: Oasse 32 em Cen­
tro de Ensino de 1? Grau que possa atender 
as peculiaridades didáticas d~quelas s~es. 
~sim, o estabelecimento em apreço já dis­

põe de toda estrutura física e de recursos hu­
manos necessâdos ps atividades ali desenvol­
vidas não representando a formalização ora 
proposta outros ônus para o DistritO Federal 
além da criação de 01 (um) emprego em co­
missão de Encarregado símbolo Ec-18 e a 
transformação de 02 (dois) empregos em co­
missão de Diretor, símbolo EC-14 e Secre­
tário, símbolo EC-21 para Diretor, sírriholo 
EC-10 e Secretário, símbolo EC-18, respecti­
vamente. Com_re]ação aos professores e pes­
soa1 de apoio administrativo não haverá ape-­
nas despesas adicionais, uma vez que o corpo 
docente que hoje atende aos alunos perma­
necerá quantitativamente igual. 

Na oportunidade, apresento os protestos de 
alta estima e consideração. -'- Joaquim Do­
mingos Rorâ. tioveniador do Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO DFN• 90, DE 1989 

Transforma a Escola Clilsse 32 de Cei­
lândia em-Centro de ensíno de JP Grau 
de Cei!ândia, ri~ Funcfaç_tio EducaCional 
do Distrito FeàeraJ e dá outras providên­
cias 

O Senado Federal decreta: 
Art 19 Fica transformada -a Escola ClaSse 

3Z- de Ceilãndia em :Centro de EnSino de t <i 

ficam trai-lsforinados, respectivamente, para 
Diretor, símbolo EC-10 e secretário, _srmbolo 
EC-18. 

Art 4° Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. _ 

Art 5° Revogam-se as disposições em 
·contrário. 

(À ComissãO do Distrito Federal.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Do Expediente lido, consta o Projeto de Lei 

- do DF rr 90, de 1989, que nos termOS da Resow 
lução no 157, de 1988, a matéria -será -deSpa­
chada à cOmissão ._do Distrito Federal, onde 
poderá receber emendas, após sua publicação 
e distribuição em avulsos, pelo prazo de 5 dias 
úteis. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Se Senador Wll­
son Martins. 

o SR. WILSON MARTINS (PMDB-MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. -Serri revisão 

_ do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
normalm~nte as _pessoas morrem c9mo vi­
vem. 

Ainda agora, no meu Estado, um dos meus 
diletos amigos, o Dr. JOsé Octávio Guizzo, ad­
vogoado como eu, meu antigo companheiro 
de-Governo, onde prestou excelentes serviços 
na Fundação de Cultura, ele, que sempre tra­
tou exatamente de cultura, morreu na Univer­
sidade Federal de Mato Grosso do Sul, após 
fazer uma das mais belas pa1estras de toda 
a sua carreira. 

S_ua palestra versava sobre tema que o em­
polgou desde o momento em que,_visitando 
uma artista da terra, de renome nacional, quiça 
internacional, que foi Glauce Rocha, impres-­
sionou-se como o seu talento, como o seu 
sucesso, e compadeceu, evidentemene, com 
a sua doença, com o fim para o qual cami­
nhava e passou a fazer uma pesquisa sobre 
a sua vida. Passou a visitar, por sua própria 
conta, como freewlancei', vbríos Estados óraSJ·· 
feiras, a examiilar, a e's~rafunchar a vida e 
a obra da grande artista. 

A assistência que lotava o salão, não perce­
bera que ele não havia passt~do bem durante 
a palestra, e a levou i!Jté o final. Após proferir 
a sua conferência, quando se dispunha a dei­
xar o salão, caiu fulminado por um enfarto, 
do qual não se recuperou mim com a t~ssfs­
tência de váfios médicos presentes. 

Quero, ttqtii, Si: Senadores; exprimir a mi­
nha mágoa pessoal de amigo, de companhei­
ro de irabalho, de correligionário, pela f110rte 
de José OctáviÇJ GWzzo, brilha'nte advoUado, 
-brilhante cronista, jornalista, pesquisador de 

inúsica populai e -escritOr -eméilio: J~ h8Vía 
ele excrito um livro de importância, nãO ape­
nas regional, sobre a "Retirada da Laguna·: 
aSsunto de cunho nacional e outro, com o 
trtulo ':Alma do Brasil'; e, por último, esse, 
que. já se achava !JO i_je!Cj. eXatamente sobre 
GJauce Rocha, objeto de _sua última palestra. 

Em breves palavras, Sts. SemiaiJfes, ficam 
aqui mãriifestaâas a··conSte?iiiiÇãõ nâo 56 da 
cu/tum mato-grossense-do-sul. do povo do 
meu EStado, e as condalêncfa_s__il_s_ua _Wúva, 
Dona Marta, e aos seus três fifhos. 

IJOCUMENTO A QaE SE REFERE O 
~SR. WILSONUA!?TJNSEMSEUDISCUR~ 
50: 

CURRICULUM VITAE 

Dados pessoais: Nome: José Octávio Gúiz­
zo. Naturalidade: Campo Graride- MS. Data 
de nascimento: 17 de março de 1938. Carteira 

.da OAB--1-\S---' 444. RGE :___ 110.123. CPF" 
-068820131-87. 

Estudos: Primário, GinasiaJ e Cient11ico -
C6féf,iio Municipal Dom Bosco. Direito: For­
mado pela Faculdade de Direito da Univer­
sidade Federal do Paraná. 

Profissão: Advogado- Exercendo a profis­
são nesta cidade desde 1964. 

Experiência profissionaL· Foi locutor na PRI 
- 7 Campo Grande-MS. Rádio Ouro Verde 
-Curitiba-PR-ondedetinha01 programa 
semanal de Jazz e música popular brasileira. 
Ex~rÇeu o jormillsmo em diversos jornais de 
Curitiba-PR. 

Cargos exercidqs: Vic._ewPtesídeT!te do Cen­
tro Acadêmico Hugo Limas- órgão de coor­
denação do corpo discente da Fac. de Direito. 
Do Conselho Deliberativo do mesmo Centro. 
Do Dep. Jurídico da APMPB. Assess_or Jurídico 
da Secretaria de Desenvolvimento So_cial, de 
1980 a 1983. Diretor- Geral do Departamento 
Estadual de Cultura, de 1983 a 1984. Presi­
dente da Fundação de Cultura de Mato Grosso 
do Sul, de 19w3-_84 a 29Aw85. 

Cargos em exercício: Do Coriselho Fiscal 
da Associàção dos Advogados de Campo 
Grande--MS. ~ 

Representações: .Membro dos Pesquisado­
res da Música Popular Brasileira. Representou 
o Estado em 2 encontro.:; nacioilais 1975 e 
~ 977. onde apresentou as seguintes comuni­
cações: o que-é M?E em MT? A música popu~ . 
lar em Mato Grosso e os meios de comuni­
cação. É membro do Centr_o de P-esquisadores 
do -Cinema Brasileiro, representando MS. Ou­
tras participações até 198"9. Membro do Con­
selho Estadual de Cultura de 1979 a 1983. -

Prêmios: _19 COlocado no Concurso de Re­
portagem promovido pela Se:c:::~ de Educação 
e Cultura do Paraná, 1962. 19 colocado no 
11' Festival de MUsicá POPular realizado em 
CamPo Gránde-fvlS- 1967·. 29 colocado no 
39 FestiVal de Música Popular realizado em 
Campo Grande-fvlS - 1969. _ __ _ _ 

Textos- Móntageril: -ódOntoshow- En­
cenado em ·campo Grahde-:.MS. Bossa 8 
Bessa -Encenado em Ca:mpO: Grande.:....:MS. 

Cipema e vídeo: Participação e depoimento 
no F'Ilme de Nelson Pereira dos Santos sobre 
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a Memória do Povo Sul Mato~Grossense a res­
peito de Retirada_ d_a LAguna. Depoimento no 
Filme Pantanal, Adeus. De Reynaldo Paes de 
Barros. Vídeo: Mato Grosso_ do Sul Tradição 
e Modernidade - 1984; Vídeo: Campo Grán- · 
de- 1987. 

Monografia: Esboço Histórico do Cinema 
em Mato Grosso. Depbimerito na_ Imprensa:­
Guizzo e a Problemática Cultural- Diário da 
Serra. Cultura Sul Mato-GrOssense?- Revi_~ta 
Grifo. 

Reportagens: C.~çador_de Esmeraldas: fl.lme 
inacabado: (cinema) Diário da Serra; CamavaJ, 
capital: Corumbá---,- (música)- Diário da Ser­
ra; Silva Neto, a ·quinta Essência .:...._ (mUsica) 
- Correio da Serraf Sobreviver pela pa1avra 
- (literatura) - Grifo; São JoãiY de Con-1mPá 
-(folclore)- Grifo Aqueles Alegres Rapazes 
-(música)-· Grifo. __ --- · -

Livros publicados: Documento preliminar 
- "Política estadual de cultura - 1981. A 
Moderna Música Popular Urbana de Mato 
Grosso do Su1- Editado pela UFMS ..:..__ 1982. 
A1ma do Brasil- Roteiro!Tese -Impresso­
na UFMS - 1984. A vida de Glauce Racha 
- terminado, aguardando publicação. 

Campo Orahde, 12 de setembro de 1989._ 
-José Octávio Guizzõ.-- - --

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senaçlor João 
Calmon .. _ 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB - ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. S_enadores, a cada ano, 315 mil 
novos casos .de câncer ocorrem no Brasil. 
Também a cada ano, 70 mil brasileir05 mor-_ 
rem, vítimas do câncer. Assim, s_e o brasileiro 
já convivia há muito tempO com as chamadas 
doenças do Terceiro Mundo, típicas do subde­
senvolvimento, hoje passa a ser _afetado em 
grau crescente pelas doenças características 
dos países industrializadas. É o que, em lin­
guagem técnica, chama-se_ de_ mudança no 
perfil de morbimortaúdade da população. Ho­
je, o câncer tomou-se a segunda maior causa 
de morte no Pais. ' 

Esses dados acabam de ser revelados pelo 
Ministro da Saúde, Seigo Tsuzuki, nas soleni­
dades que, a 27 de novembro último, marca­
ram a passagem do "Dia Nacional de Com­
bate ao Câncer". Mostrando, aliás, as preocu­
pações sociais do Governo José Sa_mey, nesse 
mesmo dia foram dadas as autorizações pára 
a compra, por 1 O milhões de dólares, de 13 
novas bombas de cobalto, que atenderão a 
cerca de metade dos pacientes que usam a 
radioterapia, uma -das últimas amiã) contra 
a doença. 

O objeUvo_do Ministério da Saúde ao criar 
o "Dia Nadonal de Combate ao Câncer" foi 
justamente este: evocar os Serviços prestados 
ao País pelas personalidades e instituições de-. 
dicadas ao combate ao câncer, ao mesmo 
tempo em que s epropicia mobDização popu­
lar para os aspectos educativos e sociais da 
luta contra a perniciosa moléstia. Tive oportu­
nidade de comparecer à solenidade, a que 
estavam_ presentes, também, personalidades 
como D~ Carmen Prudente, a De"putada Cris-

tina Ta:Vares·,-aDeputado Elias Mura<!~ _e_ médi­
cos do quilate de Jorge Sampaio de Mars_illac~ 
Presidente_ da Academia ~rasileira de Medi­
cina. 

-Modernamente se está revendo o antigo 
coil.Ceito- d6 dii)Cer como uma Sentença de 
morte próxima, irifalíveJ e irreÇorrfvel. Pelo con­
trário, sabe-se que, de todos os casos identifi- _ 
cados de câncer, um terço pode ser prevenido 
e oUtro_t~rçº- é cUrável, desde que precoce-:__ 
mente"-ideilgfl_cadO. Esse fato tOrna ainQa mai~_ 
premen~ _o- aesenvolvi_mentp- das_ ações .. pre­
coilizadãs-pelo MiQistérlo da Saií.de-. 

OS' dados do Ministério a_wntam o câncer 
de pele co-mO o (iue mliis atinge-ÇiibraSiJeiros, 
com uma previsão de atingir quase 50 mil 
p~ssoas no P~fs, por ano. Em segunc;Jo lugar 
está o câncer de mama, que é altamente curâ­
vel em sua_ (a_se in[G@l, devendo_ alcançar mais 
de 30 mil mulheres em um .9.rl0. A seguir estáo, 
no_ plano nacional, o cânc~r de estômago, de 
colo de últero e de pulmão. 

Em graus diferentes, a prevenção é sempre 
possível no _combate _ao_. câncer. Para certos 
Casos, como o câncer de colo do_ útero_. ~m 
percentual extremaffiente. elevado" dos -doen­
tcis nãó ·soTreria-da enfermidade, caso hou­
ve~~~- uma prevenção eficiente e, prinCipal~· 
mente, um nível mais alto de informação. Afi­
nal, a alta incidência da moléstia se deve em 
-grande parte a fatores como hábitos alimen-
tares, e o fumo. - __ 
-E por esse mOtivo que sé reveste de especial 

importância a ação do Ministério da Saúde, 
em sua Divisão Nacional de Doenças Crônico­
Degenerativas conhecida pela Campanha Na­
cional do COnibate ao Câncer, na educação 
da população e na prevenção da doença. É 
a ele que se devem campanhas como a do 
Controle do_ Câncer de Mama, conhecido já 
de todos os brasileiros ou a do Câncer de 
Pele, a ser lançada nos próximos dias com 
o tema "Salve a ,sua Pele". 

Temos ·no- Brasil reconhecidas razões para 
nos orgulharmos de nossos médicos. Deve­
mos agora dar-lhes condições, através de pro­
gramas de esclarecimento da: população e 
através.. de ações governamentais que equipe 
nossos postos de saúde e instituições hospita­
lares, para que se possa_ prevenir os casos 
de cãhcer e·pãra·que se possa identificar pre­
cocemente_ a molésti_ª, de mOdo a impedir 
que o Paí51 supere as garras das doenças tropi­
cais para- se torflaf presa fácil das doenças 
típicas do mundo industrializado. 

Era ci que Unha a dizer, Sr. Presidnete. (Muito 
bem!) 

O SR. P~IDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Conc.edo a palavra ao nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB- SE. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do o(ador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. venhO ·acompanhando, através da 
imprensa falada e escrita, a cr~ do álcool, 
dos combustíveis, de modo geral, em nosso 
País_, _e cõnfesso que estava apreensivo com 
o seu deSenrolar, e mais apreensivo fiquei 

quando li anteontem, na coluna de Ca.r:los 
Swan;··a seQuinte náta: · '" 

_"'Enquanto_ ecologistas discute!fl os 
efeitos do metano!, a lnterbrás fechou on­
tem, na moita, o prim"eiro contratO de im­
portação do combustível. 

Adquiriu 16.500 toneladas à mWtina­
cional Phillip Brothers Energy, por US$ 
1,89 milhão." 

__Sr. Presidente, a i_!llprensa n·ac_io_nal, dando_ 
reSsonância a alertas provenientes de renoma­
dos p~squisadores e de suas sociedades cien­
tíficas, vem trazendo à Opinião pública ihfqr­
mações defiriitivas acerca dos peiig~S que <? 
metano! representa para a saúde do povo; ca­
so _1,1tilizado, cory.forme _s_~ pi'etende, como 
combustível de veicu1os automotores. 

A própria Secretaria de Tecnologia Indus­
trial advertia, há dez anos no documento Àl­
cool- Avaliação Tecnológica", para ~s COJ!.~ 
seqüênciã.S -danosas dessa utilização, pelO fato 
de que o metano! não se queima completa­
mente, lançando vapores venenosos na at­
mosfera par_a serem inalados pela população, 
o que vem resultar, cumulativamente, "pelo 
menos, em_grande incidência de ceguejra", 
devido à deficuldade de suei elí~inação pelo 
corpo. 

Há de se juntar aí, a grande hidrofilia do 
metano!, que se deposita ou procura diluir-se 
nos líqUidos orgânicos. -

O globo ocular, pelo seu alto conteúdo de 
líquidos rio cristalino, é um dos órgãos prefe­
ridos e lá o metano! se decompõe, tendo como 
produto dessa decomposição o formo!, que 
coagula proteínas, a mácula, as terminações 
nervosas e provoca cegueira irreversível: 

Ingerido mesmo em pequenas quantidades 
-ressaltam os especialistas- provoca inclu­
sive a morte. 

Além dos perigos Para ·o ser humano, outro 
fator precisa ser discutido na avaliação do eta­
no! para a combustão de motores: o aspecto 
técnico. 

A Secretatia de Tecnologia Industrial cha~ 
mava a atenção, ainda naquele do_cumento, 
para o fato de que a utilização do metano! 
em motoreS a gasolina ex:igiriã sua adaptação 
"com fatores de compressibiUdade bem dis­
tintos dos convertidos para O uso do etano!. 
Assim sendo, um motor convertido ao meta­
no! nâo pode usar o etano] e vice.-versa. Haven­
do dois tipos de conversão de motores, s_eria 
necessário duas estruturas di_stina~s de distri­
buição de combustível, uma de etano] e outra· 
de metano!". ---

Comentaase, agora, que se pretende usar 
três tipos de combustível: a antiga gasolina 
azul, a gasolina comum e a gasolina e álcool 
metano! em proporções diversas. 

Não bastassem tais entr:aves, esse combus­
tível teria de ser importado, acarretando eva­
sãO de diVisas e riaturalmente, o incremento 
do endividamento intemg, ~ni-de.tr.iroento de 
s~tores _ prioritários que merecem a efetiva 
concenttação de __ esforços. 

Prevê-se, de imediato, a aquisição externa 
de um bilhão e meio de litros de met:mol, 
de modo que, adicíonadoS na:-proporçãO de 
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60% de etano·! e 7% de gasolina, se obtivesse 
a solução combustível a ser colocada à venda 
nos postos de serviços. 

O Jornal do BrasU do último dia 25 -chama, 
com propriedade, essa mistura de "coquetel 
cancerlgeno", conforme depoimento do Pro­
fessor Antonio Horácio Miguel, do Instituto de 
Química da Universidade de São Paulo. 

Coril-efeito, em altas concentrações, o for­
maldeido decorrente dessa composição é um 
agente potenciaJmente causador do câncer, 
além de, em estado puro, o produto provocar 
propblemas neuroJógicos, endocrinológicos, 
imunológicos, C(lrdiovasculares e h~páticos. 

E tudo isso, SrJ5residente e Srs. Senadores, 
em nome d_e uma política malsucedida de 
substituição da gasolina pelo .álcool com fonte 
geradora de energia para a propulsão _de veí-
culos .. automotores. · -

Mas estaria nesse expediente pouco respon~ 
sável para com a saúde do povo brasileiro 
a solução, sequer momentânea, pá,ra a escas­
sez. do etano! no mercado? Teria sido esse 
o caminho de acerto, se_ o programa de produ­
ção' do álcool etílico estivesse assentado em 
bases de maior realismo; como, por exemplo, 
Pela não-intervenção estatal direta em assunto 
que nem de perto lhe diz respeito? 

Certamente Ílão. 
Compete ao Governo, além da fiscalização, 

a fixação de preÇos par~ o produto, de forma 
negociada, em função de fatores que condu­
zam ao entendimento; compete ao produtor 
produzir dentro de suas possibilidades e provi­
denciar a comercüiazação. 

As modalidades mais corretas seriam as se­
lecionadas por eles, de forma coletiva, por 
meio de cooperativas ou de associações, ou 
individualmente, de acordo com a capacidade 
de cada um. A manutenção de um fundo de 
frete permitiria a padronização de preço IX?r 
todo o territ6rio nacional. 

A faculdade de instalação de microusinas, 
cujo produto não tivesse mercado cativo junto 
à Petrobrás, mas sim liberadamente onde me­
lhor houvesse facilidade rla colocação do 
combustível, universallzaria, democratizaria e, 
principalménte, estimularia o plantio e a pro­
dução, sem os entraves que o monopólio acar-
reta. _ 

Dessa forma, podãia haver um<1 melhor re­
muneração do trabalho contratado, a nivel de 
fazenda e de usina, e a possibilidade de bara­
teamento dos custos, pela existência de uma 
estrutura operacional mais simples. 

Não há como escapar, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, de estratégias saneadores do esta­
do de balbúrdia por que passa a produção 
e a distribuição do álcool em nosso País. A 
importação e a util~ção do metano! não são, 
por certo, a solução,· por seus riscos evl.dentes 
à saóde e ao bem-estar. 

Sr. Presiderlte e Srs. Serladores, não há .ne­
nhum país do mundo que tenha usado o me­
tzmol para o tr811Sp0rte de massa. Não se co­
nhecem as conseqüências do uso do meta!'lol 
nesse tipo ·de transporte, nesse tipo de aplica· 
ção e, por certo, nós, brasileiros, seríamos as 
cobaias do Terceiro Mundo. ideais para a com-

ptovação-da sua capacidade de produzir mo· 
léstias e provocar uma iatrogenia. 
· O.Rroálcool tinha com,a pressuposto a inde­

pendência energética, a economia de divisaS, 
o desenvolvimento tecnológico, a segurança 
nacional, enfim. E ele pode permanecer, ba­
seado nesse press_uposto, desde que a garan­
tia de produção seja, em parte, suprida por 
pequenas destilarias, a fim de se obter uma 
melhor distribuição de renda e a desvincu­
lação do álcool do preço internacional do açú­
car. 

O Biasi! soube encontrar soluções intemás 
para seus problemas quando da crise do pe­
tróleo. É natural que saberá encontrar cami­
nhos próprios para superar as dificuldades 
criadas pelo planejamento faJho e pela fixaÇão 
de metas não C:<?.Qdizen~~~--çom os princípios 
que as orientaram. 

Era o que tinha a dizer, ·sr. Presidente, Srs. 
Senadores, para manifestar a minha apreen­
são com a aquisição e o uso do metano! em 
transportes de massa no nosso País. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~ §gb_re a rpesa, projetos que serão lidos 
p~l9 .S~. }9 ~~~tário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 381, DE 1989 

_ Prorroga o prazo de ocupação de imt> 
vel funciona/localizado no Distrito Fede­
ral. 

O Congresso Nacional decreta:: 
Art. 19 Ao servidor aposentado que, no 

momento da aposentadoria, ocupava regular­
mente imóvel funcional de propriedade da 
União, inclusive os vinculados ou incorpora­
dos ao Fundo Rotativo Habitacional de Brasma 
- FRHB, locaüzado no Distrito Federal, fica 
assegurado o direito de permanecer na ocupa­
ção pelo prazo de 12 (doze) meses contados 
da publicação desta lei, observados os seguín­
tes requisitos: 

I - esteja quite com o pagamento dos en­
cargos de ocupação; 

n - não seja proprietário, promitente-com­
prador, cessJonário ou promitente cessionáric 
de imóvel residencial, localizado no Distrito 
Federal, inclusive em virtude de comunicação 
de bens. 

Parágrafo único. O disposto no caput des­
te artigo e seus incisos também se aplii:a ao 
cônjuge ou companheíra, amparada pela 
Constituição, de Servidor que, ao falecer, ocu~ 
pava regularmente imóvel funcional. 

Art. 29 Acam sobrestadas. pelo prazo pre­
visto no artigo 19, as ações judiciais que te­
nham por objeto a reintegração de posse dos 
imóveis ocupados nas condições estabeleci­
das nesta lei. 

Àrt. 39 . Esta lei entra em VIQOr na data ae 
sua publicação. . . 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
cOntrário. 

Justlticação 

Mais de 400 (quatrocentas) famílias de ser~ 
vido_res. públicos que se aposentaram ou que 
faleceram, quando legítimos ocupantes de 
unidades residenciaiS funcioriais localizadas 
no Distrito Federal, amargam, neste ftnal de 
ano e quase final. de governo, uma situação 
deveras dramática, diante das centenas de no­
tificações e ações judiciais propostas pela 
União Federal, objetivando a reintegração da 
posse dos imóveis que os abrigam. 

Depois de viverem momentos de ála_cres 
esperanças de adquirirem tais imóveis, acena­
das pela presumível e natural confiabilidade 
induzida pela aparência de um governo que 
se preza, emaranharam-se _na_ teia yil e per­
versa -da insentatez de algumas autoridades, 
frustrando-se-lhes os sonhos de terem a casa 
própria. 

E tõda ilusão se desfez simplesmente por­
que um veto cruel não se compadeceu diante 
das agruras por que passam idosos aposen­
tados e desvalidps viúvas daqueles que já per­
lustram pelos caminhos da Eternidade, após 
longos anos de dedicação ao serviço público. 

Esque-ceram-se, os goverriantes, que dentro 
de cada lar ameaçado pela desprezível reto­
mada, habitam sofridos seres humanos, e nes­
tes, almas em prantos pungentes. 

Ainda é tempo de se amenizar tanto sofri­
mento, mesmo que temporariamente, permi­
tindo-lhes a permanência no imóvel que ocu­
pam, removendo-se os desesperos, ·afastan­
do-se as angústias sociais. 

É o que inspira a presente iniCiatiVa, não 
só por coriipaixáo; mais do que isso: num 
preito de reconhecimento e respeito àqueles 
que muito fizeram por merecê-lo. 

Urge seja aprovada a medida que ora se 
alvitra, face à fluência dos prazos processuais 
que há lhes são adversos. tJ 

Quem saberá se, com o advento de uma 
futura lei na vigência da prorrogaçáo aventada, 
ditos imóveis ainda poderão ser alienados aos 
que hoje os oQupam? 

/ta speratur. 
Sala das Sessões, 30 de noveinhro de 1989. 

~Senador· Mauricio Corrêa. 

(À Comissão de Constitllição, Justiça 
e Cidadania, competência terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 382, DE 1989 

Acrescenta parágrafo ao art. 4~ da Lei 
n" 6. 766. de· 19 de dezembro de 1979. 
destínando área exclusiva à edificação de 
Centro de_Convtvência de Idosos. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art. 19 O art 49 da Lei n9 6.766, de 19 

de dezembro de 1979, passa a vigorar acres-­
cido do seguinte parágrafo: 

"§ 3? Dentre os equipamentos públi­
c:os comunitários considerados, será 

. Obrigatória a reserva de área no mínimo 
equivalente a um lote, ou mais, conforme 
a densidade_ de ocupação prevista para 
a gleba, destinada exclusivamente à edifi-
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cação de Centro de ConVivência de Ido­
sos." 

Art. 2<? Esta lei entrar_á em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3<? Revogam~se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O aumento da expectativa de vida pelo 
avanço tecnológico e a ·acesSibilidade facili­
tada aos equipaméntos de saúde têm feito 
áumentar rapidamente a população de idosc.o:. 
em nosso País. 

Diante desta constatação, necessário se faz 
traçar uma política global de tratamento a esta 
já numerosa faixa da população, hoje estima­
da em mais de dez milhões de pessoas. O 
exemplo mostrado em outras culturas, de paí­
ses desenvol~dos, é desalentador, tanto pela 
desumanidade, quanto pelo alto custo de in­
vestim~to_e manutenção de instituições dedi­
cadas aos cuidados_ a pessoas da ~rceira ida-
de. • 

Lá fora, observamos, o modeJo é es_sendalw 
mente asilar e semiwhospitalar, assumindo a 
Previdência Social os encargos pertinentes à 
família, neste caso somente ·os-de ordem ma­
teria], pois os eminentemente afetivOs e de 
amparo com o calor humano, nenhuma_ insti­
tuição no mundo pode prover. 

As características culturais do nosso País 
são, neste aspecto, diferenteS daquelas obser­
vadas em outros países, havendo a tendência 
de se cuidar dos velhos da familia no- coritexto 
doméstico, evitando-se o asilo. A estas estão. 
destinados sementes os totalmente despos­
suídos ou aqueles destituídos de família_ O\l 
de vínculos similares. 

Não podemos, desta forma, permitir a im­
portação de modelos perversos e desagrega­
dores da família e também muito mais dispen­
diosos. Há que se estabelecer uma política 
de amparo à terceira idade que lhe confira 
digrJdade e reflita o respeito e o apreço das 
gerações mais novas àqueles que deram·tudo 
de si para a manutenção frnanceira, psicoió­
gica e afetiva da fami1ia, bem ·como para a 
construção do País. 

É neste contexto que se insere a política 
de implantação dos CentrOS de Convivência 
de Idosos em conjuntos habitacionais, /ocus 
de integração social da pessoa de terceira ida­
de e do aproveitamento, quem sabe, de suas 
potencialidades produtivas em todos os as­
pectos. É a maneira mais humana, mais con­
dizente com as características culturais do 
nosso povo e a menos dispendiosa de tratar 
dos interesses de uma população que será, 
no ano 2025, cerca de 3_2 milhões c;ie pessoas, 
a 6• do mundo na faixa, etária consid_gra4a. 

O presente projeto pretende, destarte, asse­
gurar, a partir de agora, o mínimo espaço físico 
para a implementação de uma política mais 
vasta, que a no~ atual Constituição, afortu­
nadamente, houve por bem prover. 

Dada a alta relevância social da proposição, 
esperamos de nossos pares o indispensável 
apoio. 

Sala das ~ssões, 30 de novembro de 1989. 
-Senador Marcos Mendonçll. 

~ _(À Comissão de Assuntos Sociais; com­
-_ petência terminativa.) 

O $R_,._ PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~Os prOjetos lidos seraO publicados e renie­
tldos às Comissões competentes. 

O SR~ PRESIDENTE (PomPeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, req41erimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretârto. -

-'---E lido o seguinte 

REQm;RIMENTO N• 648, DE 1989 

Brasma, 27 de nOvembro de-1989 
Excelentíssimo Senhor 

Senador Nelson Carneiro 
DO._P(gSidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 
Pretendendo apurar e legislar, em comissão 

mista_ ec5pecial que deverei requerer ao Senado 
Federal, sobre as declarações prestadas pelo 
ex-presidente do Banco Central do Brasil, Se­
nhor Elmo Araújo Camões, na 4~ reunião da 
Comissão Especial destinada a regular a coin­
petência privada do Senado. realizada em 27 
de abril de 1989, soUdtamOS informaÇões e 
esclarecimentos do atual Presidente do Banco 
Centr_çll do _Brasil sobre a matéria discutida 
entre o Senador Jutahy Magalhães e o Senhor 
Elmo Araújo Carriões, acerca de autorizaçáo 
para uma empresa remeter (JS$ 187 milhões 
ao exterJo_r.._ pelo c_âmbio oficial, sem depósito 
da Cláusula OurO, como preconiza resolução 
do Conselho Monetário Na_clqnal. (Publicado 
no Diártq· Ofic[al do Congress9 Naclorial, Se~_ 
ção n. de 12 de maio de 1989,n• 55).~ 

Abaixo, os quesitos: 
Primeiro _- t?_obre a declàrãção do Senhor 

Elmo Cãmões, de que "o que-ela (empresa) 
fez não foi nem um empréstimo, o que ela 
fez"foi solicitar autorização para pagar no exte­
rior dívidas que ela contraiu ... ", favor informar 
que dívidas eram essas (valores, bancos, cre­
dores). 

Segundo- Informar as datas das remessas 
cambiais dos dólares (187 milhões) com os 
nomes das instituições financeiras que fizeram 
a remessa nO Brasil, os destinatários no exte­
rior e respectivas datas. 

Terceii"o- QUais_ operações Semelhantes 
que o Banco Central já autorizou após a: pi"ola­
ção do voto do CMN n~ 341, 87, de 30-7-87, 
ex.cehlando-se os US$ 300 niilhões para in­
vestimentos em Portugal? _ -· _ 

QuartO- Solicitamos que nos remetam o 
pleito da empresa_ requerendo a autorização 
em tela, os votos da Diretoria do Banco Central 
e a Ata da Reunião do CMN que examinaram 
e aprovaram aquela matéria. 

Quinto- Sobre a informação do- Senhor 
Elmo Camões, de que- "ela (empresa) in­
gtéSsoU nó País, ao longo do tempo ... do 
qual o Banco Central conseguiu comprovar 
cerca de US$ 700 milhões, e deu a ela wn 
percentual de 25% (vinte e cinco por cento) 
para remeter a divisa", solicitamos esclarecer 
se é fac1.,1lta.do a qualquer empresa que interna 
divisas no país 9 direlto ~e remeter, pelo câm­
bio oficial, um percentual d~ 25% do _que iTJ.ter­
nou. 

Sexto- COm rererêhda ainda à internação 
de CJS$ 700 ffiilhões, infOrmar que controles 
o Banco Central empregOu para àpurar ã Inter~ 
nação no __ Brasil dos· recebimentos totals da 
empresa·naSobras do ext~rfor.-

Sétimo -Através dos registros do Banco 
Central, em que volume ficou efetivamente 
comprovada a entrada de_çlivisas_da empresa 
em questão, que_ adlcionaral'!l reservas cam-
biais nos últimos 1 O anos?_ -
Oitavo~ Que o Banco C~ntral esclareça a 

operação e informe que instituição financeira, 
ligada ao Governo, fez a operação de "leasing .. 
da nieilcíOnada, pelo Senador Jutahy Maga­
ll'tães, e que empresa beneficiou-se, da opera­
ção_. quando afrrma: "Emp:re_~§õ também que 
vendem todas as _suas máquinas e as colocç:~m 
<:orno "leasing" para a própria empresa". 

Assim selido, Senhor Presidente, solicita­
mos o especial obséquio de encaminhar o 
texto deste requerimento ao Senhor Presiden­
te do_ Banco Centrai_ do BrasD~ para que, no 
prazo da lei, responda. 

Atenciosamente, - Senador Alexal]dre 
Costa- Senador Lovremberg Nunes 8ocha, 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de SouSá) 
-O reiquerfnlento lidO vãi ao excune da Mesa. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, requerimentos_ que serão 
lidos Pelo Sr. 1 ç Secretario. 

_- __ Sã~ lidos os seg_u~tes 

~ REQUERIMENTO 1'1' 649, DE 1989 

Tendo sido designado. para participar da 
Delegação do Brasil à Quadragésima QUa"ffa 
Sessão da Assembléia Geral da ONU, requeiro 
autorização para desempenhar essa missãO, 
nos termos do art. 55, 111, da Constituição Fede­
ral e do art. 40 do Regimento Interno. 

EsclareçO que aeVerei ãusentar~riie dO País 
pelo Prazo aproximado de 25 (Vinte e cinco) 
dias. 

Sala das Sessões, em 29 de novembro de 
1989. - Senador João MfW_~s, Yice-Uder 
do Governo. " ·-

REQUERIMENTO N• 650, DI! 1989 

Requeremos urgência, i-los termos do art. 
336, alínea c, do Regimento interno, para o 
Projeto de Lei do Senado n" 378, de 1989, 
de autoria çlo Senador Nelson CaiTieir_o. que 
acrescenta p_arág~ãfo úniCo ao art. 185 da Lei 
n• 4.737, de 1965. -~ ·~ 

Sala das SessõeS, em 30 de novembro de 
1989. - Ronan Tito - Marcondes Gadelha 
-Mário Maia. 

REQUERIMENTO N• 651, DE 1989 

.Nos termos regimentaís, requeremos ur­
gência para votação do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 47 de 1989, do Senador Jarbas 
Passarinho, que trata da remuneração dos Mi~ 
nistros de Estado. 

Sala das Sessões, em 30 de novembro de 
1989 - Ronan Tito, Uder do PMDB -Mar­
cõndes Gadelha, üder do PFL -Mário Maia, · 
Uder do PDT. ~ 
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OSR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Os requeríinentoss lidos ser~o votados 
após a Ordem do Dia, nos termos regimeritais.­
(Pausa.) 

Concedo a palavra, para uma breve comuni­
cação, _ao nobre Senador Marcos Mendonça. 

O SR. MARCOS MENDONÇA (PSDB 
- SP. Para breve comunicação. Sem revisllo 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
tive a satisfação de dar entrada, há poucos 
minutos, num projeto que reserva áreas em 
loteamentos, em centros comunitários, para 
a contrução e- a criação de centro de convi­
vência para idosos; 

Esse piojeto é fr'utO de um trabalho que 
vem sendo desenvolvido nesta Casa, através 
da ComisSão que eStUda a problemática dos 
idosos, uma inicia"tfva-do nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

Otitettf, -no--decurso dos trabalhos, tivemos 
a oportunidade de receber, como conVidadas 
especiais,-que pUderam dar o seu depoimento, 
e _que, inclusive, nos honram hoje com sua 
visita a esta Cãsa:-a irmã Maria Luíza, da Or­
dem de Marilac, e Cecília MartineUi, duas jo­
vens que têm batalhado, de maneira intensa, 
pela discussão e conscientização da popula­
ç!o brasileira sobre a questão dos idosos. 

Realmente, vemos que não existe neste País, 
até o momento, uma política destinada a tratar 
do problema. Temos uma parcela ponderável 
de idosos_ neste País, que cada vez mais tem 
aumentado, as projeções para c! ano 2000, 
para o próximo sécuJo, são muito grandes e 
precisamos aparelhar o Estado de ta] forma 
que a população brasileira se consdentiie da 
problemática dos idosos. 

Aqui deixo consignado, nos Anais desta Ca­
sa, o nosso agradecimento, pela colaboração 
que nos deram, à Irmã Maria Luíza e a Cecília 
Martinelli. Quero crer que o projeto, por nós 
apresentado, um dos primeiros passos para 
que haja um processo na própria CômissáO, 
no sentido do diredõnamehto para uma polí­
tica do idoso, será bem sucedido. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra, para uma comunica­
ção, como Líder, ao nobre Senador Maurício 
Corrêa. ·~-

OSR. MAURICIO CORREA (PDT -DF. 
Como Líder, para breve comunicação. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, apresentamos. no meio do ano, um 
projeto que permitia a venda dos imóveis per­
tenc_entes à União aos atuais ocupantes que 
legitimamente preenchem determinados re­
quisitos. -

fnfelízmente, houve recurso do Plenário e 
o projeto continua sUa tramitação, mas em 
ritmo lento, na Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania. Paralelamente, o Presidente · 
da República encaminhou uma medida provi­
sória_que, ao final, depois de aprovada na Co­
missão Mista, foi rejeitada pelo Plenário do 
Congresso Nacional, inclusive sob·a alega"ção 
de que estamos no final de um Governo e 
que não se justificava que essas vendas fos­
sem feitas agora. 

Repetindo· essa mesma providência, apro· 
veitando-se de outra medida provisória relativa 

- -a outro assunto, apresento-u-se ufna emenda 
no sentido de que esses imóvefs fossem vendi­
dos. Novamente o Plenário do Congresso en· 
tendeu que, em se tratando de final de Gover· 
no, essa matéria deveria ser apreciada no pró­
ximo-ano. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, na verdade 
existein 419 familias, cujos chefeS estão apo­
sentados, que estão sendo ameaçadas, aliás, 
estão sendo despejadas, através da Sucad, o 
órgão que administra esses imóveis por parte 
da União. 

Para dar"lhes uma ligeira idéia, vou ler_rapi­
damente uma notificação feita por essa Supe­
rintendência ao Sr. Armínio Leal Marques, que 
é aposentado: 

SERVIÇO PÚBUCO FEDERAL 

Oficio DUUR/SUCAD/SEPLÃN N• 1.453 
Em 23-11-89. 

Do (a): Di\tsão de Assuntos Jwídicos 
Ao: Sr. Armfnio Leal Marques_ 
Ilm"Sr. 
Armínto Leal Marques 
SHCEJSUL._ Quadrâ 203, Bloco "A", Aparta~ 
menta 106 
Nesta 
Ref. Processo-Codebrás no 25896 

Prezado (a) Senhor (a), 
Levamos ao conhecimento de V. s~ que 

o Senhor Superintendente de Construção 
e Administração Imobiliária, através da 
Portaria Sucad N9 439, publicada no DOU 
de 16-ll..S9, à -página 20727, reScindiu 
o Termo de Ocupação de Unidade Resi­
dencial Funcional, em seu nome, refe­
rente ao Apartamento 106, do 81. "A", 
da Q 203, do SHCE!Sul, ficando-lhe con­
cedido um prazo de 10 (dez) dias conta­
dos do recebimento deste, para proceder 
a sua desocupação sob pena de serem 
adotadas, de imediato, as medidas judi­
ciais cabíveis. 

2. Esclarecemos, outrossim, que as ta­
xas incidentei'sobre o imóvel em apreço, 
serão devidas atá a data da restituição 
de suas chaves, arcando também V. s~ 
com todas as despesas provenientes doS 
reparos necessários, cujo levantamento 
sera levado a efeito após a respectiva de­
socupação. 

-3. Comunicamos que, quando da de­
volução das chaves, deverá v. s~ compa­
recer a esta Divisão munido (a) do recibo 
de quitação com a CEB. A DUUR fUncio­
na no 59 andará, sala 535, do Ministério 
da Cujtura, à Esplanada dos Ministérios, 
BL_"C', nesta Capital, com atendimento 
ao público no horário de 14 às 17 horas. 

AtencioSamente. -Iara Todd de F'rei~ 
tas Silva, Diretora. 

Razão disso, Sr. Presidente e Srs. Sena~ 
dores, apresento, neste momento, projeto 

. .c_le_le.i, que é mais justo e humano, permi­
tindo que ess_es pobres aposentados per­
maneçam ness_es imóveis pelo menos 
mais um an6, deSde que preencham os_ 
seguintes requisitos: 

1) estejam quites com o pagamento 
dos encargos de ocupação; 

2) não sejam proprietários, promiten­
tes compradores, cessionárioS ou promi­
tentes cessionários de imóvel residencial 
localizado no Distrito Federal, inclusive 
em virtude de comunicação de bens. 

Além disso, já ocorreu um incidente desa· 
- gradável: um dos aposentados foi acometido 
de um infarto fulminante quando tomou co­
nhecimento dessa determinação da Sucad. 

Portanto, formulo um apelo ãos $rs. Sena~ 
dores, no sentido de que reunamos esforços 
para votar essa proposição ainda nesta Sessão 
Legislativa, de fqrma que a Câmara tenha con­
'dições de referendá-la e o Presidente, de san-. 
doÍlá-la, a fim de que esse sufoco, essa situa­
ção dramática que está acontecendo possa 
ser conjurada. 

Er~ o que tinh~_a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Para uma comunicação, como líder, con­
cedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma· 
galhães. 

o SR. JatAHY~MAQALHÃES (PMDB­
BA Como Líder, para breve comunicaçáo. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, desde agosto foi encaminhado ao 
Ministério de EduC~ção pedido de inf9rrn?l~ 
ções, que; Infelizmente, até o momento, não 
obtive resposta. -

Pedi fosse encaminhada, ontem, à .Asses~ 
s_Oria Parlamentar cj:o Ministério da Edu!:ação 
uffia solicitação especial e verbal, para que 
essa_ matéria seja levada ao conhecimento do 
Ministro da Educ~ção. Pelo que conhe:ço de 
S. EX', o· Ministro não deixará de informar, de 
responder às solicitações que lhe são feitas. 

O processo está parado em algum lugar. 
Tenho procurado sempre fazer cumprir as 
normas reQimentais e constitudonals"- hoje 
temos prazos muito rígidos para resposta -
e r;>_ Senado Federal deve ser p.restigíado quan­
do assume uma das suas prerrogativas. 

O requerimento, hoje, não é rn.als individual, 
é votado pelo Plenário, que ass_ume a respon· 
sabilidade da iniciativa. Portanto, esse requeri­
mento é do Sehado, não é do Senador J.utahy 
Magalhães. 

Por isso, Sr. Presici,ente, peço a V. ~promo­
va os meios para que essa resposta nós seja 
dada de imediato, a· fim de que não sejamos 
obrigados a fazer cumprir as normas legais, 
regimentias. Se não tivermos essa resposta, 
solicitarei à Mesa o cumprimento_daquilo que 
a lei permite, e hoje a lei é um pouco dura. 

Sr. Presidente, aproveito para, também rapi­
damente, falar, pela primeira vez,. sobre _este 
assunto. _ ,_ 

Já eStou cansado de dãr desinentidOs- aos 
jornais sobr~ -~eu posicionaiilent(Yfio segun­
do turno das eleições. Tenho passado vários 
telex aos jornais, para retificar as notiçi_as que 
dão. Como minha tribuna é esta, é aqui que 
posso dizer o que penso, é_ aqui que posso 
dizer aquilo que é a minha realkl.ade, informo 
que tenho por decisão não ficar com nenhum 
dos dois candidatos._ Não estou em cima do 
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muro, porque não estou esperando nenhum 
fato novo para tomar decisão. É uma decisão 
minha ficar eqüidistalite nesta ·eleição, porque 
esta é uma eleição diferenté. Os carididatos 
- parece - dísputam para ver quem recusa 
mais apoio dos outros. Neste s~nJido, está. ha­
vendo uma disputa multo grande. A cada dia 
que se liga o televisor, ouve-se que fulano não 
está apoiando, e fulano está, mas faz questão 
de dizer que não está,_Nunca vi tanto eleitor, 
pelas conversas que tenho tido, dizer que vai 
votar em alguém para ser contra- o outro e 
não a favor de quem vai votar; é para evitar 
que o outro chegue ao Poder. 

Veja, então, V. Ex" que 56% da população 
brastleira não votou no_s d9is_ ç:anâ:idatos _que 
estão aí para o segundo turn.o e _a maioria 
está, portanto, com aquela dosposiçáo que 
eu assumi, posição de eqüidistância. E eu fica­
rei eqüídistante. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite V. 
EX" -i.un aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa. 
Fazendo soar _a campainha.) -A Presidência 
lembra que o nobre Senador Jutahy Maga­
lhães está falando, como líder, para uma co­
municação. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Eu estavé} 
fora do Plenário e não sabia. 

O SR- JCITAHY MAGALHÃES - Gos­
tada de ouvir V. EX sobre_ o assunto, 

O Sr. Jarbas Passarinho - Como líder 
eu posso apartear? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Podemos abrir uma breve exceção. 

O SR. JCITAHY MAGALHÃES- Então, 
ouço o aparte de V. Ex,1' 

O Sr. Jarbas Passarinho- Como líder, 
insisto em pedir o aparte ao nobre orador. 
É porque quero fazer parte da mesma posição 
que V. Ex• está tomando, de eqüidistância, e 
estranhar que no me-io desses repúdios ou 
rejeições haja também a rejeição de quem 
não se ofereceu. Está parecendo a história 
da moça que rompeu o noiv~do com o rapaz 
que nunca lhe ofereceu, sequer, essa oportu­
nidade. Então, isto não tem sentido. ~ o tipo 
de rejeição declarada para causar efeito, e efei­
to apenas para inglês ver, pour épater les bour­
geols. Na verdade, algumas pessoas, pelo me­
nos um dos lados que declara rejeitar, aceitam 
conversar, desde que seja intimamente, desde 
que seja às escondidas, para não ter o dissaboi­
de dizer que estão re_c_ebendf:> pUblicamente 
aquele apoio. como-v. ~· salientou, realmen­
te o segundo turno traz esta possibilidade. Va­
mos ter cerca de 60% dos brasileiros- repre­
sentados pelos votantes, uma massa que não 
w:>tou nem em um nem no outro candidato~ 
De modo que, quando V. f:xl' fala que está 
em uma poslção eqüidistante e vai ficar espe­
rando para ver qual é a conseq~éncia, permita 
que eu esteja junto com V. Ex" neste pelotão, 
que, aliás, vai "m mais do que um pelotão, 
vai ser uma legião, ou talvez.. seja um exército. 

o-SR. JCJTAHY MAGALHÃES- Fico 
muito satisfeito de ver que estou na compa­
nhia de v. ~ e aceiio_ 4~ bom grado essa 
companhia. 

_Sr. Presidente _e Srs. Sena-dores, essa posi­
ção foi tom_ada conscienteni_en!_e, porque tere­
mos uma grande __ importância no 39 turno, 
quando ruiS~_ Parlaf!lentares, sererõos respon­
sáveis peras garantias da governabilidade de 
quem for eleito. Aí, sim, e_staremos cumprindo, 
maí.!furhávei, a hossa missão. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência coriiunica ao Plenário que 
determinou a correção do despacho inicial, 
à Comissão de Educação, dado ao PrQ)eto 
de_ Lei do senado n9 313, de 1989, de autoiia 
do Senador Tetônio Vilela Filho, regulamen­
tando os incisos xxvn e xxvm da arti90 59 
da Constituição Federal, que dispõe sobre di-
reitos autorais. . 

A matéria deverá ser examinada pela Co­
rriisSão de Constituição, JUstiça e Qdadania._ 

O SR PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência convoca sessão conjunta a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
n-o Plenário da Câmara dos Deputados, desti­
nada à apreciação dgs Projetos de Lei n~• 58, 
63, 67, 80, 89, 90, e do Veto Presidencial ao 
Projeto de Lei de Conversáo no 25, de 1989. 
~(Pausa.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS- SENA­
DORES: 

Aluízio Bezerra- Ronaldo Aragão- Ol.avo.Pi­
res 7- Carlos Pcrtrocinio - Hugo Napoleão -
Divaldo Suruagy-Jeotonio VIlela F'dho-Lol\­
rival Baptista -Marcos_ Mendonç_a -Meira Fi­
lho. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
.....: Esgotada a Hora do Expediente. 

Passa-se à Ordem do Dia. 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI LEGISLATIVO 
l'f• 36, DEI989 ~ 

(lncluido em Ordem do Dia nos termos 
do arl 353, parágrafo ünico, 

do Regimento lnterno) 
Discussão, em turno único, do Projeto 

de Decreto Legislativo n_9 36, de 1989 (n9 
112/89, na C"amara dos Deputados), que 
aprova a concessão outorgada à Rádio 
hnperatriz Sociedade Ltda, para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na Cidade de Imperatriz, Estado 
do Maranhão, tendo 

PARECER PRELIMINAR; por pedido de 
diligência. 

A Presidêt'}cia retira este item da pauta, nos 
termos do art 175, e, do Regimento Interno, 
para aguardar o cumpr~ento de di.ligênda. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem2: 

PROJETO. DE LEI DA CÂMARA 
N• 58, DE T9.89.-,-:: CQmpiementar) 

(Em regime d~ ~gênc@~ o r\õS termos do­
do art336, c, do -R€giineirto Interno) 

Discussão_,_em_tumo ú_ojço, do Projeto 
de Lei da Cãmara n~ 58, de 1989-_ Com­
plementar (no 118/89, na Casa de ori­
gem), que estabelece normas sobre a 
participação dos Estados e do Distrito Fe­
deral no produto da arrecadação do Im­
posto sobre ProdUtoS industrializados -
IPI, relativamente às exportações. (Depen­
dendo de_ parecer.) 

Solicito "'o nobre Senador Wilson Martins_ 
· o-parecer da Cornis9_ão de Assuntos Econô­

micos. 

O SR- WILSON 1'11\RTINS (PMDB-MS, 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Si-s. 
Senadores, .. o projeto de lei sob exame disci­
plina a participação das unidades federais nos 
recui'sos a elas destinados pelo artigo 159, 
11~ da Constituição. Esses recursos são Consti­
tuídos pela parcela de 10% (dez por cento) 
da arrecadação do imposto de competência 
da União sobre Produtos Industrializados (IPI) 
e ·destinam-se a compensar os Estados e o 
Distrito Federal pela perda de arrecadação-de­
corrente da imunidade do Imposto Estadual 
sobre CirCulação de Mercadoria_s e ~obre Pres­
tações de Servíços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de ComuniCação (ICMS) 
sobre os produtos industrializados que ve­
nham a ser exportados (CF, art. 155, § 29, 
X, a) . . , , ~~ 

A previsão de lei complementar para regular 
a matéria encontra-se no artigo 161 da Consti· 
tuição. O projeto, a nosso ver, atende satisfãto:.: 
riamente a essa necessária r~gulamentação. 
O seu texto é bem estruturado, combinando 
adequadamente as determinações contfdas 
na Constituição com as regras complemen­
tares exigidas para lhes dar aplicabilidade. 

Julgamos, entretanto, desnecessário deta­
lhar o conteúdo dos, artigos e parágrafos do 
projeto, uma vez que esta Cãsa provou no 
dia 26 de outubro, próximo passado, o Projeto 
de Lei no 174, de 1989 -Complementar, 
de idêntico teor, de autoria do ilustre Líder 
do PMDB, Senador Ronan Tito, e remetido 
na mesma _data à Câmara reViSora. Juntamen­
te com aquele projeto foi a·provada' emenda 
apresentada enY Plenário_ pelo próprio autor 
do_ projetç:~, acrescentãndo ao- seu art. 7"' co­
mando ObrigãrldO a$Unidades Federais a re­
passarem aos_M_unicípios, dentro de 5 dias, 
a parcela de 25% (vinte e ·cinco por cento) 
a que fazem jus. O arl 79 trata do repasse 
aos Estados e DistritoS Federais dos recursos 
já existentes, relativos à arrecadação do IP( 
no período compreendido entre 19 de março 
de 1989, data de entraqa em vigor do Sistema 
Tributário, e a publicação desta lei. 
_ Manifestamo-nos, pois, favoravelmente à­

aprovação do Projeto de Lei da Olmara n? 
58, de 1989....:.complementar; com a emenda 
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aditiva abaixo, idêntica à·_apresentada e apro­
vada por ocasião da apreciação do projeto 
gêmeo acima referido. 

"EMENDAN• I 
(De Plenário) 

Acrescente-se ao final do artigo 7~ do Pro­
jeto de Lei da Câmara n~ 58, de 1989- Com­
plementar, a seguinte redação: 

" •.. qUe- no praZo de _cinco dias dev~rá 
repassar aos Municípios a parcela de _25% 
(vinte e cinco pOi cento) a que fazem 
jus." 

Justificação 

O ai::réStiffió se toina neC-esSáfiO pal-a deixar 
explícito o direito das Municípios à percepç~o 
de valor equivalente a 25% (vinte e cinco por 
cento) do montante dos recursos recebidos, 
bem como a obrigação dos Estados de cum­
prir esse dever dentro de um prazo razoável". 

to parece-r, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O parecer condui favoravelmente ao proje­
to, com a emenda que apresenta. 

Passa-se à discussão do projeto e da emen­
d'a. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Passa-se à votação da matéria, que, !_lOs ter­

mos do art. 288, inciso III, letra a__do Regimento 
lntemo, depende, para a sua aprovação, do 
voto favorável da maioria absoluta da COJ1?po­
sição da Casa, devendo ser feita pelo processo­
nominal. Tendo havido, entretanto, acordo en: 
tre as Lideranças, a matéria será submetida 
ao Plenário simbolicamente. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da em­
neda. 

Os Srs. Senadores que_ o aprovam qUeiram 
permanecer sentados._(Pausa.) _ 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Em votação a-Emeilda no I. 

Os Srs. Senadores que a aprovam que[rã:m 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. _ = 

A matéria vai à Comissão Diretora, para a 
redação fmaL 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 58/89- COMPLEMENTAR 
(N"' 118/89, na Casa de origem) 

Estabe!ecenormas sobre a participa­
ção dos Estãdos e do Distrifi:i Federal no 
produto diJ arrecadação do Imposto so­
bre Produtos lndustriaUzados -IPI. relati­
vamente às exportações. 

O Congresso NaciOnal decreta: 
Art. 19 A União entregará, do produto da 

arrecadação do Imposto _sobre Produtos In­
dustrializados- IPL 10% (dez por cento) aos 
Estados e ao Distrito Federal, proporcional­
mente ao valor das respectivas exportações 
de produtos industrializados, nos termos do 

- inciso Il e do § 29 do art. 159 da Constituição 
Federal. 

§ 1 ~ Para efeito de cálculo das parcelas 
pertencentes a cada unidade federal,,conside­
rar-se-_ão: _ 

I - as origens indkadas nas respectivas 
guias_ de exportação ou em outros documen­
tOs Qu-ê indentlfiquem a unidade federada ex­
portadora; 
II- o concelto de produtos industrializados 

adotados pela Iegi~lação federal referente _ao 
IPI. 

§ 2? Para os fins do inciso I do § 1q desta_ 
lei complementar, na hipótese de a operação 
interestadual anterior à exportação ter sido 
realizado ao abrigo de isenção, total ou parcial. 
do imposto de que trata a alínea b do inciso 
I do art 155 da Constituição Federal, será con­
siderada a unidade federada _de_ c;)rigemt ou 
seja, ãquefa -onde teVe iníciO -ã referida opera­
ção interestadual. 

§ 39 Os coeficientes de-rateiO siirâo calcu­
lados para aplicação no ano-calendário, to­
mando-se como base o valor em dólares nor­
te."'êêmericano das exportações ocorridas nos 
12 (doze) mese_antecedentes_ a primeiro de 
julho do ano imediatamente anterior. 

§ 4"' Sempre que a participação de qual­
quer uriidaae federada uJtrapassar o limite de 
20% _(vinte por cento) do montante a que s_e 
r~er~o caput deste artigo, o eventual exce­
dente será distribuído entre as demais, na pro­
porção de suas respectivas participações rela­
tivas. 

§ 59_ O ófgâo .encarreg.ado do controle 
das exportações fornecerá ao Tribunal de 
Contas da União, de forma cons-olidada, até 
25 do mês de julho de cada ano, o valor total 
em dólares das exportações do período a que 
se refere o § 3o deste artigo. 

Art. 2<- Os coeficientes individuais de par­
ticipação, calculados na forma do artigo ante­
rior, deverão ser apurados e publicados no 
Diário Oficial da Uníào-Pelo_Tribunal de_ Contas 
da União até o último dia útil do mês de julho 
de cada ano. - -

S 19-- As unidades federadas disporão de 
:50 (trinta) dias,_ a partir da publicação referida 
no caput deste artigo, para apresentar contes­
tação, juntan.!:lo desde logo as provas_ em que 
se fundamentar. 

§ 29 O Tribunal de Contas da União, no 
prazo de30 (trinta) dias, contados -do recebi­
mento da contestação mencionada no pará­
grafo anterior, deverá manifestar-se sobre a 
mesma. 

Art. 39 As quotas das unidades da federa­
ção- serão determinadas· de acordo com os 
coeficientes individuais da participação ã que 
se refere o artigO ·anterior. 
- § 1"' Até o quinto dia útil do mês subse­

qüente ao da arrecadação do [pJ, as cOtas de­
verão ser creditadas em contas espedais aber­
tas pelas unidades da federação em seus res­
pectivos bancos oficiais; na falta destes em 
estabelecimento bancário por elas indicado. 

§ 29 O cumprimento do disposto neste 
artigo será comunicado pelo Ministério da Fa­
zenda ao Tribunal de Contas da União, discri­
minadamente por unidade federada, até o últi-

ino dia útil do mês em que o crédito ti~er 
sido lançado. 

Art. 49 O Ministério da Fazenda publicará, 
até o último dia do mês subseqüente ao da 
arrecadaçáo, o montante do fPI arrecadado, 
bem como as parcelas distribuídas a cada uni­
dade da federação. 

Parágrafo único. Cada unidade federada 
poderá contestar os valores distribuídos, deM 
vendo tal contestação ser objeto de manifes­
tação pelo órgão competente, no_ prazo de 
30 (trinta) dias. 

Art. 59 Os estados entregarão aos seus 
respectivos munidpios 25% (vinte e cinco por 
cento) dos recursos que nos termos desta lei 
receberem, observando-se para tanto os mes­
mos critérios, forma e prazos estabeleddos 
para o repasse da parcela do ICMS que a Cons­
tituição Federal assegura às municipalidades. 

Art. 69 Para efeitos de apuração dos coefi­
cientes a serem aplicados no período de 19 

de março a 31 de dezembro de 1989, adotar­
se-ão os critérios previstos nesta lei compleM 
mentar. 

Art. 7" Os recursos já existentes. relativos 
à arrecadação do IPI no período compreen­
dido entre 19 de março e_ o mês da publicação 
desta lei, serão creditados nos 30 (trinta) dias 
subseqüentes, em uma única parcela moneta­
riamente atualizada, em favor de cada unidade 
federada beneficiária. 

Art. 8" Esta lei complementar entra em 
vigor na data de sua publlcação, retroagíndo 
seus efeitos a l 0 _de março_ de 1989. 

Arl 99_ Revogam-se as: disposições· _em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Dire­
tora oferecendo a redação final da matéria, 
que será lido pelo Sr. 1 o Secretário. 

_ É lido o ~guinte 

PARECER N• 371, DE 1989 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final da emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmart~ nP 58, tje 
1989 _.:... Complementar (n"" 118/89, na 
Casa çJ_e origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final da emenda do Senado ao Projeto_ de Lei 
da Càm_~ra no 58, de 1989- Complementar 
(n9 I 18/89, na Casa de Origem), que estabeM 
Ieee normas sobre a participação dos Estados 
ff do Distrito Federal no produto da arreca-_ 
dação do_ Imposto sobre Produtos Industria­
lizados - fPI, rela,tivamente às exportações. 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de no­
vembro de 1989. - NelsOn Cam"eiro, Presi­
dente -Pompeu de Sousa, Relator_-Antonio 
Luiz Maya, Lavoisier Jlfaia. 

ANEXO AO PARECER N' 371. DE 1989 

_ Redação Dnaf da emendiJ do Senado 
ao Projeto de Lei da Cârp_ara nP 58,_ de 
1989 - Complementar (nP 118189, na 
Casa _de origem). 
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EMENDAn"l. 
(Corresponde à ~end<;l n~ 1 - CAE) 

Acrescente-se, ao fmal do art. 79 do Projeto, 
a seguinte expressão, 

" ... que no prazo de cinco dias de-.:erá 
repassar aos Municípios a parc"e!a d~ vmte 
e cinco por cento a que fazem JuS. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Em discussão a redação final. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. __ _ 

Em votação. . 
Os Srs. Senadores que a aprovam que1ram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Apr.ovada. 
A matêria voltará à Câmara âOs Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 3: 

MENSAGEM N• 275, DE 1989 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turnO úrTico, 'da Mensa­
gem n<:> 275, de 198.9 (n" 727/89, na ori­
gem), relativa à proposta para que ~ Re­
pública Federativa_do Brasil poss~ .ultimar 
contratação ele operação de crédtto exter­
no, no valor de a~ OS$ .47,000,000.00 
(quarenta e sete niilhõ.es de dólar_es ame­
ricanos), junto ao Banco Mundial. (De­
pendendo de parecer.) 

Solicito ao nobre Senador Carlos Patrocínio 
o parecer da Comiss_ã_q -de Assuntos Eç:ooô­
micos. 

O SÍ!. CARLOS PATROCÍNIO (PDC­
TO. Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, através da presente Mensa­
gem, o Senhor Presidente da República pr?_­
põe, com base na I:;.Xposição de Motivos n9 

208, do Sr. Ministro da fazenda, que o Senad1J 
Federal nos termos do que dispõe o art 52, 
V e vm: da ConstitUição Federal,_autorize •~ 
República Federativa do Brasil. a ultimar a con­
tratação -de operação de crédito externo _!!_O. 
va1or de até US$ 47,000,000.00 (quaren~ t~ 
sete milhões de dólares n~qrte_-americanos), ou· 
seu equivalente em outra moeda, junto ac1 
Banco Internacional- de Reconstrução e De-­
senvolvimento, destinado a financiar parcial .. 
mente o Ten:_eiro Projeto de Pe_squisa Agrope­
cuário, a cargo da Empresa Brasileira de Pes-
qujsa Agropecuária - Embrapa. , _ 

As condições fmanceiras da operaç~o,. se­
gundo os termos das negociações prehmma­
res estâbeleddas com o Banco Mundial, são 
as seguintes: 

a) Montanteo US$ 47,000,500.00. 
b} Desembolsos: Até 30-6-199!;i. 'z -­

c) Juros: 0,5% ao ari.o, aCima do custo de 
captação do Banco Mundial no _semestre ?nte­
rior ao do pagamento res(ie<:tivo, pagáve1s se­
mestralmente juntamente com as parcelas do 
principal. -

d) Comissão de compromisso: 0,75% ao 
ano, calculada sobre o saldo n<!io _dese_l)1bol­
sado do empréstimo' e exigível semestralmen­
te junto com o principal; 

e) Amortização do principal: Em vinte pa­
g~_':Ilentos __ semes~ais iguais e cçmsecuttvos, 
no valor de OS$ 2,350,000.00, vencendo-se 
a primeira em 15-3~_1995 e a última em 
15·9-2004. -

A operação acima caracterizada foi objeto 
d~ avaliação de prioridade pelo Ministro-Ch:_fe 
da Secretaria de_Pian_ejamento e Coordenaçao 
da Presidência da í,epública (Seplan/PR), ~ 
qual, nos termos do aue _dispõe o Decreto-Lei 
n" 1.312, de 1974,<..11~ seu art. 49, reconheceu 
seu car âter prioritário para o desenvolvimento 
nacional, através do Aviso n9 1.227, de 
22'9·89. .. . . 

o·Minis'ério_ rl.<~ Fazi!ilda, por sua vez, con­
socmte re!atadc na E.M. n9 .2;08189 do Titular 
da Pasta, provkendou, junto ao Banco Cef!tr~l 
do Brasil, c: inclusão de tal operação nos ]Jrm­
tes fixados pelo Decreto-Lei n9 l.312, de 1974, 
em seu art. 1 ~.n, consideradas as modificaçoes 
e-atualizações posteriores. . 

ASsim,- preenchidos os requisitos formats e 
teflôo em- Vista a relevância dos programas 
de pesquisa -agropetuãria e desenvolvimento 
tecnológiço para _o c:on_tinuad~ crescimento 

_ econômico do Pais e para a melhoria das con-
dições sociais de nossa população, somos pe­
la aprovação da Mensa_gem, nos termos do 
se-guinte: 

PR()JETO DE RESOLUÇÃO 
N• 90, DE 1989 

Autoriza a República Federativa doBra­
si/ a ultimar a contratação de operação 
de ;crédito ·externo,_ no _valor equivalente 
a aiéVS$ 47/)00,000.00 (quarenta e sete 
mUhões de dólares norte-amen'canos). 

1\rt. 1 ~ É a República Federativa do BraSil, 
nos termos do art. 52, V e VIII, da Constituição 
Federal, autorizada. a contratar operação de 
crédito .externo equivalente a até US$ 
47,ooo;ooo~ao (QU~renta e_ sete milhões de. 
dólares norte-amerlcanos),juntõ ao banco In­
ternacional de Rec_onstrução .. e: Desenvolvi­
mento (Banco Mundial), destinada a financiar 
parcialmente o Terceiro Projeto de PescpJisa 
Agropecuário, tendo por executor a Empresa 
Brasileira da Pesquisa Agropecuária - Em­
brapa. 

Art. 29 ESta Resolução entra em vigor na 
data de sua pubiiCação. 

I::_o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE {Pompeu de Sousa) 
--O parecer conçlui pela apresentaçã~. de 
Projeto de Resolução n9 90, de 1989, que __ a~­
ioriza a República Federativa do Brasil a ulti~ 
mar a C'õntratação de· Slperação de crédi~~ ex­
terno, iw- valor equivalente a até OS$ 
-47,000,000.00 (quarenta e sete milhões de 
dólares norte-americanos)". 

Completada a inStrução da matéria, pas­
sa-se à discussão do projeto, em turno único. 

Em discussão,_ (Pa_usaJ 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 

O Sr. JutahY- Magalhães..:.... Sr. Presiden­
te, ·peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Con~edo _a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGAlJiÃES(PMDB­
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) ~ 
Sr. Presidente, apenas aproveitando este pro­
jeto, perguptaria à Mesa sohre os dois projetos 
de resolução que foram também adotados pe­
lo Relator da Comissão, Senador Mansueto 
de Lavor. Parece que S.~ solicitou a votação 
em regime de urgência. Não sei se já foi .gu 
não aprovado o pedido. Qual a situação em 
que se encontram esses dois projetos de reso­
lução? 

Continuamos votando cada_ dia mais em­
préstimos sem termos esses projetos de reso­
lução, que já estão prontos, sem termos vota­
do nada sobre isso. É lógico que não impede 
a votação desse projeto, mas temos a obriga-
ção de fazê-lo. . 

Trata-se da Comissão que, a meu'pedido, 
se reuniu para restabelecer as normas do art 
52. Foram apresentados dois projetosde_reso-­
Jução pelo Relator, e·s. Ex'" m-e disse que havia 
solicitado urgência para esses projetos de re­
solução. 

Então, desejava saber como está o anda­
mento desses dois projetos de resolução. 

O SR. PRESIDENTE(Pompeu de Sousa) 
- A Presidência está m~ndando investigar o 
a~to e infoimará assim que tiver as infor-
mações. __ .-

Votação do projeto, em turno ún!~o. • 
Os Srs. Senadores que o aprovam querram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria v~i à Comissão Diretora para a 

redação final 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
___.: sobre a -meSa,· ri!dação _ __fi!:!_al que será _li~a 
Pelo Sr. 19 _Secretárlo. 

É lida a seguinte redação final. 

PARECER 1'1' 372, .DE ~989 
(Da ComiSsão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 90,de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Resoluçao n9 90, fi~_ 1 f)89, 
que autoriza a República Federativa Cio Brasjl 
a ultimar a contratação de operação de crédito 
externo, no valor equivalente a até US$_ . 
47,000,000.00 (quarenta e set:e: JJJ,jlhões de 
dólares norte-americanos). 

5ala de Reuniões dã. COrri.issão, .30 de no­
vembro de 1989. - Nels_g_tJ Carneiro, Presi­
dente -Pompeu de Sousa, Relator, Antômio 
Luiz Maya, Lwolsier Maia. 

ANEXO Ab PARECER N• ~72, DE I 989 

Redaç_ão final do ProjetO de ResoiuÇ6o 
n9 9d. de 1989. 

Faço saber que o Sénado·F'ederal aProvou, 
nos termos do art 52, inciso V e VDI da Con_sti­
tu(Ção; e eu, Presidente, promiilgo a segulnte 
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RESOWÇÃON• , DE 1989 

Autotiza a República Federaava dáBra­
sH a ultimar a contratação de op_eração 
de crédito externo, no valor equivalente 
a até US$47,000,000.00 (quarenta e sete 
milhões de dólares norte-americanos}. 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 É a República Feder.ativa do Brasil, 

nos termos do art. 52, inciso V e VIII da-COnsti­
tuição Federal, autorizada a contratar Opera­
ção de crédito externo no va1or equivalente 
a até US$ 47,000,000.00 (Quarenta e sete rni­
lhões de dólares norte-americanos), junto ao 
Bamco Internacional de Reconstrução e De­
senvolvimento (Banco Mundial), des9nada a 
finar-dar parcialmente o Terceiro Projeto de 
Pesquisa Agropecuário, tendo por executor a 
Empresa BrasJleira de Pesquisa Agropecuária 
-Embrapa. 

Art 29 · Esta resolução entre_ em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (P.ompeu de Sousa) 
~ Em discussão a redação final (Pausa.) 

Não havendo quenl peça a palavra, encerio 
a discussãG>. -

Em votação. 
. Os Srs. Senadores que a aprovam qUeiram 

permanecer sentados. (Pau.sa) 
Áprovada. 
A matéria vai à promu1gação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem4: 

Discussão, _em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n~ 70, de ]989, de inici.3tiva 
do GOvernador do Distrito Federal, que 
cria a carreira Atividades Rodoviárias no 
Departamento de Estradas de Rodaget"(l 
no Distrito Federal/DER-DF e seus car­
gos, fJXa valores de seus vencimentos e 
dá outras providênCias, tendo -

PARECER, sob n• 342, de 1989, da Co· 
mfss!o 

-do Distriro Federal, favorável ao pro­
jeto com ·a-s alterações _constantes da 
Mensagem n~ 120, de 1 989-DF; favorável 
às En.lendas de n95 :2 e 4, apresentadas 
perante a comissão; contráriO às de n9s 
5, 6, 7 e 8; e pela prê)udicialidade das 
EmendaS de n9S 1 e 3. 

Em discussão o projeto e as emendas. 

O Sr. Mauricio Corrêa- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mãu­
rído Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRM (PDT-DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, na verdade, ~ape­
nas para manifestar a minha satisfação na me­
dida em que as emendas essenciais que apre­
Sentei foram acolhidas. 

Gostaria de estender esta minha alegria a 
todos os funcionários do Departamento de 
Estradas de Rodãgem e ao pessoal do Detran, 

que, agora, vão ter a sua carreira definida por 
lei. 

Encaminho, favoravelmente, Sr. Presidente. 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, · 
peço a palavra para discutir a matéria. 

O Sli PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
_:._ CóncedO a palavra ao nobre Sen.3dor Mau­
ro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. 
Pãra discutir. Sem reviSão do orador.) - Sr. 
_Presidente, Srs. Senadores, no Smbito da CO· 
missão do Distrito Federal, Colegiado a que 
V. EX' pertence, Sr. PresiCiente dando~fhe um 
brilho e projeção excepcionaiS, 'esta matéria 
foi disCutida amplamente e houve aquela ma­
nifestação, conhecida de V. Ex" e da Casa, 
favorável a esta postulação aPerfeiçoada pelas 
emendas apresentadas. 

Neste momento, deixo claro que, por dele­
gação do meu Líder, Senador Jutahy Maga­
lhães, a Bancada do PMDB, da mesma forma 
como o fez no âmbito da Comissão do Distrito 
Federal, também neste plenário manifesta-se 
favoravelmente ao acolhimento desta matéria, 
homenageando; portanto, os servidores do 
Distrito Federal. 

SR. PRESIDENTE (Pompeu de $ousa) -
Em votação o projeto, sem prejuízo das emen­
das. 

Os Srs. Senadõfes Gjue 6 aProvam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

É- o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO DF 
1'1•70, DE 1989- .. 

Cria a Carreira Atividades Rodoviárias 
no Departame_nto de .Estradas de Roda­
gem do [)istrito Federa//DER-DF e-seus 
cargos, fixa os valore_s _de seus vendmen­
tos e dá outras providências. 

O Senado Federal, deéreta: 
-Art. 19 Fica criada a Carreira Atividades 

RodoviáriaS no D_epartamento de Estradas de 
Rodagem do Distrito Federal/DER-DF, com­
pOsta dos cargos de Analista de Atividades 
Rodoviárias, Técnico de Atividades Rodoviá· 
rias e Auxiliar de Atividades Rodoviárias, res­
pectivamente de níveis superior, médio e basi:. 
co, conforme o Anexo I desta lei. 

Art. 29 A Tabela de Pessoal do D_eparta­
mento de Estradas de Rodagem do Distrito 
F!=!deral!DER~DF é transformada ho Quadro 
de Pessoal do Departamento de Estradas· de 
Rodagem do Distrito Federai!OER-DF. 

Parágrafo único. Os cargos a que se refere 
o artigo 1 o e oS cargos ~m comissão do Grupo 

·Direção e. Assessora.~ento Superiores e as 
funções do Grupo Direção e Assistência Inter· 
mediárías constantes do Anexo 11 integram o 
Quadro de que trata este artigo. 

Art. 39 Os servidores Ocupantes de em­
pregos permanentes da Tabela de Pessoal do 
Departamento de Estradas de Rodagem do 
Distrito Federal, incluídos na sístemática da 
Lei n9 5.920, de 19 de setembro de 1973, 
serão transpostos, na fonna do Anexo m, para 

a Cãrreira a que se refere o artigo 1 o, por ato 
do Governador. 

§ 19 O aproveitamento de que trata este 
artigo dar-se-á independentemente do núme· 
ro de cargos criados e do número de vagas 
em c_ada dasse ou padrão, revertendo-se à 
classe inidal ou extinguindo-se, na medida em 
que vagarem, até o ajustamento ao número 
de cargoss criados na fbrma do Anexo I. 

§ 29 Atendido o disposto no caput deste 
artigo, serão considerados extintos os empre­
gos vagos remanescentes da Tabela de Pes­
soal do Departamento de Estradas de Roda­
gem do Distrito Federal, incluídos na sistemá­
tica da Lei·n~ 5.920, de 19 de setembro.de 
1973, integrantes das categorias fundonafs re­
lacionadas no Anexo ru. 

§ 39 Os servidores da Tabela de Pessoal 
do Departamento de Estradas de Rodagem 
do Distrito Federal, amparados pelo artigo 19 
do Ato das Disposições Constltucio[)aís Tran­
sitórias, passarão a integrar Tabela Suplemen­
tar, até que se submetam a concurso para 
fins de efetivação. 

§ 4~ Os servidores a que se refere Çl pará­
grafo anterior que lograrem aprovaçã<;t serão 
trãilspostos para a Carreira Atividades Rodo· 
viárlas, na forma do Anexo 111 désta lei. 

§ 5ç Os servidores a que se refere este 
artigo que não lograrem aprovação no con­
"curso passarão a integrar Tabela Suplementar, 
- sob regime em que se encontram e na siste­
mática. da Lei n~ 5,920, de 19 de setembro 
de 1973,_ ~extingUindo-se os respectivos em­
pregos a medida que vagarem. 

§ 6'? Nenhuma redt,~ção de remuneração 
poderá resultar da aplicação do disposto neste 
artigq, dr;vendo, quando for o caso, ser asse­
gurada ao funcionário _a dif~rença, como van­
tagem pessoal nominalmente identificável. 
·Art. 4~ fnte9rarão, ainda, a Tabela a que 

se refere o § s~. do artigo 3'?, _oS atuais ocu_~ 
pantes de empregos efetivos de que trata a 
Lei no 5~920, de 19 de seteMbrO de 1973, 
çujas categorias funcion.ais fl~O consterp do 
Anexà m, permanecendo no órgão, nas condi­
ções e regime jurídico em _que hoje se encon· 
tram. 

Art. õ~ Os_-servidores da Tabela de Pes­
soal, integrantes do Plano de Oass:ificação de 
Cargos de que tra_ta a Ler n9 5.920, ae· 19 
de setembro de t 973;-i"Jão amparados Pela 
artigo 19 do Ato das Disposições Constitu­
cionais Tiansitóiias, serão inscritOs"& officiO, 
no prai:ode01 (um) ano, em concurso público 
para fins de efetivação, integrando Tabela de 
que trata o§ 59, do artigo 39 "no regimejur"ídico 
e Condições em que hoje se encontram. 

Parágrafo único. Os servidOres a que se 
, refere este artigo clssificados no concurso pú­

blico serão transpostos para a Carreira Ativida­
d_e~_Rodoviárias_, na forma çlo Anexo lll, resdn­

. dirldo-_s_e, nos termos da legislação vigente, 
os contratos de trabalho dos que não lograrem 
aprovação. '_ _ _ _ 

Art. 6~ O ingresso na Carreira d€- que trata 
esta lei far-se-á, ressalvado o disposto nos arti­
gos 39, a~ e 17,- mediante con~curSo-público: 

l-no Padrão I, da 3~ Classe do cargo de 
Analista de Atividades Rodoviárias;_ 
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li- no Padrão I. da 3' Oass~ do cargQ de 
Técnico de Atividades Rodoviárias; 

UI- no Padrão l, da Classe Única do cargo 
de Auxiliar de Atividades Rodovii!.Jias. 

Arl 7~ Pode_rão concorrer aos cargos de 
que trata esta lei_:_ _ _ _ __ 

1-para o cargo de Analista_de Atividade_s 
Rodoviárias _os portadores de diploma de cur­
so superior ou habilitação legal equivalente, 
com formação na área de competência para 
a qual ocorrerá o ingresso; 

IT-para o cargo de Técn_Lco-de Atividades 
Rodoviárias os portadôres de certificado de 
condusão de 1 o ou 2° grau, oLJ equivalente, 
conforme a área de atuação; · 

ITI-para o cargo de Auxiliar de Atividades 
Rodoviárias os portadqres de comprovante de 
escolaridade até a 8' série do 1 ~grau, confor­
me a área de atuação. 

Art. 89 O ocupante de cargo de nível bási· 
co ou médio que alcançar respectivamente, 
o último padrão da Classe êfutc_a_ ó~ ctª Classe. 
Especial e preencher as condições exigidas 
para o ingresso, poderá, mediante ascensão, 
passar para o cargo de Técnico ou de Ativida­
des Rodoviárias ou Analista de Atividades Ro· 
dovíárias, em padrão correspondente a venci· 
mente imediatamente superior. 

§ 19 A regulamentação fixará as regras do 
processo seletivo, compreendendo, entre ou­
tras disposições, a obrigatoriedade de ut.mZa­
ção de concurso públi~o de provas de conhe­
cimento específico, para ingresso nos cargos 
de Ana1tsta de Atividades Rodoviárias e Téc­
nico de Atividades Rodoviárias. 

§ 2' A AdministraçãÇ> reservará 113 (um 
terço) das vagas fixadas no Edital de Concurso 
Público para os funcionários a que 'se refere· 
este artigo, os quais terão classificação distinta 
dos demais concorrentes. 

§ 39 As vagas réferidas no parágrafo ante­
rior que não_forem preenchidas serão automa· 
ticamente destinadas aos habilitados no con-
curso público. - · 

Art. 99 O valor do vencimento de' AnaJista 
de Atividades ~odoviárias da 3~ Çlasse, Padrão 
~ que coiTesponderá a NCz$ 2-:784,67 (dois 
mil, setecentos e oitenta e quatro cruz_ados 
novos e sessenta e· sete_ centavos); servirá de 
base para fixação do valor do vencimento dos 
demais integrantes da Carreira Atividades Ro­
doviárias, observados os índi_ces estabelec:idos 
na Tabela de Escéllonarnento Vertical, cons­
tantes do Anexo IV desta lei. 

Parágrafo único. O-Valor do vencrm-ento 
previsto neste artigo será reajustado nas mes­
mas datas. e nos mesmos índices_ a_dota.dos 
para os servidores _do Distrito Fe:deral, ocor­
ridos a partir de 19 de outubro de 1989. __ 

Art. 10. O desenvolvimento __ dos servido­
res na Carreira-AtividaQgs Rodoviárias far-se-á 
através de progressão- entre padrões e de pro­
moção entre classes, conforme dispuser o re­
gulamento. 

Art. 11. Os concursos em andamento, 
na data da publicação desta lei, para ingresso -
nas categorias funcionais relacionadas no 
Anexo lli, serão válidos pra afendimento ao 
disposto no artigo 6~ 

A.rl ='-1~. ficam_ extintas, a partir da trans­
posiç:ão a que se_ refere o artigO 3<}; para os 
sérVidores de que trata esta lei, as seguintes 

_ ~ g_rati_fjcações e vantagens: _ _ 
1-Gratificação de Atividade TécnicO-Ad­

ministratlvã, criada pelo Decreto-Lei n~ 2.239, 
de 28. de fevereiro de 1985, alterado pelo De­
CretO-Lei n• 2.269, de 13 de março-de 1985; 

U -Gratificação de Nível Superior, criada 
pelo Decreto-Lei n9 1.544, de 15 de abril de 
1977; 

111- Gratificação criada Peio Decreto-Lei n• 
2.367, de 05 de novembro de 1987; 

IV-Gratificação pelo Desempenho de Ati­
Vidades Rodoviárias no Departamento de Es­
tradas~ Rodagem elo Distrito Federal, criada 
pelo Decreto-Lei n9 2.257, de 04 de março 
de 1985; ·· . 

V- Gratificação pelo Desempenho de Ati­
vidades de Apoio, criada pelo Decreto-Lei n' 
2.224, de 09 de janeiro de 1985, alterada pelo 
Decreto~Lei n~ 2.367, de 05 de_ novembro de 
1987; 

VI- Abono mensal, criado pela Lei n9 04, 
de 28 de deiembro de 1_988; 

VII-Adiantamento, concedido pela Lei n" 
- 38, de 06 de setembro de 1989. 

Art. 1_3. O regimejurfdico dos integran_tes 
da Carreira __ ç_riada por est.;t lél, até qué se a pro: 
ve o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
do Distrito Federal, é:-0-dã. U~i n9 1.711, de_ 
28" de outubro de 1952, e as leis que o comple-
mentam. -

Art.. f4. Fi~a-- críada, para os inte~~ntés­
da Carreira a que se refere esta lei, que exer­
çam atiVidades que exijam o regime de 40 
(quarenta) hqrãs semanais de trabalho, a Grã­
tificação de Produtividade Rodoviária, no Per­
centual de 25% (vinte e cinco por cento) a 

40% (quarenta por cento), inéidente sobre o 
padrão em que estiver localizado o servidor. 

S 19 O Governador do Distrito Federal fi­
xará, em regulamento, as atividades a que se 
rerere o capüt deste artigo_ e a concesSão da 
gratificação._ _ _ 

§ 2~ Na regulamentação de que trata o 
parágrafo aritertor será observado o máximo 
dé 33% (trinta e três por cento) como perCen­
tual médio para a despesa global com a con­
cessão da gratificação referida neste artigo. 

§ 39 A gratificação de que trata este artigo, 
sobr_e a qual iQcidirá o desconto previdenciá­
rio, incorporar-se-á aos proventos da inativi­
dade e das pensões. 

. Art. 15. AGratificaçãoAdicionalporTem­
po de Serviço será Calculada; na b.3se de cinco 
pqr Centç> por qüinqüênio de efetíVo exercício, 
sobre o vencimel).to do padrão em que o servi­
dor estiver localiiado e o percentual da gratifi­
cação a que se refere o a_rt.igo 14, 

Art. 16. OS servidores do Departamento 
de Estrãdas de ·Rodagem-do DlStiito Federal/ 
DER-DF, ressalvado o disposto no artigo 14, 
ficarh sujeitos ao regime de 30 (trinta) horas 
semanais de trabalho. 

Art. 1_7. _ ·Os ex~§_ervidores do Departamen­
to de Estradas.de Rod.,.gem do Distrito Fede­
ral/DER-DF,_ incluídos nas_ Carreiras Finanças 
e Controle-e Õrç:a-r:riento, dg Quadro de Pes­
soal do Distrito Federal poderão. mediante op­
ção, ser transpostos para a Carreira de qUe 
trata esta lei, na forma do An:exo V. 

Art. 18. O Governador do Distrl_to Federal, 
baixará os atos neCessários à regulamentação 
desta: lei. 

Art. 19. Esta lei entra em_ vigor em -1° de 
ianeiro de 1990. · 

Art. 20. Revogam-Se aS _dispoSições ein 
contrário. 

Á N 1: X O 

•• •• 
CARREIRA ATIVIDADES IIOOOVlÁRlAS 

l!CAÇ o CLAS:tJ: Ã PADn O 00 ""' 
Ar:.U.ISTA Dt ATIVIDADES ltODOVIÁRIAS Especial ' • m .. 

'-7~-i~l '"'Pf!f'1or) •• ' • VI ~ u ,. ' • VI " --

~--

,. ' • IV " 
TtCN"l:CO -rit ÁTIVIDAOI!:S RODOVIÁRIAS Espee1al ' • m " _(nÍvel mio:~_io) •• ' • IV •o• ,. ' • IV "' ·- ,. ' • v .207 

-

AUXlLIAJI. DE A1"IVIO~tS RODOVIÁRIAS ú-n1ea ' • • "o 
(ri-ÍV.l bád~:ol 

-

I ... 

' 
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A N :!. X o U 

l)lretor--<=•n·al 

Chefot do Cablnete 

(Art. 2. 1 , dlll ~~ ~'~' 

DEICOM1'1fAÇÁO 

íli~tor da Dlvtaio dor Adnlinhtraçio 

Diretor da tHvbÃo de 'roa:r.-maç.io 

Dl~tor dll l:llvaão dt tatudoa e ProJno:s 

Diretor da tllvtaio do=" Normu • Peaqutmaa 

D1r~~ttor da 01v111iio de P!anutenç.ão e R .. ~,,~ 

Chefe do Primeiro Dllltrlto Rodovt;Í.rJo 

Chott'e do Se;:undo Dlatrtto ll:odovtãrio 

Chet•.~o Terceit"' t>1atr1to Hodovtárto 

Chete do S•r'Vlto Jur[dteu· 

A•••aaor 

Pt"'!s1denu da Comi:uio de t..1c:-1taçio 

Chet• do Serviço dfl Tesouraria 

Alllll!l:ssor Auxiliar do D1cretor-Gera1 

Chete da St~çio de Material 

Cfu•te da Seção de Topoa;r.:i1a do Jt D.H. 

Cnel:e da S"ç:;:o de Topoa;rat1a dir. DEP 

Chef-e da Seçii:o de 'l'opogratla de~ 21 D.R. 

Chefe da Sttção d" Topocran.a, de~ 1• o.R. 
Chete da Seção de Adminl:straç.io do t'- ti.R-: 
Ch<!te da Saçio de Adminutração do :t• ·o:R. 
Chct'e da Seção de Admlnilltração do 3t D.R. 

Chefe da Seção de ConstruÇão do ti D.R-: 
Chefe da Seçio de Conatrução do 2' O.R. 

Chefe de. Seção de ConstruçãO dÓ 31 l).R. 

Chefe d• Seção de ·const!riiÇTo dO t • õ:R~ .­

Chefe da Seção de Ce~naervação do 2' o. R. 

Chc!'e da Seção de Conserv:açic. dO ,:ft O.it: 

Chefe da Seção de Pessou - D.A. 

Chete da S~ic. de Contabilidade ~ _n.A. 
Chefe da Seção d~ Patrlfi!Qnlo - O.A. 

Chc:t'e da Saçie~ de OrçU~ento e nnanç•s - D.A. 

Chefe da Seção de Doe. e Com. Admin1ti:trat1va - CJ,A. 

Chefe da Seção de Expediente do CDC 

Chd'e da S>l!ção de Prosram.._çio da D.P. 

Chefi da Seçii:o de Controle d:~~ D.P. 

Che:t'c da Seção de CU.lJt<:J.s-da D.E..P. 

Chefe da Seção de ProJ~to::~~ da D.E.P, 

Che!e da Seção de nonna, ., Orientaçã<:J - D.N,P. 

Chete da Seçio de P"aqu1sa.s TecnolÕgi<:&s - o.N.f>, 

Chet'C! da Seção, de 'l'r..,aporto:ta da D.M.R. 

Che:re da Seçã:o de Otieln• d:~~ D.M.R. 

C!het'CI da Seçio de Con:~:erv. e lle,t. de vei<:uloa - D.M.R. 

Chefe da Seção de Kanutomçio Volant~ da D~M.R. 
Aaeu.tentc da o.A. 
Aeaillt'!:'!te d.t o.P. 
Assi.ltentc d.t D.!:.P~ 
Assht•nte d.o. o.n.P. 
A:uhtente da O,l'I.R. 

Aa.d!ttentc d.t 1• D.M.R. 
,A:~~si!ltentc d<:J -2' D.R. 

A:os1:ttente do 3t :O.R. 

AsaUtente d• D1ret.~f-l_•_c_o_n_!\lo"ole•~•c·_~~--~~~~ 

••• •• de 1911'3) 

sfMBor,.o 

OAS 101 ... 

D" 101.3 

DAS 101.3 

DAS 101.3 

"' 101.3 

DM 101.3 

D.S lOl.J: 

DAS tOt.3 

D.S 101.3 

DAS 101.3 

DAS. 101.3 

DA$ 102.2 

D<S 101.2 

DAS 101.2 

DAI 112.3 

DA< 111-:t 

DAI 111.3 

D" 111-3 

DAI 1U.3 

DAI 1U.3 

DAI ll1o3 

DAI 111.3-

DAI 111.3 

DAI 111-3-

DAI tl1.3 

DAI 111.3 

DAI 111.3 

DAI 111 .3 

DAI 111.3 

DAI 111-3 

DAI 111.3 

DAI 111.3 

"' 111.3 

DAI 111.3 

DAI 111.3 

DAI I\;..> 

DAI 111.3 

DAI 111.3 

DAI 111 .3 

DAI 111.3 

DAI 111.3 

DAI 111.3 

DAI 111.3 

DAI 111-3 

DAI 111.3 

"I 112-3 

O .o.! 112.3 

OAI 112.3 

DAI 112.3 

DAI U2..-J 
DA< 112. J 
OAI 1:1.,2.3 

DAI 112.3 

DAI ~12.3 

Dezembro de 1989 
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OI 

OI 

OI 
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" OI 
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OI 

OI 

OI 

OI 

OI 

OI 

OI 
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" OI 

OI 

OI 

OI 

O> 
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OI 

OI 

O> 

OI I 
b• I 



Dezembro de 1 989 DrAAIO_DO cbi'iGRESSO NACIONAL (Seção li) Sextacfeira l 7397 

DE lf O M X' H A Ç .{O SbtoOl.O QUANTIDADE 

Aastncnte- da Junta da Controle DAl lt2.3 Ol 

Se<:r.t.rto AdminlatraUvo do c.D.C. - DAl 112.3 ., 
:Secnotiirlo .\~minUtrattvo da O.A. OAl tl2.3 Ol 

So:erctirto Al1m1n111trat1vo da D.P. DAl 1lZ.3 Ol 

S•eretl.rto Adminlatrauvo da D.E.P. DAl 112.3 Ol 

Secretário Adn~lnlatratlvo da D.N.P. DAl U2.3 Ol 

SccNrtirto Adminlstrat!VO da D.M.R, 'DAI 112.3 Ol 

Sce>;"etárto Adrninbtrattvo '!iOS.J, - DAl 112.3 Ol 

Sceretá~to Admtntstrattvo da C.L, CAl 112.3 01 

S•u:rc=tirto Adrnl:'lbtratlvo da J.C. DAl 112.~ Ol 

Seel'etârto Adrnlnl:stratlvo doS.T. DAl 112.3 Ol 

ANEXO U:l 

(Art. 31, da Lel n• •• de 191!g) • 

SITUAÇlo NOVA -
SITUAÇ.A.O ANTERIOR (PCC-U::I N• _5.9~/'73) CARREIRA ATIVIDADES IKIDOVdJUAS 

CATEGt!IUA fVNClONAL IREn:R~IA PAORÃO CLASSE C ARCO 

" VI 

" v 

" IV 1' 

" UI 
Conta<:lor 

" ll 

Eeonorntata ,. I 

Engel'lheiro -- ANALI:STA DE ATIVIDADES ru::oviÁRIAS 
-

Admini,.traclor • ,. " 
18 v 

" IV ,. 
" lll 

" li 

14 I 

-
13 !V 

12 Ili 

li ll 
,. 

' • lO l 

A~~:ente Admin.I.:Jtrativo " IV, 

Dr:sel'!hi:sta " III 

't'éenico d.o Contabilidade "' ll ,. 
't'cu:nologiilta ,. I 

Agentct de 'l'elecomunic:açÕe.!l e t:letr1c1d;aàe 

Agente de Serviço:; d.e Ens:enharia 

" • " IV 
Oat11Óg,n!o 

" • " lll 
Art!~ice de Mecânica , . • " ll ,. rlc:frco DE A'l"'V'IDADES RCO:l"'IÁRRAS 
Art!ttce de M~u..tenção e !!e!lt&ui'ação 

" •• l9 I 
de Ve{c:uloll 

A .. t!tic:e d.e Carpintaria e M:t.N:enari• " • ,. v 

ArtÍtice d.e Obras C1v1ZJ 12 '& " !V 

Artit1c:e de Eletrieidade e tomun.t.caçõe:s " &' u lll 

Motorista " • q• ll ,. 
" .01 • o• I 
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AN'E:ICO.Itt 

(Arl:.. 31 da Let ,... ·"" ... da 1989) 

~!TU/.ÇÃO •ov• 
SITUAÇÃO Am'ERIOR (J'CC' - U:I Ht s.92'of7:J) 

CARREIRA A'l'lVIDADES RODOVIÁRIAS 

CATECOII:IA nniC"IONA.t. R!:f"ER~NCIA PADRÃO Ct.ASSt: c • • c o 

Teletonista 

Aa;cl'lte de Por:ari.t. " • " v 
Audliar de Art.itlee OI • " IV 

Auxiliar Opo:rao:lon.al de Serviços Plver.sos m Oniea AUXILIAR DE ATIVIDADES ~ 

Auxiliar Operao:lonal de- Ser-vlços II 

de l:r1Je11h•=-1a I 

A Jf E X O 11/ 

•• de 19B9) 

..,.,.E1.A OE: '""" OPfiiMF.NTO Vl;"R'!'ICAt • 

" A R c o CLASSE PADRÃO .f!'CDICE 

III ... 
E:~~peeu.l H '" I ZIO 

VI '" v IOO 

,. IV , .. 
III I80 

ANALIS'!'A DE AT,f.VIDADES ROOOVIÁRIAS II "' 
I 17.0 

VI '" v I50 ,. IV "' III <'0 

II "' I 130"· 

IV "' ,. III uo 
n ,., 
I IOO 
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A 1'1 E X O IV 

(Art. s.•, da Lel n• . .. •• 
'l'Atl!:LA n!; T.5CAl.QNAMF.K'!'O VT.lt'Ç'tC..U. 

c • • • " CLASSE '""""' fRDICE 

UI 130 

!epec:lal u "' I "' 
" "' m "' •• u 100 

I " 
1V " '!b:IUCO In' A.TIYltlADES JIOOOVIÁft:I.U 
1!I " ,. b " I 

,. 
v •• 
1V .. ,. 
"' •• 
u " I " 
v .. 
IV •o 

AOX.rLIM DE ATlYIDADES RODOVIÁRIAS 
llnic:a "' " tt 30 ,, - -·-· -

. - • {A t 17 d Le1 n . .. •• d• 1911!19) 

SirtJAÇ~O ANTERIOR . SituAÇÃO NOVA 

I 
CARGO CLA.SS!: I PADRÃO, PADRÃO C'-""E I CA~RCO 

ESPECIAL I • IU ,. 

v m .. 
ttctUCO DE ORÇAI'IENTO c tva m u 

Ua I I 

v IV 

• IV "' ,. TtCNICO DE ATIVIDADES ROOJ\!lÃR!AS m n 
TfCNICO DE nKANÇ.-,S E COI'fTROL."E u • I I 

VI v 

v IV 

IV "' ,. 
' "' II 

II ' I I 

I 
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O SR. PRESIDENTE [Pompeu de Sousa) 
- Votação em globo das Emendas not~ 2 e 
4, de parecer favorável. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
permanecer sentados._ (Pausa.) 

Aprovadas. 

São as- seguirites as emendas aprova~ 
das 

EMEND<\I.N'2 

Proceda-se a modificação do § 1" do art. 
aç do Projeto de lei_n" 70, de 1989, parã: 

"§ 19 A regulamentação fixará as re­
gras do processo seletivo, compreenden­
do, entre outras disposições, a obrigato­
riedade de utilização de concurso público, 
para ingresso nos cargos de Analista de 
Atividades Rodoviárias e Té_cnico de Ativi­
dades Rodoviárias." 

EMENDAN•4 

Dê-se ao_ait_1 fQQp-rojeto de Lei do DF 
n9 70, de 1989, a seguinte redaÇão: -

"Árt. 1 L Os cqnéursos públicos erit 
andamento, na data da publicação desta 
Lei, para ingressO nas categorias funcio­
nais relacionadas rio Anexo III, serão váli­
das para atendimento ao disposto no art. 
6"." 

O SR. PRESlDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Votação, em globo, das Emendas n9' 5, 
6, 7 e 8, com parecer coritrãrio; e as Emendas 
n~"~' 1 e 3, com parecer pela prejudicialidade. 

Em votaÇãO. .- _ _ 
Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitadas. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a 

redação fmal. 

. São as seguintes as emendas rejeitadas 

EMENDA MODIFICATIVA N• 5 

Dê-se ao art. 14 do Projeto de Lei do DF 
nQ 70, de 1989, a seguinte redação: 

"Art. 14. Fica criada. para os inte­
grantes da carreira a que se refere esta 
Lei a Gratificação de Prodt~tividade rodo­
viária, no percentual de 25% (vinte e cinco 
p-or cento) a 40% (quarenta por cento). 
incidente sobre o padrão em que estiver 
loca1izado o se[Vidor." 

EMENDAN•6 

Dê-se ao § lo do prt 14 do Projeto de Lei 
do DF no 70, de 1989, a seguinte redação: 

"Art. 14. .. .......................... ,. ___ _ 
§ 1 o O GoVernador do Distrito Fede­

ral fJXará, em regulamento, a concessão 
da gratificaçllo. ·· 

EMENDAN•7 

Dê-se ao § 2° do art 14 do Projeto de Lei 
do DF nc 70, de 1989, a seguinte redaÇão: 

"Arc-14. . ......... _______ _ 
~ 2~ Na regulamentação de que trata 

o parágrafo anterior ser~ observado o per­
centual médio de 33% para a aespesa 

global com a concessão da gratificação 
«eferida neste artigo." _ 

EMENDA MODIFICATIVA N• 8 

Dê-se ao art. 16 do Projeto de Lei do DF 
n9 70, de_l989, a seguinte redação:' 

''Art. 16. Os servidores do Departa­
mento de Estradas de Rodagem do Dis­
trito Federal/DER-DF ficam sujeitos ao 
regime de 40 (quarenta) horas semanais_ 
de trabalho.'' _ 

EMENDAN•l 

Acrescente-se ao art. 3" do Projeto de L.ei 
do_ DF n9 ?O, de 1989, o seguinte_§ 7'1: 

"§ 7ç Os servidores 'ª- que se refere 
- este artigO qu_e não foram beneficiados 

-ou- o foram parcialmente pelo Decreto 
n" 8.264, de 7 de novembro de 1984_, 
Serão transportados na conformidade do 
anexo VI." 

ANEXO Vl 

:.ituação Anterior (7-1 1-1:'1··~ 
Lei n2 5.920 de 1973 

de 1989) 

SlttJar;ão Nova 
Carreira de Atividades 

Rodoviárias 

Referência Padrão Classe 

Gategor ias Funciona ls ;·5 r ti 
Qe Nivel Superior ,, n 

22 a 23 I 

Categnr:las FunciOnais S2 llf 
d!'l Nível Médio 31 

29;;: 30 
RAferênci3 Final 

NM-32 
f'?eferência Final 29 é JO 

NM-30 2._7 é <!8 

EMENDAN•3 

Acrescente-se ao art. 81 do Projeto de Lei 
do DF n9 70, _de 1989, os seguiiite parágrafos-
4ç e5": 

"§ 4o A exigência de posicionamento 
no últinl.o padrão da Oasse Única do Car­
go de Auxiliar de Atividades Rodoviárías 
e da Oasse Especial de Técnico de Ativi­
dades Rodoviárias, não se aplica, excep­
cionalmente, à primeira asceilsão. 

§ 59 Na ascensão de que trata o pará­
grafo anterior, que será realizada no prazo 
de 1 {um) ano, a Administração reservará 
. 213 (dois tefç()s) das vagas para a clientela 
lntemã;" - -

O SR. PREsiDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem5: -

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF' n9 71, de 1989, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
cria a carreira Atividade de Trânsito no 
Departamento de Trânsito do Distrito F e-: 
deral - Detran/DF, e seus cãrgos, fLXa 
os valores de seus vencimentos e dá ou­
tras próvídências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL sob n• 343, de 
19B9~Cfa COmissão · 
-do Distrito Fedef,a/. 

Em discussão ·o projeto. _(Pausa.) 

li 
r 

f 
r v 

Especial 
Especial 
Especial 

Especial 
Especia 1 
Especial 

Especial 
r• 

Analista de Atl­
v idades Rodo v fá­
rias 

Técnico de At ivi­
d~es Rodiviãrias 

Não havendo qü'em peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em volação o projeto. 
Os Srs~Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à COmissão Diretora, para a 

redação final. 

É. o s_eguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 71, DE 1989 

Cria a Cffteira Atividade de Trânsito 
ho Depanamento de Trânsito· do Distrito 
Federal- Detran!DF e seus cargos, fixa 
os valores de seus vencimentos e dá ou­
tras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1 e Fica criada a Carreira Atividade de 

Tr~nsito no Quadrei de- Pessoal do Departa­
mento de Trânsito do Distrito Federal- De­
tran/DF, composta do ca"igo de Agente dé 
Trânsito, n~vel médio, conforme o Ánexo I des­
ta Lei. 

Art. 2° Os servidores ocupantes de em­
pregos permanentes da Tabel~ de Pessoal do 
Departamento de Trânsito do Distrito Federal 
- DetraniDF, induídos na sistemática da Lei 
no 5.920, de 19 de setembfO de !"973_, serão 
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transpostos, na forma do Anexo 11, para a CarR 
reira a que se refere o artigo 19, por eito do 
Governador. 

§ 1"' O aproveitamento de que trata este 
artigo dar-se-á independentemente do núme­
ro de cargos criados e do número de vagas 
em cada classe ou padrão, revertendo-se à 
classe inicial ou extinguindo-se, na medida em 
que vagarem, até o ajustamento ao número 
de cargos criados na forma do Anexo I. 

§ 2"' Atendido o disposto no caput deste 
artigo serão considerados extintos os empre­
gos vagos de Agente de Trânsito, remanes­
centes da Tabela de Pessoal do Departamento 
de Trânsito do Distrito Federal. 

§ 3° Os servidores integrantes da catego­
ria funcional de Agentes_ de Trânsito da Tabela 
de Pessoal do Departamento de Trânsito do 
Distrito Federal, amparados pelo artigo 19 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transi­
tórias, passarão a integrar Tabela Suplemen­
tar, até que se submetam a concurso para 
fins de efetivação. 

§ 49 Os servidores a que se refere o pará-
grafo anterior-que lograrem aprovaÇão seiãO __ _ 
transpostos para a Carreira Atividades de T rân­
sito, na forma do Anexo 11 desta Lei. 

§ 59 Os servidoreS a (Jue se fefere eSte 
artigo que não lograrem aprovação no con­
curso passarão a integrar uma Tabela Suple­
mentar, sob regime jurídicO em que se _encon­
tram e a sistemática da Lei n" 5.920; de 19 
de setembro de 1973, extinguindo-se os res­
pectivos empregos à medida qUe vagarem. 

§ 6? Nenhuma redução de remuneração 
poderá resultar da aplicação do disposto neste 
artigo, devendo quando for o caso, ser assegu­
rada ao funcionário a diferença com vantagem 
pessoal nomina1mente identificável. 

Art. 39 Os servidores integrantes da Cate­
goria Fundonal de Agente de Trânsito da Ta­
bela de Pessoal do Departamento de Trânsito 
integrantes do Plano de Oas-sifiCãção de Car­
gos de que trata a Lei n9 5.920, de 19 de 
setembro de 1973, não ampal'ãdos pelo artigo 
19 do Ato das Disposições ConstitucionaiS 
Transitórias serão inscritos ex Officio, nO prazo 
de 01 (hum) ano, em concurso público, para 
fms de efetivação, permanecendo no Departa­
mento de Trânsito do Distrito Federal inte­
grando a Tabela Suplementar de que trata 
o § 5?, no regime jurídiCo e Condições em 
que hoje se encontram. 

Parágrafo único. Os servidores a que se 
refere este artigo classificados no concurso 
público serão transpostos para a Carreira Ativi­
dades de Trânsito, na forma do Anexo li, res­
cindindo-se, nos termos_ da legislação vigente, 
os contratos de trabalho dos que não lograrem 
aprovação. 

Art. 4" O ingresso na Carreira-de que trata 
esta Lei far-se-á, ressalvado o disposto no arti­
go 2~. mediante concurso público no Padrão 
I, da 3~ Qasse do Cargo-de Agente de Trânsito. 

Art. 5o Poderão concorrer ao -cargo de 
Agente de Trânsito os portadores de certifi­
cado de 29 Grau ou habilitação legal equiva­
lente. 

Art. 6° O valor do vencimento de Agente 
de Trânsito, da 1 ~Classe, Padrão 11, que-corres-

ponderá a NCz$ 2.784,67 (dois mil, setecentos 
e oitenta e quatro_ cruzadOs novos, e sessenta 
e_sete_centavos) servirá de base para frxação 
dO valor do ·vencimento dos demais integran­
tes da Carreira Atividades de Trânsito, obser­
vados os índices estabelecidos na Tabela de 
Escalonamento Verti_cal, constantes do Anexo 
111 desta Lei. 

_ Parágrafo único. O valor do vencimento 
__ previsto nes_te artigo será reajustado nas mes­

mas datas e nos mesmos índices adotados 
para os servidores _do Distrito Federal, ocor­
ridos a partir de 1 ~ de outubro de 1989. 

Art. 7o O _desenvolvimento dos seiVidores 
na Carreira Atividades de Trânsito fac-se-á 
através de progressão eil.ire padrões e de pro­
mOÇ.9.o entre classes, conforme dispuser o 're­
gulamento. 

Art. 8? Os concursos em andamento, na 
data da publícaçâo desta Lei, para ingresso 
na CateQoria Funcional de Agente de Trânsito, 
serão válidos para atendimento ao disposto 
noartigo4c. - . 

Arf. 99 Ficam extintas, a partir da data 
da transposição a que se refere o artigo 2°, 
para os seiVidores de que trata esta Lei, as 
seguintes gri:ltíficações e vantagens: · 
f- GratifiCação pelo Desempenho de Ativi­

dades de Trânsito no Departamento de Trân­
sito do Distrito Federal; criada pela Lei n9 17, 
de 30 de maio de 1989; 

11- Gratificação pelo Desempenho de Ativi­
dades de Apoio, criada pelo Decreto-Lei n-? 
2.224, de 9 de janeiro de_ 1985, alterada pelo 
Decreto.:-Lei nc 2.367, de 5 de novembro de 
!987; 
III-Gratificação de Função Policial, esten­

dida aos Agentes de Trânsito, através da Lei 
nc 7.455, de 31 de março de 1986; 

IV-GratifiCação pó r Operações Especiãis, 
estendida aos Agentes de T ránsito através da 
Lei o9 7 .455, de 31 de março de 1986, com 
as alterações introduzidas pela Lei n9 18, de 
30 de maio-de 1989; 

. V -Abono mensal, criado pela Lei n9 4, 
de 28 de dezei'IÍ.bro de 1988; e -

Alfi!ICO 

(Art. 11, d• t.u "I •• • • 

VI- Adiantamento, concedido pela Lei O" 
38, de 6 de setembro de 1989. · 

Art 1 O. O regime jurídico dos integrantes 
da Carreira _criada por esta Lei, até que se 
aprove o Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Distrito Federal, é o da Lei n9 1.711, 
de 28 de outubro de 1952, e as leis qUe o 
cornplementam. 
_ Art. 11. Fica criada para os integrantes da _ 

Carreira a que se refere esta Lei a Gratificação 
de Fiscalização e Policiamento de Trânsito, 
no percentua( de 33%, incidente sobre o pa­
drão em que estiver localiza9o q servidor. 

ParágraTo único. A Gratificação a que se 
refere este ~rtigo, sobre a qual incidirá o des­
conto previdenciário, incorporar-se-á aos pro­
ventos da inatividade. 

-Art. 12. _A_ Gratificação Adicional porTem­
po de Serviço será Calculada, na base de cinco 
por cento por qüinqüénio de efetivo exercício, 
sobre o vencimento do padrão em que o servi­
dor estiver localizado, acrescido da Gratifica­
ção a que se refere o artigo 11. 

Art. 13. Os servidores integrantes da Car­
reira de que trata esta Lei ficam sujeitos ao 
regime de 40 (quarenta) haras semanais de 
trabalho. 

Art. 14. ÓsAgentes de Trânsito da Tabela 
de Pessoal do Departamento de Trâns[to do 
Distrito Federal que se encontrem com os res­
pectivos contratos de trabalho suspensos te­
rão o prazo de 30 (trinta) dias para optarem 
pela Carreira de que trata esta Lei. . 

Parágrafo único. Os servidores que não 
optarem na forma deste artigo passarão a inte­
grar a Tabela a que se refere o § 59, ao ilrtigo 
21. 

Art. 15 .. O Governador do Distrito Federal 
baixará os atos necessários a regulamentação 
desta Lei. 

Art. 16. Esta Lei entra em vígor em 19 de 
janeiro de 1990. 

Art. 17. Revogam "'Se as disposições em 
contrário. 

CAitltl'!IRA ATIYIDAOI'!S D ... TR.f.NSlTO 

OOIÓftiN_AÇAD_. ct.ASS ... PU~Itlo QUAHTIDADC 

Aq•nti "• TJ'Õn•í.to l!:•~ei•l ' • m " 
(Ní""'l l'l,;<llol •• ' • " " 

" ' • " 60 
- ,. ' • • •• 

--
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Awe:~o n 

(i\l:'t.· 2t, 4e Lei n' •• •• 

SITI1AÇ;\O AHT&JttOII """' - L.r:t Ht 

eATI:COII:IA I'UICCtONAI.o 

l>q•nt• d• Tl:'âneit.o 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item6: 

Discussão, em turno único, do Projeto_ 
de Lei do DF n"' 7 4, de 1989, de inidi:ifiVã­
do Governador do Distrito Federal, que 
autoriza o Distrito Federal a alienar imó­
veis, tendo 

PARECER, sob n• 365, de 1989, da Co­
missão 

- do Distrito FederaL favorável, com 
voto vencido dos Senadores Pompeu de 
Sousa e Wilson Martins, e voto contrário 
apresentãdo perante a Comissão âo Ois~ 
trito Federal pelo Senador Maurício Cor­
rêa. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

t lido e aprovado o seguinte 

REQCIERIMEl'ITO N" 652, DE 1989 

Nos termos -do art. 279, alínea c, do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da discus­
são do Projeto de Lei do DF n? 74, de 1989, 
por 30 dias, 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1989, -
- Senador Mauricio Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Aprovado o requerimento, a matéria sairá 
da Ordem do Dia, para a ela retornar na data 
fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 7: 

Discussão, em primeiro turno, da Pro~ 
posta de Emenda à Constituição n" 4, 
de 1989, de autoria do Senador Leopoldo 
Peres e outros Senadores, que acrescenta 
§ 69 do Ata das Disposições Constitucio-
nais T ransl~rias. · 

Em discussão a proposta, em primeiro tur­
no. (Pausa,) 

SITUAÇ~O 

·~· "i.')20/11) 

I'AI!III':tUA ATfV!IIAUY.::: IIY. TllAN!:1TO 

IIU'Pl!:lfCIA P.II.DMJ.O C:U.SSI!: 

" 7V 

l1 m ,. " " 
" ' 

" • " 7V 

" • " m , .. . , " " 
17 • " ' 

O Sr. Jarbas Passarinho -Sr. Presiden­
te, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Jar­
bas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PAPara discutir.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores/é mais para lastimar do que para discu­
tir, porque ficamos nós vinte meses fazendo 
uma Constituição neste País e mal termina­
mos um ano que esta Constituição está pro­
mulgada, estamos vendo a necessidade de 
reformá-la, de emendá-la, Já há dezenas de 
propostas de emenda à Constituição apresen­
tadas à Casa. E esta possivelmente é uma 
da qual nós não podemos fugir, pelo erro fun­
damental que tivemos pela maioria que fez 
da Constituição, e essa maioria, evidentemen­
te, era a Bancada do PMDB, a Bancada do 
PFLjuntas, de colocarem na Constituição ma­
térias que eram -pertinerites à legislação ordi­
'nária e nunca a um texto constitucionaL Então, 
nós nos obrigamos a fazer aqui a apresentação 
de uma modificação da legislação eleitoral 
7qlü~ só teriâ validade a partir de um ano com 
a prOmulgação ou a sanção de uma lei, e 
agora temos eleições em 3 de outubro e já 
se passou esse período. Infelizmente neste ca­
so, Sr. Presidente, eu sou obrigado a concor­
dar com uma emenda à Constituição, sem 
o que nós não tereinps leglslação que coorR 
dene as eleições para 'Governador, para Sena­
dores e Deputados no ano que vem. 

Era apenas esta a oportunidade que e_u queR 
ria ter, na discussão da matéria, de expressar 
o quanto nós nos equivocamos colocando 
matéria pertinente nitidamente à legislação o r- · 
dinária, que deve sofrer flutuações, e se justi­
fica que haja modificações em conseqüência, 
e, ao invés disso, colocar numa Cons_!ituição 
que pãrã ser tomada vãi precisar de 60% de 
cada uma das duas Casas. (Muito bem!) 

CMOO ! 

~ont• d• T'l'insit.o 

O Sr. Marcondes Gadelha - Sr. Presi~ 
dente, peço a palavra. 

O 8-R.-PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra aó Senador Ma'condes 
Gadelha. 

O SR- MARCONDES GADELHA (PFL 
- PB. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
- Sr-:l'r_esidente, Srs. Senadores, também pa~ 
ra consignar a posição favorável do Partido 
da Frente überal a essa emenda à Consti­
tuição, com a mesma lamentação aqui trazida 
pelo nobre Senador Jarbas Passarinho, de que 
estejamos, agora, emendando a Constituição, 
tão pouco tempo depois de promulgada .. 

Mas esse dispositivo ensejará condição para 
que possamos operar uma legislação adequada 
e sensata e não tenhamos um processo político. 
no próximo ano, ·atabalhoado, em função de 
uma legislação feita às pressas e sem qualquer 
estudo ou previsão mais detalhada 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presiden­
te, peço a palavra_ pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--Concedo a palavra ao nobre Senador JarR 
bas Passarinho. 

O SR- JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, eu não ouvi V. E1r deferir ao 
Senador Marcondes Gadelha o direito de falar 
sentado, conforme prevê o Regimento. 

Eu queria saber se eu não ouvi ou se S. 
Ex' não pediu. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-_A Presfdênda registra a infração regimental 
da qual o Presidente eventual dos trabalhos 
de hoje já foi vítima de censura pelo regimen­
talismo do nobre Senador Jarbas Passarinho. 
(Risos.) 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Com a palavra o nobre Senador J1..,1_ta_hy 
Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -:­
Sr. Presidente, em nome do PMDB, conCordo 
com a aprovação dessa proposta de_ emenda 
à Constituição federal, porque perdemos os 
prazos. Deveríamos ter votado uma proposta 
ou modificação da Lei, do Códígo Eleitoral, 
para que tivéssemos as disposiçõeS legais pa­
ra as eleições do próximo ano. Hoje, dentro 
da norma constitucional, que nós mesmos vo­
tamos, não teríamos mai_s cond_içQes çle apre­
sentá-la. Eu próprio havia apresentado emen­
das â Lei Eleitoral, colocando sempre no final: 

"Essa lei entrará em vigor "dentro _do 
prazo de um ano, após a sua aprovação." 

Isto já prevendo a eleição para Prefeitos, 
tentando ver se conseguimos votar a tempo 
para a eleição de 1992. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Penso que é 
otimlsmo da parte de V. Ex.' 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Talvez 
seja otimismo-. 

Sr. PresJdente, a minha preocupação agora 
é que é preciso haver quorum. Quantos Srs. 
Senadores temos na Ca~ hoje? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Hoje temos someme discu_s_são. Ali4s. é 
o segundo dia de discussão. São TtxacfoS c:irico 
dias de sessões para discussão. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex•, 
Sr. Presidente, tenha a certeza de que o PMDB 
dará todo o apoio e procurará arregimentar 
os seus Senadores para ver se ainda neste 
ano conseguiremos votar esta_ matéria. 

O Sr. Dirceu Carneiro - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR.. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Tem a palavra o nobre Senador Dirceu 
Carneiro. - ~ - -

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB -
SC. Para discutir. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores, terilos discu­
tido essa questão de emenda à Constituição, 
particularmente nesse aspecto que trata da 
legislação eleitoral, e entendemos que ela en­
volve uma negociação bastante ampla, cujo 
escoadOuro, cujo objetivo final maior é o en­
tendimento a respeito exatamente des~ legis­
lação. Temos proposto que essa legislação 
deve ser antes, da abertura da Constituição, 
esboçada. 

De modo que o PSDB não está disposto 
a aprovar uma emenda à Cons_tituiç_ão~de_®_r_ 
uma porta inteiramente aberta para se possi­
bilitar aqueles vícios que produziram esse texto 
proibindo emenda, proibindo a legislação, por 
um prazo menor que um ano, e que poderia, 
com uma aprovação prévia, possibilitar essa 
volta. Estamos defendendo o ponto de vista 
de que se estabe!e_ça ess_a_l_egislação através 
de uma negociação e, uma vez aprovada, a 
Constituição possa abrir uma excepcionalida-

-de para aquela lei que existe, e não_ que ela 
abra a porta para tudo aquilo que possibilite 
vir, como se. assinasse um cheque em branco. 

Deixo este_ ponto de vista .registrado, para 
o encaminhamento :ôa abordagem desta ma~ 
tériã. 

Resistimos multo- a· qualquer abertura ou· 
a qualquer emenda constitucional que come­
ce a iniciar um processo sUcessivo de emen­
das, o que nãd era, realmente, o pensamento 
dos Constituintes quando elaboraram esta nok 
va Constituição. A idéia é que se tenha um 
tempo ·aererrfiiriado~ cOmo já ficou· estabele-­
cido, para Se [azer urha revisão, e que se tenha 
um pouco de c_uid_ado e muita cautela, no 
sentido de emendar qualquer assunto, por 
mais importante e sério que ele seja. Devemos 
incorporar aõ" nosso procesSo cUltural o res­
peifai.ãêjúilo que eStá POsto no texto. Evidente­
mente, não é por culpa da Constituição que 
essa lei nãO---existe, -mas é, p_ela própria dinâ­
mica parlamentar que nos levou a essa situa· 
çãô. dé eléições -súCessivas, não Podernlqs 
aperfeiçoar uma legislação adequada. 

De modo que o posicionamento partidário 
do PSDB, neste s,entido, está posto. 

Era_ o _que tinha a dizer. Sr.- Presidente. 

(Durante o discurso do Sr. Dirceu Car­
neiro,__o Sr. Pompeu de Sousa, 3° Secre­
táilo,- aeixáa caaeiril da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Nelson Carneiro, Pre:­
sidente.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~A discussão prosseguirá nas ~essões se­
guintes~ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do _Requeri­
mento n~ 64g, de 1989, de autoria do Senador 
João Menezes, de licença para ausentar~se dos 
trabalhos da Casã, a fim de participar da Dele­
gação do Brasil à 44~ Sessão-da Assembléia­
Geral dã OfQ:ànizaÇão das Nãções Unidas, por 
u-rrfpenoao -a e- 25âiã5,""Efj)fõxinúfdamente. 

A matéria depende de parecer da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nac:ion-ª_1. 

Solicito ao nobre Senador Mário Maia o pa­
recer desta -Corrtissão. 

ó sR: MAIUÓ MAIA (PDT - AC. Para 
proferir parec_er. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presiderite e Srs. Senadores, encaminhou 
o nobre.colt;:ga Senador_João Menezes, à Me­
sa, requerimento pedindo_ licença para ausen­
tar-se do País, pelo prazo aproximado de 25 
dias, quando estará representando o Brasil, 
como Observador Parlamentar, na 44~ Sessão 
da Assembléia Geral da ONU. 

O requerimento_ vem instruído por decreto 
do Ex.celentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública de 29 de novembro de 1989, desig­
nando o nobre Senador João Menezes para, 
na qualidade de Observador Parlam_enta:r, inte­
grar a Delegação do Brasil à 44• SesSão da 
Assembléia Geral das Nações Unidas. 

Assim, Sr. Presidente, ficamos satisfeitos de 
ter este Companheiro, representante da gran­
de RegiãO Norte, do Estado do Pará, integran-

do a Delegação que representará o Brasil co- -
mo Observadvr junto às Nações Unidas .. 

Portanto, ndsso parecer_é favoráve~ao defe-
rimento do requerimento. -

_O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O parecer é favoiáv€1. 

Passa~se, porianto, ª- votação do req_u'?ri­
mentõ. 
· · Os Srs. Senadores que o _aprovam queiram 
pennanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será contedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDE_N'TE (Nelson Carneiro) 
- PaSsa-se, agora; à votação do Req_uerimen· 
to n~ 650, de urgênCia, para o Projeto_ de _Lei 
do Senado nn 378,_ de 1989, lido no Expe-
diente. _ 

Os Srs. Senadores que o aproVam queiram 
permanecer sentados._ (Pausa.) -

Aprovado. 
Aprovado o requerimentq, a matéria cons­

tará da Ordem do Dia de segunda-feira pró­
xima. 

O SR. PRESlDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passa·se à votação do Requerimento n9 

651, de urgência, lido no ExPediente para o 
Projeto de Decreto Legislativo n"'47, de 1989., 

Os Srs. SenadOJ::es que o apróVãm qu:erram 
perriiã-necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria cons .. 

tará da Ordem do Dia de s~unda-feira pró­
xima. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro) 
- Sobre a mesa; redações finais que, nós 
termos do art. 320 do Regimento Interno, se 
ilãà hoUver Objeção do Plenário, vão ser lidas 
pelo Sr. 1"' Sécretário. (Paus.a) 

São lidas as seguintes 

PARECER N• 373, DE 1989 
(Da Comissão Diretora) 

' Redaçilo final do Projeto de Lei do DF 
n' 71, de 1989. 

A Comissão Diretõra_ apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do DF no 71, de 1989, 
que cria a Carfeira Atividades de Trânsito no 
Departamehto çle 1Yâ.nsito do Distrito Federal 
- Detran/DF e seus cargos, fixa os valores 
de seus vencimentos, e dá outras providên· 
das. 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de no­
vembro de 1989. - Nelson Carnelro, PresiM 
dente -Pompeu de Sousa, Relator -Antônio 
Lúlz Miiia, LaVOliieTMaiã 

AI'IEXO AO I'ARECER Ne 373, DE 1989 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
nc-71, de 1989, que cria a Carreira Ativida­
des de Trânsito no Departamehto de 
Trânsito do Distrito Federal- Detran!DF 
e seus cargos, fixa os valores de seus 
vencimento, e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 19 É criada a Carreira Atividades de 

Trânsito no Quadro de Pessoal do Departa­
mento de Trânsito do Distrito Federal- DeM 
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trap/DF, composta do cargo de Agente de_ 
Trânslto, nível médio, conforme o Anexo Ides­
ta lei. 

Art. 29 Os servidores "Ocupantes de em­
pregos permanentes da Tabela de Pessoal do 
Departamento de Trá"risito-ChDistrito Federal 
- Detran/DF, incluídas na sistemática da Lei­
n" 5.92Cf,-de i9 de setembro de 1973, serão 
transpostos, na forma do Anexo IL para a ca-r­
reira a que se refere o art. 1 o desta lei, por 
ato do Governador. 

§ 1 ~ o aproveitamento de que trata este 
artigo dar-se-á independentemente do núme­
ro de cargos criados e do número de vagas 
em cada classe ou padrão, revertendo-se à 
dasse_inidal ou extinguindo-se, na medida em 
que vagarem, até o ajustamento ao número 
de ~targos criados na forma do Anexo I desta 
lei. 

§ .2" Atendido o disposto no caput desie 
artigo, serão considerados extintos os empre­
gos vagos de Agente de Trânsito, remanes­
centes da Tabela de Pessoal do Departamento 
de Trãnsjto do Distrito Federal. 

§ 3<> Os servidores integrantes da Çate­
goria Funciona] de Agente de Trânsito da Ta­
bela de Pessoal elo Departamento de Trânsito 
do Distrito Federal, amparados pelo art. 19 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran­
sitórias, passarão a integrar Tabela Suplemen­
tar, até que se submetam a concurso para 
fins de efetivação. 

§ 4<> Os servidores a que s_e refere o pará­
grafo anterior, que lograrem aprovação, serão 
transpostos para a Carreira Atividades de Trân­
sito, na forma do Anexo 11 desta lei. 

§ 5" Os servidores a que se refere este 
artigo, que não lograrem aprovação no con­
curse>, passarão a integrar uma Tabela Suple­
mentar, sob o regime jurídico em que se en­
contrem e a sistemática da Lei n<> 5.920, de 
19 de setembro de 1973, extinguindo-se-os 
respectivos empregos à medida que vagarem. 

§ 6? Nenhuma redução de remuneração 
poderá resultar da aplicação do disposto neste 
artigd, devendo, quando for o caso, ser asse- _ 
gurado ao funcionário, a diferença como vata­
gem pessoal nominalmente identificável. 

§ 79 Os servidores a que se refere- este 
artigo, que não foram beneficiados ou foram 
parcialmente pelo Decreto n9 8264, de 7 de 
novembro de 1984, serão transpostos na con-­
formidade do Anexo N desta lei. 

Art. 39 _ Os servido.i-es integrantes da Cat,; -
geria Funcional de Ag~nte de Trânsito da Ta­
bela de Pe~soal do Departamento de Trânsito 
integrante do Plano de Classificação de Car­
gos de que trata a Lei n" 5.920; de 19 de 
setembro de 1973, não amparados Pelo art. 

19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, serão inscritos ex-officio, no pra~ 
zo de um ano, em concurso.público, para fins 
de efetivação, permanecendo no Departa~ 
menta de Trânsito do Distrito Federal, inte~ 
grande a Tabela Suplementar de que trata 
o § 5o desta lei, no regime jurídico e condições 
em que hoje se encontram. 

Parágrafo único. Os servidores a que se 
refere eSte artigo; classificados_ no concurso 
público, serão transpostos para a Carreira Ati· 
vidades dtiTiãns.iiO~ l1ãfofiilá do Anexo n desta 
lei, résclndindo-se, nos termos da legislação 
vigente, os contratos de trabalho dos que não 
lograrem aprovação. 

Art. 4° O ingresso na Carreira de que trata 
esta Lei far-se-á, ressalvado o disposto no art. 
29, mediante_ concurso j>úblico, no Padrão_ I 
da 3' Oasse do Cargo de Agente de Trânsito. 

Art. 5o Poderão concorrer ao cargo de 
Agente de Trânsito os portadores de certifi­
cado _de 2° grau ou habilitação legal equiva­
lente. 

Art 5o Q_valor do vencimento de Agente 
de Trânsito, da 1' Classe, Padrão 11, que corre:F 
ponderá a NCz$ 2.784,67 (dois-mil, setecentos 
e oitenta e quatro cr_uzados novos e· sessenta 
e séte centavos}. seivirá de base para a ftxaçâo 
do yalor do vencimento dos-demais integran­
tes da Carreira AtiviCades de Trânsito, obser­
vadqs __ os _índices estabelecidos na Tabela de 
Escalonamento Vertical, constantes do Anexo 
lll desta lei. 

Parágrafo único. O valor do vencimento 
previsto neste artigo será reajustado nas mes­
mas datas e nos mesmos índices adotados 
para os servidores do Distrito Federal, ocor­
ridos a partir de 19 de outubro de 1989. 

Art._ 7o O desenvolvimento dos servidores 
na Cal-reira Atividades de Trânsito far-se-á 
através de progressão entre padrões e de pro­
moção entre classes. conforme dispuser o re­
gulamento. 

Art. 89 Os concursos em andamento, na 
__ data da publicação desta lei, para ingresso 
na categoria FunciOnal de Agente de Trânsito, 
serão válidos para atendimento ao disposto 
no art.4? 

Art. 9° São extintas, a partir da data da 
transposição a que se refere o art. 2~. para 
os servidores de que trata esta Lei, as seguintes 
gratificaÇões e vantagens_: 
I-Gratificação pelo Desempenho de Ativi­

- daâeS-de Trânsito no Departamento de Trân­
sito do DistritO F'"eàerãJ, Criada pela Lei n~ 17, 
de-30 de mato de 1989; -

O ':":"' __ Qratificação-pelo Desempenho de Ativi­
dades de Apoio, criada pelo Decreto-Lei n~ 

2224, de 9 de janeiro -de f985,_a!Íe.i-ada pelo 
Decreto-Lei n~ 2367, de 5 de novembro de 
1987; 
lll-Gratificação de Função Policial, esten~ 

di da aos Agentes de Trânsito através_ da Lei 
n~ 7.455, de 31 de março de 1986; 

N- Gratificação por Operações Especiais, 
estendida aos Agentes de Trânsito_ através da 
Lei n~ 7 .455, de 31 de março de 1986, com 
as alterações introduzidas pela Lei n: 18, de 
30 de maio de 1989; 

V - abono mensal, criado pela Lei n9 4, 
de 28 de de:z;embro de 1988; e 

VI - adiantamento, concedido pala Lei n" 
38, de 6 de setembro de 1989. -

Art. 1 O. O regime jurídico dos integrantes 
da Carreira criada por esta lei, até que se apro­
ve o Estatuto dos Funcionários Públic:os Civis 
-do -Distrito Federal, é o da Lei n9 I.iú, de 
28 de outubro de 1952, e as leis qUe o comple­
mentam. 

Art. 11. É criada, para _os integrantes da 
Carreira a que se refere esta Lei, a Gratificaçao 
de Ftscalizaç:ão é PôliciariiEmtO de TrânsitO; 
no perc(mtual de trinta e três por cento, inci­
dente sobre o padrão em que estiver lo_calizado 
o servidor. 

Parágrafo único. A Gtatific:a!!;ãO a que se 
refere este artigo, sobre a qual incidirá o des­
conto previdenciário, incorporar-se-a aos pro­
ventos da inatividade. 

Art. 12. A GratificaçãooAdicioÕal PorTem­
pode Serviço será calculada, na base de cinco 
por cento por qüinqüênio cl'Ei efetivo exercício, 
sobre o vencimento do padrão em que o servi­
dor estiver localizado, acrescido da Gratifica­
ção a qu_e se refere o artigo anterior. 

Art. 13~ __ os servidores integiantes da Car­
reira de que trata esta Lei ficam sujeitÇlS ao 
regime de quarenta horas semanais de tra­
balho. 

Art. 14. Os Agentes de Trânsito da Tabela 
de Pessoal do Departamento de Trânsito do 
Distrito Federal, que se encorÍtrarem com os 
respectivos contratos de trabalho suspensos, 
terão o prazo de trinta dias para optarem pela 
Carreira de qúe-trata esta lei. _ 

Parágrafo único. Os servidores que nã"o 
optarem, na forma deste artigo, passarão a 
integrar a Tabela a que se refere o § 5" do 
art. 2° desta lei. 

. Art 15. O Governador do Distrito Federal 
baixará os atos necessários à regulamentaç.§o 
desta lei. 

Art. 16. Esta lei entra em vigor em }9 de 
janeiro de 1990. 

Art 17. Revogam-se· as disposições em 
contrário. 
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ANEXO I 

(Art. 11l, aa Lei h'2 de de _de· 1989) 

CARREIRA ATIVIJADES DE TRÂNSITO 

OENO!HNAÇÃD -
CLASSE PADRÃO QUHi-.TIDADE: 

Agente de Trãns~to Especial I a III 20 

(Nivel Médic) 1• a IV 'o 
2' a IV co 
3' a v ao 

ANEXO Il 

de de 1989) 

~ - ~~ . .. 
SITUAÇJ:\0 NOVA 

SITUAÇ~O A~TERIOR (PCC - LEI He 5.920/73) 
CA:=:REir!A ATIVIDADES CE i'F:,:,t'iSITO 

CATEGORIA ·_FUNCIONAL REFER~NCI~- PADRÃO CLASSE- I Ci-.RGO 

I 
32 IV I 

I I 
I 31 li! 1' 

I 30 li 

I I 29 I 

Agente de Trânsito Agente de T~â~sitc 
26 a 28 r v 
2> a 25 I !I 
20 a 22 II 2' 
17 a 19 r 

I 

I 
I 

I 
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A N E X O 

(Art. 6Q da Lei n2 de de 

C A R G O 

I 
C L A S S E P A O R A o I l N O 1 c " 

-· " ·~-

I I I ~ 30 

~special !I ;z; 
I 1:(0 

--
IV i 10 

,. !!I 105 

I! 100 

I 95 

Agente de Tr.ânsíto IV 85 

z• III 50 

li 75 

I 70 

v 60 
IV 55 

3' !Il 50 
!I .:.5 

! 40 

ANEXO IV 

(Art. 22, § 7~ da Lei de de de 1989) 

SITUAÇÃO ANTERIOR -(7. 1 í. 84) SITUMÇJ!.O NOVA 

LEI N~ 5.920, de 1973 l CARRE~RA ATIVIDADES DE T~ÃNSTTO -
·.· ·-

CP.TEGORIA FUNCIONAL REFER~NCIA PADRÃO CLASSE 

32 I !I ESPECLC!L 
A::;ENTE OE TR~NSITO 31 !I ESPE:CIP.L AGENTE DE TRÃNSIIO --

. 

29 e :30 1 ESPECIAL 
. --
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PARECER N• 374, DE 1989 
(Da Comissão Dite_to_ra) 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n• 70, de 1989. 

A Comissão Diretora_ apresenta_ a_ redação 
final do Projeto de Lei do _DF no 70, de 19$9, 
que cria a Carreira Atividades Rodoviárias no 
Departamento de Estrada_s de Rodagem do 
Distrito Federal/DER-DF e seus cargos, ftxa 
os valores de seus vencimentos e dá outras 
providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de no­
vembro de 1989. ''I- Nelson Carneiro, Presi­
dente -Pompeu de SoUsa,_ Relator ~Antônio 
Luiz Maia, Lavoisier Maia. 

ANEXO AO PARECER N~ 373, DE 1989 

Redação final do Projeto _de Leí do DF 
n9 70, de 1989, que cria a Carreira Ativida­
des Rodoviárias no Deparfamentó de E:r 
tradas de Rodagem do Distrito FederaJI 
DER-DF e seUs _cargos, fixa os valores 
de seus vencimentos e da outras provi­
dências .. 

O Senado Federa! decreta: 

Art 1 o ~- criada a Carreira Atividades Ro-
doviárias no Departamento de Estr.adas de Ro­
dagem do Distrito FederaJLDER~DE,_çompos­
ta dos cargos de Analista de Atividades Rodo-_ 
viárias, Técnico de Atividades Rodoviáric,.s e 
Auxiliar de Atividades Rodoviárias, _respectiva­
mente de níveis superiores, médio e básico~ 
conforme o Anex.o I de:sta Lei. 

Art. 2° A Tabela de Pessoal do Departa­
mento de Estradas de Rodagem do Distrito 
Federal/DER-DF é transformada no Quadro 
de Pessoal do Departamento de Estradas de 
Rodagem do Distrito FederaVDER.-DF. _ 

Parágrafo único. Os e:argõs a que se refere 
o art 1? e os cargos em comissão do Grupo 
Direção e Assessoramento Superiores e as 
funções do Grupo Direção e Assistência [nter­
mediárias, constantes do Anexo li desta Lei, 
integram o Quadro de que trata este artigo. 

Art. 39 Os seiVidores ocupantes de em:< 
pregos permanentes da Tabela de Pessoal do 
Departamento de Estradas de Rodagem do 
Distrito Federal, incluídos na 'Sistemática da 
Lei no 5.920, de 19 de setembro de_l973, 
serão transpostos, na forma ·do Anexo 111, para 
a Carreira a que se o art. 1 o desta Leí, por 
ato do Governador. 

§ 1 o O aproVeítamento de que trata este 
artigo dar-se-á independentemente do núme­
ro de cargos criados e do número de vagas 
em cada classe _ou padrão, revertendo-se à 
classe inicial ou extinguindo--se, oa ·medida e:rn 
que vagarem, até o ajustamento ao número 
de cargos criados na TOrma-do_ Anexo I desta 
Lei. 

§ 2° Atendido o disposto no c;aput deste 
artigo, serão considerados extintos os E:JT~pre­
gos vagos remanescentes da tabela de Pessoal 
do Departamento de Estr;:~d_as _ _d__e_ Rodagem 
do Distrito Federal, incluídos na sistemática 
datei n" 5.920, de 19 d_e·setembro de 1973, 
integrantes das <::ategorias funcionais relacio­
nadas no Anexo 111 desta Lei. 

§ 3o. Os séVidores da tabela de Pessoal 
do Departamento de Estradas de Rodagem 
do 'Distrito fed~ral, ampi!lrados pelo art. 19 
do Ato_das Disposições Constitucionais Tran­
sitórias, passarão a integrar Tabela Suplemen­
tar, até que se submetam a concurso para 
fins de efetivação. 

§_ 4~ Os servidores a que se refefe o pará­
grafo anterior, que Jogra_ren1 aprovação, serão 
transpostoS para a tarreira Atividades Rodo­
viárias, na forma do Anexo lll desta Lei. 

§ 59 --os servidores a que se refere este 
-élrtíQO, que não lograrem aprovação no con-
---cüi-SO,-passarão a integrar Tabela Suplemen-
tar, sob o_ regime em que se encontram e 
na sistemática da Lei no 5.920, de 19 de setem­
bro de 1973, extinguindo-se os respectivos 
empregos a medida que vagarem. 

§ 6~ Nenhuma redução de remuneração 
poderá resUltar da aplicação do dispoSto neste 
artigo, deVendõ-,- qu:ariâõ-fóf o-c~, ser asse­
gurada ao funcionário a diferença, como van­
tagem PeSsoal ni:lminalmente identificável. 

§ 79 Os servidores a-· que se refere este 
artigo, que não foram beneficiados ou o foram 
pardalffienfe pelo Decreto nc a264, de 7 de 
novembro de 1984, se-rão trans(jó:Slós na con­
formidade do Anexo VCdesta Lei. 

Art. 4" _Integrarão, ainda, a Tabela a que 
se refere_o § 5c do art. 3~. os atuais ocupantes 
de _empregos efetivos de que trata a Lei n~ 
5.920, de 19_ de setembro de 1973, cujas cate­
gorias funciónais não constem: do Anexo 111 
desta Lei, permanecendo no órgão, nas condi­
ções e regime jurídico em que hoje se encon­
tram. 

Art. se Os seMdores da Tal;>ela de __ pes­
soal, integrantes do Plano de Oassificação de 
Cargos de que trata a Lei n" 5.920, de 19 
"d~ setembro de 1973, nãó amparados pelo 
art. 19 -do Ato das_Disposições-tonstitucionais 
Transitórias, serão inscritos ex officio, no pra­
zo de ~Um ano, em concusro público para fins 
.de efetivação, integrando a Tabela de que trata 
o §_59 do art. 39, no regime jurídico e condições 
em _que hoje se encontram. 

Parágrafo único. Os servidores a que se 
refere este artigo, classificados no concurso 
público, serão transpostos para a Carreira Ati­
vidades Rodoviárias, na forma do Anexo 111 des­
ta Lei, rescindindo-se, nos termos da legisla­
ção vigente, os contratos de trabalho dos que 
não lograrem aprovação. 

Art. _6c O ingreSSo na Carreira de que trata 
esta Lei far-se-á, ressalvado o disposto em 
seus arts • .3?, 8' e 17, mediante concurso pú-
blico: _ 

I - no Padrão J da J~ ClaSse do cargo de 
Analista _de Atividades Rodiviárias; 

U .-_ no Padrâo I da 31 Classe do cargo de_ 
leCillcQ de.-Attvidades RodoViárias; 

111 ,_ no Padrão I da Class_e Única do cargo 
de Auxiliar de Atividades Rodiviãrias. 

Art. 71 Poderão concorrer aos cargos de 
que trata esta Lei: 

I - para o cargo de Analista de Atividades 
RO_diviária-s~ os portadores de diploma de curso 
superiOr ou habilitação legal equivalente, com 
formação na área de competência para a qual 
ocorrerá o ingresso; 

U- para o cargo de Técnico de Atividades 
Rodoviárias, os portadores de certificado de 
conclusão de 1' e zc grau, ou equivalente, con- -
forme a área çle atuação; 

111 - para o cargo de Auxiliar de Atividades 
Rodoviárias, os portadores de comprovante 
de escolaridade até _a a~ série do 19 grau, con­
forme a área de atui:tção. 

"Art. ao o ocupante de cargo de'nível bási­
Co OU médio qi.ie âlcançar, respectivamente, 
~ úJ.~_!!J.O e_a_~~~o da da~se única ou da classe 
~ecial e preencher as ·condições exigidas 
para o ingres-so, Poderá,- mediante ascensão, 
passar para o cargo de T êcnico de Atividade 
Rodoviárias Ou Analistas~de AtividadeS Rodp­
viárias, em_ padrão. correspondente a venci­
mento imediatamente sUperior. 

§ 1 o Are9ulamentação ftxará as regras do 
processo seletivo, compreendendo, entre ou­
tras disposições, a obrigãtoriedade de "utiliza­
ção_ de concurso público para ingresso nos 
cargos de Analista_de AtiVidades Rodoviárias 
e Técnico de Atividades Ro·doviárias. 

§ 29 A ·AdmitiiStráçâo reserVará wn térço 
cf~s vagas f~ das no Edital d~ Concurso Públi­
co para os funcionários a que se refere est_e 
artigo, os qUais terão classificação distinta dos 
demals concorrentes. 

§ 39 As vagas referidas no parágrafo ante­
rior, que não forem preenchidas, serão auto­
maticamente destinãd-as aos habllitcidOs no 
concurso públicO: 

§ 49 A exigência de posicionamento no 
último padrão da Classe Única do cargo de 
Auxiliar de Atividades-Rodoviária$ e da Qasse 
Especial de Técnico de Atividades Rodoviá­
rtas, não se aplica, excepcionalmente, ~ pri­
meira ascensão. 

§ so _Na ascensão de que trata o parágrafo 
anterior, que será realizada no prazo de _um 
ano, a Administf~s;:~o reservafá dois terços das 
~gas para a clientela interna. 

"'Art 9" O valor do vencimento de Analista 
de Atividades Rodoviárias da_ 3~ Classe, Padrão 
I, que corresponderá a NCz$ 2. 784,67 (dois 
mil, setecentos e oiterita e quatro cruzados _ 
novos e sessenta e sete centavos), servirá de 
base para frxação do valor do vencimento dos 
demais integrantes da Carreira Atividades Ro­
doviárias, observados-os índices estabeleciçl,os_ 
na Tabela de Escalonamento VerticaL cons­
tantes_ do Anexo IV desta Lei. 

Parãgrafo único. O valor do vencimento 
previsto neste artigo será reajustado nas mes­
mas datas e nos mesmos índices adotados 
para os servidores do Distrito Federal, ocor­
ridos a partir de 1? de outubro de 1989. 

Art. 1 O. O desenvolvimento dos servido­
rês nã Carreira Atividades Rodoviárias far-se-á 
através de progressão entre padrões e de pro­
inação entre classes, conforme dispuser o re­
gulamento. 

Art. 11. Os concursos públicos em anda­
mento, na data da publicação desta Lei, para 
ingresso nas categorias funcionais relaciona­
das no Anexo 111, serão válidos para atendi­
mento ao disposto no art. 6~ desta Lei. 

Art. 12. São extintas, a partir da transpo­
sição a que se ref~re o art. 3~. para ·os servi-
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dores de que trata esta Lei, as seguintes gratifi~ 
cações e vantagens: 

I - GratifiCação de Atividade T écnico-Ad­
ministrativa, criada pelo Decreto-lei n~ 2239,. _ 
de 28 de fevereiro-&!-1985,- alteT-ado pelo De­
creto-lei n~ 2.269, de 13 de março de 1985; 

li - Grafifiéãção de· Nível Superior, crfada 
pelo Decreto-Lei n~ 1.544, de 15 de abril de 
1977; 

111 - Gr8tíficação criada pelo Decreto-Lei 
no 2.367, de-5 de novembro de 19_87; 

[V- GratificaÇão pelo Desempenho de Aii: 
vidades Rodoviárias no Departamento _de Es­
tradas de Rodagem do Distrito Federal, criada 
pelo Decreto-Lei n~ 2.257, de 4 de março de 
1985; . 

V-Gratificação pelo DesempenhO de Ativi­
dades de Apolo, criada pelo _Decreto-Lei no 
2.224, de 9 ae janeiro de 1985, alterada Pela 
Decreto-Lei n" 2.367; de 5 de novembro de 
1987; . 

VI - Abono mensal, criado pela Lei i1" 4, 
de .28 de dezembro de 1 gse; _ 

VII - Adiantamento concedido peh Lei n" 
38, de 6 de setembro de 1989. _- _ 

Art. 13.. "o rEi gim€ jui'idico_ dos integran1es 
da Carfeira _criada por esta Lei, até que se 

aRrove o Estatuto dos Funcionários Públicos 
OVis-âo DistritO Federal, é o da Lei n" 1.711, 
de 28 de outubro de_ 1952, e as leis que O 

-complementam. 
Art. 14. t: criada, para os integrantes da 

Carréirà_a qUe se refere esta Lei, que exerçam 
atividades que -exijam o_ reg_ime_ de quarenta 
horas semanais de trabalho, d Gratificação de 

- Produtividade Rodoviária, no percentual de 
vinte -e cinco a quare-nta por cento, incidente 
sobre· o padrão em que estiver localizado __ o 
servidor. 

§ 1 ~ O Governador do Distrito Federal fixa­
rá, em regul~mento, as atividades a que se_refere 
o caput deste artigo e a concessão da gratifi­
cação. 

§ 29 Na regulamentaçã6 de- que trata o 
parágrafo anterior, será observado _o máximo 
de trinta e três por cento como percentual 
médio pal-a a despesa global com a CQncessão 
da gratificação referida neste artigo. 

§ 3" A gratificação de que trata este artigo, 
-~1lob a qual incidirá o desconto previdenciário, 

incorporar-se-á aos proventos da inatividade 
a.das pensões. ~ 

Art. i5.- A GiatificaçãoAdicion"ál por Tem~ 
po de Serviço será calculada, na base de cinco 

ANEXO!--

por cento pO-r qüinqüênio de efetivo exercí~io, 
sobre o vencimento do padrão em que o servi­
dor estiver localizado e o percentual da gratifi­
cação a que se refere o art. 14 desta Lei. .._ 

Art. 16. Os servidores do Departamento 
de Estradas de Rodagem do Distrito Federal/ 
DER-DF, ressalvado o disposto no art. 14 des­
ta Lei, ficam sujeitos ao Tegime de trinta horas 
sernarf;;iis -a e trabalho. 

Art 17. Os ex-selvidores do Departamen­
to de Estradas de Rodagem do Distrito Fede­
ral/DER-DF, incluídos na Carreira Finanças e 
Controle e na Carreira Orçamento, do Quadro 
_de Pessoal do Distrito Federal páderão, me­
diante opção, ser transpostos para a Carreira 
de que trata esta Lei, a na form5l do seu Anexo 

Art. 18. O Governador do Distrito Federal 
baiXará os atos necessários à regulamentação 
desta Lei. 

Art. 19. EstaLeieiltrãemvigore-m lqde 
janejro de 1990. - - -

Arf. 20. RevÕgam-se as disposições em 
contrário. 

é o de de 198-9} 
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A N E Y O II 

(A~t. 2~. p~ Lei n~ 

!IENOMIWAÇÃO 

i:ire-::o:--G_e:-al 

Diretor da :>ivis~õ- de Administr-ação 

Di:-a::o:- de Civis~o êe ?rcgra':lação_ 

Di::-e<::or- da Div;!.são 'de Zs~uàos e Projetos 

~-ire-:o:- da Divisão êe !for:::tas e PesquiSas 

Dire~or dê D!v~s~a-c.e l(ãrtu"t:e~~ãoe_ Rep~rõs 

Chei'e de Pr.:!.:.:eiro !iist!"'it-o Rodoviério 

C~e~e do Segurr~o Dis<::rito Rodoviário 

C':-. .::!e Co :Terceiro D!stri::o Rodoviário 

C~.e:-e áo Serviço J\:.rld.i.co 

?~s~c~~~~ ~ ~issão de Licitaçãõ 

C!"le::~e ::!n S~!'V:!.ç:;:: __ d~ TésOui-&r:!.a 

. .;ssczsc!" .?.t:xi~iar c.C l)i!'etor-Geral 

c.:-:;~::-e c!:=:. E:eç.ão C:e !-!ater:lal_ 

C:-:. e::-.: da .Seção. Ce. -'!õ:;og!"'.S.f'ia Co ~~~o D .R.­

C~~f~ Ca S~;&o Ce To~a~~~fia da D~~ 

Che!"~ d& Seçãó c!e Topo_graf'ia Co 2!1. D. R.­

Che:'e Ca Seç-ão êâ" ':'-opcgt'a:-ie. Co lQ D:R. 

c;o:e:-e Ca Seção de ;,:enn.istraçâo do lll n:-~P.. 

C~;~e ê~ S~ção de ~d~~ni~~ração db 2Q D.?... 

c:-.e:-.; .6a Séçâõ d.§ AC::'lir:.istração C.o 3~ D.R. 

C;-:;;:-; C.:a SeÇ-ã:o ée CC:lS't!"UÇâo do l2 D.?... 

c::-a:';; C!:!. Seção êe Co:ts~.:ç:ão--do 29. D.R. -­

Che:~e da Seçio da Cc..:-..s~Z'UÇ~ Co 32 D.R. 

C:.~::::~ da Seç&o de Co.!'lse:-vaçlo- do l~ D.R~ 

Ct.e!a C.a seçZ.o C.e Ccn~e:vaçãõ ·eo 2!! ·o:~ R.­
C:-.;:"; da Seçê:o de Ccnse:=vação dO 32 D.K. 

Che:"e ::!a Seç~o õe Pe!:so.il - D.A. 

c:-. .:::--= ca seçio ê.e Cc:ttàb~l.iciaê.e -·-D.Ã.~-~­

c~e:-e ~ Seç~o ee_Pa~~!~Ônio - D.A. 

c:-.e=-e ca Seç~-o de Oí<c;:-W"nw- e-~!ila..'"ças - D.l... 

C:-.e:'.; de;. Seç~o de_ Dcc. é C~::~. A.dz:liniSt!:'e.:ti:u:a- D.A--­

Che=-é: ôa ~eçào da ZX;;eci.1etit·e do GDG 

C~e~e ca Seção C2 ~~og~ação Ca D.P. 

C~e~e êa ~êçâõ de Cus~os- da D.Z.?. 

C~e~e da Seç~o Ce-?roje~os da D,E,P. 

C.'1e:'e de;. Se.;io é.e 1kir:5.aS-ê"di-ientação - D.N.P. 

de. de 153_9.) 
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DAS 101.3 

DAS 10:!. .3 
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DAS 101.2 

DAI 112.3 

D;>l-.! 111.3 

DAI 111.3 

DAI 111._3 

DAI 111.3 

DAI 111,3 

DAI 111.3 

n . .;.r 111.8. 

DAI. 111..3 

D.!.I 111.3 

D.t..! 111.3 

DAI 121.3 

DA! 111.3. 

DAI l:!.l-3 

DJ..I 1:!.l. .3 

D.t,.I 111.3 

DAI 111.3 

DAI 111.3 

DA.! 111.3 

n;_r 111.3 

DAI 111.3 

J:!.-U 111..3 

Dr.I 111.3 

DA! 111.3 

DJ..I 111.3 

D.·;.r 111.3 
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~ 

A N ,J;. O II 

D E H O M I N A Ç X O 

C!'".e~e c a Se;ão de Pesqt.:.is.s.s Tã-C!".olÓzicas - D.N.P. 

c_:-:e::e · C a. Se;ão é e Trar.s;:.ç_rtes cs: D.H.R. 

-Che!e da. s_eção é e Oficina de IULR. 
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.!~s..s:.s~:a.~_te_ __ êa Diretoria Consultiva 

Sec~e~a~io AC~:.nist:rativo da D.A. 
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_ANEXO I'! 
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AN::;;XO V 

(A:-t. 17 da, L<::l n• C.~ I9S9) 
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AJ.IE;:·O VI 

(Art. :..~. 7• da Le.l. n• ·" 
srTu;,ç7.o ~.~:marc~< co7.Il.B4) 

O o de 1.989.) 

SI?UAC.W llOVA __ 
i 

-' 
__ U:_I _!'!" _5,_520, .:.c 1973. CJI..RREIIlA AT!ViD.r.DES ROll_OVIÁ.'lV.S 

;;:i:'J.C:I. SU?ElUGR 

,::t /E:O J:i:!:IO 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Os pareceres lidos vão à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 653, DE 1989 

ru:n:Rbici ~ PADRÃO CLA.SSE: 

" I :i! Especlal ,. u Especlal 

a2 e " Especial 

" I!I Especial 

" u Especial 

29 " " Es;:.ccial 

20o ;;.o.~ Especial 

'" " " ,. 

do Projeto-de Lei do DF n9 70, de 1989, que 
cria a Carreira Atividades Rodoviárias no De­
partamento de Estradas de Rodagem do Dis­
trito Federai/DER-DF e seus cargos, fiXa os 
valores.de seus vencimentos e dá outras provi­
dências. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1989. 
-Senador Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Aprovado o requerimento, passa-se à ime­
diata apreciação da redação finaL 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 

Nos termos do art. 321 do RegimE:nto [nter­
no, requeiro dispensa de publicação, para ime­
diata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Lei do DF 11<:> 71, de 1989, Que 
cria a Carreira Atividades de Trânsito no- De­
partamento_de Trâlisito do Distrito Federal-­
Detran/DF e seus cargos. fJXa os valores de­
seus vencimentos e dá ou~as providênci~s. 

Sala das_ SesSões, 30 de novembro de 1989. 
- Senador Pompeu de Sousa. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
__ permanecer sentados. (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Aprovado o requerimento, passa-se à apre­
ciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs-:-Senaâ6res que a aprovaffi quelram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
O projéto vai à sanção ·ao Sr. Governador 

do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lido -e aprovado o seguinte 

REQCIERIMEI'ITO N• 654, DE 1989 

Nos termos do art. 321 do Regimento Inter­
no, re-queiro dispensa de publicação, para tme­
diata discussão e votação, da redação final 

- Aprovada. -
O projeto VcU à sanção do Sr. Goveinador 

do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Volta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador _Mar­
--condes Gadelha, como Uder. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL -
- PB. Como Líder, pronuncia o seguinte dis-

-curso. Sem revisão do orador.) - Sr, Presi-
dente, Srs. Senadores, trazendo outra vez à 
colação a candidatura do Sr. Silvio Santos, 
o meu propósito é apenas fazer um seguro 
contra: corrosão de memória. 

longe de miin pretender polemizar sobre 
fatos que já não afetam o cotidiano das pes­
soas e que já passaram ao domínio da História, 
nestes tempos de célere andamento. Mas, pre­
ciso, Sr. Presidente, fJXar o meu ponto de vista, 
o ponto de vista dos que naqueles dias turbu­
lentos se e-ncontravam -no Õlho do furacão e 

ANALIS'l'A ~E ;.õiV!~.".DES 
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não tiveram oportunidade de se exprinlir adew 
quadamente, seja simplesmente por falta de 
tel'npo, seja por constrangimento legal, seja 
porque nem sempre os jornais e a mídia guar­
daram o saudável distanciamento emocional 
em relação à notícia. 

O Senado da República é o repositório ideal 
para a-verdade, uma espécie de escrínlo refra­
tário a paixões e ao ácido dos humores, onde 
os fatos podem ser guardados em segurança, 
de sorte que mais adiante se tenha ao menos 
um refer_endal confiável para cotejo, com ver­
sões baldias. 

Devo adiantar, Sr. Presidente, que o objetivo 
dos que lançaram a candidatura Sflvio Santos 
era tão-somente criar uma opção competitiva 
a mais para o centro democrático, e que ela 
não se posicionava especificamente contra 
ninguém, embora atingisse horizontalmente 
e de forma discreta todas as demais, porque 
a nossa expectativa maior residia no enorme 
estoque eleitoral subsistente, ou seja, aqueles 
48% de indecisos que até então não se haviam 
identificado com qualquer dos candidatos, 
que após seis meses de campanha não apoia­
vam qualquer programa de Qõverno e perma­
neceram assim até- três dias antes do pleito. 

Sílvio Santos cipenas ocupOu um vâcuo; o 
que chamo de hiato de credibilidade, deixado 
por outros postulantes, e se movia natural­
mente, sem qualquer ânimo beligerante e de­
satento, portanto, a sinais de fumaça no ar. 
Sr.Presidente, em que pese esta ressalva, afirw 
mo que a histeria que tomou conta de certas 
elites quando do lançamento da candidatura 
Sílvio Santos, só se explica por dois sentimen­
tos muito próprios das elites: o medo e o pre­
conceito! Proçuaram disfarçar isto em mil pre­
dosismos, que, evidentemente, não tendo 
qualquer sustentação fógica, factual ou jurídi~ 
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ca, logo cediam espaço para o insulto puro 
e simples, para o destemPero e a violê-ncia 
verbais, para o ódio escrachado e espumoso,­
para o des_espero impudente, para o compor R 

tamento insandecido, vazio de conteúdo, mas 
cheio de fúria e de sOm. 

Procurava-se, Sr. ~residente, criar todo uln 
clima propício ao condicionamento da opinião 
pública, um clima que, por stnal, foi denun­
ciado com toda a veemência e clarividência 
às vésperas do julgamento do TS~ aquÇtiéSte 
mesmo plenário, pelo eminente Senador José 
Fogaça quando, em aparte ao Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, afirmou: 

"Quero dizer a V. Ex• que me debrucei 
sobre a legislação, examinei-a acurada, 
detalhada e minuciosamente e não vi co­
mo embargar ou como impurrgar a can· 
didatura Silvio Santos." Nê.o _há _c_omo fa­
zê-lo, mas percebo, nobre Senador, que 
há uma pressão enorme~ Há setores ex· 
tremamente poderosos neste País que es­
tão irritados, que estão fazendo pressão. 
Vejo, por exemplo, que o ex-Ministro Lei· 
tão de Abreu manifesta-se inSisténtemeri­
te, de forma claramente política e não 
jurídica, sobre a questão, a serviço de de­
terminada posição política. Percebo que 
alguns jornalistas perigosamente, perigo· 
samente, sublinho, dizem que o País-está 
nas mãos do Tribunal_ Superior Eleitoral, 
supondo , imaginando ou pressupondo 
que a lisura do processo vá depender da 
presença ou não do Sr. Silvio SantoS, Esta 
posição é extremamente perigosa, por­
que, se a democracia brasileira depender 
de uma agressão Zr lei e à ConstituiÇão, 
estamos muito mal, e as perspectivas pa­
ra o futuro são multo sombrias." 

São palavras textuais do nobre Senador Jo­
sé Fogaça. 

Mesmo assim, Sr. Presidente, com. esta ad­
vertência feita às vésperas do Ju1gamento, no 
dia mesmo do julgamento, o jornal O Estãdo 
de S. Paulo, com a responsabilidade de guar­
dião do Direito, dos costumes, da moral, que 
historicamente tem composto _a s_ua imagem, 
afirmava, Sr. Presidente, corn todas as letras, 
quase que respondendo de maneira insólita 
ao nobre Senador José Fogaça: 

"Queiram ou não os puristas, o julga­
mento será político;-como políticas foram 
a sentenças sobre anão-vigência do prin­
cípio da fidelidade partidária na eleição 
de Tancredo Neves, e, sobretudo, a deci­
são do Supremo Tiibunal Federal toma­
da, em 1955, quando da cri_se que resul­
tou no golpe de Estado de 11 de Novem· 

'bro,'' 

Sr. Presidente, deste tipo, desta naturaza, 
foram inúmeras e diversas as manifestações 
que eram feitas num crescendo, de ma_neira 
a sufocar sequer o pensamento divergente. 

Teriam muito a perder essas elites_? Não 
é o caso de se discutir agora. Mas me parece 
óbvio, Sr. Presidente, que se Armando Corrêa 
tivesse sido substituído por outro candidato 
com iguais chances eleitorais, nenhuma bulha 

se faria, riada de excepcional teria acontecido, 
nem á indignação de encomenda teria sido 
açulada com tanta veemência. 

Sílvio Santos convertido em anátema, em 
erva a queimar, em inimigo público número 
um, em objetivo a destruir, em causa a impedir 
custasse o que custasse, se deve pois, em 
primeiro plano, ao fato de ter sido uma candi­
datura muito forte, extremamente competitiva, 
que iria para o segundo turno com enorme 
folga de votos. 

Diga-se Cle passagem, Sr. Presidente, que 
esse favoritismo se devia, principalmente, a 
méritos_e_ virtudeS pessoais do candidato, pçifS 
Sílvio Santos encarnava a imagem do se/f­
made man, do homem público que saído do 
nada, o menino pobre da Lapa, o vendedor 

-de canetas esferográficas nas barcas de Nite­
rói, chegava a dirigir 33 empresas neste País, 
com 14 mil funcionários, sem nenhum con­
flito social, pagando adiantadamente, a todos, 
construindo, também, a segunda maior rede 
de tele .. isão_ do País. 

_Sr. Presidente, era um empresário de garra, 
um gerente talentoso, um administrador com­
petente, que, além do mais, infundia otimismo 
às pe-ssoas e trarismitia, pelo seu próprto 
exemplo, a crença no trabalho honesto~ num 
País dominado pda lei do Gérson, onde cada 
um procura tirarprovei~, tirar partido, se pre­
valecer de situações e do tráfico de influênçjª. 
Silvi:1 Santos encamava_o próprio exemplo de 
que esta não é uma te_rra devastada e, sim, 
um País de grandes oportunidades para quem 
gosta de trabalhéJ!. 

Além de tudo isso, Sr. Presidente, é um ho­
mem popula"r. Vejam bem, popular e não po­
pulista. Se é um homem popular, tanto me­
lhor, porque mais facilidade teria para engajar 
a população num projeto de desenvolvimento, 
numa proposta de redenção dos menos favo­

- recidos da sorre, daqueles que nada têm pai-a 
sob_reviver além do estritamente vegetativo, e 
que apenas trafegam Pela vida, cOndicionados 
a le:'{arem a ytda num denominador, pobres 
de J6; pobres de esperança e pobres de amor. 

Sílvio Sa[ltos tinha essa condição pela sua 
pop'-:llarida_fle de engajar, pela credibilidade de 
30 '!!nos .~m que as pessoas lhe ccmheciam 
até os refolhos da alma, de presença cons~ 
tante, de discussão diuturna e tinha a condição 
de, pela credibUid<:~de, conduzir este País para 
propostas positivas, para uma crença, que é 
o instrumento maior de elevação soda! e eco· 
nôrniça d_o P~ís. em uma época de profunda 
derrelição dos costumes, da economia, da po­
lítica e da moral. 

Pois, Sr. Presidente, dizia eu, que o fato de 
despontar Sílvio Santos com 29% nas pesqui­
sas, de ter aindá a possibilidade de receber 
apoios de grandes segmentos partidários, 
após a dedsão do TSE, tudo isso decorria 
de virtudes que lhe são próprias e inerentes. 

Felizmente, Sr. Presidente, aqui mesmo, 
neste Senado,__ vozes se levantaram para tentar 
espancar o medo, como motivação do casuís· 
mo contra Sflvio Santos. Aqui o Senador Cid 
Sabóia de Carvalho proferiu um discurso ma­
gistral, um d_iscurso extraordinário, em term.os 
de hermenêutica, de análise, de situação, para 

concluir que a lei é uma projeção da _m_oral, 
e Sílvio Santos, agindo dentro da lei, estaria 
agindo rigorosam~nte de acordo co_m a moral 
institucional e com a moral política, que a sua 
candidatura teria que ser mantida e que s_ó 
deveria haver, em princípio, uma maneira de 
elidi-la, que seria pelo voto na urna, seria pelo 
sufrágio e pela rejeição, se fosse o caso, da 
grande maioria da população brasileira. 

Ao lado d_g medo, a segunda inspiração para 
aquela march aux flambéaux contra Sílvio 
Santos foi o preconceito. O preconceito sobre 
o qual falaremos depois, porque todo precon­
ceito é recôndito e manhoso, e só se exibe 
depois que lhe arrancam<?"s, um a um, tq~os 
os embustes e todos os dJsfarces~ _ :-

Que embustes eram estes, Sr. Presidente? 
De variada natureza; políticos, jurídicos, mo­
rais e etc., gravitando, quase toçlos, em torno 
de uma frase enigmàtica que dizia: "A entrada 
de Sílvio Santos prejudica o processo demo­
crático", e montada sobre quatro falácias. Pri­
meiro~ o candidato_entrou faltai1do qUinie dias, 
e isso lhe era vantajoso; segundo, Silvio Santos 
não é político; terceiro, Sílvio Santos é Prõprie-. 
tário de urna concessionária de serviço públi­
co; quatro, teria havido uma trama para subs­
tituir o Ministro Aureliano Chaves de MendOn­
ça. 

Esse último ponto, Sr. Presidente, agride· 
não apenas o sentimento de justiça como,· 
principalmente, o. senso comum e a inteligên­
cia alheia, (borque é evidente, que renúncia 
é um ato ·de vontade pessoal .. Não há trama 
nenhuma no Mundo que possa fazer alguém 
renunciar a Úma candidatura ou a um cargo 
se não o quis"er.- E, segundo, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, que trama seria essa em 
que a suposta vítima participa e toma a inicia­
tiva em todos os eventos ocorridos? 

Vamos aos fa~os, Sr. Presidente e Srs. Sena­
-dores. Vamo.s aos fatos su,cintamente, porque 
o nobre Senador Hugo Napoleão, aqui, já fez 
a eles referêncía minuciosa e exaustiva. A esse 
discurso do Senador Hugo Napoleão e ao tex­
to por S: Ex" encaminhado aos membros do 
Partido da Frente Liberal, remeto ao pesqui­
sador do futuro, para que tenha dados maís 
minunciosos, mais-detalhistas sobre a matéria. 
Vamos, sucintamente,. aos fatos. 

No dia 17 de_outubro, numa_ terça-feira, em 
reunião havida na_ residência do MiniStro João 
Alves, o Dr. Aureliano Chaves, cumprindo um 
.compromisso fJXado para julho, depol~ adiado 
para agosto e para setembro, finalmente reali· 
zado em outubro, fazia uma reavaliação da 
sua candidatura e se dizia abandonado pelo 
partido e em extrema dificuldade para con­
duzir a sua campanha, que apresentava índi· 
ces desestimulantes nas pesquisas de opinião, 
realizadas em todo o País, de modo geral, e 
em seu Estado, Minas Gerais. de forma muito 
particular. Examinando alternativas para subs­
b1.uí-lo, o Dr. Aureliano começou por excluir 
de apreciação o Sr. Afif Domingos, alegando 
problemas criados· por aquele candidato no 
seu Esta~o de Minas Gerais, que lhe lavavam 
ao repúdio natural e irrecorrível, de modo que 

_não admitia, sequer, a análise do nome de 
Nif Domingos. Mas, em seguida, S. Ex" disse 
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que apoiaria o Sr. Mário Covas, desde que 
outros candidatos, isto é, Ulysses Guimarã~t;;,_ 
Affonso Camargo, Afif Domingos e outros 
também renunciassem, e que se operasse 
uma convergência de centro em tomo do can~ 
didato tucano, o que, evidentemente, esca~ 
pavo;, ao nosso cbntrole. 

Umitada a Mário Covas e Afif Domingos 
a difcussão sobre os nomes em disputa, pas­
sou-se a examinar a hipótese de um fato novo, 
isto é, de nomes não registrados aindª p~lo 
Tribunal Superior Eleitoral. 

O Dr. Aureliano Chaves clisse, então, que 
já havia proposto ao Dr. Antônio Ermírio de 
Moraes a substituição, e este recusara. 

. ~ interessante observar que ninguém no 
Partido tinha até então conhecimento daquele 
fato, que o Dr. Aureliano Chaves havia procu~ 
rado o Dr. Antônio Ermírio de Moraes e pro~ 
posto a substituição do sey nome à revelia 
do Partido. Di$unha~se, também, a retirar a 
candidatura em favor de Jânio Quadros, mas 
reconheceu que Jânio, estando enfermo, não 
podiq desencumbir~se adequadamente da~ 
quele mister: 

A essa altu~a eu disse; "Dr. Aureliano, não 
vejo vantagem em V. Ex" se fazer substituir 
por Antônio Ermírio ou alguém com caracte­
rísticas semelhantes. Ganharíamos três ou 
quatro pori:tos nas pesquisas e permanece-~ 
ríamos na· mesma ffiviabilidade. Melhor ficar 
como está. Se tiver que acontecer essa substi~ 
tt.tição, que pelo menos seja para vencer as 
eleições e fortalecer o Partido da Frente Ube­
rnl". 

Neste caso, precisariámos de alguém. com 
forte penetração popular, grande poder de co~ 
municação, dado que o tempo para imprega~ 
nação era muito curto; que fosse do Partido 
e amigo do próprio Aureliano, de sorte a que 
este se sentisse à vontade para conduzir o 
processo. E que _eu só Yia no País um cidadão 
com aquelas características: o empresário Sil~_ 
via Santo~. 

Aureliano recebeu com entusiasmo a su~ 
gestão e pediu imediatamente a Hugo Napo­
leão que fosse a São Paulo e consultasse Sílvio 
Santos em seu nome sobre se aceitaria a can­
didatura à Presidência da República pelo Par~ 
tido da Frente Liberal. 

O empreS"ãrío- SílVio Santos concordou, in~ 
formando que tempo-s atrás já havia sido pro-­
curado pelo Senador Marco Maciel e outros 
Senadores do Partido da F rente überal, além 
de políticos de outros partidos para diversas 
composições. 

Um contato telefônico foi promovido nesse 
instante entre Sílvio Santos e Aureliarlo Cha~ 
ves. E um encontro foi marcado pelo Dr. Aure~ 
liano em sua pt6pria residência de Belo Hori­
zonte. Depois foi mudado esse encontro para 
Brasllia, a rogo do nobre Senador Divaldo Su­
ruagy. E esSa reunião, Sr. Presidente, aconte~ 
ceu novamente na residência Sr. Ministro do 
Interior João Alves. Na ocasião, os dois se 
encontraram antes mesmo-que chegássemos 
à residência do Ministro João Alves já estavam 
conversando os dois, Aureliano Chaves e Sílvio 
Santos. Num dado momento, Aureliano ChaM 
ves disSe para Sílvio Santos que o achava qua-

lificado para exercer a Presidência da Repú~ 
bllCa e que devolveria a candidatura ao Partido 
e gostaria que ele, Silvio Santos, fosse o candi~ 
dato, o que foi aceito imediatamente, Sr. Presi~ 
dente._ Ficou estabelecido que Aureliano Cha~ 
ves iria a Minas Gerais comunicar à suá família 
-vejam bem, Srs. Senadores, apenélS comú~ 
nicar! - porque a sua decisão, segundo ele 
próprio, já estava tomada. E, no sábado, iria 
a São Paulo comunicar a Oáudio Lembo, seu 
Vice-Presidente, ao Dr. Jânio da Silva Quadros. 
No domingo, envi~ria uma carta ao Presidente 
Hugo Napoleão comunicando a sua renúncia. 
E a reun_ião _da Comissão Executiva .ficaria 
marcada para a segunda-feira seguinte, ás 
11:00 hOras, para a homologaç.âo da candi­
datura Sílvio Santos. 

Sr. Presidente, SrS. SenadOres, naquela 
mesma noite começamos a -receber as ade­
sões da Comissão Executiva do Partido logo 
após a reunião entre Sílvio Santos, Aureliano 
Chaves e o grupo partidário que o apoiava. 
Logo após, chegou o próprio Líder -do Partido 
da Frente Liberal na Câmara dos Deputados, 
Ricardo Fiuza, e hipotecou solidariedade à 
proposta e pediu para se comunicar cóm Síl­
vio Santos e com ele conversou, ao telefone, 
tratando-o por Presidente e se engajando na 
luta, se dispondo a, naquela mesma noite, fa­
zer outros contatos, até. obter o engajamento 
pleno e amplo de todos os quadros partidários. 

No dia seguinte, Sr. Presidente, a notícia 
não sei por que artimanhas, estava na rua. 
E à noite o Dr. Aureliano Chaves declinava 
do seu gesto e desistia da sua renúncia travan­
do um diálogo amargo e duro com o Senador 
Hugó Napoleão. 

Pior ainda, Sr. Presidente, foi à televisão e 
fez um pronunciamento em que negava a sua 
renúncia e lançava dúvidas sobre a honora~ 
bilidade dos seus companheiros. A este respei~ 
t04 devo dizer que tentamos depois, debalde, 
eu e o Senador Hugo Napoleão, repor a verda­
de dos fatos, invocando a lei que dizia que 
o horário da Justiça Eleitoral pertencia ao Par­
tido; enviamos uma fita ao Superior Tribunal 
Eleitoral com uma gravação de depoimentos 
do Senador Hugo Napoleão e meu próprio. 
E a publicação dessa fita foi embargada, foi 
ÇPstrufda pelo pr6prlo candidato Dr. Aureliano 
Chaves, qUe enviou outra fita para o mesmo 
horário. O Tribunal teve que julgar a matéria 
e deu um despacho no mínimo sjngular. O 
Tribunal decidiu que, efetivamente, o horário 
pertence ao partido, mas, em caso de conflito 
entre o partid9 e o candidato, prevalece o can~ 
didato. _ 

E, -desta forma, Sr. Presidente, fomos impe­
didos, num primeiro momento, de expor o 
nosso ponto de vista sobre os fatos, e a versâo 
que tfaniitou para milhões de brasileiros foi 
exclusivamente aquela levada pelo candidato 
Aureliano Chaves de Mendonça. 

Àquela aitura, Sr. Presidente, queimaram-se 
os barcos, todas as pontes, e enviabilizou-se 
"lualquer processo de retorrlo. Entendo que 
o candidato Aweliano Chaves, num dado mo~ 
menta, estivesse dividido em mil conflitos, 
mas S. Ex" poderia, pura e simplesmente, de~ 
sistir da sua renúncia, não haveria nenhum 

problema, chamaria os companheiros Hugo 
Napoleão, Francisco Benjamim, Marcondes 
Gadelha, João Alves, Edison Lobão, Divaldo 
Suruagy, e simplesmente comunicaria que de~ 
sistia da sua renúnda, que queria permanecer 
como candiato, que gostaria de continuar na 
luta. 

Nada aconteceria, Sr. Presidente, porque, 
afinal de contas, aqueles eram os seus amigos, 
que estavam desde a primeira hora com S. 
~. em todas as tribunas, em todas as horas, 
em todos os momentos, que participaram das 
prévias e respeitaram o resultado das mesmas, 
que o escoraram em todos os lugares inclina­
dos, que estavam solidários e que não estra~ 
nhariam qualquer gesto dessa natureza. 

Só uma coisa· o Dr. Aureliano não podia 
fazer: negar que, espontaneamente, convidou 
o Sr. Sílvio Santos para suBStituí-lo como can~ 
didato a Presidente da República, porque, des~ 
ta forma, todos aqueles companheiros esta~ 
riam com a honorabilidade extremamente 
comprometida, 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite-me V. 
EX' um aparte, nobre Senador Marcondes Ga­
delha? 

OSR. MARCONDES GADEU!A- Ou­
!i-O V. Ex" com muita honra, nobre Senador 
Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Senador Mar~ 
condes Gadelha, gostaria de acrescentar ao 
discurso de V. Ex~ a versão que me foi trazida 
pelo ex-Ministro Aureliano ChaVeS, "ãtra.vés de 
um contato telefônico. S. EX te1efonou de Belo 
Horizonte para Maceió e trouxe-me a sua inter~ 
pretação dos fatos. S. ~ afirmava que, quan­
do mantivera contato telefônico com o Sena­
dor Hugo Napoieão, explicando por que mo­
tivo não desistiria da sua candidatura, ele espe­
rava essa compreensão que V. Ex!' acaba de 
colocar com tanto brilhantismo. Segundo 
suas expressões,. S. ~ foi surpreendido pela 
cobrança da carta~renúncia oferecida ao par­
tido da Frente Liberal. Nesse momento, surgiu 
esse diálogo que V. Ex" definiu como áspero 
e duro. O que o ex~Ministro Aureliano Chaves 
esperava era que o Senador Hugo Napoleão 
o liberasse para o rumo que desejasse seguir, 
deixando claro que esse Senador não teria 
mais condições de manter contatos como Sr. 
Sílvio Santos e que o próprio Aurelino Chaves 
condw:isse__as negociações finais com o apre­
sentador de televisão. Daí a estranheza da co. 
brança, segundo S. Ex", da carta~renúncia. Foi 
esta a explicação que o Dr. Aureliano Chaves 
me transmitiu através de contato telefônico. 
Como V. ~ bem sabe, porque participou de 
todos esses acontecimentos que está narran~ 
do da tribuna do Senado nesta tarde, eu havia 
deixado a minha posição ao juizo de Aureliano 
Chaves. Se S. Ex" tentava interpretar a posição 
da candidatura do Partido, naquela oportu~ 
nldade, encerrava a minha análise dizendo que 
ele era o juiz da minha decisão, o que ele 
decidisse eu o acompanharia. S. EX' de<:idiu 
pertnanece"r Candidato à Presidência da Repó~ 
blica. Permaneci ao lado de sua candidatura 
até os últimos instantes, e V. Ex• conhece os 
desdobramentos dos acontecimentos que o 



Dezembro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feir<l 1 7417 

levaram até o término do primetro turno. Este, 
o meu adendo ao discurso de V. Ex", ou seja, 
a versão do Dr: Aureliano Chaves através desse 
contato _telefônico. 

OSR. MARCONDES GADI!LHA -São 
informações muito importantes sem dúvida, 
nobre Senador Divaldo Suru~,- e dou fé ple~ 
na ao que V. Ex" está afirmando sobre o seu __ 
posicionamento que não era muito diferente 
do nosso poslclonamentoc Havíamos dito que 
concordaríamos com o Dr. Aureliano em qual­
quer decisão e que caberia a S. Ex' Conduzir 
o processo. 

Houve, é bem verdade, aquele diálogo áspe­
ro com o nobre Sen"'ador Hugo Napoleão, mas, 
depois, houve um interregno para a aCeitação 
dos fatos. 

O Ministro Aurelíano Chaves, entretanto, foi 
à televisão e negou que tivesse renunciado 
à sua candidatura, e negou que tivesse convi­
dado o SL SílviO Santos. Este sim o ponto 
grave e nilo a questão do diálogo com o Sena­
dor HugO Napoleão; não o problema da co­
brança da carta, que foi apenas urna atitude, 
eu diria, natural e inevitável- do nobre Sena­
dor Hugo Napoleão, na tentativa de relembrar 
os fatos, _que havia o compromisso de enviar 
uma carta., que_ havia a palavra dada ao Sr. 
Sílvio Santos, que havia vários_compailheiros 
participando do processo; -que a Comissão 
Executiva já tomara conhecimento, já concor­
dara com a substituição. Foi apenas uma ten­
tativa de relembrar os fatos, mas, naturalmen­
te, haveria o clima para a aceitação_ da desis­
tência do Sr. Aureliano Chaves em relação 
à sua renúncia. Mas o Dr. Aureliano Chaves 
vai à televisão e nega que tenha renuodo;,._do, 
nega que tenha convidado Sílvio Sãntos, e 
deixou, nessas circunstâncias,. todos os seus 
compaheiros em extrema dificukl_ade. 

Devo dizer que na própria séxta-feira antes 
da comunicação a Hugo Napoleão, o Sr. Aure­
liano telefonou a vários de ~eus amigos e co­
municou-lhes a s_ua renún__ci_a, inclusive ao De­
putado Francisco Dornelles, ao companheiro 
Heitor, aqui de Brasma, a inúmeros outros, 
e até a jornalistas, sobre a sua renúncia. ESte 
foi o ponto grave que vejo em toda essa situa­
ção. Entendo, aceito que, conflitado, tendo di­
ficuldades, talvez, junto à famma, como o_s jor­
nais disseram, ou junto aos amigos, ou proble-­
mas de outra natureza, o Dr. Aureliano qui­
sesse rever o seu ponto de vista; teria toda 
a nossa compreensão, insisto, não fosse S. 
Ex' à televisão para deixar que prosperassem 
a,s versões de que S. EX teda sido traído pelos 
seus companheiros. 

Esta, nobre Senador Divaldo Suruagy, a 
questão mais delicada, a qu~stão mais grave 
de todo este processo, que nos pareceu de 
uma injustiça insuperável, porque eu própria 
arrostei inúmeras dific_uldades para conduzir 
a car;tdidatura Aureliano Chaves, desde o co­
meço, quando ela era contestada, dentro do 
Partido. V. Ex" é testemunha. O D_r. ALireU_ano 
não queda as prévias em nenhuma hipótese. 
As prévias eram insistência de outra facção 
dentro do Partido. E eu tomei a inidativa, na 
Convenção do Partido, de defender as prévias, 

porque tinha a c-onvicçào_de que-lhe- dar[amos 
a vitória. Fui com ele aos comicios_de lança­
mento, na Pampulha; fui à reunião na Assem­
bléia Legislativá de Minas Gerais. Defendi-o, 
neste plenário, defendi-o na televisão, fui à 
casa de Jânio Quadros procurar apoio para 
S.~. Ein todas as cin:::unstâncias, estivemos 
-não só eu, V. EX', sobretudo, e tantos outros 
-. estivemos com ele até a última hora. Fo-
mos exatamente penalizados por essa fideli­
dade. Estávar11_os amargando um resultado 
adverso, rnas estávamos aceitando_. O Dr. Au­
reliano havia prometido reVer a sua candida­
tura, se não obtivesse índices convim.entes 
nas pesquisas, mas ninguém havia cobrado 
isso. S. Ex' tinha apenas 1%, em todo o Brasil, 
e cerca de 2% no Estado de Minas Ger~is, 
que ele havia colocado como parâmetro cru­
cial para a avaliação da sua candidatura. Onifi­
c~r Minas Gerais ei;a um ponto básico; gran­
jear simpatia em todo o País; aumentar os 
seus índices, eram os elementos que S. EX' 
considerava importantes. Víamos o passar do 
tempo e não nos aborrecíamos com essa si­
tuação, aceitávamos ~signadamente. O pedi­
do de reavaliação levou a essa solução. E digo, 
S. ~teve todo o tempo do mundo para me­
ditar e faz_er suStar' o processo de subStituição 
à hOra cjue bem entendesse, e não apenas 
quando telefonou para Hugo Napo_leão. 

Lembro a V. Ex• que a primeira reunião foi 
numa terça-feira, rta cas" do Ministro· João 
Alves. Aurefialio poderia desistir Jogo no dia 
seguinte, na quarta-feira, depois de consultar 
o travesseiro, ou a sua familia, ou os seus 
amigos, ou V. Ext, ou qualquer outro campa~ 
nheiro. Poderia, na _quarta-feira, ter desistido 
e pedido a Hugo Napoleão que não mais fosse 
a São Paulo. No momentos em que foi colo­
cado ao telefone com Sílvio Santos, p-oderia 
também ter dito que não fo_i nada d_aquilo que 
pretendia, que queria manter a sua candida­
tura. Mas, ao contrário, marcou_~uma reunião 
em sua residência, em Belo Horizonte, e V. 
Ex', Senador Divaldo Suruagy, foi um homem 
prudente, sensato, que ainda fez esta obser­
vação a Aureliano Chaves: que ao menos mu­
dasse o local do encontro, que nãO fosse na 
sua casa em Belo JiQ_ri4onte, mas, si[l'l, num 
território neutro, Brasília, por exemplO, na casa 
do .Minístro Joao_Aives, porque a reunião reali­
zada em Be!O-Horizorite já sigllificãVa a Consu­
maçáo dos fatos, sem espaço. sequer para 
caualquer entendimento. E desta forma foi mu­
dado o local do encontro. _ 

Sua _Excelência poderia ter desistido nessa 
hora; poderia ter desistido antes, durante ou 
depois do encontra com Sílvio Santos. E, mes­
mo pacificamente, depois da conversa com 
Hugo Napoleão, e_no domingo e nos outros 
dias q1,1e se seguiram. Ao -contrário, não sei 
por que razão, nobre Senador, S. Ex'! preferiu 
o caminho da beligerância e de deixar mal 
os seus companheiros: através da _televisão, 
e ficou pairando uma dúvida terrível. em todos 
os quadrantes do País, sobre o nosso compor­
tamerlio, sobre a _nossa lealdade, sobre a nos­
sa fidelidade aos _princípios da causa liberal 
e ao próp-rio candidato Aureliano Chaves de 
Mendonça. 

Sua Excelência t~ve todO O tempo do Mun~ 
do para- reflexão e pa"ra mudar de opinião, 
ao longo de todo esse processo, mas deixou, 
ao contráriô; que os jamaiS- falãssem em arma­
dilhas, em artimanhas, em coisas dessa natu­
reza, num processo em que ele estava pre­
sente. todo o tempo, opinando, decidiml.o, to­
mando iniciativas, estimulando ou embargan­
do qualquer tipo de comportament~ -- · 

Esse_ é um fato que reputo mais delicado 
e que levou, como eu disSe _eu a v. Ex', ao 
fechamento de caminhos, à queima qas pon­
tas e de todos os barcos, à situação irr~corrível 
do não-retorno. . . . 

Senhor Presidente, a respeito- desta ótri&~ 
datura - quero deixar bem daró a V. EX? :-, 
da análi&.e de tQdos esses emqustes ou di?far:­
ces __ com que se procurou encobrir o precon­
ceito sobre Sílvio SantQs,Jalarei mZJisadiante. 
Vou falar, agora, Sobre os embustes jurídicoS­
oupolfticos. 

Devo dizer, com a mais profunda convicção, 
que não havia nada absolutamente er(ado 
corri a candidatura Sílvio SaQto;S; operou-se 
dentro de todos os rigores, de todos os dita- _ 
mes da lei. A_ primeira falácia é dizer-se que 
a candidatw:a Sílvio SarifoS deteriorava ~ prO­
cesso democr~co, porque foi lançada faltan­
do apenas quinze dias para as eleições. 

Senhor Presidente, a resposta mais elemen­
tar a essa__objeção é qu~ aquelas eram 'as re­
gras do jogo; qualquer candidato poderia ser 
lanÇado faftando meSffio vinte e quatro horas 
para as eleições. E as regras do jogo' não foraJ1l 
estabelecidas por Sílvio Santos, e, sim, por 
este Congresso Nacional! que, por suposto, 
é a expressão da vontade geral dã Nação. E 
atra_vés de uma lei que, corri() diSse o Senador . 
Cid Sabóia de Carvalho, é a própria projeção 
da moral, uma legislação que facultava essas 
candidaturas. _ 

A legislação decQm:!u de um vetQ do Senhor . 
Presidente da República, mantido por este 
COngresso Nacional, através das lideranças_ 
de todos os Partido_s, que dela se utilizaram 
pàr·a fazer" modificações em suas chapas. 

Assim- é que o Partido doS Trabalhadores, 
com baSe nessa lei, mudou o seu candidato 
a Viée-Presidente, o Sr. José Pe1ulo Bisol, que 
pertencia aos quadros do PMDB e, depois, 
do PSDB - Partido da Social Democrada 
Brasileira. Desta forma, utilizando essa mesma 
lei, agora tão verberada, tão ex.ecrada, também 
foLsubstituído o candidato a Vice-Pr~dente 
da República do Seu Partido, Sr. P'iekidente, 
do PSDB, pelo Senador Almir Gabriel, que 
pertencia a outro quadro partidário, ao Partido 
do M6víffiento Dem"Oá_átkO Br~slleir6, e que 
já entrãva em substitUiÇãO -dO Df. Roberto Ma­
galhães. --- - - ---

-com bãse nessa mesma ,;;gisla-Ção operou­
se modificação na chapa do Partido Verde. 
E vádas outras agremiações se utilizaram des­
se dispositivo parã promover mOdificações. 
No entanto, estranhamente, esse caminho é 
embargado a Sílvio Santos. Por_ que, especifi­
camente, a ddadão Sílvio Santos não poderia 
beneficiar-se dessa lei, da qual se haviam be­
nefidado vários Partidos e vários outros cida-
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dãos, vários outros homens públicos da maior 
respeitabilidade? ~ _ 

Dizia~Se. Sr. PreSidente, que faltaVam ape­
nas 15 dias. Mas se esqueceram de que o 
Partido do Sr. Leonel Brizola, o PDT, lançou­
candidato a Prefeito de Curittba o Sr. Jaime 
Lemer faltando apenas 12 dias para as elei­
ções, que foi eleito e estã fazendo uma admi­
nistração brilhante. _ , . __ _ _ 

Dizici~se também; Sr. Presjdente, que, en­
trando a duas semanas do pleito,_ o Sr. SilVio 
Santos estaria--ao resguardo das críticas e das 
acusações que pesaram sobre os outros can­
didatos e, desta forma, entraria em vantagem, 
o que seria uma situação de desigualdade que 
o processo democráticO~não podia çontem­
plar. Em primelrolugar, a lei, quando fel elebo­
rada,já previa essa shuaçâo; o legislador quan­
do fez a lei, já previu essa situação. E se, em __ 
vez de 15 dias, fosse uma semana apenas, 
teoricamente, mais ao resguardo estaria, o 
candidato, das acusações. -

Isso não é verdade, Sr. Presidente, primeiro, 
porque as acusações foram despeji:td<:~s em 
catadupas sobre o nome de Sílvio Santos, or­
questraram-se todas as pote~tades do _céu e 
do infernO para demoralizar, impedir, obstruir, 
por todos os meios, com acusações as -maiS­
virulentas contra Sílvio Santos. Não sel como 
é que um candidato suporta, em duas sema­
nas, uma carga tão violenta de todos os jor­
nais, de todas as televisões, de todas as esta­
ções de rádio, contra a sua candidatura, e ain­
da se mantém entre os primeiros lugares nas 
pesquisas! 

o-meu entendimento é bein diVerSO deste, 
Sr. Presidente, entendo que entrar faltando 15 
dias para a eleição conta em desfavor do can­
didato; é desvantagem para o candidato, por­
que não há tempo- para a apteSieiitaçãO das 
suas propostas, não há tempo para a discus­
são das suas idéias; porque não tem, como . 
não teve o Sr. S1Ivio Santos, sequer, o dlreito 
a fazer figurar o seu ~orne na cédula, o que, 
por si só, já significava um prejuízo de alguns 
milhões de votos. E depois, para obter uma 
legenda, precisava resignar-se em ter uma que 
lhe concedesse apenas dois minutos e meio 
em cada horário, ou seja, cinco minutos por · 
dia, o que, em dez dias de campanha, levaria 
a menos de uma hora de pregação pela televi­
são. Ao invés de vantagem, entendo "que os_ 
15 dias restantes eram uma desvantagem para 
o .candidato, que, mesmo assim, se dispôS 
a enfrentar todas essas _dificuldades, abrindo 
um espaço competitivo para o centro demo­
crático. 

Sr. Presidente, pedirei a tolerância de V. Ex!' 
porque esta é a primeira vez que eu faJo neste 
assunto e talvez seja a última. Não tive oportu­
nidade de faJar aos jomajs, nem a esta Casa, 
e há muitas coisas que precisam ser ditas a 
respeito desses fatos. Peço a tolerância ele v; 
EX', temos ainda bastimte tempo.;. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O Presidente é tolerante; entretanto, há oraw 
dores inscritos. De forma que vamos admitir 
uma pequena tolerância, de vez que V. Ex~ 
insjste .. em <fue esta é a Sua úniCã oportuníw 

dade. A Presidência pode esperar um pouco -
mais -apenas um pouco tnais, para atender 
ab 'difeifO-de terceiros: 

O l>R.'.MARCONDES GADELHA- Di- . 
zia-se, St,_ Presidente,. que Sílvio S"ántos não 
é político. Esta era outra falácia e, a respeito, 
a classe política penhoradamente agradece­
as ·pessoas se queixarem poique um candi­

-daro·não é político- porque, até há bern 
pouco tempo, ser t:;~olítico _significava ser eXe­
crado, ser condenad6, apriorística e injusta­
mente, por todos os meios de comunicação 
de massa. 

Muitos candidatos não eram políticos e fa­
ziam questão de dizê-lo como se fosse um 
fato importante. Agora, Sr. Presidente_, as pes­
soas se __ queixavam porque Sílvio Santos não 
era político, ou seja, gostariam que ele o fosse. 
Insisto: a classe política penhoradamente 
agradece por esta preocupação. Mas lembro: 
"paga-se por ter cão e por não ter cão". Se_ 
·alguém S_e apresen-ta como político é, então, 
execrado e marginalizado por ser político, uma 
raça supostamente deteriorada dentro do con­
junto da naclonalidada, um espécime a ser 
exorcizado dentro do contexto nacionaJ - a 
classe política. Agora, a exigência era de que 
fosse político. Louvada seja, então, esta exi­
gência, Sr. Presidente, e nada teríamos_ a 
acrescentar a respeito; apenas dizer que Sílvio 
Santos era filiado, de longa data, ao Partido 
da Frente Liberal, que tentou ser candidato 
a prefeito e que sempre exerceu uma função 
.política, porque a comunk9çãq social é'-em 
si mesma, um ato político de enorme enver­
gadura. 

A terceira falácia era dizer que Sílvio Santos 
era concessionário de serviço público, de uma 
rede de televisão. 

Ora, Sr. Presjdente, a lei é muito clara a 
respeite e não permite muita interpretação, 
diz que terá que se desil-tcompatibilizar três 
meses antes da eleição quem exerça cargo 
de direção~ representação de empresa con­
cessionária de serviço público. Sílvio Santos 
n~o exerda nenhuma dessas funções; é ape­
nas acionista do _SBT. 

lmagínemos, para raciocinar pelo absurdo, 
que Sílvio Santos comparecesse perante o juiz 
e diss~e: "Eu quero cumprir a lei; a lei manda 
que eu me desim:.ompatilize para ser candi­
dato e pergunto a V. Ex~ do que eu tenho 
que me desicompatibilizar". O juiz não saberia. 
dizer, Porque Sílvio Santos não exerce nenhu­
ma das funções d_escritas na lei. 

com a candidatura Sílvio Santos. sou levado 
à conclusão que havia suscitado no início de 
meu discurso: ~e ,não há qualquer razão lógica 
para essa idiossincrasia demonstrada por cer­
tos setores em relação a Sllvio Santos, só en-
contro outra razão que; ao lado do medo, fez 
consorciarem-se todas as forças representa­
tiva-s dó eslãblishment, para lmedi-lo de qual­
quer forma. Esse elemento era o preconceito. 

Mas que tipo de preconceito, Sr. Presidente? 
N~o me refiro a preconceito de raçà, por ser 
Sflvio Santos de origem judia; refiro-me ao 
preconceito de classe, também reverberado 
com a mesma veemência pela própria Consti­
tuição da República, que se ergue contra todo 
tipo de discriminação, contra todo tlpo de pre­
conceito, contra toda forma de argumentação 
que procura tratar os cidadãos desigualmente 
perante a lei.: era o preconceito contra a st,~a 
profissão. O que se queria dizer, em última 
ariálise, era que um apresentador de televisão 
podia ffionstrar-se plenamente documerltado, 
com todos os seus direitos políticos assegu­
rados, mas não podia ser Presidente da Repú­
blica- um apres~ntador de televisão não p~­
dia ser Presidente da República! 

Esta é a essência dos fatos que as pessoas 
procuram--esconder de mil maneiras. Esse 
preConceito é tanto mais ominoso quanto sa­
bemos que não é exercido em relação a outras 
categorias. Quãlcjl.ier profiSsional pode ser 
Presidente da República, mas um apresenta­
dor de televisão não podia. Ser apresentador 
de televisão, entretanto, significa exercitar ofí­
cio tão digno quanto o de torneiro mecânico, 
ou de engenheiro, ou de advogado. E nin­
guém levantou qualquer objeção às profissões 
de vários candidatos ou até ao fato de que 
alguns candid,atos tinham profissão incerta. 
No entanto, Sr. Presidente, um ápresentador 
de televisão não podia ser Presidente da Repú­
blica! Ê tanto mais odiento esse preconceito 
quanto sab_emos que ·os· apresentadores de 
teleVisãa._os artistas, de modo geral, eram ufili­
zados para pedir votos a outros candidatos; 
quer dizer, podem pedir votos, mas não po­
dem ser votados. O Sr. Lima Duarte é apreseri­
tador do programa "Som Brasil", e pedia votos 
para Mário Covas; Elizabeth Savala pedia vo­
tos para Ulysses GuimarãeS; Regina Duarte 
pedia votos, tantos outros artistas eram convo­
cados para pedir votos e, nessa hora, tinham 
toda a credibilidade, eram o próprio manancial 
da verdade, -eram Ci próprio mecanismo de 
indução das "gentes a acreditarem na({Ueles 
postulantes ___ No entanto, para dirigir o Pais, 
não serve; para ser votado, não serve. Embora 
inúmeros apresentadores de rádio e televisão 
tenham assento nesta Casa, para exercer a 
função de Presidente da República não po­
dem, 

_De CJ10do _qu~ er~ uma exigência absurda 
e inteiramente fora de sentido. Ele é acionista 
de uma concessionáiia, comp também o são 
inúmeros outros políticos, Senadores e Depu­
tados, contistas de estações de rádio ou de 
televiSão, e nem por isso têm os seus direitos 
políticos cerceados. Há aJguns, até, que são 
candidatos à Presidência da República, com 
o mesmo papel em redes de televisão, isto 
é, ationistas, sócios ou éotistas. sem função 
de direção ou de representação nessas empre­
sas concessionárias de serviço público. 

·ora, Sr. Presi.dente, se nada havia de ileg_al 
com éisa Candidatura, se nada havia de errado 

Sr. Presidente, esse tipo de preconceito, co­
mo qualquer outro, acaba chocando-se com 
os fatos, acaba batendo de cara com a lógica. 

_ Pois desta mesma natureza era o preconceito 
que existia contra Ronald Reagan nos Estados 
Unidos; dizia-se que um cow.boy. um artista 
de cinema não podia presidir um país que 
tinha um PIB de 4 trilhões de dólares e a res­
ponsabilidade sobre a humanidade inteira, pa-
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ra além das fronteiras dos Estados Unidos; 
no entanto, Ronad Reagan fez duas adminis­
trações exemplares, pelo menos do ponto de 
vista dos americanos; que o reelegeram e o 
consagraram na saída; fez duas administra­
ções exemplares, Srs. Presidente! 

Preconceito existia contra Menem, por moti­
vos que não vêm ao caso _discutir. No entanto, 
Carlos Menem faz uma adminsitração digna 
de todo respeito e com aceitação no concerto 
das nações._ 

Esse quadro lamentável que se formou, es­
se afã pressuroso, essa azáfama de impedir 
a candidatura Silvio Santos escondia, além do 
medo da força inerente à sua candidatura, es­
se preconceito inevitável, esse preconceito de 
classe contra um apresentador de televisão. 

Sr. PreSidente, encerrafero meu pronuncia­
mento dizendo: a que/que chose ma/heur est 
bon. A candidatura Sílvio Santos serviu, pelo 
menos, para desmascarar o farisaísmo do 
comportamento de certos líderes tidos como~­
democrâticos. A hipocrisia do nosso processo 
político, o falso igualitarismo de _todos perante 
a le~ Jarrientavelmente, lança dúvida sobre a 
legitimidade de todo o processo. Não é o caso 
de se discutir, aqui, a decisão do Tribunal Su­
perior Eleitoral - decisão de Tribunal não 
se discute, acata-se. Mas é importante faça­
mos uma reflexão sobre seus efeitos; é impor­
tante façamos uma reflexão sobre os fatos 
que se seguiram. 

No meu entendimento, o resultado do pri­
meiro turno deixa uma dúvida enorrne, quan­
do é sacado da disputa, a menos de uma 
semana do pleito, o candidato favorito nas 
pesquisas. Não vem ao casca discutir se a 
candidatura Sílvio Santos -nos livraria do im­
passe que estamos vivemos. do maniqueisrno 
com que se defronta a sociedade brasileira, 
e, sim, refletir que, naquele momento, como 
em qualquer outro, o império da lei .tem que 
ser a base do Estado de DireitO, que~ por sua 
vez, é o único sustentáculo confiável para uma 
sociedade democrática. A leL está acima das 
circustâncias, adma da conjuntura, acima dos 
partidos políticos, acima do momento 

Não discuto, Sr. Presidélte; a decisão do 
Tribunal SuPerior Eleitoral, porém me faço 

uma pergunta, que também fiz ao próprio ad­
vogado Dr. Célio Silva, que sustentou a causa 
contra Sílvio Santos: Suponhamos que hão 
tivesse havido o episódio_ Silvio -santos; supo­
nhamos que o Sr. Armando Corrêa fosse -o 
candidato e, impavidamenfe, proSseguisse até 
o final e que, por uma dessas trapaças da 
sorte, viesse a ser eleito Presidente da Repú­
blica. O que aconteceria, já que o Tribunal 
não poderia agir de oficio, retirando-lhe a can­
didatura em 15 de outro, quando entendeu 
que o seu partido estava extinto? O_qtie ãcõri~ 
teceria se esse homem tivesse sido eleito? En­
tão, respondeu-me Célio Silva que a eleição 
teria que ser anulada. 

Imagine-se o caos institu_cional que se cria­
ria _em função desse fato elementar, de que, 
se o partido estava extinto, a candidatura tinha 
que ter sido retirada no próprio instante, dia 
15 de outubro, no momento em que_ o partido 
deixou de e>dstir, porque, desta maileira, evitar-

se-iam prejuízOS pãra-·o Sr. Armando Corrêa, 
evitar-se-iam pfejtúios para os que votaram 
ou que votariam -nele, eVitar~se-iam-prejuízos 
para terceiros, -como Sílvio SantOs~ e evitar­
se-iam prejuízos para todo o processo demo-
-crático, como ~stamos vendo. -

Quanto a mim, Sr. Presidente, aceitei a indi­
cação-- estou conduindo, Sr. Presidente -
como uma missão do me_u Partido e fiu esco­
lhido em_ uma lista tríplice de Membros_ do 
Partido da Frente Liberal, pelo PMB, aceitei-a 
por' entender que aquela era uma causa abso­
lutamente legal e legítima. Sinto-me em paz 
CQUl os _meus princípios e com a minha cons-
ciência.._ __ . 

Se toda aquela lida, se todo aquele sofri­
mento,_se_todas_aquelas dificuldades tiverem 
servido" para suscitar a dúvida sobre a natureza 
do processo democrático, de que todos nós 
nos vangloriéimós neste País, então digo que 
e~s_g__esforço não terá- sido em vão. 

Várias advertências recebi, Sr. Preside"nte, 
para não aceitar. Apelos preocupados de pes­
soas que, como o "velho do Restelo", diziam: 
~as riaus em Curso não vão", A mim me adver­
tia~ que eu poderia queimar-me dentro do 
processo . 

. Pois, Sr. Presidente, ace[tei esta missão com 
absoluta consciência e com absoluta convic­
ção de que fizemos tudo' corretamente e repe­
tiríamos .tudQ pelo -mesmo -caminho, se neces~ 
sário fosse. Sel"i1 rrterla de me queimar, Sr. 
Presidente, eu declaro, como o poeta turco 
Nazim Hikmet. "por vezes é necessário que 
tenhª----mqs essas atitudes". Como dizia o poeta: 
"Se eU não me queimo, se tu não te queimas, 
.nJJnca as trevas se farão alvorecer." (Muito 
Bem!) 

(Durante o discurso do Sr. Marcondes 
Gadelha, o Sr. Nelson Carneiro, Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Pompeu de Sousa, 
_y SeCretário.) -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~Tem a palavra o nobre Senador Mário Maia. 

OSR. MÁRIO MAIA (PDT -AC. Pronun­
cia o seguiiite discurso. Sem revisão do ora­
dor,) - __ Sr. Presidente, Srs. Senadores, peço 
a palavra para fazer um registro sobre o meu 
Partido e sobre a: orientaçãO qUe fecebemos 
para o próxírno pleíto a Se ferir no dia 1 7 de 
dezembro. 

Nós. como Partido, integramos o primeiro 
turno das eleições entre os 22 candidatos, 
apresentando um candidato à Presidência da 
República, o nobre Engenheiro, ex-Governa­
dor dos Estados do RiO de Janeiro e do Rio 
Grande do Sul, para concorrer neste pleito 
democrático. 

O Partido inteiro, em todo o Brasil, se inte­
grou na campanha, e- ·envidou esforços para 
que tivéssemos êxito e chegássemos à classifi­
Cação para concorrer no segundo turno. Tnfe~ 
lizmente, como _é_do conhecimento da Nação 
e de todo o povo brasileiro, não conseguimos, 
por i.lm lapso de alguns poucos votos, chegar 
ao segundo turno, considerando que, do pon­
to histórico, ficamos empatados tecnicamente 

no segundo lugar, mas, na classificação da 
Lei Eleitoral, e pela Lei Eleitoral, apenâs_dols 
candidatos podem chegar ao segundo turno. 
E nós obtivemos, por pequeno número, o- ter­
ceiro lugar. 

Em conseqüência,~Sr. Presidente_, temos 
agora uma nova atitude no próximo pleTtO elei­
toral. . ' 

Durante o desenrolar da campanha, tornou­
_se público e notório, através da palavra do 
nosso Líder e do nosso candid~to, que na 
contribuição que estávamos preStando à de~ 
mocrada, no restabelecimento da democracia 
no Brasil, defendiamos com veêmência, ardor, 
entUsiasmo cívico_. a Cªndidatu~a postulada 
pelo nosso Partido, na pessoa do digno brasi­
leiro Dr. Leonel de Moura Brizola. Entretanto, 
fazíamos, e repetidas vezes o_ fizemos, uma 
ressalva de que, se não obtivessemos o êxito 
necessário pará ser o candidato concorrente 
no segundo turno, estariamos, o PDT, solidá­
rios cOm aquele céirldidato que, defendendo 
as forças democrátic:as, defendendo as pro­
gramações progressistas.e populares, que são 
as que se constituem _na aspiração do povo 
brasileiro, estaríamos cerrando fileira_ com es­
se candidato, fosse ele Ulysses Guimarã~, 
fosse ele MáriQ_Çovas, fos~e ele Luiz Inácio 
Lula da Silva, fosse ele Roberto Freire, fosse 
outro qualquer que estivésse classificado nes­
_sa direção. 

. Durante a campanha eleitoral, que foi levada 
a·público4 _ati-avés, principalmente, áo progra­
ma no horário concedído pelo Tribunal Supe­
rior Eleitoral, ficou ~dente, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, que as tendências políticas 
no Brasil passaram a se polarizar em dois sen­
tidos. Para ser didático, diríamos- não gosto 
muito de empregar esse termo •·direita e es­
querda" -,estariam bem classificadas as ten­
dências já nas últimas semanas, principalmen­
te na observação que se podia fazer, através 
dos programas de algumas emissoras de tcle­
visão, em que se distinguiam duas correntes: 
aqueles que defendiam o conservadorismo, 
o atrelamento do Brasil aos cartéis ,intet'na­
cionais, a alienação da nsosa riqueza a interes­
ses menos identificados, o descuido para com 
os problemas sócio-econômicos de nosso po­
vo, principalmente da população margianli­
zada e menos bafejada pela sorte, e escon­
diam, através de seUs argument9s, interesses 
menos confessáveis ... 

Não. querendo fazer, ?qui, adjetivações in­
justas, ficou bem nítido que determinados 
~ndidatos se identificavaf!l com as tendên~ 
das populares, progressistas; e outros, com 
as conservadoras~ 

Na minha apreciação frágil, do ponto de 
viSta sociológico;_ de-observador provinciãno, 
candidatos como os Srs. Paulo Maluf, Afú Do­
mingos, Ronaldo Caiado, e o Sr. Collor de 
Mello - que não apareceu nos programas 
de televisão para discutir com outros candi­
datos- se colocariam numa posição à direita 
do processo poHtico-ideológico; e aqueles ou­
tros candidatos, a partir, inclusive, do Dr. Uiy?­
ses Guiinarães, veterano da política nacional, 
se colocariam à centro-esquerda do processo 
político demcorático brasi1eiro- Ulysses Gui-
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marães, Mário Covas, Leonal Brizola, Lula, Ro­
berto Freire. 

Então, ficou bem nttida essa tendência. 
Agora, cdm o resultado das eleições, porque 

no segundo turno acerte -a-=-disputa apenas 
entre dois candidatos, ficou bem nítida a situa­
ção político-ideológica do País: aqueles que 
tendem para a direita, com seu candidato re­
presentando as forças conservadoras e os.Jn­
teresses dos grandes grupos _econômicos na­
cioanis, e aqueles que se interessam em tirar 
o povo desse fosso em que viVemos, e das 
dificuldades sódo-ec.onômfcas por que passa 
uma grande maioria da populaç.!'Jo brasileira, 
marginalizada dos beneficios decorrentes do 
trabalho coletivo. -

Então, nessa categoria de centro-esquerda, 
digamos assim, coloca-se um candidato que 
se identifica com o-s ideais que defendíamos 
no PDT. Embora haja, regionalmente- como 
é natural - certos conflitos, talvez, até pes­
soais, entre as bases ou a cúpula do Partido 
que foi henefidário das tendências populares 
democráticas, na pessoa do Sr. Luiz Inácio 
Lula da Silva. Mas, no genérico, achamos vá­
rios pontos ífe confluência, de interesses, de 
identificação ideológica, doytrinária e mesmo 
programática. · -

Nessa segunda fase, após entendimentos 
das lideranças, e correspondendo principal­
mente ~ vontade expressiva e quase esmaga­
dora das bases dos vários Partidos - e no 
meu Partido mais de 70% das bases manifes­
taram .. se nesse sentido -, não nos foi diffcil, 
não podendo ter alcançado a participação no 
primeiro turno, através de nosso candidato, 
passar, Qe maneira elevada e cívka, a aprovar, 
a apoiar o can--!idato da Frente Brasil Popular, 
na pessoa do Sr. Luiz lnáçio Lula da Silva. 

Sr. f'residente, devo dizer, através da palavra 
oficial no Senado da República, com a respon­
sabilidade da Uderança que exercemos nesta 
Casa, que- ·o PDT esi:á não- ãpenas Solidário 
com a candidatura do Sr. Luiz fnác:io Lula da 
Silva, cpmo também está expedindo instru­
ções para os seus Diretórios Regionais, Para 
que se empenhem na composfção com as 
forças da Frente Brasil Popular, no se~o 
de que possamos chegar ao êxito da eleição 
do candidato representati:vo, neste momento, 
das forças populares, identificando-se com a 
vontade de libétaçáo do povo brasileiro. 

Sr. Piesidénte, decia"ro e deixo registrado 
nos Anais da Casa do Senado da República 
que pessoalmente estarei - e já estou - a 
partir da semana seguinte, dirigindo-me ao 
meu Estado, como outros Líderes do meu 
Partido o estão fazendo, dirigindo-se para os 
seus Estados, não só sob a égide da hipoteca 
de solidariedade à candidatura de Luiz Inácio 
Lula da Silva, como para participar ativamente 
da campanha, comparecendo aos comícios, 
às reuniões, para que a vontade do povo brasi­
leiro não seja frustrada neste momento. 

Portanto, deixo aqui registrada oficialmente, 
no Senado da República, a posição do PDT 
no cenário polítlcd' das eleições do segundo 
huno. - -

EstaremoS- apoiando o -Sr. Luiz Inácio Lula 
da Silva no segundo turno e advertindo os 

brasileiros com uma frase popular que cunha­
mos:· "Vamos "lular" hoje para não ulularmos 
amanhã". (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rivaJ Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o segufnte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Sts. Senadores, tive a satisfação de 
participar, no dia 22, da audiência eSpecial 
concedida pelo Ministro das Minas e Energia, 
Vicente Fialho, a um grupo de Deputados, 
dentre os quais se destacavam A1bérico Cor­
deiro, Mário Lima, Vafdeck Omélas, Manoel 
CaStro, Domingos Leonelli, Lídice Mota e José 
Luiz Maia além de uma delegação de vários 
trabalhadores demitidos, em virtude da parali­
sação das obras da Hidrelétrica de Xingá. A 
propóSitõ", reJembro minha última visita às 
obras da Hidrelétrica de Xingó, integrando a 
Comitiva de Deputados, por ocasião da via­
gem de inspeção destinada a verificar in loco 
ã situação" âãs a!UdidaS""obras, a qual já tive 
a oportunidade de falar em plenário. 
- Devo_assinafar a importância dessa audiên-

- cia, durante a qual o MiniStro Vicente Fialho 
entregou-nos uma oportuna e esclarecedora 
documentação relativa à autorização para 
contratar operações refending no montante 
de US$ 965 milhões, 'que Seriam destinados 
a aplic?Jçôes da seguinte maneira: a) US$ 700 
milhões para pagamento de débitos com for­
necedores/empreiteiros; e b} US$ 265 milhões 

- para consolidação de débitos bancários de curto 
prazo. 

Os recursOs- disponíveis, a partir de janeiro _ 
de 1991, seriam entregues em parcelas men­
sais e consecutivas, até dezembro do mesmo 
ano, com exceção de parcela de US $ 100 
milhões, cujo saque será efetuado de uma 
só vez, em janeiro de 1990. --

Em face da importância e oportunidade das 
informações prestadas pelo Ministro VIcente 
Fialho - que me parecem suficientes para 
esclarecer a situação_ atual dos problemas ge­
rados com a paralisação das obras da Hidrelé­
trica de Xingó -:- requeiro a incorporação ao 
texto __ de~ta · brev~ comunicação, dos docu­
mentos anexos encaminhados ao Ministro do 
Planejamento, João Batista de Abreu, com­
preendendo o Aviso n~ 443, de 22_d~ novem­
bro de 1989, bem como a tãbela do Grupo 
Eletrobrás, relativa ao fechamento do Orça­
mento Pre~minar de 1989; 

Quanto a-verba solicitada pelo Presidente 
José Sarney, de 500 milhões de dólares, a 
qual foi aprovada na Comissão Mista de Orça­
mento, tive a oportunidade de falar duas vezes 
sobre o assunto. 

Eram· estas as consideraÇões que desejava 
fazer, ao registrar a audiência concedida pelo 
Ministro Vicente Fialho, durante a qual foram 
prestadas informações satisfatórias a respeito 
da situação atual da Hidrelétrica de Xingó, cuja 
Construção representa, sem dUvida, uma rei­
vindicação piioritária do Nordeste. 

Por uma questão de justiça, deve-se assi­
nalar que a Usina Hidrelétrica de Xingó sempre 
contou com o irrestrito apoio do Presidente 

JOsé Sarney e do Ministro Vicente Fialho -
dois nordestinos cônscios de suas responsaM 
bilidade$ e compromissos inarredáveis com 
o desenvolvimento do Nordeste. (Muito bem! 
Palmas.) 

.DOCCffilENTO A QOE SE REFERE O 
SR. LOURIVAL BAPTlSTA EM SEG D/5-
CGRSO: 

AVISO N•443 
22 de novembro de 1989 

A Sua Excelência o Serihor 
Doutor João Baptista de Abreu 
DD. Ministro de Estado do Planejamento 

Senhor Ministro, 
Reporto-me ao Aviso n9 155, de 9-5M89, atra­

vés do qual este Ministério solicitou a anuência 
da Seplan no sentido de que parte da operação 
de re/endign de recursos externos no valor 
de US$ 1 bilhão autorizada pela Seplan para 
as empresas do Grupo Eletrobrás, através do 
Aviso n~ 881, de 23-6-89, pudesse ser utuli­
zada para pagamento de débitos vencidos 
com fornecedores/empreiteiros ê consolida­
ção de débitos bancários de curto prazo. 

_ 2._ Tendo em vista o acertado na reunião 
havida na data de 20 do corrente, com a pre­
sença de V. Ex", do Secretário-Geral do MME, 
do Presidente e do Diretor Financeiro da Ele­
trobrás e do tituJar da SE$T, venho solicitar 
desse Ministério o reconhe;cimento de priori­
dade para que o Grupo Eletrobrás possa con­
tratar operações de relending de recursos ex­
_ternos nas seguintes condições: 

1) Valor da Operação 
US$ 965 milhões, correspondente ao "défi· 

cit" previsto no fechamento do orçamento de 
1989 do Grupo Eletrobrás, apurado _em con­
sonância com a SEST, conTorrri:e-- demons­
trativo em anexo. 

-2) DestúÍação 
- US$ 700 milhões pàrà pagainêntos de 

débitos com fornecedores/empreiteiros; 
~ US$ 265 milhões para consolidação de 

débitos bancários de curto prazo, inclusive os 
decorrentes de operações fmanceiras sob o 
regime da Resolução n9 63. 

3) Dfspdnibilidade dos recursos 
A partir de janeiro de 1991, em parcelas 

mensais_ e consecutivas até dezembro domes­
n;º ano, com exceção da parceJa deUS$ 100 
milhões, destinada à aquisição de estoques 
c!.e carvão energético e pagamentos de despe­
sas inadiáveis, cujo saque será feito de uma 
só vez em janeiro de 1990. 

3. Vale ressaltar que para a finalidaüe de 
complementação da rolagem da divida exter­
na do Grupo Eletrobrás em 1989, nos termos 
do Aviso 881/89, serão necessâdas operações 
de "relending" em valor máximo deUS$ 450 
milhões, aí compreendida a operação deus'$ 
325 milhões em fase de contratação final com 
o Banco do Brasil SA 

4. Isto posto, solicitamos a V. EJ<'! o acolhi­
mento das conclusões acima enunciadas, 
emanadas da reunião de 20-11-89, igualmeli­
te mencionada, no sentido de se obter .o sa­
neamento financeiro em funçãO do déficit 
apontado. 
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Aproveito a oportunidade para renovar a V. 
~ protestos de elevada estima e conside-

ração. - VIcente CavalctJnte Fialho, Ministro - Em outra notícia, publicada pelo Jomal do 
de Estado das Minas e Energia Brasil, o Ministro Romildo Bueno de Souza 

GRUPO ELETROBRÁS 
Fechamento do Orçamento Prel inlfnar de 1989 

HCd Milhões USS Milhões 
Daf ici t Pr·cl i minar ( 11 _15 021~ 1.69~ 
Ajustes -~- ( 1.20_0~3) (!35) 
(+) Investimento_em Xingó ~00,0 56 
(-) Recursos do Tesouro p/Xingó 
(-) Recursos das Debêntüres (2) 
(•) Acordo Salarial (3) 

500,0 56 
.864,2. 210 
6!3,9 69 

(•) Compras de CarvãO (4) 
Transferêncfa para 1990 (5) 

50,0 6 
< s:-ws. n (592) 

Nogoclações Petrobrás/rND 
Itaipu 

2.414,5 272 
2.&40,6 -320 

Deflclt Apurado 

"Notas: _ 
( 1) Déficit preliminar apurado em conso­

nância com a SEST 
(2) Diferença _entre o valor emitido (US$ 

325 milhões) e o colocado. 
(3) Acréscimo orçado pela Eletrobrás. 
(4) Atendimento ao setor carvoeiro da re-

gião Sul. _ 
(5) Transferênda de pagamentos para o 

~erdcio de 1990. __ . - ---' . 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

OSR. JCITAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.)-Sr. Pre­
sidente, Srs. Senã"dorés; áCábado o primeiro 
turno das eleições presidenciais, nlais uma 
vez se constatou de maneira__inequívoca a in­
fluência que o poder econômico tem numa 
disputa que deveria ser a rii.als democrática 
possível. Já se pode dizer, hoje, que a maioria 
dos candidatos gastou bem mais do que o 
valor inicialmente previsto e-Cflié foi comu­
nicado - como exige a lei - ao Tribunal 
Superfoi" Eleitoral, em agosto, mesmo levan­
do-se_ em consideração os altos ín_dices _Qe 
inflação registrados no período. 

O certo é que rriuito dinheir_o _foi eropregado. 
Candidatos cruzaram -o País de norte a sul, 
várias vezes, sempre acompanhados de equi­
pes de teleyjsão, de assessores e até "de guar­
das de segurança. Para i:lbe~ o quanto gasta~ 
ram, bastaria um levantamento nas empresas 
que trabalham com transportes de executivos, 
ou ainda recorrer ao Miriistério da Aeronáutica 
para verificar rotas e custos. Mas, como-sabe­
mos todos, os gastos não se redw:em__ao trans­
porte aéreo. 

A preparação de programas de televisão re­
presentou para a maioria dos candidatos a 
principal fonte de consumo de recursos. Se­
gundo profissionais desta ãrea., que atuam em 
Brasília, Um programá diário de dez minutos 
não ficava por menos-de dez mil dólares, mas 
podia chegar a 30 mU quando era maior o 
número de equipes de filmagem us_~dQ pelos 
candidatos~ Assim, estim~~se que cada um 
dos que pleiteavam a Presidência nos prinCi­
pais partidos gastou entre_ 600 _riiil_e._dois mi­
lhões de dólares só no programa gratuito de 
televisão. ComO é sabido, muitos candld~tos 
contrataram profissionais entre os n'i.ais con­
ceituados das redes nacionais de televisão, pa­
gando-lhes salários fixados na moeda norte-a­
merican"a. 

8.565,.8 _965 __ 

Os QaStcis-c:ó-rilToltietos, adesivos para car­
.ros, cartazes, bandeiras, camisetas, chapéus 
e outros tipos de brindes tainbém foram im­
pressiooanle.s,A preparação de comícios, da 
mesma forma, exigia recursos, especlalmente 
quando os -candidatos ou pessoas ligadas a 
eles pagavam refeições e transporte' para as 
pess-õas que acorriani às cõncehtrações, onde 
em geral se apresentavam a.rtistas populares, 
igualmente pagos. 

Por tudo_ isto, uma devassanos livros contá­
beis de tod_os ós partidos que disputaram esta 
eleiç_ão certamente mostraria o de_scumpri­
mento da obrigação de gastar apenas o decla­
rado_aoTSE 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. o que real­
mente me traz a_ esta tribuna, mais do que 
criticar os gastos do primeiro turno ou os do 
2~ turrio, é manifestar minhas preocupaçõeS 
em relação _às_releições de 1990, 

O abuso do poder econômico em eleições 
deve ter um_fim. A cada pleito os gastos se 
multiplicam, o-que torna o exercido da política 
privilégio apenas dos milionários, ou dos que 
contam com o apoio de grandes grupos eco­
nômicos nacionais ou tr_ansnaclonais. 

·Para Isso, antes de mais nada, o Congresso· 
brasileiro pr~cisa rever com cuidado a Lei Or­
gânica dos Partidos Políticos, qüe é de 1971, 
quando vigorava o regime bipartidárlo, para 
adequá~la aos novos tempos, especialmente 
para que os juízes tenham penalidades mais 
dur.as para aplicar aos infratores. . 

Devemos, também, alterar completamente 
o Chamado Comitê Interpartidário de Inspe­
ção, cuja função é a de fiscalizar os gastos 
dos partidos durante as disputas eleitorais. Es­
te Comitê. na_ verdade, apenas homologa as 
,contas, sem verificar sua justeza, o que con_fi­
gura a conivência entre os partidos. -

O ideal é que a Justi~;a Eleitoral disponha 
de leis_efgt_iva~ e __ Q_e penalidades rigorosas, 
bem como tenha recursos humanas e mate­
riais para fazer a auditoria nas contas dos parti­
dos_, dJJI_ante as campanhas. 

Abordando este deliç:ado Çl.S.&.unto~ no dfã 
17_ de agosto do corrente ano, o JomEJ.l da 
Tarde publica noticia onde informa que, para 
6 Ministro Romildo Bueno de Souza, Correge­
dor-Geral eleitOral "tanto _o Códig'6 .Eleitoral, 
quanto a Lei b_rgânica dos Partidos Pol_íti<::os 
são vagos com relação aos abusos de poder 
ec·ónôtnkO,---ao- não prever qualquer tipo de 
punição. Já que a Constituição fala em cassa­
ção do diploma do eleito em caso de compro­
vaçã()_de denúncia"._ -

anunciou que iria iniciar urria auditoria nos 
gatos de campanha dos candidatos à Presi­

- dência da República. Disse o Corregedor: ''Se­
rá consultada a escrituração do partido, das 
eiTtJ:5rêsaS de a9endarrie"nto e até de empresas 
de divulgação de pesquisas, se for necessãrío. 
Será investigado se a obtenção dos recursos 
e as despesas estão sendo feitas com a obser­
vâilda das normas legais". Na oportunidade, 
o Ministro Corregedor disse ainda que traba­
lharia com _o auxilio de profissionais de audi­
toria e-~-~ func~oná!ios da Ju~iça Eleitoral. 

Esteassuntd ::-o -do abuso do Poder econô­
mico- ganhou espaço nos jomaís brasileiros 
por ocasião da entrega, pelos partidos, ao TSE 
das previsões de gastos de campanha. Neste 
particular, eu gostaria de destacar trechos de 
uma entrevista do Ministro Presidente do Tri­
bunal Superior Eleitoral, Francisco Rezek, ao 
Jornal do Brasil, Publicada nó dia 18 de agos­
to,- sob o título: "TSE não tem como punir 
gaStos exces5ívcis". NeSta étitre""sVíSta, õ minis_.­
tro desfaz o- eri_tendimento çomum sobre o 
abUso de põder eConôm[cO, ·ao ·eXplicar que 
esta irregularidade pão se configura pelo gasto 
de grandes cifras na campanha, mas apenas 
pelo descumprimento ae certaS eXlgências le­
gais. "Não hâ limite para os gastos Com a 
campanha. O que é préciso haver é transpa­
rência qi.!aritõ às- sõmas gãstas e "quanto às 
origens", esclareceu- o-ministro.. · 

O preside!)te do TSE explicou que são pas~ 
sfveis de punição os candidalQS que efetuarem 
individualmente despesas de caráter eleitoral; 
os que receberem doações superiores ao limi­
te ftxado em lei __ (rnáximo de dy~entos salá_rios 
mínimos); ou ainda os que receberem ajuda 
de empresas privadas (esta uma das grandes 
farsas de todas as eleições) .. Desde_quando· 
empresas privadas deixam de ajudar oarldi­
datos a todos os cargos eletivos ~scolhidos 
por elas? 

Assim, analisando-se os ensinamentos do 
Ministro Resek, chega-se à ·conclusão de que 
o Poder Judiciárío realmente não dispõe de 
mecanismos efe~'(os para, evitar o abuso do 
poder econômico, porque as leis - embora' 
corretas na intengão- não atacam a essência 
do problema. · 

No seu Título VIl, a defasada Lei Orgãiiica 
dos Partidos POlíticos trata--das FinãnÇas· e da 
Contabilidade dos Partidos. Alí fic;a estabele­
cido que os gasto~ de campanha- devem ser 
feitos pelo Partidó, ·sob Pena de cassação ao 
candidato qUe s-e utiliZar de recursos próprios; 
e que os partidos não podem receber recursos 
de empresas privadas, de pessoa ou entidade_ 
estrangeira; ·de autoridade oU 6i-§ãos públTêõS,· 
ou ainda de empresaS- e eritrdades de classe 
au-Sindicaís. 

Sr. Presidente._ Srs. Senadores, é chegado 
o mOmento de ieVermós cOm-=éWdado a legis­
lação eleitoral brasileira. O Parlamento tem 
o dever de elaborar um conjtirito de leis qUe 
se coadune cóm bs nóvos tempos. 

Não é mais PoSsível qUe, a cada- ano, as 
regras do jog() -~leítor~J scif_r~m rnoaifícações 
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de acordo com os interesses dos grupos mais 
fortes dentro do Congresso. 

Assim, é claro que temos de alterar profun­
damente os dispositivos que regulam as finan­
ças dos partidos politicos, de sorte que Possa 
configurar de maneira bem clara o abuso de 
poder econômico, para a I)uniç:ão exemplar 
dos infratores. o qlie se vê_hoje é o desçum­
primento da lei pelos mais diversos mec~nis­
mos. 

Neste particular, temos de estudar as legis­
lações referentes ao assunto_das principais de­
mocracias do mundo, tentando estabelecer 
para cá uma legislação efetiva. 

O qoe não é mais possível é a convivência 
com o derrame de cifras astronômicas em 
certas campanhas eleitorais, como se viu ago­
ra, e como crc6rre também até mesmo em 
nível municipal. Evitar o-abuso-de poder eco­
nômico é essencial para o funcionamento de 
wn sistema democrático autêntico. 

No próximo ano teremos eleiçõ'es parla­
mentares junto com as de governador. Já há 
quem prediga um gasto de mais de um milhão 
de dólares parí!l a campanha de deputado fe­
deral. A escolha não será mais em função 
do trabalho, da eficiência, dos posicionamen­
tos políticos, nem muitO menos pela açãO par­
lamentar do candidato à reeleição. O argu­
mento mais forte será o dinheiro, quanto o 
candidato poderá gastar para garantir s~us vo­
tos, ou, em linguagem mais crua, para com­

. prar sua eleição~ 
É preciso acabar com isto. Desta.meneil-a, 

o Corigresso National terá uma falsa repre­
sentatividade. Acabaremos tendo represen­
tantes de empresas e não do povo e veremos 
muitas vocações frustradas por não poderem 
estes políticos vocacionados concçmem cóm 
os representantes do poder e_conôl')"'ico. · _ 

É imperioso que representantes do con­
gresso e da Justiça Eleitoral elabor'em uma 
proposta que viabilize a luta contrj:1 o abuso 
do poder econômico, visando, acima de tudo, 
resguardar o interesse nacional e a idoneidade 
do Congresso Nacional. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou,.) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Lavoi­
sier Maia. 

O SR. LAVOISIER MAIA (PDT·- RN. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, .o problema do acesso 
à terra no Brasil e da sua adequada utilização 
está assumindo dimensões preocupantes. 

Desde o após-9ueiTa que se fala em reforma 
agrária neste País. para não retroatir aos tem­
pos do Patriarca José Bonifácio. Cada governo 

, que se instala no Palácio dO Planalto diz à 
Nação que vai fazer a reforma agrária. Cansa­
dos de esperar por tais programas, milhares 
de camponeses deixaram o :meio rural rias 
últimas décadas e emigraram para a periferia 
das grandes e médias cidades. Outros milha­
res rumaram para o Norte, ,enfrentando as 
agruras da ftoresta amazônica na esperança 
de encontrar o seu tão desejado pedaço de 
terra. No Sul, outros milhares atravessaram 
a fronteira do Paraguai. os chamados "brasi­
~s". que agora estão sendo expulsos da-

quelas parage"ns e- retomandÕ à força pcrra 
o Brasil. 

Por _outro lado, assistimos à proliferação do 
movimento dos sem-terra que, orientados por 
segmentos urbanos da nossa sociedade, inva­
dem propriedades abandonadas, tentando 
desta maneira fazer a reforma agrária, que o 
governo realiza em ritmo de tartaruga. A con­
seqüência é a proliferação de co"nflitos arma: 
dos em todos os recantos do território nacio­
nal, acarretando a morte de centenas de pes­
soas envolvidas no problema.· 

Há poucos dias, um jornal de grande circu­
lação no País. (Folha de S. Paulo, de 15 de 
outubro de 1989) publicou uina avaliação da 
reforma agrária do Governo Sarney. O saldo 
foi bastente negativo, pois, o atual governo 
só conseguiu executar 10% do seu programa 
de reforma agrária. . 

De acordo com dados fornecidos pelo fncra, 
o Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA) 
tinha como meta a desapropriação de 43 mi­
lhões de hectares de terra até o fmal deste 
governo. Na realidade, até agora só foram de­
sapropriados 4 milhões e 624 mil hetares, isto 
é, cerca de 1 O% do que foi programado. 

Quanto ao número de farru1ias assentadas, 
o plano também deixou muito a desejar. Ver­
dade é que, de 1 ,4 milhão de famílias que 
o Governo Samey pretendia beneficiar, foram 
assentadas apenas 84.85.'2 familias, ou seja, · 
ape~s 6% do que foi prometido. 

Seria íng-erluidade pensar q~e a implemen­
tação de um plano de reforma agrária não 
encontraria obstáculos. E houve muitos não 
somente de ordem econômica, mas também 
de ordem institucional. 

Todavia, se o atual tivesse maior empenho 
e vontade_ política, o PNRA teria tido um de­
sempenho mais satisfatório. 

Outro aspecto da problemática agrária, que 
nos preocupa-;- é O Crédito rural. Em todos os 
países desenvolvidos, a agricultura dispõe de 
juros baixos_ que variam entre 2 e 3% ao ano. 
No Brasil, assistimos justamente ao contrário: 
quem não tem terra, não consegue obtê-Ja; 
e quem a possui não pode e:xplorá-Ja porque 
os juros são escorchantes e acrescidos com 
uma corre~o monel;ária ilegal e insuportável. 

Tudo isto toma inviável o pagamento dos . 
empréstimos e põe em risco o próprio im6vel 
rural. 

Por isso._ pbdemos dizer que atualmente 
duas pragas çQrroem a agricultura do Nor· 
de~e: o biçu._d_o, _que dizima os algodoais, e 

-a:·correção-moíletária. -
Estasitüação tem acarretado numerosas _e 

nefastas conseqüências. A maior delas ê a re­
volta dos pequenos e médios agricultores que 
estão emigrando, em massa, para os grandes 
centros urbanos da região e do País. Por isso, 
o interior )?rasileíro transformou-se num cam­
po de fuga, onde só ficam os velhos à espera 
da aposentadoria do Funrural. -

Por todas estas razões aqui espostas, ·é ur­
gente que o Congresso Nacional, logo no iício 
do próximo governo, tome as providências ne­
cessárias para que o melo rural volte a ser 
um lugar de paz. de entendimento e, sobre­
tudo, de prosperidade, pois, até hoje, a história 

não registra- o dcs~nvolvi~ento de um pals 
que tenha deixado sua agricultura estagnada. 
Campo e cidade são pólos complementares 
no processo de desenvolvimento econômico 
e social. 

A solução destes problemas requer muita 
vontade política para fazer prevalecer os inte­
resses nacionais sobre os interesses de grupos 
ou facções. 

Cremos que a sociedade brasileira só adqui~ 
rirá estabilidade social e política, quando, no 
melo rural, houver aquele conjunto de condi­
ções_ mínimas necessárias ao bem-estar pes­
soal e familiar dos seus habitantes. (Muito 
bem!) 

O ·sR. PRESIDENTE (Pompeu de SouSa) 
- Concedo a pãlavra ao nobre Senador Edi­
son Lobão.--

0 SR. EDISON LOBÁO (PFL-MA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a Coril1ssão ptista de Orça­
mento do COngresso Nacional está em vias 
de promover mais um corte nos recursos des­
tinados pelo Pbder Executivo aQ prossegui­

- menta das obras da ferroYia Norte-5ul. São 
cerca de 112 mulhões de cruzados novos que 
o relator do projeto pretende suprimir daque-
las obras. · 

Lamento que isso __ esteja Para acontecer, 
quaisquer que.sejam os argumentos. Não há, 
neste momento, obra federal mais importante 
do que a Norte-Sul. Os recur.sos destinados 
a ela têm sido sempre muito eScassos, porque 
a prevenção de segmentos da sociedade bra­
sileira_ para com essa ferrovia não cessam. Até 
o momento, não se construíram mais do qui!! 
120 quilômetros de ferrovias, de um total de, 
aproximadamente, 1.600 _quilômetros. 

Insisto em dizer que o desenvolvimento de 
toda uma imensa região, aquela a ser abran­
gida pela ferrovia, será tanto maior ~ menor 
na: medida em que formos capazes de com­
preender a l!_rgência dessa obra de integração 
nacional. Mas enquanto ela for vista com sus­
peitas, o povo e o país é que pagar_ão o maior 
preço. O preço social, do desemprego, do 
atraso. 

Faço portanto um apelo a todos os congres­
sistas no seiltido de que nos ajudem a realizar 
essa importante obra de caráter nacional, con­
cedendo a ela os recursos que foram solicita-
dos pelo Poder EXecutivo. , - . - . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Prt?-sfdente. (Muito 
beml) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Não há mais oradores inscritos. Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente ses­
são, designando para a sessão ordinária de 
amanhã às 9 horas, a Seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

. PROJETO DE DECRETO Liõ:GISLATIVO 
N• 36, DE 1989 

(incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 353. parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em tlimo único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 36. de HJ89 (no 112/89-
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na Câmara dos Deputados), que aprova a con· 
cessão outorgada à Rádio Imperatriz Socie­
dade Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média, na Cidade de 
Imperatiz, Estado do Maranhão, tendo 

PARACER PREUMINAR, por pedido de dili­
gência. 

-2-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N'41, DE 1g89 

Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do R!'!gimento Interno 

DisC1l.SStlo, em . turno único do Projeto de 
Lei da Câmara n" 41 de 198_9 (no 1.4_54/89, 
na Casa de origem), de iniciattva do Tribunal 
Superior do Trabalho, que altera a compo­
sição e a organização interna do Tribunal Re- _ 
gional do Trabalho da 4•, cria C?Jrgos e dá 
outras providências (dependendo de parecer). 

-3-

PROJETO DE DECRETO L):'GISLATIVO 
N' 55, DE 1989 

(Em regime de urgância, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n? 55, de 1989 (n9 164/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo para a constr_t.Jção de .Y.m~ ponte 
sobre o rio Uruguai, entre as Cidades de São 
Borja e Santo T omê,-entre o Governo da Repú­
blica Federativa do _Brasil e o Governo da Re­
pública Argentina, concluído em Uruguaina, 
em 22 de agosto de 198.9 (dependendo de 
parecer). 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 218, DE 1989 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do RegirrientO-Ihterno) 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei do Senado n"" 218, de 1989, _de autoria 
do Senhor Nelson Carneiro, que regula a in­
vestigação de paternidade dos_ filhos _havido _ 
fora dO casamento e dá outras providências 
(dependendo de parecer.) 

-5-

PROJETO DE LEI DO DF 
N' 80, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei do DF n9 80, de 1989, de -iii(Clativa do 
Governador do Distrito Federal que dispõe so­
bre reajuste dos vencimentos, salários, pro­
ventos e demais retribuições dos servidores 
civis da administração direta, autárquica e fun­
cional do Distrito Federal, e dá outras provi­
dências (dependendo de parecer.) 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO 

N? 48; DE 1989"' 
(Incluído em Ordem do Dia ~os termos do 

art. 316,c do Regimento: Interno) 
Discussão. em turno único, do Projeto de 

Decreto Legislativo n~ 48, de 1989 (no 77/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex-

to do Acordo sobre Prevenção, Controle, Fis­
calização e Repressão ao uso Indevido e ao 
Tráfico Ilícito de Entorpecentes e de Substân­
cias Psicotrópicas, entre o Governo_ da Repú­
blica Fed_erati_va_do Brasil e o Governo daRe­
pública Cooperativa da Guiana, assinado em 
GecirQétown, errf-16 de setembro de 1988. 
(Dependendo de parecer.) 

-7-

PRoJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N'49, DE 1989 

(Incluído e_m Ordem elo Dia nos termos do 
art 376, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de _ 
Decreto Legislativo n~ 49, de 1989 (n~ 96/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do ajuste complementar ao _Acordo Básico 
de Cooperação Científica e Técnica celebrado 
entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o GovernO da República do Swiname, 
para estabelecimento de um programa de 
coopeiação na área de pesquísa sobre agEm­
tes patóQenos-do dendê, firmado eln Parama­
nbo; em-3 de março de 1989. (Dependendo 
de pareCer.) - - - -

-8-~ 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Effienda à Constit~,tição .n~ 4 de 19S9. de 
aUtoria do Senador Leopoldo Peres e outros 
SenhOres Seiiãdores, que -acresc-enta um § 
6~ ao _art. 59_ do AJ:.o das Disposições Constitu­
cfoitais Tráhs1tórias; 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a sessão iis 1 7 horas e 20 
minutos.) 

PORTARIA N• 63, DE 1989 

O Primeiro SecretáriO do Senado Federal, 
no uso de suas ª_tribuições regimentais, re­
solve: 

Designar LUiz Ferhando Lapagesse Corrêa 
Alves, Técnico em Comunicação Social, Goi­
tZ!i:az--Br&:;;:ôli.iQ Pedi"osã de Albuquerque, T éc­
nico LegislatiVo, e Juliano La4ro da Escóssia 
Nogueira; Técnico Legislativo para, sob a pre­
sidência do primeiro, integrarem a-comissão 
de Inquérito incumbfda de apurar os fatos 
constantes do Processo n~ 010364/89-7. 

Sen-ado Federal, 30 de novembro de 1989. 
__;_Senador .Mendes Canale, Prim~íro Secie-
tátio. - --

li'!STITQTO DE PREVIDÍÍNCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

RESOLUÇÃO N• 11/1989 

Atualiza os valores das pensões conce­
didas pelo Instituto de Previdência dos 
CongreSsistas -!PC aos segurados obri­
gatórios e seus respectivos beneficiários. 

D Conselho Deliberativo do Instituto de Pre­
vidéri.-cfu dos Congressistas -JPC, nos termos 
do arL 43. oda.Lei n~ 7.087/82, alterado pelo 
art. F'- da Lei n9 7.586187, e tendo em vista 
os AJ:.os no ] O e n" 144, resp~ctivamente, da 
Comissão Diretora do Senado Federal e da 
Mesa da Câmara dos Deputados, ambos de 

1989, considerando as disposições do Decre­
to Legislativo n9 7_2, de f? _5ie dezembro de 
1988, e, considerando, ainda, o disposto: na 
Medida Provisória n" 74, de 27 de julho de 
t989~ Publicada no Diário Oficial da União 
de 28 de julho de 1989, resolve: 

Art. 19 OS atuais valores das penSões cófl.­
cedida_S pelo Instituto de Previdência d_os Con­
gres·sistas - _IPC_ aos segurados obrigatórios 
e seus respectivos beneficiários, resultàntes da 
aPlicação da Resolução n9 07/1989 do Conse­
lho Deliberativo. ficam, na forma autorizada 
pela Medida Provisória n" 74, de 1989, reajus­
tados em 22,63% (vinte e dois vírgula sessenta 
e três por cento); a partir de 1 ~ de agosto 
de 1989. 

Arl. 2" Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 
-- Art. 3<> Revogam-s.e as disposições em 
contrário. 

Brasília, 24 de agosto de 1989. -::- Senador 
Ruy Bacelar; Presidente - Deputado Simão 
Sessim, Conselheiro - Deputado Domingo 
Juvenil, Con~_elheiro ....;;.... Dr. f!enrfque Lima 
Santos, ConS:élheiro- Dr. Jorge OdDon dds 
Anjos, Conselheiro - Deputado Raul Feiraz. 
Conselheiro~ D_eputado Raul Ferraz, ·conse­
lheiro Deputado Carlos Benevides, Conselhei­
ro. 

RESOLUÇÃO N' 12/1989 
AtUaliza os valores das _pensões conce~ 

dídas pelo lnstítutó de Previdência dos 
CongreSsista -JPC;aoss-eguradores ta: 
cultatfvos e seus respectivos beneficfã-
ríos. ' 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Pre­
vidência dos CongressiStas- IPC, nos termos 
do art. 43, da Lei n~ 7.087782, aftefado pelo 
art. lo da Let.n~ 7.586/87, e tendo em vista 
os Atos n? 21 e n~ 145, respectivamente, da 
Comissão Diretora do Senado Fect~ral e da 
Mesa da Câmara dos Deputados, ambos de 
1989, corisiaerando o disposto na Medida Pro­
visória n~ 74, de 27 de julho de 1989, p"ublic~da 
no Diário Ofidal da União-de 1989, resolve: 

Art 1? Os atuais valores das pensões con­
cedidas pelo Instituto de Previdência dos Con­
gressistas ~ !PC aos segurados facultativos 
e seus reSpecrtivos beneficiários, resultantes da 
aplicação da Resolução n? 08/1989 do Conse­
lho Deliberativo, ficam, na forma autorizada 
pela Medida Provisória no 74, de 1989, reajus­
tadas em 22,63% C 0flte e dOis vírgula sessenta 
é três ·par cefttor;·a-pã.r'tlr de f~ -ae agosto 
del989. ~ ~- ~~ 

Art. 2? Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3? Revogam-se as disposições em 
contrário. -

Brasília,-24 de agosto_de 1989.;-Senador 
Ruy Bacelar, Presidente - DePutado Simão 
Sesslm, Conselheiro - Deputado DomingO 
Juvenil, Conselheiro - Dr. f_-fenrique Lima 
San~, Conselheiro - Dr. Jorge Odilon dos 
Anjos, Corfselheiro - Deputado C!Jrfos Bene­
vides, ConSelheiro. 

RESOLUÇÃO N• 13/1989 
Atualiza os atuais valores diJ gratifica­

ção dos servidores à disposiçãó do Jnstf-
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tuto de Previdência dos CoiiiJressistas -
/PC 

O Conselho Deliberativo do Instituto de PI-e­
vidência dos Congressistas- !PC, no uso das 
atribuições que lhe confere o inciso IX do ~rt 
12 da Lei n~ 7.087/82, e considerando O ·que 
estabelece· o art. 59 da Resolução nQ 07/86-IPC, 
de 30 de outubro de 1986, considerando ain­
da, o disposto na Medida Provisória n" 74, de 
27 de julho de 1989, publicada no Diário -Ofi­
cial da União de 28 de julho de 1989, resolve: 

Art. 1" __ _Os ...ãtuais valores da giãtificação 
concedida aos servidores à disposição do Ins­
tituto de Previdência -dos Congressistas· -!PC, 
resultantes da aplicação da Resolução rt" 
09(1989 do Conselho Deliberativo, ficam, na 
forma estabelecida pela Medida Provisória n'ii 
74, de 1989, reajustados em 22,63%_ (vinte 
e dois vírgula sessenta e três por cento), a 
partir de 1" de agosto de 1 9_89. 

Art. 2" Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3o Revogamwse as disposições em 
contrário. 

Brasilia, 24 de agosto de 1989. - Seil:~c!_or 
Ruy BaceliJr,_ Presidente - Deputado Simão 
Sessim, Cons:eJheiro - Deputado Domingo 
JuvenU, Conselheiro - Dr. Henrique Lima 
Santos, Conselheiro - Dr. Jorge OdUOri-dos 
Anjos, Conselheiro.:.._ Deputado Raul Ferraz, 
Conselheiro - Deputado Carlos Benevides, 
Conselheiro. 

7' Reunião Ordinária, realizada , 
em 30 de agosto de 1989 

Aos trinta dias do mês de agosto do ano 
de hum mil novecentos e o.itenta e nove~ às 
onze horas, reuniu-se o Conselho Deliberativo 
do Instituto de Previdência dos Congressistas 
-!PC, sob a presidência do Senhor Senador 
Ruy Bacelar, Presidente,_ presentes os Senhe>­
res Conselheiros Deputados Sill,ão Sessim, 
Raul Ferraz, Domingos Juvenil, Carlos Bene- . 
vides e dos Doutores Henrique Lima Santos 
e Jorge Odilon dos_ Anjos e o Vice-Presidente 
Deputado Lúcio Alcân~ra. Havendo número 
regimental o Presidente iniCiou os trabalhos 
designando ao Secretário que procedesse a 
leitura da Ata da reunião ant,erior. Após lida, 
a Ata foi discutida e aprovada. O primeirá ãs­
sunto da pauta foi a apresentação de três Re­
soluções, sendo as duas primeiras sobre atua­
lização das pensões dos ex-contribuintes obri­
gatórios, ex-contribuintes facultativos e a últi­
ma sobre a atualização das gratificações dos 
servidores do IPC. Discutidas e aprovadas por 
unanimidade, receberam, respectivamente, os_ 
números onze, -doze e treze do ano em .curso, 
que serão publicadas à parte. Em seguida O 
Presidente colocou em discussão e votação 
os Balancetes e Demonstrativos das Receitas 
e Despesas referentes aos meses de janeiro, 
fevereiro, março e abril do ano em curso. Ain­
da no estágio de discussão o Deputado Raul 
Ferraz sustentou uma preliminar quanto aoS 
Balancetes e D_emonstrativos das Receitas e 
DesPesas dos meses de ja-neiro, fevereiro e 
março, da gestão da administração anterior, 
por considerar o comprometimento dessas 
contas eivadas de vícios conforme relatório 
da Auditoria, cUjas contas estao sub-judice e 

que~ por ·essas razões sUgeria aq Conselho 
aguardar o desfecho do inquérito policial e 
o pronunciamento da justiça na apuração dos 
fatos. ESfa preliminar foi .:icolflida pelos Con­
selheiros presentes e referendada pelo Presi­
dente. Quanto ao Balancete e Demonstrativo 
de Receitas e Despesas do mês de abril, o 
PresJdente designou o Deputado Domingos 
Juvenil para Relator. Em seguida, o Presidente 
deu conhednlento da realidade financeira do 
Instituto, exibindo uma planilha com valores 
depositados no Banco <:lo Brasil e Caixa Eco­
nômica Federal, entre poupança e over night 
Continuando, o Presidente comunicou ao 
Conselho de que estaria se ausentando do 
país por alguns dias e por isso, ainda no curso 
desta reunião, passaria o cargo de Presidente 
ao seu Vice,_ Deputado Lúcio Alcântara. Em 
se-guida, o Presidente_ dis_tribui_u_ os seguintes 
processos: 1 ~de concessão de pensão -
na ordem que segue: a) para serem relatados 
pelo CoJlselheiro Deputado Simão Sessim os _ 
processos dos segurados Dila Almeida Castro. 
(n9 565/89), Maria Felicidade Alcântara Ribeiro 
(n~ 013/89) e Severina dos Santos Pelágio (n? 
545/89) b) para serem relatados pelo Canse~ 
lheiro Doutor Henrique Lima Santos os pro­
cessos dos segurados Sandra Castello Branco 
Portes (n~ 173/89), Maria Magdalena Barroso 
Amazonas (no 495/89), Maria Cecília da Silva 
(n9 557/89) e Julfeta Bo_lleto Santos (no 
532189); c) paia ser relatado pelo Conselheiro 
Doutor Jorge Odilon dos Anjos o processo 
do segurado José Alves Siqueira (n~ 643/89). 
Todos os processos foram relatados com pa­
receres pelo deferimento; 2 - de integrali­
zação de contribuição pela opção do DAS -
para ser rel"a.tado pelo Conselheiro Deputado 
Domingos Juvenil o processo do segurado 
Paola Orlando Piacesi (n" 381/89), relatado 
com parecer pelo deferimento; 3 ---de con­
cessão de aux:Hiõ funei"al- para serem relata­
dos pelo Conselheiro Doutor Jorge Odilon dos 
A.njos_os processos dos segurados João Luiz 
Fraga de_ Oliveira (no 522/.89), Myriam Côrtes_ 
Greig (n" 535/89), Severina dos Santos Pelágio 
(n' 544/89), Dila Almeida Castro (n'609/89) 
e Yone Melo (no 619/89). Todos _os processos 
foram relatados_ com ~areceres pelo deferi­
mentO; 4 - de concessão de auxmo-doença 
- na ordem que segue: a) para serem relata­
dos pelo Conselheiro Senador Chagas Rodri­
gues, os processos dos se9uradosJoana Ferw 
reira da Meta Alves (n? 569/89), Rosa Ribeiro­
Silva (n~ 561/89), Alvaro Lins Cav_alcante (n"" 
558/89), Deoclito Barreto Vinhas (n9 543/89), 
Mariana Balby Silva (n~ 542/89), Oóvis Sereno 
(n9 541/89) e Airton Ravaglio Cordeiro (n" 
relatados peJo Con-selheiro DOutor Edgar Lin­
coln de Proença Rosa os processos dos segu-

-rados Aorizelleitão da Sílva (no 582/89),José 
_Fortes da Silva (nç 581/89), Francisco dos 
Santos Passos (n9 _580/8~). Cecília-_ Lopes Pe­
reira Borges (no 571/89), AritOfliO PãuJo Rodri­
gues (n' 583/89), Oliveiras Salles (n' 590/89), 
AntQnio Bresolin (n» 591/89), Luiz Antonio 
Soares Laran]a-(n~ 671/89),' João de Detis An­
tunes (nç 655/89). Eliberto Augusto dos San· 
tos (n"" 648/89) e Afcir de Melo Pimenta (n9 
667/89); c) pa-ra serem relatados pelo Conse­
lheiro Doutor Jorge Odilon dos Anjos os pro-

cesses dos segurados Maria Nirce da Silva 
(n"' 480/89), Idivaldo Crispim de Sousa (no 
499/89),_ Lúda Santas Tomelin (no __ ?_!3/89)J 
Raul de Oliveira COelho (n9 525/89),-Aicimaco 
Dutra Coi-rea (n" 53118_9), Aôtonio .Euzébio da 
Costa ROdrigues (no "533/89); Paulo de -Tãrso 
Tavares Silva (no 537/89), Inocênç:io Gomes 
de Oliveira (n~ 577/89), ·Maria da Gloria ·Per-es 
Torelly (n~ 632/89), Maria da Co.nceiçãoAz.eve­
do (no 665/89), Bianor AntUnes Siqueira (n" 
642/89}. Vencez Rodrigues Alves (n~ 626/89), 
Ester Almeida Valadares (n" 662189), Alcides 
Freita_s Filho (n" 614/89), HundaJ_tp Guida (n~ 
6Q8L89.), Ney Felipe da Silva (n~ 622/89), Luiz 
Gonzaga Malveira (n" 613/89), Ve1aluce Bar­
bosa Viegas (n9 653/89), M_aria Betânia Fer­
reira Mala (n" 612/89), Nadl Viana BarbÔsa 
dos Reis (n" 670/89), Valdir Pirito de_ Gusmão 
(n~ 638/89), Regis de Oliveira {n" 628/89f e 

- Gilberto Femandes Alves (n" 615/89). Todos 
os processos foram rel~tadqs com pareceres 
pelo deferimento. Colocados fml discussão os 
processos, foram aprovados por unanimrda· 
de. Foram, ainda,. apreciados e aprovados, os 
processos· de filiação ao !PC dos seguintes 
servidores: Edmar Rodrigues de À]meida· (n9 
042/89), Geraldo Cezar de Castro Barreto (n" 
230/89), Jorg_e Antonio Pinto_ Barb_osa ( nq 
271189), Raimundo Cordeiro Mororo (n_0 

245/89), Leide Lúcia Saraiva Mariil.ho (Fi.? 
238/89), Vi!ma Maria Da_ntas Sousa (nç 
252/89), Teresa Romano Cavalcanti Pires (n9 
253/89), Selino Xavier dos Santos (n<> 226/89).. 
Aldo Soares Pires (no 232/89), Marinaldo Jua­
rez âã Silva (no 2_39189), Geralda Eutalina de 
Andrade (n~ 242189), Sandia Oaudia Bastos 
Leal (n9 830/89), Cleide Barreto Soares (n, 
285/89), Edith Marques da Silva (n' 246/89), 
Carolina Maria Ribe_iro Sousa (n"' 354/89)~ 
Moacyr Soares (n9 279/89), Benedito José de 
Alencar_ (n~ 280/89), Aria Lúcia Lucerta Krep­
pel Paes (no 201/89), Shirley:cavalcante Mace· 
do (n" 278/89), Francisco Cãrlos do Amorim 
Martins_ (n" 289/89); Silviõ de Paula_Borges 
(n9 180/89), Luiz Pereira Cordeiro (no 193/89), 
Alcino Nogueira (n9 274/89), Marizete dos Sanw 
tos _(n"' 298189), Edson Pereira da Cruz (n" 
I 764/89), Ciria Resildis Zegatti (n" 322/89), 
Miguel José da Silva (n~ 152/89), Francisco 
das Chagas Medeiros (n" 162/89), lsac S.:iritos 
Vieíra (n" 1 94/89) e José GaJdino de Oliveira 
(n" 270/89). Continuã:ndo, foram também 
apreciados e aprovados os processos de can­
celamento de inscrição como segurado facul­
tativo do !PC, dos seguintes servidores~ Maria 
Lourenço Cardoso de Souza (n9 4 72/89), João 
-Ferreira da Silva Junior (n? 454/89), \filma Ce­
zarina Vieira Bilibiu (n" 584/89)_, Vitorino de -
Souza Cid (n? 672L89) e Raimundo Mendes 
Ribeiro (n" 683/89). Nada mais havendo a tra. 
tar, Õ Presidente encerrou a _reunião às qua­
-ton.e horas e: xinte .minutos. E, para constar, 
eJ.I, Pedro Alves de Freitas, Secretário, lavrei 
a presente Ata que, após lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente e demais 
Conselheiros. - Senador Ruy Bacelar, Presi­
dente - Deputado Carlos Benevides, Conse­
lheiro - Dr. Henrique Lima Santos, Conse­
lheiro - Dr. Jorge Odilon dos Anjos: COnse­
lheiro - D_eputadO DOmingoS Juvem1, Co~sew 
lheiro. -


